
 
 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PUC-SP 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ana Paula Ferreira de Brito 
 
 
 

 
 

 

Quando o cárcere se transforma em museu: processos de transformação de 

centros de detenção em sítios de memória no Cone Sul (1990-2018) 

 

 

 
 

 
 

 
Doutorado em História 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo 
 

2019 
 



 
 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PUC-SP 

 

 
 
 
 
 

Ana Paula Ferreira de Brito 
 
 
 
 
 
 

Quando o cárcere se transforma em museu: processos de transformação de 

centros de detenção em sítios de memória no Cone Sul (1990-2018) 

 

 

 
Doutorado em História 

 
 
 
 

Tese apresentada à Banca Examinadora da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, como exigência parcial 
para obtenção do título de Doutor em História sob a 
orientação da Professora Doutora Heloísa de Faria Cruz.   

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo 
 

2019 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Banca Examinadora 

 

 

 

__________________________________ 
Profa. Dra. Heloísa de Faria Cruz 

 
 

                   
_________________________________ 

Profa. Dra. Maria Letícia Mazzucchi Ferreira 
 
 
 

__________________________________ 
 

Prof. Dra. Samantha Viz Quadrat  
 
 
 

__________________________________ 
Profa. Dra. Maria Rosário da Cunha Peixoto 

 

 

__________________________________ 
Prof. Dr. Láuro Ávila Pereira 

 

 

 

 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

A meus amores: Gustavo Pitta, meu companheiro de sonhos, cujo 

apoio foi indispensável para a realização deste trabalho; minha filha 

Ana Clara, que antecipou sua chegada clareando a conclusão 

desta tese e revelando o significado de um amor indômito.   



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Cordenação de Apoio a Pesquisa 

de Ensino Superior – Brasil (Capes) – Código de Financiamento 001 - Processo 

nº 888887.162997/2018-00. Também contou com o apoio da PUC/Fundasp.  

 



 
 

 

 

AGRADECIMENTOS 
 

Agradecimentos são carinhos que aquecem o coração e nos fortalecem, por 

demonstrar que, nesta vida, não andamos sós. Deveria aqui agradecer a tantas 

pessoas que contribuíram com a produção desta tese, mas seria inconsistente 

não homenagear a todos os que, desde meus primeiros anos escolares, 

contribuíram para me instigar a curiosidade pelo conhecimento. A educação 

transformou minha vida e sou grata a todos os que, direta ou indiretamente, 

acrescentaram à minha jornada.  

Apesar do desejo de nominar todos, a limitação destas linhas e da relação entre 

memória e esquecimento não me permitem a justiça nominal, mas gostaria de 

agradecer especialmente à diretora do Colégio e Curso José Américo de Almeida, 

minha eterna Tia Neves, e ao professor e eterno mestre, Valdir Lima. Minha 

educação básica foi marcada pelo profissionalismo e amor de vocês.  

No universo acadêmico, estive sempre guiada por mulheres, que são mães, e na 

academia isso não é menor. Com elas, fui, pouco a pouco, aprendendo a 

escrever e, nesse processo, fui me descobrindo como cidadã. Minha gratidão a 

Lúcia Guerra, Letícia Mazzucchi e Heloísa Cruz, pela paciência, dedicação e 

carinho no ensino contínuo. Ao professor Ricard Vinyes, da Universidade de 

Barcelona, minha gratidão pelo acolhimento e conselhos sempre precisos. A 

Montserrat Iniesta, do Centre de Cultura y Memoria; Jordi Guixé, Ricard Conesa e 

Fernanda Zanuzzi, do European Observatory on Memories, meus agradecimentos 

pelas conversas e portas sempre abertas.  

Quando nos dedicamos à chamada “carreira acadêmica”, nossos colegas de 

profissão e sala de aula se transformam em irmãos. Tive sorte de ter muitos e 

posso me alegrar em saber que a conclusão dessa tese, em pleno puerpério, é 

motivo de celebração para eles. Suelen Andrade, Darlan Marchi, Jenny Gonzalez, 

Natália Gonçalves, Geanine Escobar, Ana Rodrigues, Ana Sosa, Matheus Cruz, 

Cláudia Ribeiro, Elton Ferreira, Silvane Silva, Vagner Marques, André Jacques e 

Andréa Falcão, amo vocês.  



 
 

Esta tese foi produzida ao longo de quatro anos de pesquisa, nos quais atuei 

como profissional de instituições culturais que me ensinaram muito. O meu muito 

obrigada aos colegas e amigos do Memorial da Resistência de São Paulo e do 

Núcleo de Preservação da Memória Política. Especialmente a Milton Bellintani (in 

memorian), Kátia Felipini, Oswaldo de Oliveira, Maurice Politi, Isabel Ayres, 

Caroline Grassi, Paula Salles, Júlia Gumieri, Luísa Ramos, Daniel Gonzales, 

Alessandra Santiago, Juliana Antunes, Hannah Carolina, Larissa Yuri, Ivan 

Trimigliozzi e Gabriela Beraldo, o meu carinho e gratidão.  

Aos amigos da Red Latinoamericana y Caribeña de Sitios de Memoria, 

especialmente os trabalhadores e militantes da memória, que atuam na Memoria 

Abierta (Argentina), Archivo Provincial de la Memoria (Argentina), Parque por la 

Paz Villa Grimaldi (Chile), Museo de la Memoria y los Derechos Humanos (Chile), 

entre outros. Não os nomearei porque esta lista seria extensa, mas ressalto que, 

sem a dedicação de vocês, esta tese não teria sido concluída com tantas 

informações e dados.   

A vida me trouxe a maternidade e, com ela, amigas que compartilham a 

maternidade real, sem romantismos e ilusões. Um abraço forte em Izabella 

Aranha, Luciana Parnaiba e Silvia Torres.  

Aos amigos de muitas jornadas, Ariel Caniza, Suzanne Spooner, Heládio Leme, 

Rita Mittempergher, Michael Douglas, Ana Ventura, Ana Tália Ramos, Adílio Silva, 

Patrícia Lucielle, Renato Jorge, Laerte Cerqueira, Cybele Morais, Átila e Graziela 

Tolentino, Michele Lima, minha gratidão pela amizade.  

A William Fernando, assistente de coordenação do Programa de Pós-Graduação 

em História da PUC/SP, pela ajuda sempre cordial.  

Um abraço especial para Letícia Mazzuchi, que tem me acompanhado em muitas 

jornadas, para além da academia; a meus sogros, a meus pais e minha irmã, por 

entenderem as ausências e sempre me apoiar. Especialmente a minha mãe, 

Ivanda Ferreira, minha mestra maior, nada seria eu sem a sua garra. Mãe, me 

ensinastes a viver, a ser humana. Para isso não precisaste de formação escolar.  

A meus amores, Gustavo e Ana Clara, a certeza de que meu amor por vocês foi a 

força que me sustentou na realização desta tese.  

 

 



 
 

 

 

 

RESUMO 
  

 QUANDO O CÁRCERE SE TRANSFORMA EM MUSEU: Processos de 

transformação de centros de detenção em memoriais no Cone Sul (1990-2018) 

 

 

Esta tese analisa os processos sociais de criação dos sítios de memória 

estabelecidos em antigos centros de detenção, durante as ditaduras do Cone Sul, a 

partir da pesquisa sobre a constituição do Parque por la Paz Villa Grimaldi (Chile), 

do Archivo Provincial de la Memoria (Argentina) e do Memorial da Resistência de 

São Paulo (Brasil). Nos processos de redemocratização, no continente, as lutas 

políticas contra o arbítrio e a impunidade e pelo direito à verdade e à memória sobre 

o que ocorreu no passado constituem dimensão importante no combate à herança 

das ditaduras e na promoção do respeito aos direitos humanos.  Nesse percurso, 

diversos atores sociais interagiram a fim de (re)escrever a história oficial. No Cone 

Sul, os ex-presos políticos e seus familiares assumiram um protagonismo na 

reivindicação dessas memórias. E, nos lugares de memória recuperados e 

musealizados, foi atribuído o papel de denunciar as violações ali 

planejadas/ocorridas e, também, educar para os direitos humanos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Memorial da Resistência, Villa Grimaldi, Archivo Provincial de 

la Memoria, sítios de memória, Ditadura no Cone Sul.  

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

WHEN PRISON BECOMES A MUSEUM: Transformation processes of detention 

centers into memorials in the Southern Cone (1990-2018) 

  

This thesis analyzes the social processes of creation of the memory sites established 

in former detention centers, during the dictatorships in the South Cone, from the 

research about the constitution of the Parque por la Paz Villa Grimaldi (Chile), 

the Archivo Provincial de la Memoria (Argentina), and the Memorial da Resistência 

de São Paulo (Brazil). In the redemocratization processes, in the continent, the 

political fights against the discretion and impunity and for the right to the truth and the 

memory about what happened in the past constitute an important dimension in the 

battle against the dictatorship heritage and in the promotion of respect to human 

rights. And on this course, several social actors have interacted in order to (re)write 

the official history. In the South Cone, the former political prisoners and their relatives 

have assumed a protagonism in the claim of these memories. And, to the memory 

sites retrieved and musealized, it has been attributed the role of reporting the 

violations planned/occurred there and, also, educating for human rights. 

  

KEYWORDS: Memorial da Resistência, Villa Grimaldi, Archivo Provincial de la 

Memoria, memory sites, dictatorship in the Souther Cone. 

 

  

  



 
 

 

 

RESUMEN 

 

 

CUANDO LA CÁRCEL SE TRANSFORMA EN MUSEO: Procesos de 

transformación de centros de detención en memoriales en el Cono Sur (1990-

2018) 

  

   

En la presente tesis se analiza procesos sociales de creación de los sitios de 

memoria establecidos en antiguos centros de detención durante las dictaduras que 

se dieron en el Cono Sur, a partir de la investigación en relación a la constitución del 

Parque por la Paz Villa Grimaldi (Chile), del Archivo Provincial de la Memoria 

(Argentina) y del Memorial de la Resistencia de São Paulo (Brasil). En los procesos 

de redemocratización llevados a cabo en el continente, las luchas políticas contra el 

arbitrio y la impunidad, así como por el derecho a la verdad y la memoria sobre lo 

que ocurrió en el pasado, constituyen una dimensión importante en el combate a la 

herencia de las dictaduras y en la promoción del respeto a los derechos humanos. 

En este contexto diversos actores sociales se integraron con la finalidad de (re) 

escribir la história oficial. En el Cono Sur los ex prisioneros políticos y sus familiares 

asumieron un protagonismo en cuanto a la reivindicación de esas memorias. En 

cuanto a los lugares de memoria recuperados y musealizados, les fue atribuido el 

papel de denunciar las violaciones allí planeadas/ocurridas, así como de educar para 

los derechos humanos. 

  

Palabras Clave: Memorial de la Resistencia, Villa Grimaldi, Archivo Provincial de la 

Memoria, sitios de memoria, dictadura en el Cono Sur. 
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O passado não é livre. Nenhuma sociedade o abandona a si 

mesmo. É regido, administrado, conservado, explicado, 

narrado, comemorado ou odiado. Seja que se celebre ou se 

oculte, segue sendo um desafio fundamental do presente 

(ROBIN, 2012, p. 29).  

 



 

 

 

Á GUISA DE INTRODUÇÃO 

 

Em algumas etapas do processo de redemocratização e implementação da 

justiça de transição na América Latina, após os regimes ditatoriais que assolaram o 

continente, a busca pela preservação das memórias dos crimes cometidos pelo 

Estado foi reivindicada num contexto de luta por verdade e justiça. Além disso, era 

uma ferramenta para reparação simbólica das vítimas, homenagens, sobretudo.  

No entanto, em alguns países, avanços em temas penais contribuíram para 

que a percepção em torno da memória ganhasse uma conotação própria, era 

preciso ensinar as novas gerações. Repassar essa lição de luta por uma sociedade 

mais justa e honrar o nome e a imagem dos que morreram em busca dessa 

sociedade não alcançada e reprimida era o desejo de muitos militantes que 

combateram a ditadura. Nesse contexto, a reivindicação de grupos da sociedade 

civil, aliada a uma vontade política de regular tal matéria, contribuiu para a criação 

de importantes instituições memoriais que preservam memórias conflitivas e 

fundamentais para entender as sociedades latino-americanas de quase meio século 

(1960-1990).  

Como jovem interessada na temática, sem possuir qualquer vínculo afetivo ou 

familiar com vítimas diretas da ditadura, por entender que meu trabalho como 

historiadora precisava ser de utilidade pública, assumi o tema da memória de 

passados traumáticos como minha principal referência de pesquisa.  

O universo dos museus, memoriais, arquivos e os chamados sítios de 

memória me ajudaram a ampliar esse roll e perceber novas possibilidades de 

encontros com essas memórias, que, aos poucos, iam tornando-se minhas, eu 

repetia algumas, até, e muitas delas passaram a ser, também, minhas verdades, 

mas, sempre, meias verdades. Faltava muito por conhecer, sempre faltará, mas 

faltava entender mais dessas sociedades sonhadas, das resistências feitas pela 

sociedade que não assistiu calada à repressão do Estado, faltava conhecer, 

também, as vítimas da resistência armada e muitos outros elementos não 

contemplados em muitas instituições dedicadas a essas memórias. Instituições que 

só pude conhecer, graças à resistência incessante das vítimas do Estado, sejam 
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elas ex-presos ou familiares de vítimas. E, graças às suas memórias, hoje tenho as 

minhas, sobre o que é uma ditadura, e o entendimento de que ela é, antes de tudo, 

uma guerra civil desigual, que atinge todos os cidadãos de uma nação, não apenas 

as vítimas diretas.  

Esta tese é fruto de uma jornada de pesquisa que teve início na minha 

licenciatura em história, na Universidade Federal da Paraíba, na qual, orientada pela 

professora Doutora Lúcia Guerra, atuei no projeto de organização do acervo 

documental do DOPS da Paraíba, e, juntas, criamos o projeto de história oral 

Compartilhando Memórias: as que não serão esquecidas. No projeto, convidávamos 

as pessoas, que haviam sido investigadas pela polícia política, para contar suas 

histórias vinculadas à documentação salvaguardada naquele acervo. O projeto 

contribuiu com mais visibilidade às histórias contidas nos documentos.  

No mestrado em memória social e patrimônio cultural, realizado na 

Universidade Federal de Pelotas, com a orientação da professora Doutora Letícia 

Mazzucchi, tive o privilégio de escrever sobre a história do tempo presente. E, tendo 

como base a interdisciplinaridade, pudemos construir uma análise de um movimento 

juvenil: os escrachos aos torturadores da Ditadura. Um estágio sanduíche, realizado 

na Universidad de Buenos Aires, sob a orientação do professor Doutor Juan Besse, 

permitiu uma aproximação com o contexto latino-americano de lutas por memória, 

verdade e justiça. Mas, foi no trabalho desenvolvido na organização Memoria 

Abierta, sob a supervisão da diretora Valéria Barbuto, que se deu meu primeiro 

contato com os sítios de memória das ditaduras no Cone Sul. Nesse estágio, atuei 

com Ariel Caniza, realizando entrevistas com os responsáveis dos sítios de memória 

que integravam a, então chamada, Red Latinoamericana de Sitios de Memória.  

A partir desta experiência, de volta ao Brasil, atuei no Memorial da 

Resistência de São Paulo, no Núcleo de Preservação da Memória Política, no 

Memorial da Luta pela Justiça, no Memorial das Ligas e Lutas Camponesas da 

Paraíba, e no projeto (em desenvolvimento) do Memorial da Democracia da Paraíba. 

Além disso, participei de estágios profissionais em instituições internacionais, como 

o Museo de la Memoria y los Derechos Humanos do Chile, sob a supervisão de 

Maria Luisa Ortiz. Esta experiência foi fundamental para a escolha do tema de 

pesquisa para esta tese de doutorado, cujo projeto foi discutido durante o Segundo 

Workshop Intensivo de investigación sobre Memoria Social e Historia Reciente, do
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 Instituto de Desarrollo Económico y Social (IDES), no ano de 2016, em Buenos 

Aires, Argentina, e delimitado e desenvolvido graças à orientação da professora 

Doutora Heloísa Cruz, contando, ainda, com a colaboração do historiador Ricard 

Vinyes, durante o estágio sanduíche realizado na Universidad de Barcelona, em 

2017.  

Como profissional de sítios de memória, e doutoranda, pude percorrer vários 

sítios de memória da América Latina, conhecer seus programas, os modos 

diferenciados de gestão, suas histórias de constituição, os limites e os desafios. A 

peculiaridade de conciliar meu trabalho profissional, nos sítios de memória, com a 

escrita desta tese gerou uma união de reflexões teóricas apresentadas por 

pesquisadores acadêmicos, com observações e perspectivas da experiência prática 

de trabalhos em sítios de memória do Brasil, da Argentina e do Chile.   

 Por isso, o que se encontrará a seguir são registros de lutas e sonhos do 

passado, mas também do presente. O resultado de uma pesquisa que considerou a 

luta e atuação dos atores sociais que constituíram os sítios de memória, dos 

profissionais desses sítios e dos pesquisadores que se dedicam a enfrentar esse 

passado doloroso para todo o continente latino-americano. Para que nunca mais se 

esqueça. Para que nunca mais aconteça.  

 



 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A Ditadura na América Latina deixou um legado de repressão em várias áreas 

da sociedade civil, nos diversos países da região. No entanto, também deixou um 

legado de resistência e luta por democracia, respeito aos direitos humanos e, com a 

redemocratização, da luta por memória, verdade e justiça. Esses últimos foram 

assumindo um tipo de trindade sacralizada1 nas organizações de direitos humanos. 

Memória, verdade e justiça foram sendo ajustadas em sua sequência de 

reivindicação em cada país, e a ordem da sequência se vincula diretamente ao 

processo histórico de transição democrática e de como as distintas sociedades da 

região enfrentaram esse passado traumático. Por exemplo, na Argentina, no 

processo de redemocratização, as vítimas2 da Ditadura puderam exigir justiça 

através dos Juicios a la Junta Militar3. Já no Brasil, com um contexto político 

diferente, notadamente marcado pelo estabelecimento da Lei de Anistia (Lei 

6.683/79), que decretou um silêncio institucionalizado no país e impossibilitou 

qualquer processo de justiça, a estratégia das vítimas foi desenvolver trabalhos de 

memória. Considerando diversos fatores, outros países do continente foram 

adequando o desenvolvimento dos trabalhos voltados para essa trindade 

sacralizada através de estratégias possíveis, notadamente marcadas pelas 

especificidades com que cada país lidou com o tema nos primeiros anos da 

transição política.  

Nos países do Cone Sul, que estão unidos por vários motivos, entre eles a 

                                                           
1 O trabalho das vítimas e de seus familiares em reivindicar memória, verdade e justiça foi 
assumindo, ao longo dos anos, um status de incontestabilidade. Nessa perspectiva, essas palavras 
foram sendo sacralizadas na atuação desses atores sociais.  
2 Apesar do entendimento de que, após uma Ditadura, toda uma sociedade é vítima desse sistema 
repressivo, nesta pesquisa a referência às vítimas considera os atingidos diretamente pela 
repressão ditatorial, neste caso, ex-presos políticos e familiares de primeiro grau. 
3 Juicio a las Juntas Militares foi o processo estabelecido nos tribunais civis argentinos, em 1985, por 
autorização do Presidente Raul Alfonsín, sobre as violações aos direitos humanos ocorridos durante 
o período ditatorial.  Nesta tese, todas as palavras em língua espanhola serão mantidas sem o 
itálico, pois muitas das utilizações, que serão feitas, fazem referências a nomes de instituições, 
acontecimentos ou termos utilizados pelos atores sociais investigados.  
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proximidade geográfica e a coordenação repressiva e articulada4 durante a Ditadura, 

na democracia, países como Argentina, Brasil e Chile, passam a ser palcos de 

intensos e sistemáticos processos sociais de luta pela preservação da memória do 

período ditatorial. Entre as principais estratégias dessa luta está a preservação dos 

lugares que foram centros de detenção, tortura e assassinato. É importante 

esclarecer que, durante as ditaduras que assolaram o Cone Sul, a repressão estatal 

utilizava distintas formas para reprimir os civis contrários ao regime golpista. No 

entanto, muitas metodologias de repressão foram compartilhadas, como a prática de 

instituir Centros Clandestinos de Detenção – CCD, também chamados, por militantes 

que resistiram à ditadura, como campos de concentração.   

Os CCDs eram lugares não-oficiais utilizados pelo Estado para manter os 

prisioneiros políticos que eram sequestrados pelos agentes da repressão. Nesses 

espaços, os civis poderiam ser torturados, assassinados ou mantidos presos até 

serem transferidos a cárceres oficiais. O primeiro Boletim do Comitê de Defesa dos 

Diretos Humanos para o Cone Sul – CLAMOR, em junho de 1978, declarou que os 

“campos de concentração” na Argentina estavam localizados em armazéns 

desocupados, usinas abandonadas, fazendas desapropriadas, casas menores, e em 

prisões ordinárias, citando como exemplo a Penitenciária San Martin, em Córdoba.  

De acordo com o documento5, no local, “as pessoas são detidas ou em 

pavilhões separados ou sob nomes falsos. Neste caso nem mesmo o diretor da 

prisão conhece a verdadeira identidade dos seus prisioneiros”. Esta metodologia 

contribuiu para que, ainda hoje, muitos familiares não saibam o destino de seus 

entes queridos, nem mesmo a localização de seus restos mortais.  

A prática de mudar os nomes das vítimas assassinadas pelo Estado ditatorial 

também ocorreu no Brasil. Graças a essa descoberta, familiares de vítimas puderam 

identificar, nos registros do Instituto Médico Legal de São Paulo, que seus entes 

queridos desaparecidos haviam sido enterrados com nomes falsos na Vala 

                                                           
4 A repressão foi instituída nos países do continente latino-americano como uma política de Estado e 
existiu uma articulação regional que garantia um controle e a perseguição além das fronteiras 
nacionais. O Plano Condor é um dos exemplos dessa articulação que envolveu os países do Cone 
Sul, a partir do qual se perseguiu e reprimiu muitos cidadãos latino-americanos.  
5 Boletim do CLAMOR, nº 01, 1ª edição, 1978, p. 03. Acervo do Centro de Documentação e Memória 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – CEDIC/PUC-SP.  
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Clandestina de Perus6.   

Ainda sobre os centros clandestinos, o documento do CLAMOR coincide com 

os relatos reiteradamente expostos pelos sobreviventes desses centros de detenção, 

sobretudo os dos ex-presos argentinos e chilenos. De acordo com o Comitê: 

Nesses campos de concentração, homens e mulheres permanecem 
em condições desumanas e de total degradação e terror: *seus olhos 
são vendados o tempo todo com tiras de borracha ou de pano, ou 
com capuzes; essas vendas são feitas, algumas vezes, de lençóis ou 
fronhas rasgadas de suas próprias camas, quando foram 
sequestrados. Somente os colaboradores ou aqueles já escolhidos 
para serem executados podem ver. As observações feitas por 
prisioneiros, por conseguinte, são limitadas por aquilo que 
conseguiram ver debaixo de suas vendas ou quando elas se 
afrouxam. * suas mãos e pés estão atados ou acorrentados a maior 
parte do tempo. Prisioneiros “perigosos” são acorrentados 
permanentemente a estacas fincadas no chão, deitados sobre seus 
próprios excrementos. *não existe higiene. Em alguns lugares podem 
usar um lavatório uma vez por dia. Em outros, há baldes ou nada. 
Não há banheiros ou chuveiros: os guardas fazem jorrar mangueira 
sobre os prisioneiros quando o cheiro se torna insuportável para eles, 
os guardas. *a comida é servida em latas ou em pratos não lavados. 
São obrigados a comer com as mãos, de olhos vendados. De vez em 
quando, os prisioneiros percebem que há insetos dentro da comida. 
*não há camas ou colchões. Os prisioneiros dormem no chão; Às 
vezes há jornais velhos como cobertores. Não há mudança de roupa. 
A maioria está esfarrapada e alguns nus porque suas roupas 
apodreceram. *os prisioneiros são amontoados em galpões, em 
prédios ou em currais ao ar livre. *em alguns lugares se toca música 
estridente o tempo todo para evitar sono ou para encobrir os gritos 
de torturados. *não existe cuidado médico, exceto para recuperar 
pessoas após sessões de tortura. Os médicos dão somente 
aspirinas, embora muitos prisioneiros sofram de severa desnutrição, 
tuberculose e infecções várias. Alguns perderam todo o cabelo por 
estarem encapuçados por tanto tempo. Um dos principais problemas 
das autoridades nesses campos de concentração tem sido a forma 
de disposição dos cadáveres de prisioneiros mortos (CLAMOR, 
1978). 

 

Essas condições de prisão e tratamento descritas no documento são também 

relatadas nos Informes das Comissões Nacionais da Verdade – CNV, da Argentina e 

do Chile. Apesar de ilegais e desumanas, essas práticas de repressão adotadas nos 

                                                           
6 No Cemitério Dom Bosco, na cidade de São Paulo/SP, em 1990, foi descoberta a primeira Vala 
Clandestina com restos mortais de desaparecidos políticos da Ditadura no Brasil. A abertura da vala 
e a localização de 1.049 ossadas, dentre as quais foram identificados 07 desaparecidos políticos, foi 
um marco na luta dos Familiares de Vítimas e no processo oficial do Estado Brasileiro de 
reconhecer as violações aos direitos humanos cometidos durante o período ditatorial. Para mais 
informações sobre a Vala de Perus, consultar: 
<http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/memorial/default.aspx?c=bancodedados&idlugar=66&m
n=59>, acessado em 16/07/2017.  
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CCDs eram oficiais e faziam parte da política estatal da época da ditadura, no 

combate aos ditos “subversivos”.  

No Brasil, apesar dos relatos das vítimas não coincidirem com alguns 

aspectos dos tratamentos descritos pelo CLAMOR, como o de serem mantidos de 

olhos vendados, é importante ressaltar que o funcionamento dos centros 

clandestinos de detenção no Brasil são pouco conhecidos7 e muito ainda há para ser 

investigado sobre esses lugares de graves violações aos Direitos Humanos. No 

entanto, sabe-se que, no Destacamento de Operações de Informação – Centro de 

Operações de Defesa Interna – DOI-Codi8 de São Paulo, um dos CCDs mais 

investigados sobre o período da Ditadura no Brasil, os presos eram mantidos sem 

vendas. O ex-preso político Arthur Machado Scavone, em depoimento à CNV 

brasileira9, relatou que viu, a partir de sua cela no DOI-Codi, o juiz Auditor Nelson 

Machado Guimarães no pátio deste CCD de São Paulo. Esta informação ajudou a 

CNV a compreender a articulação que existia entre as Auditorias Militares que 

“julgavam” os civis por crimes políticos com os centros clandestinos de detenção que 

realizavam prisões ilegais e assassinatos.  

Este caso nos permite refletir sobre o papel que esses lugares cumpriam 

dentro da política repressiva das ditaduras no Cone Sul, seus significados e 

articulações, pois entender essas perspectivas é crucial para, posteriormente, 

compreender por que esses lugares passam a ser reivindicados no âmbito da luta 

por memória, verdade e justiça.  

                                                           
7 Como exemplo, vale citar o CCD que ficou conhecido como Casa da Morte de Petrópolis, cuja 
existência foi registrada oficialmente há pouco, no país, no ano de 2015, depois do depoimento de 
sua única sobrevivente, Inês Etienne Romeu, à Comissão Nacional da Verdade. A existência deste 
CCD foi denunciada em 1979, por Inês, à Ordem dos Advogados do Brasil, mas sua localização e 
registro como centro de tortura da Ditadura é recente. Sobre este caso, vale mencionar que, após as 
denúncias feitas, aos 61 anos, Inês foi agredida em sua casa, por um suposto marceneiro contratado 
para obras em sua residência no ano de 2003. De acordo com o site “Memórias da Ditadura”, do 
governo federal do Brasil, “O boletim policial da época registrou que Inês teria sofrido um “acidente 
doméstico”. Porém, o relatório da Santa Casa de Misericórdia informa que o traumatismo foi causado 
por “múltiplos e diversos golpes”. Ficou claro para a família e para os amigos que alguém não queria 
que Inês continuasse a denunciar as atrocidades que viu na Casa da Morte, em Petrópolis, como 
única pessoa a ter saído viva do local”. Para mais informações consultar: 
<http://memoriasdaditadura.org.br/biografias-da-resistencia/ines-etienne-romeu/index.html>, 
acessado em 13/12/2018.   
8 Conhecido entre os presos políticos de São Paulo como o maior e mais terrível centro clandestino 
de tortura da Ditadura no Estado.  
9 Testemunho de Arthur Scavone durante Audiência Pública – Depoimento de Aparecido Laertes 
Calandra e de vítimas da repressão no Doi-Codi/SP, promovida pela CNV, em 12/12/2013, em São 
Paulo, SP. Para mais informações, consultar: 
<https://www.youtube.com/playlist?list=PL9n0M0Ixl2jf5PJqgfNtzBc_tFjJcqyL9.>, acessado em 
01/07/2019.  
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No caso do DOI-Codi de São Paulo, o CCD funcionava em parte do prédio 

onde existia uma delegacia. No entanto, como vimos acima, esses CCDs podiam ser 

estabelecidos em diversos tipos de propriedades, como em casas que eram 

disponibilizadas aos militares, por civis, para essa prática, ou mesmo em casas que 

eram “compradas” pelos militares por meio de transações pouco transparentes e, às 

vezes, sob coação, para concretizar a venda, como foi o caso relatado sobre a Villa 

Grimaldi, no Chile.  

Tratava-se de uma grande propriedade residencial localizada fora do eixo 

central da cidade de Santiago, próximo à Cordilheira dos Andes, numa região ainda 

pouco habitada quando do golpe que destituiu o Presidente Salvador Allende e suas 

reformas políticas e sociais no país, em 1973. A mansão que pertencia a Emilio 

Vassalo era frequentada por membros da classe mais alta da sociedade chilena, 

entre eles o próprio Salvador Allende, que mantinha uma relação de amizade com a 

família Vassalo. No local, além de ser a residência do proprietário e de sua família, 

funcionava um grande restaurante e um salão de festas onde eram realizadas 

importantes comemorações e outras atividades sociais. Mas, no ano de 1973, a 

mansão foi ocupada pela Dirección de Inteligencia Nacional Chilena10, para sediar o 

centro clandestino de detenção, que foi nomeado como Cuartel Terranova. Apesar 

desta nomenclatura oficial, entre os ex-presos que sobreviveram a este CCD, o local 

era conhecido como Villa Grimaldi, sua denominação anterior.  

La Villa Grimaldi fue un lugar de encuentro de intelectuales de la vida 
republicana, y considerada como uno de los lugares más 
aristocráticos de Santiago... A pocos dias del Golpe de Estado, 
Manuel Contreras, intimida a Emilio Vasallo para "comprar" la 
propriedad, lo que en realidad fue una apropriación del recinto por 
Contreras, quien después de desvalijar y praticar todo tipo de 
saqueo, transforma la Villa en el cuartel "Terranova" de la DINA. 
(Revista Con Tacto, nº 13, 1995). 

 

As condições e motivações da venda, de acordo com reiteradas fontes, 

remonta a uma coação que sofreu o proprietário e sua família para vender a mansão 

sob ameaça de detenção e tortura de uma das filhas do proprietário, que era

                                                           
10 Nesta pesquisa, os nomes próprios e de instituições, mesmo que em outros idiomas, não serão 
sinalizados em itálico, senão as palavras estrangeiras em geral e as citações diretas em espanhol.  
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 acusada, pelos militares, de apoiar atividades contra o regime. O local foi vendido à 

DINA e funcionou como CCD de 1973 a 1978.  

Cabe sinalizar que os espaços residenciais não eram o critério exclusivo para 

sediar um centro clandestino de detenção, nem tampouco eleger um local afastado 

do convívio social. Um exemplo preciso dessa diversidade de tipos de propriedades, 

utilizadas pelo Estado para atuar clandestinamente, foi a utilização do Departamento 

de Polícia Nº2 de Córdoba, Argentina, que adaptou parte do lugar para sediar o 

Departamento de Informaciones de la Policía de la Provincia de Córdoba – D2.  

O lugar é composto por um conjunto de três casas coloniais, localizadas no 

coração da cidade, na Pasaje Santa Catalina, ao lado da Catedral da cidade. O D2 

foi criado como uma divisão especial para perseguir e reprimir os civis acusados de 

crimes de subversão. Até 1983, civis foram presos, torturados e assassinados no 

local, que era também o lugar onde os ex-presos e perseguidos políticos deveriam 

comparecer periodicamente para assinar a “liberdad vigilada”. Devido a sua 

localização, bastante central, e o constante fluxo de transeuntes, a instalação deste 

CCD, no local, suscita a questão de até que ponto esses espaços eram de fato 

“clandestinos”.  

Existiram, ainda, os cárceres oficiais, lugares essenciais para os regimes 

ditatoriais promoverem e veicularem “ares de legalidade” ao processo de repressão 

aos civis que resistiam ao golpe militar, acusados de lutar pelo comunismo, sendo, 

portanto, “subversivos” ou, como a repressão tentou consolidar, “terroristas”. Isso 

não significa que esses lugares não mantinham prisioneiros políticos sequestrados 

ou que seus agentes não promoviam práticas de tortura não oficializadas. Mas, no 

sistema estatal da repressão, representava o lugar oficial onde presos políticos, que 

tinham sua prisão oficializada, eram mantidos até que fossem “julgados”, por 

tribunais militares, por seus crimes contra o regime estabelecido. Um desses 

espaços oficiais, no Brasil, foi o Departamento de Ordem Política e Social – DOPS, 

na cidade de São Paulo.  

O prédio foi construído em 1914 para abrigar o Armazém e Escritórios da 

Estrada de Ferro Sorocabana, funcionando até 1938, quando o armazém foi 

desativado e o prédio passou a sofrer várias reformas para sediar as delegacias 

vinculadas ao DOPS, a partir de 1940. Durante o Estado Novo (1930) e a ditadura 

civil-militar (1964), o prédio foi transformado no cárcere de estrangeiros e presos
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 políticos considerados subversivos. O departamento tinha como pressuposto a 

vigilância, o controle e a repressão das manifestações político-sociais divergentes ao 

governo instituído. No local, os presos políticos eram registrados e interrogados, sob 

sessões de tortura, e alguns foram assassinados. As celas ficavam no andar térreo 

e, nos demais andares, as salas administrativas e de torturas dos presos. O lugar 

era o cárcere oficial da ditadura, no estado de São Paulo. De acordo com arquivos 

do próprio órgão, ele foi extinto em 1983, mas não deixou de realizar, ainda que 

oficiosamente, seus trabalhos de vigilância e espionagem. 

Esses lugares (Cuartel Terranova, D2, DOPS) nos ajudam a entender 

especificidades do circuito repressivo que atingiu a região latino-americana. Ao 

compreender as peculiaridades desses lugares, é possível ampliar algumas 

demarcações do processo repressivo, nos países da região, em especial, para esta 

pesquisa, no Cone Sul. Por exemplo, considerando uma relação entre as cidades de 

São Paulo, que possuía 03 CCD durante a ditadura, versus Santiago, que possuía 

1011, deparamo-nos com uma diferença numérica que nos permite indagações sobre 

a oficiosidade desses espaços na cidade de Santiago.  

No entanto, não se pode afirmar que os lugares escolhidos para esta 

pesquisa são os espaços de detenção mais representativos do Chile, da Argentina e 

do Brasil, respectivamente, mas são trazidos para discussão, nesta pesquisa, 

porque demonstram uma diversidade de processos de lutas de um período posterior 

à Ditadura. E foram estes processos que esta pesquisa investigou, analisando as 

reivindicações de distintos grupos da sociedade civil que interpelaram o Estado 

exigindo políticas de memória e de patrimonialização dos antigos centros de 

detenção, utilizados pelos regimes ditatoriais, no Cone Sul.  Os três sítios de 

memória analisados, integram a Rede Latinoamericana e Caribeña de Sítios de 

Memória, que promove intercâmbios anuais entre as instituições que trabalham com 

passados traumáticos na região.  
                                                           
11 Os centros clandestinos identificados na cidade de São Paulo foram: Fazenda 31 de março de 
1964, Casa da Mooca e Casa no bairro Ipiranga (identificados pelo inventário do Programa Lugares 
da Memória do Memorial da Resistência de São Paulo e corroborados na publicação do Relatório 
Final da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo). Para maiores informações, consultar: 
<http://verdadeaberta.org/relatorio/tomo-i/downloads/I_Tomo_Parte_4_Lugares-da-memoria-
arqueologia-da-repressao-e-da-resistencia-e-locais-de-tortura.pdf>, acessado em 01/07/2016. Os 
centros clandestinos identificados na cidade de Santiago pelo Informe Valech foram: Londres 38, 
Venda Sexy, José Domingo Cañas, Villa Grimaldi, Clínica Santa Lucía, Cuatro Álamos. Para maiores 
informações, consultar: 
<http://www.dhnet.org.br/verdade/mundo/chile/cv_09_chile_informe_valech.pdf>, acessado em 
01/07/2016.  
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No continente, o Chile foi o primeiro país no qual se inicia publicamente a 

discussão sobre a recuperação de lugares que foram centros de detenção e a 

importância de preservar esses espaços. Em 1987, Hugo Wenzel, último diretor da 

Central Nacional de Informaciones, vendeu a propriedade onde funcionou o Cuartel 

Terranova para a Construtora EGPM, que tem como um dos sócios o cunhado do 

militar. A intenção era demolir todos os vestígios da ocupação do lugar como CCD e 

construir um conjunto habitacional. Mas, a partir das primeiras demolições do lugar, 

um vizinho se inteirou do ocorrido e denunciou anonimamente o sucedido em um 

jornal da cidade. A partir de então, iniciou-se uma luta de dez anos, em que 

participaram vizinhos do bairro, comunidades religiosas, ex-presos políticos, 

familiares de vítimas e integrantes de organizações de direitos humanos. O grupo 

promoveu uma campanha histórica, no continente, para que o lugar não se tornasse 

um conjunto habitacional e fossem preservados os vestígios do Cuartel Terranova 

no lugar, denunciando, assim, os crimes da ditadura.  

 No Brasil, o processo de reivindicação para que o prédio que abrigou o DOPS 

se transformasse em memorial percorreu um caminho mais burocrático. No contexto 

de revitalização do bairro onde o prédio estava localizado, através do projeto 

chamado “Nova Luz”, o prédio foi reformado e poucos vestígios de sua ocupação 

como cárcere da ditadura restaram. No ano de 2002, o lugar foi transformado no 

Memorial do Cárcere, tendo sido renomeado no mesmo ano, para Memorial da 

Liberdade. Após novas reivindicações dos ex-presos políticos, no contexto de uma 

nova gestão institucional do memorial (do Arquivo Público do Estado de São Paulo 

para a Associação Pinacoteca), o lugar recebeu um novo tratamento museológico, 

contando, desta vez, com a participação de alguns ex-presos no processo de 

pesquisa e concepção museal. No ano de 2008, é transformado no Memorial da 

Resistência de São Paulo.  

Na Argentina, a recuperação do D2 difere dos acima mencionados. O foco 

das organizações de vítimas, neste caso, estava na aprovação de uma lei que 

discorresse sobre a preservação do lugar e que fosse além, permitindo o 

estabelecimento de uma política de memória na região de Córdoba. Após anos de 

denúncias do D2 como lugar de tortura, assassinatos e desaparecimentos forçados, 

o lugar foi observado pelas vítimas como possibilidade de ampliar a reivindicação 

por verdade e justiça. No ano de 2004, num contexto nacional de revisitar o passado
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 ditatorial pelo governo federal, tomaram corpo, em Córdoba, as discussões entre as 

organizações de vítimas da cidade para recuperar o D2, que pertencia ao governo 

municipal. Após dois anos de discussão sobre o conteúdo da lei, publicização da 

reivindicação com manifestações públicas na frente do antigo D2, foi aprovada, em 

2006, a lei que instituiu a criação do Archivo Provincial de la Memoria.  

Esses três casos podem oferecer distintas possibilidades de análises 

individuais e comparativas sobre a criação de instituições de memória nesses 

lugares de detenção, como, por exemplo, como foram reivindicados, quais foram os 

principais atores sociais envolvidos, como ocorreu a decisão sobre que tipo de 

intervenção preservacionista fazer, como efetivamente se deu essa preservação de 

memória, entre outros elementos desse enfrentamento com o passado ditatorial.  

Na linha do tempo apresentada a seguir, é possível identificar os principais 

acontecimentos em cada país, no contexto de recuperação dos chamados sítios de 

memória aqui estudados. Ao longo desta pesquisa, serão apresentados os principais 

acontecimentos da justiça de transição, nos três países, que contribuíram para que 

os distintos grupos da sociedade civil ressignificassem suas lutas contra o 

apagamento das memórias da ditadura, ampliando-a para conquistar os ditos 

“territórios de memória”12, especialmente os lugares que foram centros de detenção.  

12 Conceito cunhado por Ludmila Catela (2009) para se referir a espaços de memória disputados por 
grupos sociais com memórias conflitivas.  
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É importante observar que, nos três países em questão, foram estabelecidas 

comissões nacionais para investigar os crimes ocorridos nos períodos ditatoriais e 

que, nos relatórios apresentados à sociedade, os lugares em questão foram 

registrados oficialmente como palcos de crimes de lesa-humanidade, de modo que 

este foi um dos critérios de recorte estabelecido para a escolha dos lugares para 

esta pesquisa. Outro critério foi analisar lugares utilizados como centro de detenção 

na ditadura e que foram musealizados na democracia.   

Esta pesquisa, embora mencione tratar do Cone Sul, não compreende todos 

os países, isto porque, no processo de seleção dos lugares de memória que seriam 

estudados, optou-se por eleger países que tenham abordado oficialmente o tema da 

ditadura através do trabalho de uma Comissão Nacional da Verdade e que tivessem 

lugares musealizados em lugares que tenham sido cárcere da ditadura.  

Feito este esclarecimento sobre o critério de seleção dos países, é 

interessante saber que o Uruguai, apesar de dispor de uma comissão da verdade, 

chamada de Comisión Investigadora Parlamentaria Sobre Situación de Personas 

Desaparecidas y Hechos que la Motivaron, não possui nenhum lugar musealizado 

que tenha sido utilizado durante a ditadura para reprimir civis13.  

O Paraguay é um caso diferente, pois dispõe de um Informe fruto do trabalho 

de uma comissão da verdade e possui um sítio de memória constituído em um 

antigo cárcere da ditadura14. No entanto, esta pesquisa não teve condições de 

contemplá-la devido a vários fatores, entre eles a limitação temporal para a

13 O Museo de la Memoria (MUME), que existe em Montevideo, foi construído em uma Casa Quinta, 
onde morou Máximo Santos, que, de acordo com o museu, foi representante do militarismo do século 
XIX, tendo sido ditador nesse período. Para mais informações, consultar: 
<http://mume.montevideo.gub.uy/museo>.  
14 Em 1992, foi descoberto o que ficou conhecido como o “Archivo del terror”14, nas dependências da 
antiga Dirección Nacional de Asuntos Técnicos del Ministerio del Interior, uma casa utilizada na 
cidade de Asunción que funcionava como centro clandestino de detenção durante o governo ditatorial 
do General Alfredo Stroessner, Presidente do Paraguay, de 1954 a 1989. A descoberta da 
documentação teve significativa repercussão internacional e foi muito importante para o 
enfrentamento ao passado ditatorial no Paraguay. Resultado do trabalho na documentação, aliada a 
reivindicação de instituições e militantes do campo dos direitos humanos, em 16 de outubro de 2003, 
foi publicada a Ley 2225/03, determinando a criação da Comissão da Verdade e iniciando o processo 
para a criação de um museu neste antigo CCD. De outubro de 2004 a agosto de 2008, a chamada 
Comisión de Verdad y Justicia atuou investigando os fatos relacionados ao período ditatorial no país. 
E, em 2003, foi criado o Museo de las memorias: dictadura y derechos humanos en Paraguay, neste 
antigo CCD. A instituição é administrada pela  Fundación Celestina Pérez de Almada, uma 
organização não governamental. O museo integra a RESLAC, e, para seu funcionamento, recebe 
apoio do governo federal e de organizações internacionais. Este fundo documental revela 
informações importantes sobre o Plan Condor, além de detalhes sobre os operativos repressivos 
levados a cabo durante a Ditadura no Paraguay. Em 2009, o arquivo foi incluído no Registro de 
Memoria do Mundo da Unesco. Para mais informações sobre este acervo documental, consultar: 
<http://atom.ippdh.mercosur.int/index.php/archivo-del-terror>, acessado em 13/12/2018. 
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 realização desta pesquisa e os ônus financeiros que demandariam incluir mais um 

país no roteiro da investigação. 

Isto posto, esclarece-se que o objetivo central desta pesquisa é analisar os 

processos sociais que interpelaram o Estado para dar origem aos sítios de memória 

da Ditadura no Cone Sul. Ao longo do trabalho, buscou-se compreender as marcas 

determinantes da atuação dos grupos sociais envolvidos na transformação dos 

cárceres em sítios de memória.  

 

Territórios e Sítios de Memória  

O conceito de lugar de memória foi ampliado na atualidade, pois, na sua 

essência, quando proposto por Pierre Nora (1984), foi sugerido como dispositivo 

para o problema da diluição das memórias. De acordo com o autor, não há memória 

espontânea, por isso é preciso criar arquivos, manter aniversários, organizar 

celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações 

não são naturais (NORA, 1984, 13). No entanto, considera-se que as relações e 

disputas, analisadas nessa pesquisa, estão vinculadas não apenas a um lugar em 

cada país e, sim, a conquistas de espaços para as lutas por memória, verdade e 

justiça, descortinando os crimes da Ditadura. Por isso, entende-se que é necessário 

ampliar o conceito apresentado por Nora, de lugares de memória. Assim, foi feita 

uma necessária aproximação da reflexão trazida por Ludmila Catela, de territórios de 

memórias15. Em entrevista com a autora sobre o termo, ela explicou que tinha a 

necessidade de entender onde estava o conflito na ideia de lugar de memória. 

(…) lo que me interesaba más era la conquista y el litigio que se 
originaba en esa conquista y la idea de que un lugar puede ser 
conquistado y luego perdido o, al revés, que un lugar puede ser 
perdido y luego conquistado. En esas luchas y en ese momento yo 
estaba trabajando con el archivo del DOPS, de Río de Janeiro, 
habían las primeras inquietudes de que el edificio del DOPS se 
transforme en el archivo municipal de Río de Janeiro, y había un 
cartel afuera que decía “los que luchamos por los derechos humanos 
queremos este edificio” y lo firmaba la policía de Río de Janeiro, y yo 
dije “bueno, esta es una batalla por la memoria en un territorio 
determinado, en ese caso, el edificio, pero esa territorialidad podía 
darse en una plaza, en el nombre de una calle16.  

                                                           
15 Para mais informações sobre este conceito, sugere-se consultar a obra de Ludmila da Silva Catela. 
No habrá flores en la tumba del pasado. La experiencia de reconstrucción del mundo de los familiares 
de desaparecidos, Ediciones Al Margen, La Plata, 2001.  
16 Ludmila da Silva Catela, em entrevista concedida a Ana Paula Brito, no Archivo Provincial de la 
Memoria, no ano de 2015.  
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A idéia de território alcança essa dimensão mais ampla das disputas em torno 

da representação da memória política e permite outras associações a conceitos, 

como o de conquista. No exemplo dado pela autora, o caso do prédio do antigo 

DOPS da cidade do Rio de Janeiro, podemos ver como um lugar é transformado em 

um território de disputas em torno da representação da memória política17. Neste 

caso, são vários grupos, com legitimidades distintas, reivindicando o mesmo espaço, 

para preservação de memórias opostas, conflitivas, sobre o mesmo período 

histórico.  

O conceito de território de memória, cunhado por Ludmila Catela (2009), está 

ainda vinculado a processos de identidade dos grupos que reivindicavam novos 

usos de um espaço, para a promoção de uma ressignificação de determinado tema 

da memória social.  

É importante destacar que, embora a classificação da museologia identifique 

esses lugares recuperados como museus, esta pesquisa entende que o surgimento 

e os trabalhos desenvolvidos nestes espaços extrapolam a classificação 

convencional. Isso porque estes lugares surgem como resultado da luta de grupos 

da sociedade civil para que as memórias da Ditadura, muitas vezes negadas e 

negligenciadas pela narrativa oficial, fossem reconhecidas socialmente. Essas 

instituições reivindicadas nascem também da necessidade de um diálogo horizontal 

entre esses grupos reivindicadores e suas memórias, com as novas gerações, tendo 

muito presente a importância de não considerar essas novas gerações como meros 

observadores de objetos ou histórias de um passado distante. O objetivo também 

era contar ao que eles, ou seus familiares, resistiram no passado ditatorial e permitir 

a reflexão sobre o que os visitantes resistem (ou deveriam resistir) no presente.   

Aqui nos deparamos com uma dicotomia, pois, ao passo que muitos desses 

espaços dispõem de elementos necessários, sob uma perspectiva da museologia, 

de serem classificados como museus, muitos grupos da sociedade civil não os 

reconhecem assim.  

Em uma das entrevistas, realizadas na Argentina, já na fase final do encontro, 

quando o entrevistado assinava o termo de consentimento para o uso da entrevista 

neste trabalho, ele se surpreendeu com o título proposto e questionou a escolha da

                                                           
17 No local onde funcionou a Delegacia de Ordem Política e Social do estado do Rio de Janeiro 
durante a ditadura, há, sobretudo, duas reivindicações de uso: os familiares de vítimas, ex-presos e 
organizações de direitos humanos reivindicam que seja construído no local o “Espaço Memória e 
Direitos Humanos”, já a Polícia Civil reivindica o prédio para ser o “Museu da Polícia”. 
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 palavra museu. “Eso no es un museo, es un sitio de memoria”, contestava, 

inconformado. Expliquei-lhe que a palavra poderia ser muito interessante para 

provocar uma discussão sobre o tema, que no Brasil não está consolidado, como 

demonstrava estar na Argentina. Em resposta, ele me recordou que, em 2015, 

quando o prédio da antiga ESMA, em Buenos Aires, foi inaugurado como Espacio 

para la Memoria y los Derechos Humanos, a então presidente, Cristina Kirchner, foi 

categórica ao afirmar sobre a intervenção museal feita no lugar: “eso no es un 

museo, pues en museos se guarda objetos viejos. Este lugar es un sitio de 

memoria”18.  

De fato, a relação que se estabelece entre os “espectadores” e os “objetos”, 

nesses espaços, pretende-se diferente. Busca-se que o visitante saia da condição 

de mero observador e mergulhe nesse universo expositivo que busca preservar a 

experiência humana, através de narrativas vivas de determinados grupos, que são 

ali reconhecidos como parte da história nacional, por anos omitidas.  

Mas é preciso também reconhecer que a visão atribuída por estes atores ao 

conceito de museu não considera as discussões no âmbito da museologia social, 

que, sobretudo nas últimas décadas, tem transformado e democratizado os museus 

em todo o mundo.  

Toda museologia e todo museu existem em sociedade ou numa 
determinada sociedade, mas quando falamos em museu social e 
museologia social, estamos nos referindo a compromissos éticos, 
especialmente no que dizem respeito às suas dimensões científicas, 
políticas e poéticas; estamos afirmando, radicalmente, a diferença 
entre uma museologia de ancoragem conservadora, burguesa, 
neoliberal, capitalista e uma museologia de perspectiva libertária; 
estamos reconhecendo que durante muito tempo, pelo menos 
desde a primeira metade do século XIX até a primeira metade do 
século XX, predominou no mundo ocidental uma prática de 
memória, patrimônio e museu inteiramente comprometida com a 
defesa dos valores das aristocracias, das oligarquias, das classes e 
religiões dominantes e dominadoras (CHAGAS; GOUVEIA, 2014, 
17).

                                                           
18 Discurso proferido em 19/05/2015, pela ex-presidenta da Argentina, Cristina Fernandez Kirchner, 
quando da inauguração do Sitio de Memoria da ESMA, em Buenos Aires. Disponível em: 
www.youtube.com.br/casarosada>, acessado em 19/05/2015. Para mais informações, consultar: 
BRITO, Ana Paula. RECUPERAÇÃO DOS LUGARES DE MEMÓRIA DA DITADURA NO CONE SUL: 
UM ESTUDO DE CASO. Anais do II Simpósio Internacional Pensar e Repensar a América Latina. 
Disponível em: <https://sites.usp.br/prolam/wp-content/uploads/sites/35/2016/12/Brito_II-
Simp%C3%B3sio-Internacional-Pensar-e-Repensar-a-Am%C3%A9rica-Latina.pdf>, acessado em 
21/08/2018. 
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Essa transformação, apontada por Chagas e Gouveia (2014), pontua-nos o 

movimento de democratização dos museus, provocado, entre outros, pela 

museologia social ou, para alguns pesquisadores, pela sociomuseologia. Ao 

compreender que “(...) memória e os museus são espaços de representação, e por 

isto, também espaços de conflitos e de democratização”19, a museologia social 

quebra paradigmas e permite “a criação de condições que possibilitem a 

preservação de diferentes memórias, a representação de diferentes legados e a 

ressignificação do que é considerado “nacional””20.  

No entanto, no Brasil, a discussão sobre sítios de memória e instituições 

museológicas dedicadas ao trabalho com memórias traumáticas ainda é pouco 

explorada. Por isso, ao longo desta pesquisa, buscou-se apresentar elementos e 

considerações para uma leitura possível sobre esses espaços, que são, sobretudo, 

territórios de memórias e, ao passo que são ressignificados, são cotidianamente 

transformados em sítios de memória.  

 

Aportes teóricos e metodológicos  

Considerando o tema abordado nesta pesquisa, a história social parece ser a 

que respondeu de modo mais adequado à compreensão das lutas sociais, como um 

campo que atravessa a relação entre memória e história. Alertas como a importância 

de considerar as implicações políticas da história social, que privilegiam reflexões 

focadas nas permanências e transformações das sociedades, foram consideradas 

ao longo da investigação.  

Nesse sentido, este campo da historiografia foi fundamental para a 

construção de questões nos processos analisados, tais como: quais forças sociais 

atuaram, que disputas constituíram, que problemáticas emergiram nos diferentes 

momentos da constituição dos sítios de memória, entre outros.  

Os processos aqui analisados dão conta da preservação de muitas memórias. 

Mas e a preservação das memórias dos processos? Os sítios, uma vez constituídos, 

conseguiram salvaguardar essa memória institucional? Essa foi uma questão

                                                           
19 CHAGAS, Mário S. et al. Sobre o Seminário Internacional e sua proposta no ano de 2008 A 
Democratização da Memória: A Função Social dos Museus Ibero- Americanos. In: CHAGAS, Mário de 
Souza; BEZERRA, Rafael Zamarano; BENCHETRIT, Sarah Fassa. (Org.). A democratização da 
memória: A função social dos museus Ibero- americanos. Rio de Janeiro: Museu Histórico 
Nacional, 2008, p.14.  
20 Ibidem, p.10. 
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 sensível que atravessou todos os anos da pesquisa: a organização e o acesso aos 

documentos dos sítios.  

 Os desafios em torno da localização de documentos sobre esses processos 

iniciam com a herança do período ditatorial, de não guardar registros de reuniões, 

atividades e nomes, por parte dos grupos sociais, majoritariamente, vítimas da 

Ditadura. Pouco a pouco, as peças foram unindo a imagem de cada processo, os 

rostos dos grupos envolvidos, mas, ainda assim, muitas lacunas de peças continuam 

ausentes, seja por não haverem sido produzidas, localizadas ou, mesmo, 

compartilhadas.  

No processo argentino, o APM, por ser essencialmente um arquivo da 

memória, tinha-se uma expectativa de que a documentação alusiva a esse processo 

de constituição estivesse mais consolidada. No entanto, foram por meio das atas da 

AFDD que muitas informações foram obtidas.  

 Sobre o processo chileno, a CPVG, por dispor de um ambiente exclusivo para 

o arquivo físico bastante limitado, esperava-se que fosse mais complicado o acesso 

a determinados documentos preservados pela Asamblea. Foi uma feliz descoberta 

perceber que o CEDOC da instituição possui uma organização documental que 

conservou muitos vestígios materiais dessa luta pela memória do lugar.  

 Ainda sobre o processo brasileiro, é preciso ressaltar que, embora o acervo 

sobre a Ditadura, no país, seja avaliado como um dos mais completos dentre os 

países do Cone Sul, o acervo documental sobre os cárceres clandestinos e as lutas 

por sua preservação é o mais frágil, se comparado com a documentação disponível 

dos processos argentino e chileno.   

No processo brasileiro, percebeu-se uma ausência de preocupação com a 

preservação da memória institucional do então Memorial da Liberdade. Documentos, 

como os relatórios de atividades dos primeiros anos da instituição, nunca foram 

localizados em diversos acervos do Poder Público de São Paulo. Essa foi uma das 

dificuldades da pesquisa sobre o processo brasileiro, e outros detalhes serão 

compartilhados no capítulo cinco. 

Elizabeth Jelin (2003), ao analisar os processos sociais do pós-ditaduras no 

Cone Sul, observou que as sociedades latino-americanas são distintas em suas 

formas de promover um enfrentamento com o passado traumático. Mas, apesar das 

diferenças, “com formatos e conteúdos diversos, em todos os países do Cone Sul,
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 existem sítios de memória que surgiram de forma mais ou menos espontânea com a 

chegada da democracia” (IPPDH, 2012, p. 13).   

No contexto do objetivo proposto nesta tese, de análise dos processos que 

culminaram nos sítios de memória na Argentina, no Brasil e no Chile, as discussões 

que problematizam as noções de memória e os processos de patrimonialização que 

conformam espaços museais são de extrema importância. Essas discussões, 

problematizadas por autores europeus, como Paul Ricouer, Regine Roubin, Maurice 

Halwach, Michael Polack, Joel Candau, Jean-Michael Chaumont, Jacques Le Goff, 

Tzvetan Todorov, Michelle Perrot e outros, contribuem ao entendimento das disputas 

em torno da representação e preservação da memória, dita social, e serão 

analisadas ao longo da pesquisa. As reflexões e provocações desses autores 

permitiram um maior diálogo com análises estabelecidas sobre uma tendência 

iniciada após a Segunda Guerra Mundial, para patrimonialização dos antigos 

campos de concentração, e a construção dos museus dos campos. Esse exemplo 

foi muito ressaltado no caso chileno, abordado no terceiro capítulo desta tese.  

No caso específico da América Latina, embora os estudos sobre as ditaduras 

nos países do Cone Sul tenha sido um campo bastante trabalhado por 

pesquisadores da região, a problemática apresentada nesta pesquisa é recente na 

historiografia brasileira. Autores, como Silvia Lara, Maria Célia Paoli, Ulpiano Toledo 

Bezerra de Menezes e Enrique Serra Padrós, introduziram o tema, todavia sem um 

aprofundamento no campo específico de análise aqui proposto. Alguns dos 

principais historiadores que têm produzido estudos mais detalhados e recentes 

sobre o tema, no Brasil, são Luciana Quillet Heymann, Maria Letícia Mazzucchi 

Ferreira, Heloísa Cruz, Samantha Quadrat, Caroline Bauer, Deborah Neves, entre 

outros. No Cone Sul, o interesse neste tema de investigação é mais antigo, e 

autores, como Ludmila da Silva Catela, Elizabeth Jelin, Victoria Langland, Isabel 

Piper, Loreto Lopes, Luciana Messina e tantos outros, têm se consagrado com 

investigações sobre o direito à memória e os processos de preservação de lugares 

de dor em seus países. Os trabalhos, realizados por estes pesquisadores citados, 

foram importantes na construção da análise desta pesquisa, sobretudo, as 

investigações feitas por Luciana Messina, Deborah Neves e Loreto Lopes, que 

analisaram a preservação de antigos CCDs, na Argentina, no Brasil e no Chile, com 

estudos de casos individuais. As perspectivas dessas autoras contribuíram para a 

construção do olhar sobre esses lugares como patrimônio histórico. Reflexões em 
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torno de conceitos, como memorialização21, enfrentamento a passados traumáticos, 

territórios de memórias, disputas e compartilhamentos de memórias individuais, 

trazidos por autores, como Elizabeth Jelin, Isabel Piper e Ludmila Catela, 

enriqueceram as análises aqui propostas.  

  Em umas das primeiras orientações para esta pesquisa, a professora Heloísa 

Cruz alertou: “Apresenta-se o objeto e ele me traz os desafios”. Alguns dos desafios 

já se apresentaram ao selecionar esses objetos, o desafio de realizar uma análise 

comparativa de três lugares de memória, em países diferentes, que igualmente 

possuem processos de redemocratização diversos e distintos modos de 

enfrentamento com o passado ditatorial.  

 Outro desafio, deveras significativo, foi o envolvimento com as histórias de 

vida e de luta dos indivíduos envolvidos no processo de recuperação desses lugares 

de memória.  É crucial o diálogo com os sujeitos envolvidos no processo, mas tendo 

claro que não se pode julgar emocionalmente esses sujeitos, seus relatos, 

constranger ou transformar aquela pessoa que testemunha em mero informante. Por 

isso, buscou-se considerar os alertas metodológicos feitos no âmbito da história oral, 

da memória e do esquecimento. Nesse sentido, cabe destacar o aviso feito por 

Alessandro Portelli (1996), ao ressaltar a importância de os cientistas que trabalham 

com as narrativas orais terem em conta que as fontes são pessoas, não 

documentos, e que, portanto, não exorcizem a subjetividade existente na narração. 

“Se formos capazes, a subjetividade se revelará mais do que uma interferência; será 

a maior riqueza, a maior contribuição cognitiva que chega a nós das memórias e das 

fontes orais” (PORTELLI, 1996, p. 04). 

Ecléa Bosi (2003) nos alerta para a delicadeza que o pesquisador deve dispor 

ao trabalhar com narrativas orais, sem esquecer que pesquisas em memória social 

não podem substituir teorias da história, ou um conceito. “Muito mais que qualquer 

outra fonte, o depoimento oral ou escrito necessita esforço de sistematização e 

claras coordenadas interpretativas” (BOSI, 2003, p. 49). Considerando esses alertas, 

nesta pesquisa, foram consultadas entrevistas já produzidas pelas instituições

                                                           
21 Nesta tese, o uso do termo “memorialização” se refere a processos memoriais que são frutos de 
processos de justiça de transição. 
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 criadas nos lugares estudados e, também, foram realizadas 38 entrevistas22 com 

pessoas que participaram do processo de recuperação dos lugares de memória aqui 

estudados.  

Ainda sobre o trabalho realizado nestas entrevistas para a presente pesquisa, 

é importante demarcar a relação intrínseca entre a história e a memória, 

corroborando a perspectiva de Le Goff (2003, p. 433), “do mesmo modo que o 

passado não é história, mas objeto da história, assim a memória não é história, mas 

um de seus objetos e um nível elementar de seu desenvolvimento”. Deste modo, é 

importante esclarecer que se dará ênfase no processo de compartilhamento 

subjetivo da memória, seus sentidos e significados, para realização de uma análise 

histórica a partir das entrevistas, e de outras fontes históricas. 

 Há muitas reflexões produzidas sobre a memória, que é própria do indivíduo, 

cujo passado sobrevive, pressionando o presente, e existe na criação do social, 

acontecendo de forma compartilhada. Pode ser representada por meio de vários 

símbolos, mas seu meio fundamental de representação é a linguagem. Halbwachs 

(1976) afirma que a memória é a reconstrução parcial e seletiva do passado 

composto por pontos de referências que são fornecidos pela sociedade, os 

chamados quadros sociais da memória. Parcial porque não é o passado por inteiro, 

apenas alguns elementos do passado, seletiva porque ligada àquele momento do 

presente. Para o autor, a memória individual toma posse de si mesma devido aos 

grupos e a memória dos outros. Para Ricouer, a memória individual seria um ponto 

de vista sobre a memória coletiva, que, por sua vez, varia de acordo com as 

relações que o indivíduo ocupa, do seu lugar, entre outros, estando sempre presente 

a marca do social.  

É importante destacar que o entendimento aqui demonstrado considera que o 

sujeito possua uma memória própria, fortemente relacionada e entrecruzada com 

uma memória social/coletiva, posto que somos seres sociais. Delgado (2010, p. 109) 

pontua que o indivíduo e a sociedade são partes de uma mesma coisa que se 
                                                           
22 A partir da página 120 deste trabalho, é possível consultar algumas informações sobre as 
entrevistas realizadas para esta pesquisa, assim como sobre as entrevistas consultadas. Vale 
registrar a importância de que os pesquisadores consultem os materiais já produzidos sobre o tema, 
no âmbito da história oral, evitando um acúmulo de produção de entrevistas que, por vezes, abordam 
a mesma matéria. Ainda sobre o trabalho com história oral, permea-se uma questão ética de 
devolução para o entrevistado, do material coletado, tal seja, o testemunho. A pesquisa aqui realizada 
procedeu a devolutiva a todos os entrevistados de uma cópia em DVD da entrevista concedida, 
exceto ao entrevistado chileno Patrício Bustos, que faleceu em junho de 2018. Neste caso, a cópia da 
entrevista foi entregue a seu filho, Rodrigo Bustos. E uma cópia de todas as entrevistas feitas estará 
disponível para consulta no Centro de Documentação da PUC/SP, após a publicação desta tese.  
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constroem mutuamente, sendo, portanto, coisas distintas, mas sempre mescladas. 

Assim, a memória social existe fruto de um trabalho coletivo.  

A percepção de Candau é de que um grupo pode ter os mesmos marcos 

memoriais, sem que, por isso, compartilhe as mesmas representações do passado. 

Acredita-se, sob esta perspectiva, na hipótese de memórias compartilhadas. Não se 

observa, portanto, que uma coletividade possa produzir a mesma interpretação de 

um mesmo acontecimento.  

Não há uma única memória, nem do ponto de vista dos dominantes 
nem do ponto de vista dos dominados, do mesmo modo que uns 
não existem sem os outros. Se ambos são constituídos e 
constituem relações sociais, suas memórias também fazem parte 
deste movimento, dialogam entre si, são conflitantes entre si, 
existem na diversidade: valores, versões e verdades que se batem 
reciprocamente. O movimento e o conflito presentes na constituição 
da memória e da história se fazem e se refazem também ao longo 
do tempo, na forma com que diversos agentes sociais leem e 
releem o passado, contam e recontam suas histórias. Como 
qualquer tipo de experiência humana, a memória também é um 
campo dos conflitos sociais, um campo da luta política (LARA, 1991, 
p. 106).  

 

“A ideia de conflitos de memória vincula-se, num primeiro olhar, às 

representações de passados trágicos, imersos na dor coletiva, nos ressentimentos e 

manipulações, sobretudo de caráter político” (FERREIRA, 2008, p. 04). Esses 

conflitos e disputas apresentam-se em torno de uma determinada representação do 

passado, geralmente imersos em zonas da memória dita coletiva. Nesse contexto, é 

fundamental perceber que o poder político influi de modo significativo nestas 

disputas de sentido do passado, sobretudo quando se refere à consolidação de uma 

memória social oficial, que pode servir para definir e reforçar sentimentos de 

pertencimento, coesão social e enquadrar as memórias de grupos (JELIN, 2002, p. 

40). 

Ainda sobre essa relação entre memória e história, Samuel (1997, p. 45) nos 

lembra de que a memória é historicamente condicionada, mudando de cor e forma 

de acordo com o que emerge no presente. E, nesse processo, a história atua 

articulando os diferentes tempos, narrativas e estabelecendo um confronto com 

distintas fontes. “A história e a memória são, portanto, forças ativas que modelam 

nosso presente e nossas perspectivas de futuro” (CRUZ, 1998, p. 418). Posto, entre 

outros, que é no presente que a memória é elaborada, visando a responder a 

demandas do próprio presente. 
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No entanto, é importante considerar que a memória possui múltiplas 

dimensões e desdobramentos e, conforme nos alerta Ulpiano Meneses (1992, p. 

19), “para cobrir a problemática social da memória, é necessário considerar não 

somente o sistema (os mecanismos, os suportes/vetores/referenciais), os conteúdos 

(as representações), mas também incluir os agentes e suas práticas”. É, portanto, 

nessa complexidade de elementos a serem considerados, que a análise histórica 

deverá ser desenvolvida, considerando não apenas as informações, mas, também, 

as subjetividades.  

Uma vez estabelecidos os distanciamentos e as aproximações entre o campo 

da memória e o da história, partimos para uma abordagem sobre a estratégia 

utilizada por organizações de vítimas de regimes ditatoriais que, nas últimas 

décadas, tem sido recorrente no Cone Sul: a recuperação de antigos cárceres da 

Ditadura. Esses lugares que passam a ser disputados, como um território de 

memórias, possuem um amplo alcance operacional. De acordo com Meneses (1992, 

p. 20), eles podem articular as práticas, os agentes, os referenciais e os conteúdos 

da memória. Uma memória traumática, que, em muitos casos, foi, por décadas, 

relegada ao silêncio imposto pelos Estados, em nome da suposta “reconciliação 

nacional”.  

Nestes territórios de memória, “os relatos orais, os documentos escritos, as 

imagens visuais e os objetos museológicos são suportes pelos quais se lê, se pensa 

uma história, transformando-a em seu significado” (LARA, 1991, p. 12). A 

preservação da memória e sua ressignificação oficial, que possibilite o direito à 

memória para as novas gerações, tem sido umas das justificativas utilizadas pelos 

diversos grupos que reivindicam a preservação dos antigos cárceres da Ditadura na 

América Latina. Ferreira (2008, p. 06) destaca que, no continente, a gestão da 

memória da Ditadura tem sido uma tarefa difícil. Para a autora,  

[...] a memória é requisitada pelos movimentos sociais como forma 
de libertação do horror e tomada simbólica do controle sobre esse 
passado. Os diversos organismos para a memória existentes em 
países como o Chile, Argentina, Uruguai, Paraguai, são 
exemplificadores dessas demandas de direito ao passado, e o 
surgimento de memoriais, centros de memória, Universidades para 
a memória, etc., são materializações desse desejo e necessidade.  

 

As lutas pelo direito à memória de passados traumáticos, no continente, 

possuem multiplas dimensões que transformam essa demanda em estratégia de 
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militância por verdade e justiça. Por isso, não se pode analisar apenas as 

reivindicações por surgimentos de memoriais e centros de memória, sem entender 

as necessidades dos grupos reivindicadores.   

Os lugares que foram sedes de torturas e interrogatórios, como os centros de 

detenção, têm sido, pouco a pouco, circunscritos nesse cenário de registro 

memorial. O Instituto de Políticas Públicas em Direitos Humanos do MERCOSUL 

publicou um documento intitulado “Principios fundamentais para as políticas públicas 

sobre lugares de memória”, no ano de 2012, ressaltando a importância desses 

lugares e afirmando que “os sítios de memória são ferramentas adequadas para a 

construção de memórias vinculadas com os crimes de Estado cometidos no 

passado, para conceder reparação simbólica às vítimas e para oferecer garantias de 

não repetição à sociedade em seu conjunto” (IPPDH, 2012, p. 07).  

Os lugares identificados para essa pesquisa, que foram reconhecidos e 

transformados em sítios de memória, são cenários de disputas em torno da 

representação e “reverência” a determinadas memórias. Ou seja, sua transformação 

museal não se deu de forma pacífica.  

“Instituições são criadas, recursos financeiros investidos, prédios restaurados 

e acervos são reunidos: o esforço que a noção de memorial envolve evidencia que 

este não é um movimento natural” (LARA, 1991, p. 101). Não há neutralidade neste 

movimento, que é totalmente seletivo e busca apresentar um determinado conjunto 

de memórias, que, por meio de estratégias museológicas de preservação e 

exposição, visa, também, a dialogar com seu espectador. Essa transformação 

museal, portanto, é aqui considerada como uma intervenção histórica, arquitetônica 

e museológica, feita em determinado espaço físico, que tenha por objetivo: 

conservar as marcas históricas do lugar, preservar as histórias de resistência e 

repressão ocorridas no espaço durante a Ditadura, realizar, por meio de estratégias 

expositivas (seja de longa duração ou temporária), a preservação da memória 

política e, através de uma ação educativa, realizar o diálogo dessas memórias do 

passado ditatorial com as novas gerações, promovendo uma educação para os 

direitos humanos.  

Vale ressaltar que as reivindicações sociais pela preservação dos antigos 

cárceres da Ditadura no Cone Sul estão inseridas em um projeto maior, que é a luta 

pela memória e a verdade acerca do ocorrido durante regimes ditatoriais. Entre os 

alcances das reivindicações estão homenagear as vítimas dos lugares, denunciar
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 publicamente os crimes ali cometidos e preservar a memória. Os elementos listados 

acima, como sendo de transformação museal, foram apropriados pelas 

organizações reivindicadoras, ao longo do tempo. O primeiro passo era conquistar 

os lugares, esses territórios de memória e, com os anos, as demandas sobre o que 

fazer nesses lugares eram elaborados.  

Tendo sempre em consideração a memória como estratégia de luta no 

presente, podemos entendê-la como uma ação social. Vázques (2003), ao analisar 

os processos de memória que tem lugar nas transições para a democracia, irá 

apresentá-la como processo de práticas e relações humanas. E, nesse contexto 

social, notadamente marcado por disputas políticas em torno da representação da 

memória, impulsionados por diversos grupos, os “espaços” da Ditadura têm sido 

transformados em “lugares de memória”. Deste modo, “o que antes era um mero 

“espaço” físico ou geográfico, se transforma em um “lugar” com significados 

particulares, carregado de sentidos e sentimentos” (JELIN; LANGLAND, 2003, p. 

03). 

 

Como está dividido o trabalho  

Nos capítulos a seguir são apresentadas as especificidades de cada processo 

estudado, com análises comparativas e muitas questões que envolvem como a 

justiça de transição ocorreu em cada país.  

  Por tratar-se de um fenônomeno internacional, com destaque para o 

continente latino-americano, o primeiro capítulo buscou apresentar esse movimento 

em direção à preservação de lugares de memória e sua transformação em espaços 

educativos e culturais. A criação da Rede Latinoamericana e Caribeña de Sitios de 

Memória, que é vinculada a Coalition of sites of conscience, contextualiza a 

importância dessas instituições para a preservação da memória na região. E, 

partindo desta perspectiva regional, são apresentados os sítios de memória 

estudados nesta pesquisa, tal seja a Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi, o 

Archivo Provincial de la Memoria e o Memorial da Resistência de São Paulo.  

 Acredita-se que algumas das diferenças dos trabalhos de memória, realizados 

nos países que sediam estes sítios, foram marcadas pelo contexto histórico das 

transições dos regimes ditatoriais para democráticos. Por isso, no segundo capítulo, 

é abordado o contexto das transições políticas no Chile, na Argentina e no Brasil. 



45 

 O Chile foi o primeiro país do continente latino-americano a criar uma 

instituição dedicada à memória do passado ditatorial. Por isso, o primeiro caso 

apresentado, ao qual foi dedicado o terceiro capítulo, apresenta o processo social de 

reivindicação e transformação do antigo Cuartel Terranova, no Parque por la Paz 

Villa Grimaldi.  

 No quarto capítulo, é destacada a peculiaridade legislativa que o processo de 

criação do Archivo Provincial de la Memoria de Córdoba teve na Argentina. A 

criação da Ley de la Memoria é apresentada, registrando o potencial da união entre 

uma reivindicação articulada de grupos da sociedade civil com parlamentares que 

acolhem a demanda social.  

 O caso brasileiro é apresentado no quinto capítulo, demonstrando, também, o 

potencial de uma articulação entre a reivindicação de grupos de vítimas com o poder 

público. As intervenções memoriais feitas no prédio do antigo DOPS, que se 

transforma em Memorial da Resistência, foram uma conquista social sob o silêncio 

institucionalizado que o país vivia.  

No sexto e último capítulo buscou-se encerrar esta tese, entendendo, antes 

de tudo, que muitas das questões, que a pesquisa trouxe, permanecerão abertas 

para novos diálogos e reinterpretações. Por isso, no capítulo, retomam-se, ainda que 

brevemente, questões relacionadas à justiça de transição nos países, e nesse 

contexto, os novos militantes e as lutas que surgiram. Analisando peculiariadades 

dos processos estudados, numa aproximação de análises comparativas, a tese se 

encerra com questões abertas sobre os sítios de memória hoje. Problematizando 

como estão alguns dos limites observados nos trabalhos desenvolvidos pelos sítios 

de memória e a importância da democratização do passado ditatorial na América 

Latina.  



 

 

 

CAPÍTULO 1 – Preservando Patrimônios Conflitivos: fenômeno internacional 

de preservação de memórias traumáticas no Cone Sul  

 

As instituições museais/memoriais, estudadas nesta tese, foram criadas e se 

desenvolveram numa conjuntura mais ampla que se reporta ao final da Segunda 

Guerra Mundial e da queda do Muro de Berlim em 1989. As propostas e concepções 

que as articulam também remetem aos desdobramentos dos movimentos por 

verdade, memória e justiça, que se estruturam na América Latina e, mais 

especificamente, nos países do Cone Sul, nos chamados períodos de transição, 

após a derrubada das ditaduras nesta parte do continente. Este capítulo pretende 

traçar resumidamente estas referências mais amplas para o desenvolvimento das 

lutas pela criação de tais instituições no Cone Sul, bem como identificar e refletir 

sobre as concepções memorialísticas que hoje organizam suas dinâmicas de 

funcionamento e atuação. 

A existência de um patrimônio cultural passa, necessariamente, pela 

discussão do valor histórico de determinado bem para uma sociedade. Na maioria 

das vezes, esse reconhecimento é feito por órgãos competentes nas mais diversas 

esferas, seja ela municipal, estadual, federal ou mesmo internacional, como é o caso 

da UNESCO. No processo de patrimonializar um bem, há uma instituição que 

outorga um reconhecimento oficial, a partir de vários critérios, e o mais importante 

deles é a identificação do valor que este bem possui pela sociedade.  

Em nossa história recente, após conflitos e crimes de lesa humanidade, 

vividos no decorrer do século XX, destacam-se processos sociais que têm como 

meta o enfrentamento desse passado de violações.  E, nesse enfrentamento, a 

preservação das memórias tem figurado como elemento fundamental para revisitar e 

escrever a história. Essa preservação tem ocorrido de diversas formas e em 

múltiplos suportes, e o elemento comum a todos eles, é o conflito.  

Um processo de memorialização é entendido na esfera coletiva, pois é um 

movimento que extrapola os limites de processos de evocação individual. Está 

destinado à ação de práticas que tenham em vista a elaboração do passado por 

uma sociedade. São “iniciativas que ponen algo en movimento en la esfera publica y 

cuyos efectos, impredecibles, crean las condiciones para la historia futura” 
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(SCHINDEL, 2009, p. 02). E esse movimento se conforma por meio de diversas 

estratégias e suportes, sendo as mais recorrentes a criação de monumentos, 

celebração de datas especiais com festas nacionais, incentivo a pesquisas e 

produções intelectuais e a criação de instituições de memória, como museus e 

memoriais.   

Na América Latina, a memorialização surge com maior fôlego após as 

ditaduras militares que assolaram o continente e vem acompanhada do conceito de 

justiça de transição. No Cone Sul, especialmente na Argentina, no Brasil e no Chile, 

grupos de vítimas se articularam nos movimentos de redemocratização, dando uma 

nova aplicação para a memória do passado ditatorial, que se tornou estratégia da 

luta por verdade, justiça e democracia.  

Guardadas as devidas proporções de como a memória foi reivindicada e 

assumida nas novas conjunturas políticas dos três países citados, sobretudo no 

início da década de 1990, as histórias das memórias23 possuem muitas 

semelhanças quanto aos sentidos de reivindicação. Apesar da repercussão que 

tomou esta luta, com expressão intergeneracional, como é o caso da Argentina, o 

protagonismo do termo memorialização, mesmo na região, remonta com maior 

destaque à ação de preservação das memórias vinculadas a Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945). Estes processos memoriais têm sido utilizados como 

referência para muitos pesquisadores e profissionais que atuam na criação e 

consolidação de sítios de memórias de passados traumáticos no continente 

latinoamericano24.  

O processo de construção da memória coletiva sobre a Segunda Guerra 

Mundial deixou uma herança de disputas em torno dos registros públicos oficiais em 

todo o mundo. Sobreviventes, familiares e governos nacionais buscaram estratégias 

para fortalecer e preservar suas versões e perspectivas sobre o período.  

Nesse processo, monumentos e lugares emblemáticos deste conflito bélico 

atuaram como suportes para tornar estabelecidas versões sobre esse evento 

histórico e, claro, homenagear os mortos, fortalecer a identidade nacional e criar 

lugares para uma celebração patriótica. Muitos monumentos foram construídos,

                                                           
23 Elizabeth Jelin, na obra “La lucha por el pasado. Cómo construimos la memoria social”, publicado 
em 2017, alerta-nos que as memórias, sempre no plural, têm histórias.  
24 Ao analisar os documentos internos e as anotações das discussões da equipe que atuou na 
constituição do projeto do Memorial da Resistência, em 2008, observaram-se muitas referências de 
pesquisas feitas sobre instituições congêneres relativas à Segunda Guerra Mundial.  
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 desde placas, esculturas, mausoléus imponentes com os restos mortais de 

soldados, cemitérios para as vítimas militares e civis, parques, entre outros25.  

No processo de memorialização sobre a Segunda Guerra, três momentos são 

notadamente percebidos: o primeiro é o da criação de monumentos para 

homenagear os mortos, muitos ainda durante a Guerra; seguido de um período de 

transição que ganha destaque com a queda do Muro de Berlim, em 1989, e as 

negociações de respeito e preservação dos monumentos e memoriais criados; e um 

terceiro momento, após o aniversário dos cinquenta anos do fim da guerra, em 1995, 

em que há um aumento de instituições memoriais sobre o tema, que buscam, além 

de prestar homenagens, promover debates sobre esse passado.  

Com o fim da guerra, essa proliferação de lugares criados para a celebração 

da memória foram objetos de conflitos e negociações nacionais, e, com a queda do 

Muro de Berlim, em 1989, nota-se um movimento em torno da preservação dessas 

memórias26.  

Os debates e acordos bilaterais em torno da preservação de monumentos e 

cemitérios, nesse período, demonstravam certo avanço quanto à perspectiva de 

respeito a bens culturais após conflitos armados. Essa pode ser percebida como 

uma transição para a ampliação e institucionalização desses lugares de memórias.  

Outras formas de memorialização foram estabelecidas ao longo das 

décadas, como as pesquisas acadêmicas. Importantes investigações e novas 

                                                           
25 No primeiro momento, de 1945 a 1990, cabe destacar algumas iniciativas, como o Heiwa Koen 
(Parque da Paz) em Nagasaki, no Japão, criado em 1955 em memória das vítimas do 
bombardeio nuclear de dez anos antes. Outros monumentos foram criados, sobretudo para 
prestar honras fúnebres dos soldados mortos, como é o caso do Monumento Nacional aos 
Mortos da II Guerra Mundial, inaugurado em 1960, no Rio de Janeiro, Brasil. Este caso de 
mescla de monumentos com mausoléos e/ou cemitérios, é bastante comum nesse período. E 
muitos monumentos, em alguns países chamados de memoriais, compõem-se de esculturas e 
sepulturas. O Pomnik Bohaterów Warszawy (Monumento aos Heróis de Varsóvia), inaugurado em 
1964, na Varsóvia, Polônia, é o tipo de monumento desse período que presta homenagens e tenta 
ressaltar o papel da resistência. A partir de uma escultura de uma mulher reclinada com uma espada 
erguida e uma placa com a inscrição “Bohaterom Warszawy 1939-1945”, o monumento busca 
homenagear todas as vítimas da cidade, no período de 1939 a 1945.  Alguns monumentos foram 
erigidos em lugares emblemáticos da guerra, palco de crimes de lesa humanidade, como foi o 
caso do Спомен-парк Бубањ (Parque Memorial Bubanj), em Niš, Sérvia. O monumento formado por 
três punhos fechados, em tamanhos diferentes, foi inaugurado em 1963, estabelecido no lugar onde 
eram realizadas execuções de vítimas de campos de concentração na cidade.   
26 Um dos exemplos é o Sowjetisches Ehrenmal Tiergarten (Memorial de Guerra Soviético), 
construído em 1945, no Tiergarten, em Berlim, Alemanha. O Memorial é composto por esculturas e 
por um cemitério que guarda os restos mortais dos soldados do Exército Vermelho, mortos em 
batalha. Após 1945, o lugar foi protegido por uma guarda de honra soviética até os anos noventa, 
como afirma Dogliani (2009, 191). Neste ano, a Alemanha Unificada assinou um acordo com a União 
Soviética garantindo a preservação e o respeito mútuo dos lugares de memória em homenagem aos 
soldados e vítimas mortas durante a Segunda Guerra. 
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análises sobre a Segunda Guerra, suas consequências e heranças foram 

publicadas e traduzidas em vários idiomas, difundidas pelos centros de 

pesquisas. Eventos, como o Congresso pela Liberdade da Cultura, realizado no 

ano de 1950, em Berlim, potencializaram a produção cultural e de pesquisas sobre o 

tema.  

A historiadora Patrizia Dogliani (2009, p. 188), articulou uma importante 

análise sobre a memória pública da Segunda Guerra Mundial na Europa, 

evidenciando fases da construção pública dessa memória. Em seu estudo, afirma 

que: 

(...) fue entre los años ochenta y noventa cuando se desarrolló un 
nuevo discurso que dejó de lado mojones, lápidas y monumentos 
para dejar de ser conmemrativo y pasar a ser educativo, y para 
concentrar-se en el ambiente histórico y natural donde se 
produjeron los hechos (matanzas, enfrentamentos armados, 
partidas hacia la deportación) de la Segunda Guerra Mundial. Así, 
en los años noventa nacieron museos y fundaciones, que se 
convirtieron también en centros educativos y escuelas de paz y 
tolerancia entre los pueblos.  
 

Essa transformação evidenciada pela historiadora marca uma transição 

bastante significativa em todo o mundo. O distanciamento temporal do fato histórico, 

a redução natural de testemunhos da primeira geração da memória da Segunda 

Guerra e os avanços nas pesquisas feitas sobre suas consequências contribuíram 

para uma necessidade de ampliar o metier de homenagens as vítimas. Assim, 

buscou-se estender as categorias de vítimas e foram criados espaços27 para 

diálogos e promoção da educação para o respeito aos direitos humanos. As 

homenagens continuam fundadas na base de seus contextos de surgimento, mas 

suas funções são elevadas a outro patamar. 

 

                                                           
27 Nesse período, foram criadas instituições como o Memorial das Vítimas do Comunismo e da 
Resistência Anti-comunista, na Romênia, em 1997; ou, ainda, a transformação de monumentos em 
instituições museais, como é o caso do Deutscher Widerstand Memorial, (Memorial da Resistência 
Alemã), em Berlim, um museu expograficamente democrático, ao apresentar a diversidade de grupos 
que atuaram na resistência ao Nazismo. O monumento, iniciado em 1953, passa por uma longa 
transformação ao longo das décadas, e, em 1989, é inaugurado como Memorial com finalidade 
educativa, dispondo de uma ampla exposição de longa duração. Com a celebração do aniversário de 
cinquenta anos do fim da guerra, em 1995, várias estratégias de memorialização foram evidenciadas. 
Entre elas, cabe destacar as datas e festas nacionais, que compõem de modo marcante esse 
movimento para a preservação da memória. Em vários países ao redor do mundo, em distintas 
datas, é celebrado o fim da guerra, ou os governos nacionais ou locais decretam feriados em 
homenagem às vítimas e à resistência.  
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Nesse processo, que se deu com circunstâncias históricas que priorizavam 

homenagens as vítimas, emergiram algumas concepções em torno de como 

preservar essas memórias de passados traumáticos. Com o aumento da criação de 

instituições dedicadas a preservar essas memórias, com a perspectiva do educar 

para “nunca mais” crimes de lesa humanidade, foram sendo consolidadas reflexões 

sobre a importância da memorialização desse passado, para o presente e o futuro.  

Para a discussão aqui proposta, importa destacar que as reflexões, sobre 

esses processos de memorialização dos crimes da Segunda Guerra Mundial, foram 

se transformando em referência mundial sobre os trabalhos de preservação de 

memórias traumáticas, sobretudo na academia e em instituições museais 

congêneres. No entanto, há também que considerar que outras iniciativas ocorriam 

paralelamente, fruto de realidades sociais e políticas distintas, como é o caso da 

memorialização do passado ditatorial e de conflitos armados internos no continente 

Latino-americano.  

Ao analisar a cronologia das primeiras iniciativas em torno da preservação da 

memória e suas motivações, nota-se que os latino-americanos desenvolveram suas 

próprias práticas memoriais, a partir de demandas sociais distintas das realizadas na 

Europa após a Segunda Guerra. E a especificidade desse processo, no Cone Sul, é 

o que interessa aqui analisar. Mas, antes de adentrar especificamente nas lutas 

empreendias nos três países analisados nesta pesquisa, é preciso conhecer 

algumas iniciativas de articulação, voltadas para a memorialização de passados 

traumáticos no continente latino-americano. 

 

 

1.1 A Rede Latinoamericana y Caribeña de Sítios de Memória da Coalition of 

sites of conscience. 

 
Tener como objetivo preservar la memoria de graves violaciones 
a los derechos humanos en el pasado a fin de utilizarlo como 
herramienta para consolidar democracias que respeten los 
derechos humanos de toda la población; Compromiso profundo 
e inquebrantable con el Estado de derecho y los derechos 
humanos, diálogo constante con las víctimas, un fuerte vínculo 
con sus comunidades y construcción de memorias que, a través 
de lo simbólico, lo pedagógico y artístico, incidan en la 
transformación de las sociedades de sus países y la región; Que 
desarrollen actividades en el tema de la memoria, verdad y justicia 
en sitios de memoria o lugares en proceso de recuperación o 
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señalando, reivindicando y difundiendo sitios de memoria o 
materiales de recuperación de la memoria como elementos 
imprescindibles para la construcción de democracia y derechos 
humanos; Que tengan actividad cotidiana, sean constantes en sus 
objetivo, visión y disposición para trabajar de manera conjunta 
en un ambiente internacional y plural y participen activamente 
dentro de la RESLAC; Que tengan autonomía programática e 
independencia política-partidaria; Que incorporen en sus 
principios, proyectos y metodologías el enfoque de derechos, de 
género, intercultural e intergeneracional28.  
 

Esses são os princípios norteadores atuais destacados pelos integrantes da 

Red Latinoamericana y Caribeña de Sitios de Memoria – RESLAC, sobre os valores 

que as instituições memoriais que desejem ingressar nesta comunidade deveriam 

dispor. Importa sinalizar a preocupação dessas instituições com a função social e 

política dos sítios, para que seja efetivado o direito à memória, como política pública, 

e não apenas políticas de governo.  

Entende-se que este é um ponto de chegada das discussões atuais sobre a 

memorialização de passados traumáticos no continente, sobretudo após intensas 

transformações políticas e sociais vividas na região, desde o final da década de 

1990. Mas estes pontos, destacados no documento, revelam uma busca por 

consolidar os valores que motivaram as iniciativas de preservação da memória, 

aliada a uma ressignificação destas instituições, para um trabalho contínuo com as 

futuras gerações, em toda a região.  

Acompanhar o percurso da RESLAC e suas ações ajuda-nos a compreender 

a trajetória das lutas por verdade, memória e justiça, no continente. A RESLAC é 

fruto, inicialmente, do trabalho da organização argentina, Memoria Abierta, que, no 

ano de 2005, criou esta comunidade, como um grupo membro de uma rede global 

chamada Coalizão Internacional de Sítios de Consciência, formada em dezembro de 

1999.  

Preocupada com a necessidade de estabelecer um diálogo com o presente, 

no campo dos direitos humanos, Ruth Abram, diretora do Lower East Side Tenement

                                                           
28 Diagnóstico de la Red de Sitios de Memoria Latinoamericanos y Caribeños. Documento produzido 
por Begoña Arretxe Irigoien, consultora contratada pela RESLAC para elaboração de proposta de 
avaliação para planejamento estratégico da Rede para o período 2018-2022. Barcelona, agosto de 
2017, p. 53. 
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 Museum (EUA), convidou representantes de instituições29 congêneres em todo o 

mundo para discutir o papel dessas organizações que trabalham com memórias de 

eventos traumáticos.  Essas instituições tinham em comum o desafio de realizar 

trabalhos de memórias com temas relacionados a um passado de violações de 

direitos humanos fundamentais. Na declaração pública que criou a organização, 

afirmavam que:   

Tenemos en común la creencia de que es la obligación de los sitios 
históricos acompañar al público en la elaboración de conexiones 
entre la historia de nuestro sitio y sus implicaciones contemporáneas. 
Consideramos que estimular el diálogo sobre cuestiones sociales 
apremiantes y promover los valores humanitarios y democráticos es 
una función primordial. Para avanzar en este concepto, hemos 
formado la Coalición Internacional para trabajar con los demás30.  

 

Heranças de graves violações aos direitos humanos são feridas abertas nas 

sociedades pós-conflitos, sobretudo naquelas em que a justiça de transição ainda 

enfrenta desafios para seu estabelecimento. Entendendo o potencial de que 

dispunham, enquanto equipamento cultural, essas instituições se reuniram para 

refletir coletivamente, sobre como contribuir para que o passado, representado nos 

museus, pudesse servir para novas conexões com o presente. Desafio posto, a 

intenção era compartilhar uma metodologia de trabalho nessas instituições, que 

considerasse um diálogo entre o passado e o presente, promovendo uma 

consciência para a importância do respeito aos direitos humanos nas sociedades do 

presente e do futuro.  

Com a incorporação de outros membros de todo o mundo na Coalizão, a 

partir de convites dos chamados membros fundadores, e visando a potencializar as 

ações locais e contribuir com os processos de memorialização dos diferentes 

conflitos, foram criadas outras redes em algumas áreas geográficas, a saber: África, 

Ásia, Europa, Oriente Médio e Norte da África, América do Norte e Rússia. Cada 

uma dessas redes está vinculada a Coalizão e atua de modo independente, mas em 

sintonia com os princípios norteadores da organização global. 

                                                           
29 Participaram do encontro, representantes do Tenement museum e do National Park Service 
(Estados Unidos), Museo Gulag (Rusia), Museo del Distrito 6 (Sudáfrica), Museo de la Guerra de la 
Liberación (Bangladesh), Workhouse (Inglaterra), Museo la Casa de los esclavos (Senegal), Terezín 
Memorial (República Txeca) e Memoria Abierta (Argentina). 
30 Documento de Fundação da International Coalition of Sites of Conscience, Bellagio, Itália, 1999. 
Arquivo da Organização Memoria Abierta. IN: Diagnóstico de la Red de Sitios de Memoria 
Latinoamericanos y Caribeños.  Begoña Arretxe Irigoien. Consultora para la Planificación Estratégica. 
Barcelona, 1 de agosto de 2017. 
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Com mais de 200 membros espalhados por todos os continentes, há uma 

diversidade de instituições integrantes, desde museus e memoriais já estabelecidos 

a organizações da sociedade civil com iniciativas de memorialização, ainda 

emergentes.  

Concebida, inicialmente, como um espaço de intercâmbio e reflexão sobre 

memória e direitos humanos, a RESLAC atualmente possui mais de 40 membros de 

12 países da América Latina e Caribe, dentre os quais se encontram as instituições 

aqui abordadas. Seus primeiros membros eram instituições do Cone Sul, que, além 

da proximidade geográfica, compartilhavam memórias da articulação repressiva que, 

durante os períodos ditatoriais, ultrapassaram fronteiras para perseguir e reprimir os 

ditos subversivos que resistiam aos regimes militares.  

Em 2006, foi realizado o primeiro encontro da RESLAC, na cidade de Buenos 

Aires, sob o título “Uso público de sítios históricos para a transmissão da memória”31. 

Na oportunidade, os participantes discutiram sobre as políticas públicas existentes (e 

as desejáveis) na região e que estratégias de transmissão de memória os chamados 

“sítios históricos” (lugares onde ocorreram graves violações de direitos humanos que 

foram musealizados) estavam utilizando.  

É interessante notar que, em 2006, foi publicada, na Argentina, a Lei nº 

26.085, que declara o dia 24 de março como feriado nacional, Dia Nacional por la 

Memoria por la Verdad y por la Justicia. Neste mesmo ano, na cidade de Córdoba, 

foi aprovada a lei que criou o Archivo Provincial de la Memoria, ocupando o prédio 

do antigo D2. E, no Brasil, o antigo Memorial da Liberdade, que ocupava o prédio do 

antigo DOPS, era transformado no Memorial da Resistência. Todas essas iniciativas 

e acontecimentos contribuíram para uma necessidade regional de promover 

reflexões sobre o papel da educação para os direitos humanos. Por isso, no 

segundo encontro da RESLAC, realizado em 2008, o tema central foi a 

“Transmissão e cultura política. Avaliação dos programas educativos”. 

 

                                                           
31 Para mais informações, consultar: <http://sitiosdememoria.org/es/>.  
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Nos encontros seguintes32, a escolha dos temas demonstra uma 

convergência com as discussões globais, quanto à importância de discutir o 

passado, com suas implicações no presente, assim como o intercâmbio de 

metodologias dos trabalhos de memória, feitos nos países que compartilham 

experiências similares de violações desse passado recente. Esse intercâmbio é 

muito ressaltado pelos gestores dos sítios de memória objetos desta tese, sobretudo 

na área da pesquisa e da educação. Há um compartilhamento de metodologias 

entre o Memorial da Resistência de São Paulo, a Villa Grimaldi e o Archivo Provincial 

de Córdoba, registrado em muitos documentos oficiais das instituições. Estes sítios, 

que integram a RESLAC, foram se tornando referência no trabalho de memórias 

traumáticas, nos três países em questão, respectivamente, Brasil, Chile e Argentina.  

De modo semelhante a estes sítios, instituições de outros países, que 

integram a rede, têm se destacado em seus países quanto ao combate às violações 

de direitos humanos do presente33. Realizando um trabalho que entende que estas 

violações do presente, são heranças da impunidade dos crimes do passado 

ditatorial.  

As instituições possuem frentes temáticas diversas, que apontam realidades 

sociais complexas sobre esse enfrentamento memorial, realizado no presente. E, 

por isso, há organizações com concepções e formatos institucionais bastante 

heterogêneos. Entre elas, cabem destacar: museus, memoriais, centros culturais e

                                                           
32 Os temas são decididos pela coordenadora regional, que, no processo de escolha, conta com a 
participação das instituições que fazem parte do país que sediará o encontro regional. Os temas dos 
encontros dos anos seguintes foram: 2009 - Derechos Humanos, Autoritarismo y Democracia. Los 
aprendizajes de la lucha por los derechos humanos para intervenir en los problemas del presente; 
2010 - Transiciones a la democracia en América Latina: relatos, públicos y conflictos; 2011 - 
Derechos Humanos y Comunicación. Los sitios de memoria ante el desafío de las nuevas 
tecnologías; 2012 - Perspectivas comparadas sobre la Memoria en América Latina. Entre la 
conmemoración del pasado y las agendas del presente; 2013 - Políticas Públicas de Memoria: 
Justicia; Educación; Sitios; Archivos; 2014 - Procesos sociales de búsqueda de la Verdad, en el 
marco de la lucha contra la impunidad; 2015 - Latinoamérica hace memoria. Aportes de los sitios de 
memoria para la No repetición; 2016 - El presente se discute con memoria. Contexto y debates sobre 
las graves violaciones a los Derechos Humanos en Latinoamérica y el Caribe. Em 2017 não foi 
realizado encontro regional para discussão do planejamento estratégico da Rede, que atualmente é a 
maior rede, em número de membros associados, da Coalizão.  
33 Entre as linhas temáticas destas instituições, seus gestores destacaram em entrevistas a consulta 
feita pela RESLAC em 2017: Esclarecimentos sobre os desaparecimentos do passado e presente; 
Impunidade dos crimes de lesa humanidade; Discriminação aos indígenas e afrodescendentes; 
Diretos dos imigrantes; Combate à violência e discriminação a mulheres; Combate à violência e 
discriminação a pessoas gays, lesbicas, bissexuais e transgêneros; Combate à criminalização dos 
movimentos sociais e a defesa dos direitos humanos. 
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 arquivos34. Essa diversidade de concepções institucionais nas sociedades do 

continente latino-americano reflete, também, a multiplicidade da compreensão do 

papel da memória e seus usos no presente.  

No trabalho de reflexão sobre as concepções que embasam o funcionamento 

das instituições estudadas buscou-se dialogar com as concepções engendradas no 

interior desta rede latino-americana, bem como, com as propostas de pesquisadores 

do campo da museologia, especialmente da museologia social35.  A pesquisa e o 

diálogo, com a documentação sobre a criação e a atuação das entidades estudadas, 

indicam que o desenho atual destas instituições, as denominações que assumem e 

as funções e atividades a que se propõem se constituíram no diálogo entre os 

grupos militantes e as formulações acadêmicas das áreas de memória, museologia 

e arquivística.  

Em muitos casos, a denominação conceitual, utilizada pelas instituições 

memoriais que integram a RESLAC, apenas orienta suas organizações e 

metodologias de trabalho, não sendo limitadores do seu campo de atuação. Por 

isso, importa analisá-las a partir da noção de processo museológico, que 

compreende o trabalho da instituição para além da preservação do “objeto 

musealizado” em si.  

(...) como processo, as ações museológicas não podem esgotar-se 
em si mesmas, na mera aplicação da técnica pela técnica. Portanto, 
para que a Museologia seja aplicada com o objetivo de atingir, por 
meio da interpretação e do uso do patrimônio cultural, o 
desenvolvimento social e o exercício da cidadania, é necessário 
desenvolver sua face educativa. Assim como na educação, o 
processo museológico é compreendido como ação que se 
transforma, que é resultado da ação e da reflexão dos sujeitos 
sociais em determinado contexto, passível de ser repensado, 
modificado e adaptado em interação, contribuindo para a 
construção e reconstrução do mundo” (SANTOS, 2008, p. 137)36.

                                                           
34 Há outras denominações e estruturas de instituições que integram a RESLAC, que são fundações, 
associações e outras organizações vinculadas a universidades e grupos da sociedade civil os quais 
atuam na ativação de memórias, mas que não possuem um lugar específico para o desenvolvimento 
de suas atividades.  
35 “A museologia social é uma prática museológica que tem como pressupostos uma museologia que 
desloca seu foco do objeto para o homem, considerando-o como sujeito produtor de suas referencias 
culturais, e engajadas nos problemas sociais, de uma forma integral, das comunidades a que serve o 
museu” Tolentino e Franch (2018, p. 82).  Para as reflexões apresentadas a seguir, foram 
considerados, sobretudo, conceitos problematizados por Maria Célia Santos (2008) e Átila Tolentino 
(2018). 
36 SANTOS, Maria Célia T. Moura.  Encontros museológicos: reflexões sobre a museologia, a 
educação e o museu (Coleção Museu, Memória e Cidadania, 4). Rio de Janeiro: MinC/Iphan/Demu, 
2008.  
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Como vimos, Mária Célia Santos alerta que a função de uma instituição 

museológica vai além do campo da preservação, por isso importa também seu 

potencial educativo, comunicativo e de pesquisa. A noção de processo aparece aqui 

como fortalecedora dessas instituições memoriais, entendendo que a ativação de 

determinada memória preservada, nesses espaços, está em constante 

transformação. Isto porque o acervo operacional, de acordo com a autora, é fruto de 

uma relação extramuros, feita com a sociedade.  

Waldisa Guarnieri (2010, p. 145) é categórica ao afirmar que “mais do que 

existirem para os objetos, os museus devem existir para as pessoas”. Mário Chagas 

defende que é preciso descolonizar o pensamento museológico, fazendo instituições 

museológicas com a comunidade, e não apenas, para a comunidade37. A 

perspectiva trazida por ambos autores, é que essas instituições não cabem em 

gavetas. E ao destacar elementos e funções próprias da museologia social, apontam 

para o risco de domesticar essas instituições que são polivalentes e sociais, por isso 

estão em constante transformação.  

Compartilhando deste alerta, a seguir serão apresentados, em linhas gerais, 

os principais elementos que configuraram os sítios de memória que integram a 

RESLAC. Essas instituições assumem compromissos institucionais e sociais 

complexos, por isso, entender essas linhas gerais, que orientam as escolhas feitas 

para a criação dessas instituições, ajuda a entender as implicações políticas e as 

conexões dos processos que serão oportunamente detalhados.  

As diversas entidades que atuam na RESLAC assumem diferentes 

denominações e funções. Espaços de memória tem sido um termo utilizado no 

mesmo sentido, especialmente nos projetos de memorialização no Brasil. Porém, 

nos países de língua espanhola, o conceito de centro de memória é o mais difundido 

por iniciativas que não dispõem, necessariamente, de exposições, mas que 

cumprem uma função educativa e cultural de preservar e ativar as memórias do 

passado traumático ditatorial. Muitos gestores e integrantes de grupos que 

reivindicaram a criação desses espaços memoriais não aceitam o termo “museu” e 

preferem a denominação de “sítio de memória” para identificar a instituição.  

Apesar de ser um conceito bastante discutido e até “tradicionalmente” 

consolidado no imaginário social, é importante entender as principais 

                                                           
37 Mário Chagas. Palestra “É possível descolonizar o pensamento museológico?” durante o 8º 
Encontro Paulista de Museus – Museologia social em movimento. São Paulo, 2016.  
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transformações do termo. Essas transformações revelam uma compreensão mais 

dinâmica da instituição museu, que, aplicada ao trabalho de memória sobre 

violações aos direitos humanos, tem permitido uma aproximação das novas 

gerações com esse passado. Isso porque a museologia social, aliada às novas 

tecnologias e ao trabalho de ressignificar essas memórias, tem contribuído para uma 

aproximação e reflexão sobre a importância do passado, no presente.  

Em 1974, o Conselho Internacional de Museus (International Council of 

Museums – ICOM) definiu museu como sendo: “uma instituição permanente, sem 

fins lucrativos, a serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, 

e que realiza pesquisas sobre os testemunhos materiais do homem e seu meio, 

que ele adquire, conserva, investiga, comunica e expõe, com fins de estudo, 

educação e deleite”38. Naturalmente, muitos debates foram feitos, ao longo dos 

anos, sobre este conceito, que destacava a importância da pesquisa nessas 

instituições. Em uma revisão do estatuto do ICOM, no ano de 2007, a definição de 

museu foi alterada para:  

Uma instituição permanente sem fins lucrativos, ao serviço da 
sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, que 
adquire, conserva, investiga, comunica e expõe [grifo da autora] 
o património material e imaterial da humanidade e do seu meio 
envolvente com fins de educação, estudo e deleite (Estatuto do 
ICOM, 2007).  

 

Esse conceito foi alterado posteriormente ao incluir o patrimônio imaterial e 

reconhecer a pesquisa como uma das atribuições do museu, sem destacá-la, frente 

às demais áreas.  

Como indicado anteriormente, muitos gestores e integrantes de grupos que 

reivindicaram a criação dos espaços memoriais das ditaduras não aceitam o termo 

“museu” e preferem a denominação de “sítio de memória” para identificar a 

instituição. Adiante se verá que há resistências, sobretudo entre grupos de vítimas, 

que as instituições criadas em lugares que foram cárceres da Ditadura sejam 

denominadas museus.  

Enfrentando os problemas históricos que a denominação de museu suscita  e 

em diálogo com as propostas dos militantes, alguns pesquisadores, como Ferreira e 

Michelon (2015), utilizam o termo “museu de memória” e entendem ser “um espaço

                                                           
38 Conceitos-chave de Museologia. Orgs. André Desvallées e François Mairesse. São Paulo: Comitê 
Brasileiro do Conselho Internacional de Museus. Pinacoteca do Estado de São Paulo: Secretaria de 
Estado da Cultura, 2013, p. 64.  
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 social, um local de produção de práticas e saberes construídos por um conjunto de 

agenciamentos técnicos, dispositivos materiais e humanos” (2015, p. 81). Aqui, 

interessa particularmente destacar os “dispositivos materiais” necessários para a 

existência de uma instituição museal, ou seja, uma coleção, que pode ser composta 

com materiais de naturezas diversas. Mas há um acervo que será a base do 

trabalho de memória feito por esta instituição.  

Sobre isso, é importante registrar que grande parte das instituições 

memoriais, criadas na América Latina para trabalhar com as memórias do passado 

ditatorial, sobretudo as que integram a RESLAC, não possuem acervos materiais. 

Em alguns casos, por este motivo, julgam não se denominarem museus39.   

Entre as poucas instituições assim classificadas, que fazem parte da rede, 

está o Museo de la Memoria y los Derechos Humanos – Santiago, Chile, inaugurado 

em janeiro de 2010, durante a gestão da Presidenta da República, Michele 

Bachellet40. Com um acervo bastante diversificado quanto à materialidade dos 

objetos que preserva, a instituição dispõe de uma reserva técnica com 263m² para a 

conservação41. Além disso, a partir de suas linhas programáticas, produz 

constantemente novos documentos referentes à memória preservada em suas 

coleções.  

Também um conceito polivalente, o termo memorial é usado por comunidades 

em distintas partes do mundo, com apropriações e sentidos diversos. A mais 

comum, observada a realidade latino-americana vinculada à memória de passados 

traumáticos, é associada a monumentos de pedra e cal. São muitos os exemplos 

que poderiam ser citados de uso oficiais e coletivos, de denominar monumentos 

erguidos para homenagear pessoas ou acontecimentos, de memoriais, por 

guardarem uma memória. Outros usos também são dados ao termo, como para se 

referir a documentos, lápide cemiterial, esculturas, entre outros. No entanto, 

interessa aqui observar o uso do conceito de memorial vinculado a uma instituição 

cultural de memória. Nesse sentido, o historiador Jorge Barcelos (1999) nos ajuda a 

discutir esta concepção que é mais genérica e menos restrita, isto porque, de acordo
                                                           
39 Respostas colhidas durante estágio realizado na organização argentina Memoria Abierta, no ano 
de 2003, por Ana Paula Brito e Arel Caniza, em questionários para a Red Latinoamericana de Sítios 
de Memoria.  
40 O museu é fruto da reivindicação de várias organizações no campo dos direitos humanos, e das 
recomendações da Comisión de la Verdad y Reconciliación Informe Rettig. 
41 Informação obtida durante a realização de um estágio profissional realizado no Museo de la 
Memoria y los Derechos Humanos do Chile, durante julho de 2018, com apoio do Ibermuseos, por 
meio do Programa de Bolsa de Capacitação.  



59 

 com o autor, constituir um memorial não demanda, entre outras especificidades 

técnicas, a existência de coleções na instituição/lugar.  

No contexto desta pesquisa, e a partir de observações participantes nos três 

últimos encontros da RESLAC, em que foi possível conhecer a diversidade de 

iniciativas denominadas memoriais, suas composições e estruturas de trabalho, 

entende-se que a compreensão predominante entre os coordenadores dos sítios de 

memória é a de que Memorial é uma instituição cultural, que promove o 

compartilhamento de determinadas memórias que se deseja preservar e ativar, 

cumprindo uma função educativa, com uma organização institucional a qual 

promova atividades regulares. Entre suas principais características está a de possuir 

um registro que possa ser autoexplicativo, em um suporte estável, e compartilhar 

memórias com um público diversificado.  

Para exemplificar a diversidade do conceito, vale compartilhar a compreensão 

do Memorial para la Concordia, da Guatemala, sobre sua função: “Un Memorial es 

un monumento, museo o espacio conmemorativo, que tiene como objetivo conservar 

la memoria de un hecho relevante en una sociedad y que está dedicado a la 

memoria de todas las víctimas. En este caso se busca dignificar a todas víctimas del 

CAI en Guatemala”42. Esta compreensão polemiza, ainda mais, o debate, mas 

determina, de modo prático, a pluralidade das funções que cabem no termo adotado 

para esta instituição, que cumprirá funções de arquivo, museu, centro cultural e 

centro de estudos para a justiça de transição. No caso apresentado, de acordo com 

o entendimento demonstrado, o uso que será dado a este memorial está vinculado a 

construção de um monumento comemorativo feito em um espaço físico que se 

integrará ao Archivo Histórico de la Policia Nacional- AHPN, formando um conjunto 

de instituições memoriais. 

Merece ainda ressaltar uma perspectiva importante da iniciativa, que também 

é observada no Memorial El Ojo que Llora, de Lima, no Peru, a de prestar 

homenagens e dignificar todas as vítimas do conflito interno. Ao recorrer a esta 

perspectiva, as instituições apostam na importância de democratizar os espaços 

criados para a preservação dessas memórias traumáticas. Os conflitos do período 

em questão precisam ser apresentados amplamente, para serem ressignificados no 

                                                           
42 Esta instituição é integrante da RESLAC, e para mais detalhes sobre o projeto do Memorial para la 
Concordia, consultar: <http://memorialparalaconcordia.org/index.php/quienes-somos/que-es-el-
memorial-para-la-concordia-de-guatemala>, acessado em 10/03/2018.  



60 

presente. Essa é, sem dúvida, uma das funções educativas dos memoriais que 

lidam com passados traumáticos na América Latina.  

Outra denominação frequentemente assumida por estas instituições 

memoriais é a de Centro de Memória e Cultura. Essas instituições também são 

essencialmente híbridas, tendo como estrutura central a promoção de atividades 

educativas e culturais para a preservação e gestão cultural de determinadas 

memórias, podendo ainda dispor de exposições. É cabível registrar que, em alguns 

casos, as iniciativas optam por essa nomenclatura como saída para debates internos 

vinculados à necessidade de constituírem instituições dinâmicas, numa negação à 

adoção do termo museu, como já mencionado. Outras desejam fugir do termo 

memorial, exaustivamente utilizado, mas que causa expectativa quanto a 

comunicação e exposição de memórias em suportes diversos.  

Espaços de memória tem sido um termo utilizado no mesmo sentido, 

especialmente nos projetos de memorialização no Brasil. Um exemplo é o projeto de 

transformação do prédio do antigo DOPS do Rio de Janeiro43. Mas, nos países de 

língua espanhola, o conceito de centro de memória é o mais difundido por iniciativas 

que, não necessariamente, dispõem de exposições, mas que cumprem uma função 

educativa e cultural de preservar e ativar as memórias do passado traumático 

ditatorial.  

Algumas das instituições memoriais se assumem como arquivos, como é o 

caso Archivo Provincial de Córdoba. Não raro, os arquivos que integram a RESLAC, 

atuando na preservação de documentação sobre violações de direitos humanos 

durante conflitos internos e ditaduras na América Latina e Caribe, em sua maioria, 

extrapolam os limites conceituais propostos para um arquivo e caminham de braços 

dados com funções museológicas. Isto porque, na sua função de comunicar os 

acervos documentais, muitas vezes, usam metodologias próprias de centros 

culturais e museus, como exposições, rodas de conversa etc., mantendo, ainda, sua 

função primeira, que é conservar e preservar documentos de distintos suportes.  

Todas essas instituições, independente de estrutura, escala e alcance 

operacional, atuam para preservar e ativar memórias de passados traumáticos. Sua 

                                                           
43 O projeto denominado “Espaço Memória e Direitos Humanos” foi produzido pela historiadora 
Andrea Rizzoto Falcão, no âmbito de um Programa Projeto de Cooperação Técnica firmado entre a 
Comissão de Anistia do Ministério da Justiça e o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), com apoio da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das 
Relações Exteriores, em 2016.  
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definição nos diz mais sobre sua função principal e seu eixo estrutural, mas não 

elimina outras possibilidades de atuação, nem deveria restringir as ferramentas para 

revisitar essas memórias. Naturalmente, ao anunciar que a instituição é um arquivo, 

espera-se que ela consiga dispor de um acervo, independentemente de seu suporte, 

e que atue com salvaguarda, preservação e difusão. Mas isso não invalida que esse 

arquivo realize exposições, promova debates e atividades culturais que ativem as 

memórias preservadas nos documentos.  

Talvez a complexidade do tema encaminhe, invariavelmente, as instituições 

que integram a RESLAC a ter uma postura polivalente em suas funções, e percebe-

se que essa diversidade é um dos maiores atributos de um sítio de memória.  

Mesmo com distintas concepções, essas instituições atuam com muitos 

recursos similiares, como expositivo, artístico, educativo e de pesquisa, para 

homenagear vítimas e, simbolicamente, reparar toda a sociedade ativando essa 

memória. E entende-se que um dos trabalhos de um sítio de memória é validar 

cotidianamente a importância de ressignificar esse passado no presente, mas cabe, 

ainda, problematizar o que determina o que é um sítio de memória nos processos 

memoriais no Cone Sul. 

Muitas organizações de vítimas e coletivos que atuam com o tema da 

memória, verdade e justiça denominam sítios de memória, ou sítios históricos, 

apenas lugares em que ocorreram violações de direitos humanos. Também, 

instituições públicas, como a Secretaria de Diretos Humanos, da República Federal 

Argentina, reconhecem como sendo sítios de memória: “lugares que funcionaron 

como centros clandestinos de detención o donde sucedieron hechos emblemáticos 

vinculados al accionar terrorista por parte del Estado”44. Alguns pesquisadores, 

como Schindel (2009), denominam esses espaços como “sítios testimoniales”, 

destacando seu potencial e função de testemunho ao evidenciar os crimes 

cometidos no lugar a partir dos vestígios materiais.  

Ao analisar o processo de reivindicação de grupos da sociedade civil latino-

americana em busca da trindade sacralizada, e que mobilizou o estabelecimento de 

políticas públicas de memória, algumas linhas de ação adotadas pelas organizações 

ajudam a compreender como o conceito de sítio de memória foi estabelecido. 

                                                           
44 Entendimento exposto pelo Ministério de Justicia y Derechos Humanos de Argentina. Disponível 
em: <https://www.argentina.gob.ar/derechoshumanos/sitiosdememoria>, acessado em 26/03/2018.  
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Primeiramente, há que se destacar a compreensão de que os lugares 

utilizados como cárceres e centros de detenção clandestinos pelas ditaduras deviam 

ser identificados publicamente e precisavam ter seu uso vinculado à repressão, 

reconhecido oficialmente pelo Estado. Aqui também pesou a avaliação de que 

nesses lugares, em alguns casos, nestes sítios, poderia haver restos mortais de 

vítimas ou outros restos materiais que servissem de prova judicial na busca pela 

justiça pelos crimes ali cometidos. 

Saliente-se também que, nos processos de luta pela preservação desses 

sítios de memória, na maioria dos casos, identificou-se que esses lugares ainda 

eram ocupados por forças policiais ou militares e, com isso, os vestígios materiais 

vinculados a essa história poderia ser intencionalmente apagados. Assim, a 

proteção passou a ser uma necessidade e uma estratégia das organizações de 

direitos humanos em defesa da vida e da verdade. 

Outra questão dizia respeito a que características do lugar destacar no 

processo de patrimonialização. Como a maioria dos lugares não dispunha de relevos 

arquitetônicos para serem exaltados, era preciso diferenciá-los, apelando para sua 

importância na história do país. O reconhecimento e a ativação dessa memória 

requeriam uma prática contínua in loco, por isso, a ocupação cultural desses 

“lugares testimoniais” passou a figurar nas agendas das organizações em busca do 

não apagamento espacial dessa memória, por justiça, e para ter um lugar na história 

do país. Assim, esses lugares recuperados e ocupados com atividades educativas e 

culturais passaram a ser chamados de sítios de memória.  

Mais recentemente, em diálogo com pesquisadores da área, nas próprias 

discussões internas da RESLAC, este conceito de sítio de memória tem se alargado. 

A partir das análises feitas sobre as limitações do conceito de sítio de memória,
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 como unicamente sítio testemunhal de violações45, e ao refletir sobre a importância 

da diversidade de trabalhos de memórias feitos por instituições culturais e 

educativas dedicadas ao passado ditatorial, especialmente as que integram a 

RESLAC, temos que: um sítio de memória é uma instituição cultural dedicada à 

ativação da memória de passados traumáticos, para a educação e o respeito aos 

direitos humanos. 

Nota-se, como importante e definidor, a capacidade dessa instituição de 

comunicar, educar e promover o respeito aos direitos humanos através da ativação 

de memórias de pasados traumáticos e sua ressignificação no presente. 

A RESLAC não é, certamente, o único espaço de intercâmbio dessas 

instituições e, nos últimos anos, tem crescido a quantidade de redes nacionais 

criadas para aproximar o trabalho dos sítios de memória, como exemplo cabe citar a 

rede chilena, colombiana, paraguaia e brasileira de sítios de memória, e, mais 

recentemente, a Rede Brasileira de Pesquisadores de Sítios de Memória. Mas, 

registrar aqui a RESLAC é um esforço de destacar o potencial do continente latino-

americano de enfrentar seu passado traumático para fortalecer a democracia e os 

direitos humanos. Muito embora, nos últimos anos, tenhamos visto um grande 

retrocesso em ambas as matérias, a existência desses sítios de memórias, e desta 

rede, tem sido um fator de resistência e fortalecimento da cultura democrática.  

Desta rede, três sítios de memória, já citados, foram selecionados para esta 

pesquisa, processos distintos, unidos por um elemento central para essa pesquisa: a 

                                                           
45 O historiador Ricard Vinyes (2009), em reiteradas publicações, tem afirmado que, no caso das 
instituições que trabalham com memórias de passados traumáticos, o espaço físico em si não é o 
mais importante. Interessa mais como nesses lugares foram disponibilizados elementos e recursos 
para interpretações das memórias ali expostas/compartilhadas, num diálogo contínuo com as novas 
gerações. O que gera uma preocupação latente: que tipo de intervenção ou exposição deve ser feita 
para proporcionar distintas interpretações? No Cone Sul, essas instituições passaram por muitas 
transformações desde suas primeiras ocupações culturais. E, hoje, especialistas no tema entendem 
que as instituições, que apresentam e problematizam documentos de diferentes suportes e fontes 
como recursos, têm grandes chances de diálogos interativos com as novas gerações, preservando as 
memórias do passado ditatorial, que passa a ser reelaborado no presente.  
Compartilhando deste entendimento e perspectiva, algumas questões se apresentam como 
problemáticas ao reduzir a categoria de sítio de memória apenas a lugares onde ocorreram violações. 
Entre elas, cabe questionar que um prédio não pode ser promovido como espaço para dar 
autenticidade à verdade, pois, no tema em questão, a verdade não é algo singular e consensual. É 
certo que um lugar não fala por si mesmo, mas, como alerta Anne Huffschmid (2012), tampouco fica 
calado. A autora afirma que “los lugares y su materialidad son o pueden ser soportes que implican o 
evocan un saber específico” (2012, p. 386). Mas esse elemento sozinho não dá conta de sua função 
educativa e cultural. E um sítio de memória tem um elemento propulsor dos direitos humanos no 
presente, essa foi uma perspectiva desenvolvida de modo mais intenso após a Segunda Guerra 
Mundial, respaldado na Declaração Internacional dos Direitos Humanos.   
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participação determinante de grupos da sociedade civil, em reivindicar a 

preservação desses lugares de memória. Por isso, a seguir, serão apresentadas 

essas instituições e os elementos principais de suas atuações, observadas em suas 

composições até o segundo semestre de 2017, delimitação para escrita da 

apresentação dos sítios. O primeiro a ser apresentado será a Corporação Parque 

por la Paz Villa Grimaldi, pois foi o primeiro centro clandestino de detenção a ser 

transformado em sítio de memória na América Latina.  

 

 

1.2 Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi – Chile 

 

A Corporação Parque por la Paz Villa Grimaldi constitui um caso bastante 

singular de intervenção preservacionista e criação de um sítio de memória, ainda na 

década de 1990, no Chile. Constituído no local onde funcionou o Cuartel Terranova, 

que foi um centro clandestino de detenção, utilizado pela Dirección de Inteligencia 

Nacional, o sítio de memória criado buscou preservar os vestígios materiais do uso 

do lugar como centro de prisão, tortura e assassinatos. Estima-se que, entre 1973 e 

1978, cerca de 4.500 pessoas estiveram no lugar, na condição de presos ou 

sequestrados políticos durante a Ditadura militar46.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Imagem 02: Portão de entrada do Parque por la Paz Villa Grimaldi, 2016. Santiago, Chile. 
Foto: Ana Paula Brito. 
 

                                                           
46 Destes, 214 são desaparecidos políticos e 22 assassindos. Dados obtidos a partir dos Informes 
Vallech e Retting, levantamento feito pela Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi, disponível 
em: <http://villagrimaldi.cl/victimas/>, acessado em 11/10/2018.  
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A proposta de intervenção preservacionista feita reúne muitos monumentos, 

um parque, elementos de museu e um arquivo. É uma instituição conceitualmente 

híbrida, entre parque e museu, mas a trajetória de intervenções memoriais 

transformou-a em um sitio de memória multifacetado.  

O espaço total da Villa Grimaldi corresponde a 10.000 m², sendo a maior 

parte desta área verde. Na antiga “casona” preservada, foram adaptados escritórios 

administrativos e das demais áreas técnicas da instituição. Também, funciona no 

imóvel a recepção do parque e a biblioteca, que é também uma sala multi-uso.  

Outras duas salas construídas fora da “casona” completam as instalações 

técnicas, uma sala onde funciona o setor financeiro da Corporación e a sala do 

arquivo oral, onde são realizadas consultas aos arquivos da instituição, reuniões do 

setor de pesquisa e demais atividades vinculadas a esta área. Há, ainda, um 

container adaptado onde é mantido o acervo documental da CPVG. Seu entorno é 

majoritariamente residencial, e, nas proximidades, há espaços educacionais, com 

fácil acesso de transporte público. Está aberto todos os dias, com entrada grátis.   

 

Projeto de intervenção memorial 

A proposta de intervenção, feita para preservação das memórias do que 

ocorreu no antigo Cuartel Terranova, baseou-se no trabalho de conclusão de curso 

de arquitetura e paisagismo da então estudante Ana Cristina Torrealba47. O eixo 

central oficial era a construção de um parque, e nele construir elementos de 

homenagens aos grupos de vítimas.  

O projeto, realizado em 1994, sofreu algumas alterações, ao longo dos anos, 

devido a vários elementos, entre eles o fato de não terem um projeto que 

contemplasse todas as dimensões e impactos da iniciativa de preservação desejada. 

Por isso, em 2011, um grupo interdisciplinar produziu, de modo participativo com a 

assembleia de sócios, o Plano Museológico para o que foi denominado museu de 

sítio48. O plano buscava combinar a gestão do parque, dos memoriais 

                                                           
47 A estudante era militante da organização de direitos humanos Sebastian Azevedo.  
48 “Un museo de sitio es un lugar donde se rescata el espacio donde se han depositado las vivencias 
y/o los vestígios y elementos culturales, artísticos, sociales o políticos de un colectivo humano o de 
una experiencia humana”. Plan Museologico Museo de Villa Grimaldi. Fase 1. Propuesta conceptual. 
Cordinación Carolina Aguilera. Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi, Santiago, 2011.  
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(monumentos)49 e do novo museu, entendendo museu como uma comunidade de 

aprendizagem, mais que uma instituição de conservação50. Organizado a partir de 

três coleções: Fundo Villa Grimaldi, centro clandestino de detenção, tortura e 

extermínio; Fundo documental; Fundo Parque da Paz (1991 – 2011).  

Todas as intervenções, feitas neste sítio de memória, foram resultados de 

muitas disputas, negociações e conflitos sobre os sentidos da preservação que seria 

feita, como uma colcha de retalhos, em que cada elemento incorporado foi 

defendido e costurado por indivíduos e grupos sociais distintos. E esta compreensão 

foi registrada no documento que consolidou a concepção institucional do lugar, e 

que reflete sua história de constituição.  

El proyecto actual refleja algunas de las disputas por la memoria y 
la representación del pasado que han atravesado la gestión del 
sitio. Ello implica enfrentar um grado de conflitividad, y asumimos 
que será difícil encontrar una propuesta que represente a todos los 
sectores. Pensamos que la democracia se fortalece a través de 
estos ejercicios, y que más que intentar buscar consensos, este 
espacio busca transformarse en una instancia de diálogo sobre el 
pasado reciente, pero desde el presente y la democracia que 
queremos construir; y logre su objetivo central, su misión: promover 
uma cultura democrática para el Nunca Más.  (Plan Museológico 
Villa Grimaldi, 2011, p. 11).  

 

É importante dizer que o conflito é percebido, nesta pesquisa, como condição 

necessária para um processo democrático de representação de memórias de 

passados traumáticos. E, no caso da Villa Grimaldi, a busca pelo consenso não se 

restringiu a debates sobre os fatos vinculados a repressão e a resistência ocorridos 

no lugar, mas, também, a quais grupos deveriam ser homenageados, que memórias 

seriam ressaltadas. E esta parece ser uma realidade difícil de ser admitida pelos 

distintos grupos que atuaram recuperando lugares de memórias traumáticas. Mas, é 

um tema que tem sido registrado pelos pesquisadores da matéria e em documentos 

recentes das instituições criadas, como é o caso deste plano museológico, publicado 

em 2011.  

Estes lugares são patrimônios, portanto, os conflitos são elementos 

legitimadores desse reconhecimento, como menciona Iniesta (2009, p. 487), ao 

defender que “(...) es precisamente la voluntad de memoria lo que les outorga carta 

de naturaleza. Sin esta voluntad, serían solo lugares de história sin memoria”. 
                                                           
49 Há monumentos criados no projeto original de 1994 e outros que feitos anos depois, por iniciativas 
de familiares, ex-presos políticos e organizações políticas.   
50 Op cit, 25.  
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Ferreira (2008, p. 17) afirma que “(...) a gestão de memórias, que ocorre no campo 

patrimonial, traz consigo o elemento do conflito”. Estas reflexões ressaltam a 

importância de entender que, nesses processos, não estamos diante de um vilão. E 

investigadores de processos de memorialização de passados traumáticos, em todo o 

mundo, têm percebido o valor de não eliminar o conflito. As disputas são válidas e 

importantes para democratizar essas memórias traumáticas, nesses espaços 

culturais. 

Ainda sobre a intervenção, ou as intervenções feitas na criação deste sítio de 

memória, é fundamental registrar que a diversidade de elementos, construídos em 

etapas diferentes, causou problemas com a conexão conceitual e expográfica. E 

esta é uma das críticas mais consolidadas para especialistas em patrimônio e 

museus que analisam o caso da construção deste sítio de memória.  

No entanto, como primeira experiência de transformação de lugar de memória 

da Ditadura, no continente latino-americano, é importante reconhecer que esta foi 

uma exitosa experiência da sociedade civil chilena, em torno da trindade 

sacralizada51. Por isso, as intervenções memoriais, feitas no lugar, precisam ser 

analisadas em seu contexto político, considerando não apenas o tipo de intervenção 

museal feito, mas o impacto deste movimento memorial em toda a região.  

 

Espaços e intervenções  

Não é possível estabelecer uma separação espacial do que é parque e o que 

é chamado museu de sítio, pois são essencialmente a mesma coisa. Um parque 

onde foram instalados monumentos e espaços para exposições, que, juntos, 

compõem o projeto que denominam museu.  

É interessante ressaltar que cada um dos elementos instalados foi resultado 

de intensos debates entre os grupos que participavam e acompanhavam a criação e 

a consolidação do lugar. Ainda hoje, a participação de cidadãos, na chamada 

Asamblea de Socios, é bastante ativa, com discussões acaloradas.  

O projeto feito para a construção do parque considerou a divisão dos 

elementos memoriais em duas perspectivas, o caminho da vida e o da morte, 

divididos no parque por um caminho que forma um “x”. No cruzamento desses 

                                                           
51 A instituição, em 2004, recebeu o prêmio internacional “Somos Patrimonio” do Convenio Andrés 
Bello, em reconhecimento a sua atuação para a identidade nacional. No mesmo ano, foi declarado 
Monumento Nacional na categoria de Monumento Histórico Chileno. Em 2010, recebeu a Menção 
Honrosa UNESCO-Bilbao, pela sua contribuição a cultura dos direitos humanos no mundo. 
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caminhos, foi criado o Patio Deseado, planejado para ser um lugar de encontro e 

reflexão, com uma fonte de água e bancos que formam uma espécie de pequeno 

anfiteatro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Imagem 03: Fonte e Anfiteatro do Parque por la Paz Villa Grimaldi, 2016. Santiago, Chile. 
Foto: Ana Paula Brito. 

 

Por todo o parque, há peças de mosaico que compõem monumentos, ou 

mesmo, indicam o uso anterior de determinado espaço, que algumas vezes está 

vazio, apenas com a sinalização do que foi. Na área determinada a retratar o 

caminho da morte, localizada do lado direito do parque, há uma reconstrução de 

uma “casa corvi”, cela solitária onde ficavam os presos. Outros espaços vazios 

sinalizam a existência de outras destas celas, com uma placa de mosaico no chão e 

o espaço delimitado no chão.  

Uma maquete do antigo Cuartel Terranova apresenta uma reconstrução do 

lugar e oferece a possibilidade de o visitante ter a dimensão da destruição feita pelos 

militares ao saírem do lugar.  

Após anos de intenso debate sobre a representação do horror no lugar, em 

2000, foi reconstruída a “torre” onde ficavam os presos antes de serem executados. 

Feita de madeira, não há nenhum recurso expográfico interno, e só podem entrar 

visitantes acompanhados com os educadores da instituição.  

Ao lado da torre, no espaço onde funcionava o antigo laboratório fotográfico 

do CCD, foi construída, em 2004, a “Sala de la Memoria”, que expõe em vitrines 

objetos pessoais de 16 desaparecidos políticos. O espaço foi implementado por um 

grupo de familiares. 
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Imagens 04 e 05: Respectivamente da esquerda para direita, sala de la memoria e torre 
reconstruída no Parque por la Paz; e vitrine da sala de la memoria com fotos e objetos dos 
mortos e desaparecidos, 2016. Santiago, Chile. Foto: Ana Paula Brito.  

 
Nas áreas destinadas ao caminho da vida, a maioria dos elementos são 

monumentos em homenagem às vítimas e organizações de resistência. Entre eles o 

“Muro de los Nombres”, um grande monumento construído em 1998 com placas com 

nomes de presos e desaparecidos políticos da Villa Grimaldi. Em dezembro de 2017, 

foram atualizadas as placas, com acréscimos de nomes identificados 

posteriormente.  

  

Imagens 06 e 07: Respectivamente, da esquerda para direita, grupo escolar realizando 
visita guiada no parque e Jardim de las Rosas, 2013. Santiago, Chile. Foto: Ana Paula Brito.  

 

O chamado “Memorial Jardin de las Rosas” foi inaugurado em 2007 para 

homenagear as mulheres que foram assassinadas naquele CCD e reconstruir um
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 roseiral que existia anteriormente. Após outras etapas, o espaço passou a 

homenagear mulheres vítimas de outros espaços utilizados pela Ditadura chilena. 

Além das rosas, placas com nomes das mulheres compõem um jardim de rosas 

transformado em memorial.  

Do lado esquerdo do parque, alguns monumentos foram construídos em 

homenagem a partidos políticos e organizações de esquerda cujos militantes foram 

mortos ou desaparecidos na Villa Grimaldi. Entre eles, o Movimiento Popular de 

Acción Unitaria (MAPU), Movimiento de Izquierda Revolucionaria (MIR), Partido 

Comunista (PC) e o Partido Socialista (PS).  

De volta à entrada do prédio, um espaço foi construído para expor provas 

judiciais sobre desaparição forçada na Bahía de Quintero. No “Monumento Rieles 

Bahía de Quintero”, é possível entrar em um pequeno espaço e ver fragmentos de 

trilhos de trem encontrados na Bahía, que foram identificados como tendo sido 

utilizados por agentes da DINA para lançar corpos de vítimas ao mar.  

 

Gestão administrativa e financiamento 

A gestão deste sítio é de responsabilidade de um corpo diretivo formado por 

voluntários, que respondem pelas questões políticas e administrativas. É 

responsável por acompanhar e supervisionar o trabalho do corpo administrativo, 

formado por profissionais técnicos contratados para as seguintes áreas: 

administração, finanças, jurídico, secretaria e coordenação de áreas52.  

Ambas as instâncias prestam contas da gestão a uma assembleia de 

sócios53, que, a cada dois anos, vota uma nova diretoria e aprova (ou recusa) os 

projetos e contas apresentados. Diferente dos demais sítios de memória aqui 

estudados, esta é uma instância participativa e bastante colaborativa, pois os sócios 

mantêm uma estreita relação com as atividades da instituição e qualquer 

participante tem voz ativa e poder de voto nas decisões apresentadas na 

assembleia.  

O financiamento da instituição é de responsabilidade do Governo Federal do 

Chile, através da Direção de Bibliotecas, Arquivos e Museus. De acordo com os 

relatórios de transparência da instituição, os recursos não são suficientes para a 

                                                           
52 No anexo 01 – Organogramas institucionais: é possível verificar a estrutura em diagrama, desta 
instituição, e das demais estudadas nesta pesquisa.  
53 Até dezembro de 2017 estavam inscritos 530 membros na assembleia de sócios da Corporação, 
que se reúne duas vezes ao ano.  
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manutenção e o desenvolvimento de todas as áreas. Por isso, são feitas várias 

parcerias com instituições congêneres e são desenvolvidos projetos específicos para 

pleitear contribuições de organizações internacionais.  

 

Gestão cultural nas distintas áreas de atuação – Para a gestão cultural da 

instituição, a maioria dos funcionários contratados cumpre meia jornada diária de 

trabalho, para atuar nas seguintes áreas:  

 

Área Museu – responsável por impulsionar o potencial museológico e patrimonial do 

lugar, cuidando dos bens patrimoniais e propostas museográficas para a instituição. 

Atua, ainda, com o arquivo de história oral da instituição, que conta com 

aproximadamente 200 entrevistas e com o centro de documentação e pesquisa. 

Atualmente, é uma área de atuação de gestão permanente, mas nasceu no âmbito 

de um projeto, apoiado entre 2010 e 2011, pela União Europeia, a Fundação Heirich 

Boll e do Governo Federal Chileno. Essa é uma perspectiva comum em muitos 

sítios, a de que o desenvolvimento dos núcleos de pesquisa não ocorre na 

concepção institucional e, sim, no desenvolvimento institucional, a partir de 

demandas externas de consultas sobre a história recente.  

 

Área de Educação, extensão e redes – existente como núcleo desde o ano de 

200954, quando foram contratados profissionais para a realização das visitas 

educativas, é responsável pela mediação com grupos agendados.  As visitas se 

estruturam a partir de quatro eixos temáticos55: vinculação do passado com o 

presente, promoção de uma cultura de direitos humanos, desenvolvimento de um 

pensamento reflexivo e crítico, e fomento de uma memória crítica. As visitas 

agendadas também podem ser realizadas por temas específicos, nas chamadas 

“rutas temáticas”, que discutem:  

 Contexto Histórico y Partidos Políticos de la Izquierda Chilena;  

 Movimiento de Derechos Humanos en Chile;  

 Memoria y Testimonio; 

 

                                                           
54 Antes disso, as visitas eram feitas por sobreviventes deste centro de detenção, e tinham um 
carácter bastante testimonial.  
55 Para outras informações, consultar: <http://villagrimaldi.cl/educacion/>, acessado em 10/03/2018.  



72 

 

 Discriminación Ideológica, Discriminación contra la Mujer, Discriminación 

Racial. 

 

No núcleo educativo, as profissionais desenvolvem recursos pedagógicos 

próprios no âmbito da educação em direitos humanos e história da Ditadura. 

Produzem publicações com fontes, documentos, textos e boletins mensais e outros 

materiais que visam aproximar o passado preservado, no presente compartilhado. 

Um blog56 específico da área, divulga os recursos pedagógicos, documentos, 

imagens, vídeos e demais materiais produzidos.  

A área está integrada a duas redes nacionais voltadas à educação, em 

instituições congêneres, são elas: Red de Equipos de Educación en Derechos 

Humanos (REEDH) e Red de Educación de Sitios de Memoria y Conciencia 

(RESMYC). Nesse sentido, cabe destacar que o fato de o Chile ser o país com a 

maior quantidade de sítios de memória da Ditadura em funcionamento, muitos 

existindo e resistindo em condições mínimas por falta de recursos e planejamento, 

observa-se o aumento de redes temáticas para compartilhar metodologias desses 

trabalhos de memória e para prestar apoio institucional57.  

 

Área de Comunicação – responsável pela produção e publicação de conteúdos e 

informações da instituição nos meios de comunicação e redes da instituição. A área 

dispõe de um coordenador e um jornalista. Conteúdos relacionados a memória, 

verdade e justiça, no passado e no presente, no Chile, também fazem parte do 

escopo de atuação da área, que assume, por vezes, posicionamentos sobre temas 

polêmicos da história do país envolvendo o passado ditatorial. O centro de atuação 

da área é a Villa Grimaldi, mas não restrita a ela, quando o assunto é o passado 

ditatorial.  

 

Área de Gestão cultural – este núcleo esteve integrado à área educativa até 2015, 

mas, atualmente, é independente e conta com uma coordenadora, que atua no 

sentido de consolidar as políticas culturais da instituição. O objetivo é que a 

                                                           
56 Para maiores informações, consultar: <http://www.educacionvillagrimaldi.info/pagina-ejemplo/>, 
acessado em 10/03/2018.  
57 Sabe-se de iniciativas de redes nacionais similares já consolidadas na Colômbia e no Paraguai.  
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instituição fomente um programa artístico e cultural que amplie seu roll 

comemorativo e de homenagens, para outros temas relacionados à promoção da 

memória e dos direitos humanos. Em diálogo com os debates estabelecidos no 

âmbito da RESLAC, a instituição aposta neste núcleo para aproximá-la dos debates 

do presente, discutidos pelas novas gerações.  

Estas são as principais áreas que empreendem a gestão cultural deste sítio 

de memória, que, na sua busca por atuar em diversas frentes, consegue alcançar 

esferas educativas, políticas e culturais.  

Em transformação poderia ser o lema desta instituição, que, constantemente, 

altera, desenvolve ou incorpora novos elementos no trabalho de memória que 

desenvolve e que extrapola o conteúdo específico dos crimes cometidos dentro do 

antigo Cuartel Terranova.  

 

 

1.3 Memorial da Resistência de São Paulo – Brasil 

 

Os documentos institucionais do MRSP (Imagem 08) destacam que a 

instituição se dedica à “preservação de referências das memórias da resistência e 

da repressão políticas do Brasil republicano (1889 à atualidade), por meio da 

musealização de parte do edifício que foi sede, durante o período de 1940 a 1983, 

do Departamento Estadual de Ordem Política e Social de São Paulo”58. Por decisão 

institucional, não possui acervos materiais nem reserva técnica e atravessou uma 

larga trajetória até ser reconhecida internamente como instituição museal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
58 Missão apontada no Plano Museológico, publicado em 2010, no livro “Memorial da Resistência de 
São Paulo” (Araujo e Bruno, 2009 orgs. São Paulo: Pinacoteca do Estado) e no site da instituição, 
disponível em: <http://memorialdaresistenciasp.org.br/memorial/default.aspx?mn=4&c=83&s=0>, 
acessado em 20/08/2018. 
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Imagem 08: Estação Pinacoteca, prédio que abriga o Memorial da Resistência de São 
Paulo, 2016. São Paulo, Brasil. Foto: Ana Paula Brito. 
 

 

Atualmente, o MRSP ocupa uma área total de 1.140 m²59, divididos no andar 

térreo, com a exposição de longa duração e recepção do público; e o terceiro andar, 

com espaço para exposições temporárias, dispondo, ainda, de parte do primeiro 

andar com os escritórios administrativos e o estúdio de história oral60.  

Apesar de dispor, em seu entorno, de outras instituições culturais, o que 

poderia sinalizar uma localização privilegiada, o MRSP está situado numa área com 

intensos problemas sociais e de deterioração, no centro do que é conhecido como a 

“Cracolândia”.  

 

Projeto de intervenção memorial  

 O projeto de intervenção, feito para a criação do Memorial da Resistência, é, 

em certa medida, um projeto de readaptação museal de uma instituição já criada, o 

antigo Memorial da Liberdade. Com a mudança de gestão e as críticas de alguns 

grupos da sociedade civil ao conceito gerador que destacava a liberdade, em um 

                                                           
59 Desta área total, 370m² são da exposição de longa duração, no térreo, e 770m² para as exposições 
temporárias, no terceiro andar. Dados enviados pela coordenadora da instituição, Marília Bonnas, em 
20/08/2018.  
60 Todos os espaços são acessíveis para públicos com deficiência e há uma reivindicação pelos 
demais andares do edifício, atualmente ocupado com exposições de arte e escritórios administrativos 
e financeiros da associação que administra a instituição e outros museus de arte. 
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espaço histórico que alude à repressão, foi possível repensar toda a estrutura 

conceitual e as linhas de ação museológicas.  

Assim, o memorial foi planejado por uma equipe interdisciplinar, com 

consultoria de um pequeno grupo de ex-presos políticos, a partir de procedimentos e 

reflexões para a construção de um museu. Baseando-se em planejar uma atuação 

que compreendesse ações museológicas de pesquisa, salvaguarda e 

comunicação61, o plano, as reformas e a montagem da exposição buscaram 

evidenciar a resistência de cidadãos, na luta pela democracia. Este é o conceito 

gerador desta instituição, a resistência. Portanto, a representação da repressão é 

apresentada em menor escala, bem como o contexto político e a transição para a 

democracia.  

 

Espaços e exposição de longa duração 

Apesar de ser tombado e reconhecido como patrimônio histórico desde 1999, 

pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 

do Estado de São Paulo, o prédio sofreu sucessivas alterações, especialmente nas 

celas remanescentes usadas no período ditatorial. E, com a nova proposta 

expositiva, outras reformas foram feitas. Nesse sentido, é importante registrar o 

esforço da equipe interdisciplinar, que, a partir de entrevistas com ex-presos 

políticos, produziram uma maquete para que os visitantes pudessem ter a projeção 

de como era o lugar antes das reformas.  

 Desde a primeira intervenção memorial feita no espaço, ainda em 2002, sabe-

se que a exposição de longa duração foi modificada quatro vezes62. A seguir, será 

apresentada a atual exposição63, a qual ocupa o térreo do edifício.  

O roteiro expositivo, fruto do projeto feito em 2008, utiliza textos, fotografias e 

materiais audiovisuais como principais recursos expográficos. Está dividido em 

quatro módulos, a saber:  

Módulo A: O edifício e suas memórias. Planejado para apresentar brevemente os 

vários usos do prédio, a história e a estrutura administrativa do DOPS, utiliza para 

isso textos e um vídeo. 

                                                           
61 Plano Museológico do MRSP, 2010, p. 44.  
62 2002 – Na construção do Memorial da Liberdade, 2008 na reformulação para Memorial da 
Liberdade; 2013 – readequação da exposição de longa duração, e 2017 após nova gestão da 
coordenação do MRSP.  
63 Descrição da exposição de longa duração até dezembro de 2017.  
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No módulo B: Controle, repressão e resistência: o tempo político e a memória, tem 

como foco uma linha do tempo com os principais acontecimentos do período 

republicano. Iniciando em 1889, a cronologia vai até 2008, ano de inauguração da 

exposição. Por ser feita essencialmente com painéis de textos e fotos que ocuparam 

quase todas as paredes da sala, a linha não foi atualizada desde então. No mesmo 

ambiente, duas telas multimídia oferecem, ao visitante, recursos audiovisuais sobre 

o controle, a repressão e a resistência no período ditatorial. Fotos e documentos são 

os principais materiais expostos, e uma vitrina expõe livros produzidos sobre o 

período.  

  

Imagens 09 e 10: Respectivamente da esquerda para direita, módulo B do MRSP, e sala 
com a linha do tempo, ambos espaços compõem a exposição de longa duração, 2016. São 
Paulo, Brasil. Foto: Ana Paula Brito.  

 

Entrando para o corredor das celas remanescentes, seguimos para o Módulo 

C: A construção da memória: o cotidiano nas celas do Deops/SP. Na primeira cela, 

textos e imagens contam brevemente a criação do Memorial. Na segunda cela, um 

painel com projeção de documentos e fotos de mortos e desaparecidos políticos 

prestam uma homenagem64 às vítimas da Ditadura. 

                                                           
64 Em 2014, o artista Alexandre D’Angeli realizou a performance 436, em silêncio e vestido de 
branco, o artista orientava os visitantes a produzirem máscaras brancas que representaram os 
mortos e desaparecidos. Segundo o artista, a intenção era “provocar o público a lembrar ou 
conhecer esses sujeitos que, mais do que rostos muitas vezes esquecidos, são pessoas que tinham 
família, uma história e faziam parte da vida de pessoas que até hoje, em sua grande maioria, 
continuam sem uma explicação”64. Após a performance, que durou alguns dias, as máscaras foram 
integradas a cela 2 e permanecem até hoje. 
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Imagens 11 e 12: Celas remanescentes e que compõem a exposição de longa duração do 
MRSP, 2016. São Paulo, Brasil. Foto: Ana Paula Brito.  

 

Como já mencionado anteriormente, devido às reformas feita no prédio, os 

vestígios históricos do período ditatorial foram apagados das celas, por isso, a 

terceira cela foi um esforço de reconstituir, a partir dos testemunhos de alguns ex-

presos consultados, as celas no período ditatorial.  

Nas paredes cinzas, de cimento queimado, um conjunto pequeno de ex-

presos políticos, convidados, escreveram nomes de outros presos políticos que 

passaram pelo lugar, bem como outros registros que supostamente existiram. Dois 

colchonetes, mantas e toalhas compõe a cenografia65 do ambiente. Na última cela, 

uma iluminação focada em um cravo vermelho, no centro da sala, simboliza a vida 

em um lugar de morte.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Imagem 13: Cela remanescente do MRSP, 2016. São Paulo, Brasil. Foto: Ana Paula Brito. 

                                                           
65 Nesta terceira cela, é interessante notar outros registros feitos clandestinamente pelos visitantes, 
nomes escritos à caneta nas paredes. Essas “intervenções” não autorizadas demonstram, entre 
outros, a limitação de profissionais no espaço, para acompanhar todos os grupos de visitantes. Mas, 
também, podem indicar certa conexão entre o visitante, com as experiências ali representadas. 
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O cravo é uma referência à história de solidariedade narrada pela ex-presa 

política, Elza Lobo, à equipe responsável pelo projeto.    

Um natal é um momento assim que tocou a todos. Eu pedi a minha 
família que trouxesse um bolo para que a gente pudesse repartir 
entre as várias celas, e que trouxesse flores. E a minha mãe trouxe 
um ramo enorme de cravos vermelhos. Quando eu desci, eu fui 
distribuindo os cravos pelas celas e isso foi muito marcante. Porque 
as pessoas, assim, uma coisa é você receber um pedaço de bolo, 
mas é outra você ver a natureza outra vez viva dentro do espaço 
(Testemunho de Elza Lobo, áudio da Cela 4, MRSP, 2008).  

 

Os visitantes podem ouvir esse e mais oito relatos em fones de ouvidos 

dispostos na cela. Os áudios foram coletados em 2008 e, desde então, nunca foram 

alterados. Apesar disso, a instituição continua a registrar, em seu programa de 

pesquisa, testemunhos de outros ex-presos políticos, e, até dezembro de 2016, 

dispunha de 121 entrevistas, mas não há renovação dos áudios da exposição.  

No Módulo D, “Da carceragem ao Centro de Referência”, buscou-se 

disponibilizar material para um aprofundamento temático. Com um armário arquivo 

que possui algumas poucas cópias de fichas de identificação dos presos66, uma 

vitrina com alguns livros de pesquisas históricas sobre o período e dois 

computadores com link a sites de referência no tema67. Tem potencial seu recente 

uso para recebimento de visitantes nos dias em que a exposição é fechada ao 

público. No local, os pesquisadores podem consultar, após agendamento prévio, as 

entrevistas completas que são coletadas pela instituição.  

No corredor das celas, vitrinas com livros e folhetos históricos vinculados à 

resistência compõem um diorama com imagens de manifestações e uma plotagem 

com o desenho de quatro homens realizando a eucaristia (em alusão aos frades 

dominicanos), numa tentativa de ampliar o registro da resistência à Ditadura no 

período.  

Em recente projeto, foi realizada uma nova reforma no lugar, de modo a 

ampliar o espaço expositivo do andar térreo. E uma exposição sobre 183 lugares de 

memória, vinculados à repressão e a resistência, foi incorporada à exposição de 

longa duração e inaugurada em 2017. A proposta visa a dar ao visitante uma 

dimensão da espacialidade da Ditadura em todo o estado de São Paulo. Decorrente
                                                           
66 Os originais estão sob a guarda do Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
67 Sendo o principal o link que dá acesso ao Banco de Dados do PROIN – Projeto Integrado de 
Pesquisa desenvolvido pelo Arquivo Público do Estado de São Paulo e a Universidade de São Paulo. 
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 desse processo de ampliação, duas salas foram abertas no terceiro andar do 

edifício, para exposições temporárias da instituição.  

 

Gestão administrativa e financiamento 

O MRSP é administrado por uma Organização Social – O.S. que recebe do 

Governo do Estado de São Paulo os recursos financeiros necessários para seu 

funcionamento. A O.S. responsável é a Associação Pinacoteca, que administra o 

Memorial da Resistência, a Pinacoteca do Estado e a Estação Pinacoteca (um 

museu de arte que compartilha o mesmo prédio do MRSP).  Para a Associação 

Pinacoteca, o MRSP é reconhecido como um Núcleo e, diferente da Pinacoteca, não 

possui uma diretoria e, sim, uma coordenação.  

A cada trimestre, a APAC envia relatórios68 de gestão para o Governo do 

Estado, que através da Secretaria de Cultura acompanha o desempenho frente às 

metas previamente estabelecidas pelo contrato de gestão.  

O Memorial também possui um Conselho de Orientação Cultural, uma 

instância com poder deliberativo e consultivo, que iniciou seu trabalho em 

30/11/2009, e que acompanha o plano de trabalho apresentado pela coordenação 

da instituição.  

 

Gestão cultural nas distintas áreas de atuação 

A equipe do MRSP é pequena, sendo composta por 11 funcionários69 que 

atuam nas seguintes linhas de ação: Ação Educativa, Ação Cultural, Exposição, 

Coleta de Testemunhos, Lugares da Memória e Centro de Referência.

                                                           
68 É interessante observar que nesses relatórios, quando publicados em suas versões anuais, a 
APAC registrou as atividades do Memorial da Resistência no campo “Núcleo de Pesquisa e Crítica 
em História da Arte”. Esta inscrição demonstrou que a Associação não entendia que o MRSP era uma 
instituição independente do museu de arte, a Pinacoteca. Até que, em 2013, a APAC assinou um 
novo “Contrato de Gestão” (Contrato de Gestão nº 005/2013) em que precisou apresentar um Plano 
de Trabalho específico para o MRSP. Neste, o Memorial passou a ter metas específicas, como por 
exemplo, o número de público. E a partir deste ano, os relatórios da APAC incluíram um campo 
específico intitulado “Programa Específico Memorial da Resistência de São Paulo”.  
69 Apesar do esforço e até militância dos profissionais que atuam na instituição, há debilidades na 
maioria das áreas, motivados pelo acúmulo de função. Em contrapartida, por ser uma O.S. e não um 
órgão público, há facilidade na contratação de serviços de terceiros. Sobre isso, é importante registrar 
que há um grupo pequeno de ex-presos políticos, que desde a constituição do MRSP são 
esporadicamente contratados para serviços que podem ser percebidos como consultorias. 
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Programa de Ação Educativa – O núcleo de ação educativa desenvolve uma série 

de projetos vinculados à promoção da educação em direitos humanos, 

principalmente através de visitas educativas e ações de formação.  

A visita ao Memorial é gratuita, sendo conduzida por um educador da instituição, que 

tem um roteiro definido, mas que é adaptado a depender do aumento do fluxo70 de 

visitantes no local, sobretudo nas celas remanescentes. Mas todos os grupos 

percorrem o mesmo espaço expográfico, e os professores recebem um material de 

apoio pedagógico para subsidiar o trabalho com o tema em sala de aula. A área 

desenvolve ainda atividades de formação, como encontro com educadores e guias 

de turismo, encontros de aprofundamentos temáticos e um curso intensivo de 

educação em direitos humanos, além de contação de histórias para o público infantil 

e rodas de conversas71 com ex-presos e perseguidos políticos. É interessante 

registrar o projeto Memorial ParaTodos, criado em 2014, que se dedica a receber 

públicos com deficiências para visitas educativas no espaço. Para isso, um educador 

contratado desenvolveu materiais específicos de apoio multissensoriais para a 

mediação na exposição72.  

 

Núcleo de Pesquisa – A área de pesquisa do MRSP está dividida em três 

programas: o Coleta Regular de Testemunhos, o Lugares da Memória e o Centro de 

Referência.  

O Programa Coleta Regular de Testemunhos foi criado para atender as novas 

demandas museológicas, especificamente durante o processo de criação da 

exposição de longa duração. Na primeira etapa do programa, oito ex-presos políticos 

foram entrevistados no local, compartilhando suas memórias sobre o prédio, o 

                                                           
70 De acordo com os relatórios da APAC, o Memorial recebe um público anual entre setenta a oitenta 
mil pessoas, entre visitas agendadas e público espontâneo. 
71 De acordo com a instituição, a atividade “se desenvolve em dois momentos: a visita educativa ao 
Memorial da Resistência, acompanhada pelos educadores, e a conversa com um ex-preso político 
convidado, que compartilha sua experiência pessoal de militância política. É voltado a grupos de 
jovens e adultos de Ensino Médio e Superior, além de grupos de professores, projetos sociais, entre 
outros”. Para mais informações, consulte: 
<http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/memorial/default.aspx?mn=32&c=69&s=0>, acessado 
em: 18/07/2017. 
72 Entre as adaptações realizadas pelo projeto, além do piso tátil, a cela 4 recebeu uma janela de 
libras com legenda, contemplando, assim, o público surdo e com baixa audição. Na Pinacoteca, a 
APAC registra que, desde o ano 2006, o núcleo educativo desenvolve um atendimento inclusivo para 
esse público, com produção de material para as exposições de arte, que é gerido pela mesma O.S. 
Nota-se, aqui, uma discrepância na política de acessibilidade implementada pela organização social, 
que apenas em 2014, iniciou esta adaptação no MRSP.  
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cotidiano da vida no cárcere e relatos de solidariedade. Após essa primeira coleta, o 

programa foi retomado, em 2012, quando uma equipe formada por um ex-preso 

político, que havia sido entrevistado, um pesquisador e a coordenadora da 

instituição realizaram sete entrevistas individuais. A partir do ano seguinte, duas 

pesquisadoras assumiram a área e, até dezembro de 2017, entrevistaram um total 

de 126 ex-presos e familiares de vítimas, compondo um total de 136 entrevistas. O 

programa pode ser percebido como a experiência bem-sucedida da instituição em 

democratizar o registro e o acesso as memórias do período ditatorial. As entrevistas, 

gravadas em estúdio próprio, registram memórias de presos políticos, familiares e 

amigos de vítimas, integrantes de movimentos estudantis e de entidades 

educacionais, assim como movimentos da causa operária, sociais e populares, 

organizações de esquerda e de partidos políticos. Trechos das entrevistas são 

divulgados no site da instituição e estas podem ser consultadas na íntegra no Centro 

de Referência do Memorial.  

O Programa Lugares da Memória atua no sentido de ampliar o alcance 

preservacionista da instituição, que, por ser a primeira instituição museal sobre o 

tema no país, viu a necessidade de expandir a identificação e a produção de 

conhecimentos sobre outros lugares de memórias vinculados ao passado ditatorial 

no Estado de São Paulo. O projeto “Inventário dos lugares de memória: a educação 

para os direitos humanos por meio do patrimônio” realiza a identificação e a 

pesquisa sobre lugares públicos e privados vinculados a repressão e a resistência 

durante a Ditadura. Para cada identificação uma pesquisa é realizada para a 

produção de um texto e o material complementar alimenta um banco de dados 

online. Até dezembro de 2017, este banco dispunha de 183 lugares inventariados73. 

Outro projeto é a itinerância da exposição “Lugares da Memória – resistência e 

repressão em São Paulo”, que já percorreu cidades do litoral e interior do Estado. Na 

ação, são divulgados os trabalhos de pesquisa realizados, e há uma ampliação da 

investigação para outros lugares de memória da cidade e entorno de onde a 

exposição está. Uma série de atividades culturais e educativas, como oficinas, 

apresentações artísticas relacionadas ao tema, também são realizadas 

paralelamente a exposição. 

                                                           
73 Distribuídos em 42 cidades, entre aparatos repressivos, aparelhos, centros clandestinos, 
cemitérios, centros culturais e educativos, fábricas, praças, igrejas, logradouros entre outros espaços 
classificados como categorias pelo programa. Dados oficiais disponibilizados pelo Núcleo de 
Pesquisa da instituição em 02/04/2018.  
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De acordo com o Plano Museológico, o Centro de Referência “foi pensado 

como um local agregador de experiências desenvolvidas tanto pelas diferentes 

linhas de ação do Memorial como por estudos de instituições voltadas à pesquisa e 

à extroversão dos principais conceitos norteadores do Memorial”. No entanto, o 

projeto ainda continua em desenvolvimento e, atualmente, consiste em uma série de 

links de instituições congêneres dispostas no site da instituição.  

 

Programa de Ação Cultural e Comunicação – O último núcleo ainda não está 

consolidado e é assumido pela coordenadora da instituição e um estagiário. Conta 

ainda com a colaboração do Núcleo de Preservação da Memória Política, uma 

organização sem fins lucrativos que é contratada para organizar os Sábados 

Resistentes74. Quando provocados por outras instituições e grupos, a área realiza 

outras atividades culturais, como ciclos de teatro, cinema, entre outros. Na 

comunicação, a instituição possui um site próprio desde o ano 2011, que, 

reformulado entre os anos 2014 e 2015, passou a disponibilizar parte do acervo de 

pesquisa e impulsionou a divulgação de suas atividades e projetos.  

 

 

1.4 Archivo Provincial de la Memoria de Córdoba – Argentina 

 

Durante a década de 1970, a Ditadura argentina utilizou três casas 

localizadas no centro da cidade de Córdoba como centro de detenção dos “inimigos 

do Estado”. De acordo com o Informe da Comissão Nacional sobre o 

Desaparecimento de Pessoas da Argentina – CONADEP (1999), no local funcionou 

o Departamento de Informaciones de la Policía de Córdoba-D2, que integrava a 

estrutura policial da Província, mas, a partir de 1976, respondia ao III Corpo do 

Exército. No D2, os ditos “subversivos” eram mantidos na condição de presos ou 

sequestrados políticos, tendo sido submetidos a interrogatórios com tortura, e muitos 

assassinados. Como a ocultação de cadáveres era prática recorrente no acionar 

                                                           
74 Em desenvolvimento desde o ano de 2008, quando os fundadores do Núcleo Memória eram 
membros do Fórum de Ex-presos e Perseguidos Políticos, aos sábados, a organização desenvolve 
atividades de diferentes formatos: apresentação de filmes e peças de teatro, lançamentos de livros e 
em sua maioria, debates sobre o passado e o presente e homenagens a pessoas e acontecimentos 
vinculados à luta pela democracia.  
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repressivo da Ditadura argentina, o D2 foi o último lugar em que muitos cidadãos 

foram vistos, continuando desaparecidos até o presente.  

A localização central do lugar, ao lado da principal igreja da cidade, contribuiu 

para uma maior visibilidade das denúncias que eram feitas pelas organizações de 

familiares de vítimas durante e depois da Ditadura. Essa reiterada comunicação 

social, sobre as violências cometidas no lugar, foi fundamental para o processo de 

acerto de contas com o passado ditatorial, realizado entre o Estado e a sociedade 

civil argentina durante a democracia.  

Na virada do século, as casas que abrigaram o D2 foram transformadas em 

sítio de memória e o projeto de intervenção preservacionista feito resultou na criação 

do Archivo Provincial de la Memoria-APM. O projeto cumpriu múltiplas funções, 

sendo as principais: a criação de um arquivo e de uma instituição museológica. Com 

interesses muito particulares e, por sua vez, muito próximos, a instituição pode ser 

percebida como a materialização da busca por memória, verdade e justiça, aqui 

denominada trindade sacralizada.  

O APM está constituído em três imóveis, um ao lado do outro, que são 

utilizados pelo arquivo, museu de sítio e salas administrativas da instituição, 

ocupando um espaço total de 1045 m². Para efeito de identificação, serão utilizadas 

letras para se referir aos imóveis, que compõem o APM, como sendo: A (o imóvel do 

lado esquerdo da entrada principal), B (o imóvel central onde há a entrada principal), 

e C (o imóvel do lado direito).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 14: Fachada do conjunto dos três imóveis que compõe o APM, com modificação 
incluindo as letras feitas pela autora, 2016. Córdoba, Argentina. Foto: Ana Paula Brito. 
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Nos três imóveis, há intervenções expográficas (em permanente 

complementação e alteração), mas o central (B) é dedicado exclusivamente ao 

chamado “Museo de Sítio”, que foi reconhecido pelos ex-presos ouvidos pela equipe 

do APM como sendo o principal local em que funcionou o centro clandestino.  

 

Projeto de intervenção memorial 

 Criado para ser sede de uma comissão75 dedicada à preservação da memória 

no estado, um arquivo e um museu, o projeto de intervenção feito nas casas onde 

funcionou o Departamento de Informações da Polícia de Córdoba é singular, frente 

aos anteriormente apresentados.  

 A primeira singularidade a ser destacada é que os imóveis não sofreram 

nenhum processo de reforma, acompanhando uma prática nacional argentina, de 

conservar os efeitos do tempo nos lugares que foram centros de detenção da 

Ditadura. Cabe lembrar que estes lugares são consultados como prova judicial nos 

processos de crimes de lesa humanidade, os chamados “juicios”.  

 As duas alterações feitas nos imóveis, durante a elaboração do projeto de 

intervenção a ser realizada, foram a derrubada de um muro e a abertura de um 

sótano. Ambas são frutos das entrevistas com ex-presos e familiares de vítimas, 

realizados pela equipe interdisciplinar que conduzia o processo, com a participação 

de voluntários da organização de vítimas, H.I.J.O.S. Córdoba. Após pesquisa da 

equipe, verificou-se que um muro, localizado na entrada de uma das casas, não 

existia durante o período ditatorial. Então, após discussão coletiva entre os 

participantes do processo, foi realizado um ato simbólico em que as vítimas o 

derrubaram. E o sótano, também revelado a partir de entrevistas com vítimas, foi 

descoberto graças a uma prospecção arqueológica, realizada no ano de 2008.  

 Guardadas as proporções, o projeto de intervenção memorial, ocorrido em 

Córdoba, é similar ao caso chileno, por haver sido desenvolvido em etapas distintas. 

No caso argentino, a primeira intervenção foi de ocupação e criação do arquivo, e, 

em um segundo momento, a pesquisa e o desenvolvimento do projeto para a 

criação do memorial e do museu de sítio.  

                                                           
75 Comisión Provincial de la Memoria, criada pela lei nº 9.286, da qual participam representantes de 
de organismos de direitos humanos, representantes dos poderes executivo, legislativo e judiciário, e 
integrantes de instituições universitárias relacionadas com a temática da defesa dos direitos 
humanos.   
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 O projeto de criação do chamado memorial consiste em uma intervenção feita 

nas paredes do imóvel (B) em placa de vidro com o nome das vítimas (presos, 

assassinados e desaparecidos) formando uma digital, e, uma vez por semana, são 

afixadas fotos das vítimas na rua.  

Estas marcas, que buscan la materialización de la memoria, cobran 
su fuerza y sentido en la espontaneidad, en lo vivo e imprevisto del 
día a día que (re) construye sus próprias formas. (...) Son 
construcciones grupales nunca terminadas que escapan a la 
institución que las generó y devienen en marcaciones colectivas en 
permanente resignificación (Publicação institucional do APM, 
2014)76. 

   

 Este chamado memorial é constantemente alterado, diferente das inscrições 

feitas na intervenção do caso brasileiro. A inclusão de novos nomes e fotos é 

atualizada à medida que se atualiza a lista de vítimas.  

 No projeto do museu de sítio, diferente dos casos brasileiro e chileno, não foi 

realizado, até a conclusão da presente pesquisa, nenhum plano museológico. As 

intervenções foram conduzidas por uma antropóloga e duas arquitetas, após um 

intenso debate com a Comisión Provincial. Do projeto, destaca-se a concepção 

institucional de ser um museu sem exposição permanente e sem visitas guiadas.  

A expografia é conduzida pelos testemunhos das vítimas, por isso, há 

sinalizações no chão, na entrada das salas de exposição, em referência às 

recordações dos ex-presos. A referência ao piso é porque as vítimas estavam 

sempre vendadas nos prédios durante a Ditadura, similar ao ocorrido no Chile, e 

diferente do relatado pelos ex-presos brasileiros.  

A sinalização e alguns outros elementos da exposição são permanentes, mas 

há uma constante alteração do conteúdo de muitas salas, dentro da mesma 

temática. E, a cada aniversário do golpe no país, 24 de março, uma nova sala é 

inaugurada, ou há sua exposição transformada77. 

  

Espaços e exposição de longa duração 

Considerando a diferença estrutural e espacial deste sítio, em relação aos 

demais apresentados, respectivamente, um parque e um prédio, a descrição a 

                                                           
76 Huellas en el pasaje Santa Catalina. Archivo Provincial de la Memoria. Disponível em: 
<http://www.apm.gov.ar/content/huellas-en-el-pasaje-santa-catalina>, acessado em: 12/08/2014.  
77 Das diversas visitas feitas para a realização desta pesquisa entre os anos de 2014 a 2017, 
notaram-se alterações na exposição de longa duração.  
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seguir é uma tentativa de conduzir o leitor como o visitante as três casas que foram 

transformadas em sítio de memória.  

O acesso de entrada ao APM é pelo imóvel (B) chamado museo de sítio, em 

que no chão da porta de entrada um grande letreiro sinaliza “Sitio de Memoria”. Ao 

entrar, o primeiro impacto é com um pequeno pátio onde há um muro em ruínas, 

derrubado pelos ex-presos quando da construção da expografia do museu. Atrás 

dele, a sala “Biblioteca de libros proibidos” é um espaço dedicado à censura, e nele 

ocorrem muitas atividades educativas e culturais. Do lado esquerdo, a sala “D2 em 

Imagenes” conta brevemente a história deste departamento de polícia, em que o 

pouco mobiliário e algumas imagens compõem a cenografia.  

Entrando pelo lado esquerdo, num pequeno corredor com escadas, notam-se 

painéis de vidro, com trechos de testemunhos de vítimas, impressos em letra 

cursiva, com relatos da repressão vivida no espaço. O corredor dá acesso ao outro 

imóvel, que dispõe de duas salas dedicadas a “Fotos de desaparecidos” e “Vidas 

para ser contadas”. Um conjunto de fotografias, objetos pertencentes ou em alusão 

às histórias de vida dos desaparecidos e álbuns com histórias de algumas vítimas, 

compõe dois espaços permanentemente em transformação. Suas composições 

dependem dos empréstimos e doações dos amigos e familiares de vítimas. Ao lado 

das salas, uma biblioteca homenageia um desaparecido político, “Santiago “Charo” 

D’Ambra”, e duas salas são utilizadas para usos administrativos, mas, ainda assim, 

placas nas portas sinalizam os usos anteriores, durante a Ditadura. Dois cartazes 

indicam, brevemente, a história da Pasaje de Santa Catalina, mas com pouca 

sincronia em relação à exposição. Nos fundos deste imóvel, cinco celas 

remanescentes são preservadas e protegidas com vidro, mantendo assim a 

salvaguarda dos vestígios do período ditatorial, como as inscrições dos ex-presos 

nas celas, entre outros.  

Voltando para o prédio central, é possível o acesso a duas salas, “Exilio” que, 

através de um grande mapa mundi, sinaliza, com iluminação, os países em que ex-

presos e perseguidos políticos tiveram que viver, e um livro sob uma mesa 

compartilha algumas histórias de exilados. A sala “Registro de Extremistas” e 

“Escraches” expõe fotos de criminosos identificados e julgados pelas violações 

durante a Ditadura.  

Uma passagem pelos fundos do imóvel central dá acesso ao pátio da última 

construção que compõe o APM. Neste imóvel, há um espaço para exposições 
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temporárias que são realizadas no próprio pátio, bem como atividades culturais, há 

cinco salas administrativas e, nos fundos do pátio, a única sala expositiva na qual 

não é permitido fotografar. A expografia compõe um laboratório de fotografias, em 

que há imagens de vítimas, registradas pelos militares durante a Ditadura.  

  

Imagens 15 e 16: Respectivamente, da esquerda para direita, entrada do Museu e detalhe 
para sinalização dos ambientes no piso, 2016. Córdoba, Argentina. Foto: Ana Paula Brito.  
 

  

Imagens 17 e 18: Respectivamente, da esquerda para direita, detalhe na parede com 
testemunho de vítimas em painel de acrílico, e sala com fotos e álbuns da história de vida de 
algumas vítimas, 2016. Córdoba, Argentina. Foto: Ana Paula Brito.  
 

  
Imagens 19 e 20: Respectivamente, da esquerda para direita, celas remanescentes 
protegidas com vidro que impede o acesso do visitante, e detalhe de uma das passagens 
entre as casas que compõe o sítio de memória, 2016. Córdoba, Argentina. Foto: Ana Paula 
Brito.  
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Estas intervenções expográficas foram descritas mais para sinalizar que, 

apesar da instituição nominar apenas o imóvel (B) como museu de sítio, entende-se 

que os três imóveis também o são. Não apenas pelas exposições, mas, sobretudo, 

pelas sinalizações de todos os ambientes com os usos anteriores enquanto centro 

de detenção, e, pelo uso atual, vinculado a gestão administrativa ou cultural da 

instituição.  

 

Gestão administrativa e financiamento 

A administração da instituição é feita por um diretor, designado pelo Poder 

Executivo estadual, a partir das propostas feitas pela Comisión Provincial de la 

Memoria. Esta comissão é a responsável legal pela instituição e se reúne 

periodicamente para acompanhar a gestão e atividades realizadas.  

Os recursos financeiros para a manutenção da instituição são oriundos do 

governo provincial, similar ao que ocorre no caso chileno, mas os funcionários são 

contratados pelo governo. Este aspecto, de acordo com a gestora da instituição, é 

um problema quando é preciso realizar a troca de funcionários, posto que estes 

possuem uma autonomia limitada, neste sentido.   

Trabalham no APM 25 funcionários, com jornada de seis horas, e uma 

peculiaridade destes profissionais é destacada pela então diretora da instituição, 

Ludmila Catela: “HIJOS siempre estuvo presente, Abuelas, Familiares, que forman 

parte de la Comisión Provincial de la Memoria, están ligados a los sitios, sin duda. 

Claro, cada uno en su etapa, en diferentes aportes, pero además, la mitad de las 

personas que trabajan en este sitio vienen de los organismos de derechos humanos” 

(CATELA, 2015). São profissionais de distintas áreas, que, em alguns casos, se 

especializaram a partir das demandas assumidas enquanto militantes da memória. 

Isso nos faz questionar em que medida não seriam estes militantes 

profissionalizados, ou profissionais militantes.  

Há uma participação massiva destes profissionais em manifestações em prol 

da memória, verdade e justiça, ocorridas na região e no país. Esta participação ativa 

não é percebida nas mesmas proporções nos outros sítios de memória aqui 

estudados. Seria o APM a materialização profissional dos trabalhos de memórias 

realizados pelas distintas organizações de direitos humanos de Córdoba?  
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Gestão cultural nas distintas áreas de atuação 

Por ser um arquivo e um museu, e ainda colaborar com outros sítios de 

memória da região, criados com o apoio do APM (especialmente os Campo de la 

Perla e Campo de la Ribera), a instituição dispõe de sete áreas de trabalho. São 

elas: Área de Documentação e Conservação78; Área de Pesquisa; Área de 

Audiovisual e Arquivo de História Oral; Área de Pedagogia da Memória; Área Redes; 

Área de Sítios de Memória e a Área de Comunicação e Cultura. A seguir, breves 

considerações sobre cada uma delas.  

 

Área de Documentação e Conservação – O acervo documental é constituído de 

aproximadamente 500 metros lineares em papel, além de fitas, fotos, e material 

digital79. Livros, revistas e objetos, doados por ex-presos políticos e familiares de 

vítimas, também integram o acervo, que continua aberto para receber doação. O 

arquivo está organizado por fundos documentais, e cada um deles contribui, de 

modo diferente, para compreensão do que foi a repressão ditatorial em Córdoba, e 

na Argentina.  

Entre as séries documentais recuperadas pelo arquivo e destacadas pelo 

arquivista Diego Carro80, responsável pela área, vale citar: Expedientes de mesa de 

entrada, com aproximadamente 10.000 expedientes, nos quais constam muitos 

pedidos de Habeas Corpus, que revelam o papel fundamental dos familiares em 

busca de seus parentes desaparecidos, oficializando seus desaparecimentos. Assim 

como no Brasil, essa era uma estratégia utilizada, sobretudo, em casos de 

sequestros de militantes políticos, e os Habeas Corpus, às vezes, poderiam 

contribuir para a oficialização da prisão.  Livros de Registros da Polícia de Córdoba é 

outra série, da qual o arquivista destaca a importância para entender a dinâmica e 

cotidiano das seccionais da polícia, posto que toda movimentação de presos e 

                                                           
78 Devido ao destaque do arquivo, no projeto de intervenção feito neste sítio de memória, neste caso 
será mais detalhado a composição e o trabalho desenvolvido nesta área. Nos casos chileno e 
brasileiro, o arquivo é apenas um elemento da transformação memorial dos lugares de memória em 
questão. Aqui, é parte essencial da intervenção memorial feita e seu destaque segue sendo 
notadamente marcado até o presente.  
79 A 40 años del golpe de estado de 1976: archiveros, verdad, memoria y justicia. Entrevista a Diego 
Carro, responsable del “Area Archivo y Conservación” del Archivo Provincial de la Memoria (APM). 
Boletín de la Red. Año 1, enero-marzo 2016. ISSN 2469-1798. Disponível em: 
<https://es.slideshare.net/RedDeArchiverosGraduadosCrdoba/entrevista-a-40-aos-del-golpe>, 
acessado em 03/04/2018, p. 09.  
80 Ibidem.  
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agentes do Estado era registrada. Registros de Extremistas é uma série fotográfica, 

com negativos originais de 34mm em preto e branco, contendo 140.000 registros de 

presos. A partir destes documentos, 

Se materializó algo que siempre fue parte del testimonio de los que 
sobrevivieron a los campos de concentración: que los tenía 
esposados y atados de pies y manos, tabicados y con capuchas. 
Muchas veces escuchamos que eso era una exageración, poniendo 
en duda así el testimonio de las víctimas. Bueno, este acervo les da 
la razón, hay cientos de fotos de detenidos en esa situación 
(CARRO, 2016, p. 07).  

 

Esta série tem um potencial ressaltado, porque, além das imagens em 3x4 

das vítimas, revela situações registradas no lugar onde está instalado o sítio de 

memória. Também, oficializa detalhes específicos sobre a repressão na Argentina, 

como as vendas e capuzes que os presos e sequestrados eram obrigados a usar. 

Parte dessa série compõe a exposição de longa duração da instituição, no único 

espaço expositivo que não pode ser fotografado, e que leva o nome de “Instantes de 

Verdad”, utilizando os documentos no sentido de prova indiscutível da violência 

ditatorial cometida pelo Estado.  

Outras séries compõem o acervo e podem ser consultadas somente no local, 

mas interessa destacar que esta área da instituição continua realizando um trabalho 

de coleta de documentos em distintas instituições que dispõem de documentos do 

período ditatorial na Argentina. Após a coleta, procedem à higienização, 

organização, catalogação e digitalização do acervo original.  

 

Área de Pesquisa – Estreitamente vinculada à área de arquivos, a pesquisa atua 

com a difusão da documentação e no atendimento de consultas. Além de 

pesquisadores, atende cidadãos que buscam informações sobre seu passado ou de 

familiares e amigos. Outra singularidade deste sítio é que a instituição contribui com 

provas e informações à Justiça nos julgamentos de crimes de lesa humanidade81.  

 

Área de Audiovisual e Arquivo de História Oral – O arquivo de história oral do 

APM foi iniciado em 2007, com o objetivo de ampliar o trabalho de recuperação de 

memórias. A primeira etapa deste arquivo de história oral são relatos sobre como 

                                                           
81 De acordo com a instituição, até dezembro de 2017, foram realizadas 3208 consultas, entre as 
quais 681 foram institucionais, para causas judiciais. Informação disponibilizada em 05/04/2018, após 
consulta por email para a área de investigações.  
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era espacialmente e como funcionava o antigo D2. Neste período, foram feitas 31 

entrevistadas que fazem parte do que depois foi chamada de “Colección Memorias 

de Exdetenidos del D2”82. Em uma segunda etapa, se inicia a ampliação das 

coleções do arquivo de história oral, sobretudo em 2009. Neste processo, foram 

criadas, até 2011, várias coleções para atender a demandas da instituição e 

interesses dos pesquisadores que trabalharam no arquivo de história oral, ao longo 

de seu desenvolvimento. As coleções criadas foram: Memorias de familiares de 

detenidos desaparecidos; Memorias de movimentos obreros de Cordoba; Paralelos 

78; Resistencia Peronista; Vida cotidianas y represión; Movimientos 

TercerMundistas; Diversidad Sexual y Represión; Organizaciones armadas; 

Memorias del Exilio; e HIJOS.  Até dezembro de 2016, a área produziu um total de 

130 entrevistas, sendo também responsável pela gravação e edição de outros 

projetos audiovisuais vinculados à temática da instituição.  

 

Área de Pedagogia da Memória – O trabalho deste núcleo está diretamente 

relacionado com o chamado museo de sitio e atua no serviço educativo a grupos 

agendados, em sua maioria escolares, e em atividades de formação na área dos 

direitos humanos para professores e educadores populares. Diferente dos demais 

sítios, os atendimentos educativos a grupos, chamados pela instituição de 

“encuentros de memorias”, são realizados apenas três vezes por semana e não 

compõem uma visita guiada. O principal recurso pedagógico utilizado é uma oficina 

(taller) na qual os educadores se baseiam em temas acordados previamente com os 

professores/responsáveis pelo grupo.  

Entre as atividades educativas em grupo, que realizam, cabe destacar as 

Rondas de la Memoria83 y Rondas de Lectura, realizadas com grupos escolares. E,

                                                           
82 Uma peculiaridade da metodologia destas entrevistas é que havia dois momentos: no primeiro a 
conversa se dava em uma sala do APM; e, no segundo, o entrevistado percorria, com o entrevistador, 
os espaços do antigo D2, fazendo um reconhecimento de cada espaço no qual foi mantido preso. 
Muitos trechos dessas entrevistas foram transcritos e incorporadas na exposição de longa duração, 
sendo expostos sobre placas de acrílico, para preservar as marcas originais do prédio. Um dos 
exemplos dessa utilização é o trecho do testemunho sobre os degraus que os presos eram sempre 
submetidos ao tropeço por estarem vendados, informação muito mencionada nas diversas entrevistas 
consultadas desta coleção. Assim, a instituição consegue demonstrar uma sincronia entre suas áreas 
de arquivo e museu de sítio.  
83 A prática começa na frente do prédio, onde são feitos alguns questionamentos ao grupo visando a 
uma primeira aproximação para a mediação. Ao recorrer à exposição, são propostas diversas 
atividades, como a leitura coletiva e produção de textos na Biblioteca de libros proibidos, leitura 
individual dos álbuns com história de vida na Sala de vidas para serem contadas, entre outras 
interações coletivas que visam o protagonismo dos visitantes nos espaços.  
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 como nos demais sítios de memória, o núcleo produz materiais educativos84 e de 

formação para educadores populares e professores.  

 

Área Redes e Sítios de Memória – O APM está vinculado ao trabalho de 

recuperação de outros lugares de memória e suas transformações em instituições 

voltadas para a promoção da memória política. Assim, esta área atua na articulação 

e no fortalecimento de outros sítios de memória da Província de Córdoba, com apoio 

técnico quanto às intervenções arquitetônicas, nas ações expográficas e atividades 

culturais extramuros.  

 

Área de Comunicação e Cultura – Esta área atua na produção de materiais 

gráficos e digitais da instituição, sendo também responsável pela promoção de 

atividades culturais e exposições. É válido pontuar o esforço desenvolvido na 

apropriação do espaço público em frente a instituição, a Pasaje de Santa Catalina. 

Entre elas destaca-se a Ronda de los Jueves, exposições temporárias em painéis 

móveis, transmissão de programas de rádios do local e apresentações artísticas.  

 Essas são as principais características dos sítios de memória estudados. E, 

para entender um pouco mais dos sentidos de constituição desses espaços, é 

fundamental conhecer os processos de redemocratização nos três países e como se 

estabelece a justiça de transição. Isso porque as demandas, apresentadas 

socialmente durante as transições políticas, influenciaram não apenas as 

reivindicações pela preservação desses espaços, mas também as intervenções 

memoriais que seriam feitas.  

                                                           
84 A publicação de maior circulação é o livro “Vivimos en el pais del Nunca más”, que sistematiza 
experiências de educação popular e direitos humanos.   



 

 

 

CAPITULO 2 – Transições políticas e memórias das ditaduras no Cone Sul 

 

Os processos de transição das ditaduras para regimes democráticos no Cone 

Sul enfrentaram contextos de crises econômicas, instituições e legislações 

autoritárias e muitas outras heranças diretas dos regimes de repressão. A 

democracia não chegou com data marcada após a saída dos militares do poder, de 

modo que seu estabelecimento precisa ser entendido como resultado de um 

processo social e político de intensas disputas, inclusive dentro das Forças 

Armadas. É possível identificar alguns marcos históricos que culminaram na 

fragilização dos regimes ditatoriais na região latino-americana, sobretudo no início 

dos anos 1980. Esse movimento em direção à redemocratização contou com um 

forte repúdio social fortalecido com a crise que assolou o continente desde o fim da 

década de 1970.  

Outros elementos, como a reorganização de partidos políticos e movimentos 

sindicais, fortaleceram a rejeição social às ditaduras, que tinha como instrumento de 

gestão e controle a repressão. E, com o agravamento das crises econômicas e a 

crescente precariedade das condições de vida da sociedade, que atingia não 

apenas aos que faziam frente à Ditadura, as denúncias feitas pelos ex-presos 

políticos e familiares de mortos e desaparecidos políticos fortaleceram o apelo social 

por transformações políticas. Mas, é importante assinalar que, em grande parte dos 

países, as demandas sociais por questões vinculadas aos direitos humanos e de 

acerto de contas com as ditaduras não foram assumidas como uma das questões 

centrais na discussão da transição, a qual pode ser percebida como um elemento de 

respaldo para as demandas de transformações políticas, mas não a questão central.  

Nos países estudados nesta pesquisa, Argentina, Brasil e Chile, as lutas pela 

redemocratização cumpriram ritmos e formas diversas, sendo acolhidas com certa 

unidade entre os partidos políticos de oposição e as organizações sociais e de 

direitos humanos. Mas houve limites na correlação de forças desses processos.  

Cuando el régime militar entra en crisis y se producen espacios o se 
provocan aperturas, los partidos tienden a reaparecer y a mostrar 
uma fuerte línea de continuidad con el pasado. (...) Ahí donde el 
sistema de partidos era más débil, Brasil, hubo realmente la 
refundación de un sistema partidário por parte del régime militar, 
pero donde la oposión siguió dinámicas más fuerte, se presentaba 
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una situación  mixta: el régime militar luego de un largo período de 
congelamiento y represión se ve obligado a aceptar la reaparición 
de los mismos partidos en el centro y la izquierda, aunque con 
cambios importantes en sus líneas políticas, pero a la vez intenta un 
proyecto de institucionalización restritiva (CAVAROZZI e 
GARRETON, 1989, p. 20). 
 

Com a institucionalização de partidos de oposição, ainda que controlados e 

com atuação restrita, houve impactos sociais e o regime ditatorial precisou aceitar 

mudanças, que, em alguns casos, aceleraram os processos de abertura 

democrática. Nesse contexto, os militares e civis, apoiadores da Ditadura, 

articularam caminhos e estratégias institucionais que garantiram que suas 

intervenções na sociedade tivessem legados duradouros, com imunidades aos 

crimes cometidos em nome da segurança nacional. Para isso, uma das estratégias 

foi controlar as reivindicações em torno do tema dos direitos humanos e, em países 

como o Brasil, leis de anistia foram aprovadas antes mesmo da abertura 

democrática. Nesses casos, a anistia pode ser percebida como prenúncio da 

aceitação do fim da Ditadura, mas, também, como uma tentativa de acertar as 

contas com o passado recente e, com isso, silenciar as demandas por justiça. 

Assim, na correlação de forças com organismos civis de denúncia dos crimes das 

ditaduras e de defesa dos direitos humanos, a Ditadura atendia uma parte da 

demanda e tentava fragmentar a pauta no âmbito social, que passava a focar na 

importância do rearranjo das estruturas políticas.  

É importante lembrar que as ditaduras militares no Cone Sul 

institucionalizaram muitas de suas práticas através dos Atos Institucionais e outras 

normativas, de modo que as ações repressivas tinham roupagem legal, com 

procedimentos e processos institucionalizados por legislações próprias. Por isso, ao 

analisar a história da transição para a democracia, nos países do Cone Sul, notam-

se muitas mudanças legislativas.  

Nadie será sometido a torturas ni a penas crueles, inhumanas o 
degradantes. El genocidio y la tortura, así como la desaparición 
forzosa de personas, el secuestro y el homicidio por razones políticas 
son imprescriptibles; vale decir, no tienen vencimiento de plazos (Art. 
5º da Constituição do Paraguay, 1992)85.  

                                                           
85 Constitución de la Republica de Paraguay. Disponível em: 
<http://jme.gov.py/transito/leyes/1992.html>, acessado em: 22/03/2018. 
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No artigo da Carta Magna Paraguaia após a deposição de Strossner (1954-

1989) nota-se, de modo acentuado, a importância da consigna “nunca mais”. Nunca 

mais crimes de lesa humanidade no presente e no futuro, mas o passado, esse ficou 

para trás por quase uma década. Somente em 2003, resultado de demandas de 

organizações da sociedade civil, foi criada a Comision de Verdad y Justicia. E, após 

a publicação do seu informe final, o governo paraguaio criou a Dirección General de 

Verdad, Justicia y Reparación, para atuar de modo independente, implementando as 

recomendações da comissão. Assim, a Ditadura mais duradoura da América Latina, 

também enfrentou um prolongado processo de transição para a consolidação da 

democracia, que passa, necessariamente, pelo acerto de contas com o passado. O 

caso do Paraguai é um exemplo de que apenas mudanças nas legislações não 

garantem que um país tenha completado sua transição para a democracia.  

Em outros países da região latino-americana, o tema não foi contemplado na 

carta magna, sendo deliberadamente ocultado ou, ainda, suavizado quanto à 

tipologia dos crimes de lesa humanidade. Nestes casos, foram realizadas alterações 

nas legislações nacionais sobre temas como controle, gestão política e anistia, mas, 

pouco ou nada relacionado às demandas de verdade e justiça, respaldado por uma 

suposta segurança de não trazer riscos a democracia que se inaugurava. E, mesmo 

após décadas do estabelecimento de regimes democráticos na América Latina, 

ainda é possível reconhecer vários instrumentos legais autoritários que garantem a 

manutenção da cultura do medo. Cultura que foi fortalecida ao longo dos anos, pelo 

estabelecimento de políticas de memória e de esquecimento, que, através da 

comunicação e de normas, buscavam regular a ideia do silêncio como instrumento 

para a paz e manutenção da democracia, tão recente.  

 

Memórias da Ditadura no Cone Sul 

Muitas sociedades da região construíram a nova democracia sob bases de 

silêncio sobre o passado, silêncio que deveria ser transformado em esquecimento 

com o passar dos anos. Mas, como já ressaltado nesta pesquisa, as vítimas e seus 

familiares não esqueceram, nem silenciaram, continuaram as lutas por verdade e 

justiça. E, nesse contexto político de disputas públicas sobre o que lembrar e 

esquecer, individual e coletivamente, estes grupos vivenciaram, por décadas, um 

processo de construção de um lugar social, o lugar do contraponto à versão oficial 

da história recente, o lugar das vítimas. Seus relatos conflitavam diretamente com a 
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versão oficial das histórias registradas pelos militares, durante as ditaduras, e 

mesmo pelos novos governantes preocupados com os limites da nova liberdade 

democrática estabelecida.  

“A ideia de conflitos de memória vincula-se, num primeiro olhar, às 

representações de passados trágicos, imersos na dor coletiva, nos ressentimentos e 

manipulações, sobretudo de caráter político” (FERREIRA, 2008, p. 04). Esses 

conflitos e disputas se apresentam em torno de uma determinada representação do 

passado, geralmente imersos em zonas da memória dita coletiva. Nesse contexto, é 

fundamental perceber que o poder político influi de modo significativo nestas 

disputas de sentido do passado, sobretudo quando se refere à consolidação de uma 

memória social oficial, que pode servir para definir e reforçar sentimentos de 

pertencimento, coesão social e enquadrar as memórias de grupos (JELIN, 2002, p. 

40). Por isso, se entende que é importante compreender que esses conflitos não se 

limitam a períodos de transição de regimes ditatoriais para democráticos, antes, são 

elementos próprios das evocações da memória coletiva.  

No Cone Sul, esses conflitos foram registrados e publicados em iniciativas de 

grupos de vítimas e de organizações de direitos humanos e igrejas, como foram os 

projetos que resultaram nos Informes Nunca Mais, do Brasil (1985) e do Paraguay 

(1990)86. Nestes países, dada a ausência do estabelecimento de comissões da 

verdade, nos primeiros governos democráticos, ativistas de direitos humanos 

empreenderam pesquisas em documentos para investigar os crimes do passado 

recente. A publicação desses informes teve grandes repercussões, nacional e 

internacionalmente, consagrando estas iniciativas como demanda social de 

relevância histórica.  

Mas o enfrentamento à imposição (ou consenso político) sobre o 

esquecimento, e o consequente reconhecimento sobre a importância de enfrentar 

esse passado para o fortalecimento da democracia, percorreu um longo caminho até 

que fosse possível uma correlação de forças mais equilibrada. Nesse sentido, é 

interessante notar como os sítios de memória, estudados nesta pesquisa, foram 

criados em diferentes conjunturas políticas desse processo de correlação de forças. 

                                                           
86 No Brasil, o trabalho (Brasil Nunca Mais) contou com a colaboração do Conselho Mundial de 
Igrejas, com a coordenação direta da Arquidiocese de São Paulo; e no Paraguay com o Comité de 
Iglesias paras Ayudas de Emergencia. Vale ressaltar a importância do Informe Nunca más publicado 
em 1984 na Argentina, no entanto, este documento foi resultado de um trabalho realizado por uma 
comissão oficial criada pelo Estado. Diferente dos casos citados (Brasil e Paraguay), cujos informes 
são, sobretudo, resultados de trabalhos da sociedade civil organizada.  
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De modo que seria impossível determinar uma década da memória no Cone Sul, ou 

mesmo, uma unicidade em torno das reivindicações em torno da pauta. É preciso 

analisar, em cada caso, a dinâmica interna da transição, para entender como o tema 

da memória é ressignificado no âmbito das lutas por verdade, justiça e direitos 

humanos.  

Dos três países, analisados nesta pesquisa, o Brasil foi o primeiro a retomar a 

democracia, mas foi o Chile, o último país a iniciar o processo de transição, que 

tomou a dianteira nos processos de criação de sítios de memória, passando a 

ressignificar, no espaço público, um antigo centro clandestino de detenção, 

transformando-o em sítio de memória. Isto nos releva a importância de analisar as 

diferentes formas, as ações propostas e implementadas em relação às garantias dos 

direitos à memória, verdade e justiça, e como, nos diferentes contextos de transição 

política da região latino-americana, estas ações tomaram forma, sendo assumidas 

no contexto da luta pelo “Nunca Más”. 

Nas próximas páginas serão apresentados diferentes contextos de transições 

políticas e como o tema do passado recente foi inicialmente abordado nas novas 

sociedades democráticas, marcadas por velhas heranças autoritárias. Essas jovens 

democracias (Argentina – 1983, Brasil – 1985, Chile – 1990) ainda estão em 

processo de consolidação, e acontecimentos recentes, nos três países, têm 

demonstrado que essa transição não foi completa, estendendo-se até os dias atuais. 

E, apesar da proximidade geográfica, e até temporal desses processos de transição, 

a história de cada uma delas guarda significativas diferenças que explicam como a 

memória da Ditadura foi enfrentada e ressignificada. Por isso, algumas dessas 

diferenças históricas serão apresentadas a seguir, visando a expor um panorama 

geral sobre a redemocratização, para que então possamos entender como 

oportunamente ocorre a transformação de lugares de cárceres em museus e o 

estabelecimento de políticas públicas de memória sobre a Ditadura.  

 

 

2.1 A transição para a democracia no Chile – reconciliação nacional e paz?  

 

Ao ponderar sobre a transição de regimes ditatoriais para democracias, é 

possível imaginar uma fotografia com homens de trajes militares que deixam o 

poder, e um homem com traje civil que recebe a faixa presidencial. Mas essa 
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fotografia não se aplicaria ao caso chileno, não seria a imagem que capta a 

transição do poder militar ditatorial, para um civil eleito democraticamente. Ao invés 

disso, a fotografia deveria ser a que o ditador Augusto Pinochet entrega 

pessoalmente “la piocha”87 a Patrício Aylwin, que a recebe já de posse da faixa 

presidencial. Entre as inúmeras interpretações possíveis que essa imagem pode 

representar está a de que os militares “entregam” o poder. Não qualquer outra 

instituição ou decisão popular, o ditador, como representante dos militares e de parte 

da sociedade civil que apoiou o golpe militar, entrega o poder em 1989. Mas essa 

transferência foi lenta e gradual, pois Pinochet continuaria como Comandante Chefe 

das Forças Armadas do Chile até 1998, quando deixa o cargo para se tornar 

Senador vitalício.  

O início dessa transição política e, portanto, da redemocratização no Chile 

data de 11 de março de 1990, dia em que Patrício Aylwin assume a Presidência. E 

para que este momento ocorresse, dois acontecimentos foram fundamentais: a 

aprovação da Constituição de 1980 e o Plebiscito de 1988. Esses acontecimentos 

ocorreram num contexto de crise de regimes ditatoriais no continente. No Chile, o 

governo militar enfrentava problemas com a intensa repercussão internacional dos 

crimes cometidos, que eram denunciados pela comunidade de exilados políticos e 

organizações de direitos humanos internacionais, com o fim do apoio dos Estados 

Unidos, e com crises econômicas que comprometiam o desenvolvimento do país. 

Angell (2005, p. 24) destaca que os exilados estavam articulados em diversos 

países, sobretudo na Europa, e organizaram campanhas de boicote, que contavam 

com a simpatia de organizações internacionais, como as Nações Unidas, levando o 

Chile a ficar isolado no comércio internacional.  

Com o enfraquecimento nacional do governo militar, frente aos conflitos 

internos no país, a Junta Militar, presidida pelo General Pinochet, decidiu, em 1980, 

alterar a constituição federal, privatizando os bens e serviços, reconhecendo 

Pinochet como Presidente da República e determinando eleições a cada oito anos. 

A nova Carta buscava demonstrar reformas na gestão do país, numa tentativa de 

                                                           
87 É um objeto de ouro, em forma de estrela de cinco pontas de cor vermelha, que é usado na ponta 
inferior da faixa presidencial no Chile, como símbolo do poder. Conhecida como a “la piocha de 
O'Higgins”, tem sua origem remetida a um presente recebido por Bernardo O’Higgnis, que liderou o 
processo de independência da Espanha e, desde então, é usado pelos presidentes da República do 
Chile.  
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“melhorar” a imagem do Chile internacionalmente, amenizar conflitos internos e 

satisfazer os interesses econômicos dos grandes empresários.  

Um plebiscito foi imposto para respaldar o conteúdo da nova Constituição, no 

entanto, não foram permitidas campanhas de oposição. Todo o processo foi 

controlado pelos militares, de modo a atender seus interesses, e, em 11 de 

setembro de 1980, foi promulgada a nova Constituição.  

Ella consagra la mantención de un régimen militar hasta 1989 y 
desde entonces la transformación en uno tipo autoritario, de 
caracter civil, con arena política restringida y poder tutelar de las 
Fuerzas Armadas. Este passo de una dictadura militar a un regimen 
autoritario de carácter permanente, se intentaba hacer coincidir en 
1988 con la mantención en el poder de Pinochet, a través de un 
Plebiscito en el que los Comandantes en Jefe de las Fuerzas 
Armadas propondrían un candidato para el período presidencial de 
ocho años, durante el cual empezaría a regir la Constitución 
definitiva (GARRETON, 1989, p. 409).  

 

Era necessário propagar, dentro e fora do país, uma nova imagem nacional, 

com uma gestão que respeitava uma constituição “democrática”. Nesse contexto, 

merece destaque dois artigos da nova Constituição: “Artículo 4°. Chile es una 

república democrática. Artículo 5º. La soberanía reside esencialmente en la Nación. 

Su ejercicio se realiza por el pueblo a través del plebiscito y de elecciones periódicas 

y, también, por las autoridades que esta Constitución estabelece”88.  

Ainda que a intenção não fosse democratizar o país, senão realizar algumas 

mudanças, esses dois artigos poderiam melhorar sua imagem internacionalmente e 

manter os militares no poder. Para isso, com o fim do período de oito anos da 

publicação da constituição89, foi convocado um novo plebiscito que propunha 

Pinochet como Presidente, desta vez como civil. Este Plebiscito foi um marco no 

processo de transição para a democracia no Chile, posto que, sob a égide da nova 

Constituição, desta vez estava permitida alguma oposição pública, depois de 15 

anos de censura e de repressão institucionalizada.  

Em oposição à manutenção de Pinochet no poder, cerca de 17 partidos se

                                                           
88 Constitución Política de la Republica de Chile. Texto promulgado por Decreto Supremo nº 1.150 del 
Ministerio del Interior en 21 de octubre de 1980. Biblioteca do Congreso Nacional de Chile.  
89 Como disposto no capítulo IV, art. 25º da C.F. “El Presidente de la República durará en el ejercicio 
de sus funciones por el término de ocho años, y no podrá ser reelegido para el período siguiente”. 
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 uniram, em fevereiro de 1988, para formar a Concertación de Partidos por el No90. 

Apesar dos conflitos sobre a participação no Plebiscito, que foi convocado pelos 

militares e respaldado por uma constituição feita por um regime ditatorial, a 

campanha de oposição foi um sucesso, tendo como slogan “Chile, la alegria ya 

viene”91. O governo militar preferiu investir numa campanha que apresentava o 

general com trajes civis, representando a ideia do “Si, por un país ganador”. Mas, 

para 54% da população que foram às urnas em 05/10/1988, aquele era o general do 

golpe militar, e o povo disse “No” para sua continuação no poder, e, com ele, todo o 

sistema ditatorial que representava. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 01: Resultado do Plebiscito realizado em 05/10/1988 no Chile. Fonte: Elaboração 
própria com imagens alusivas as campanhas publicitárias feitas para o “No” e o “Si”92.  

 

A imagem da campanha do No, um arco-íris, representava a cor de todos os 

partidos, demonstrando o esforço conjunto da oposição. Sobre os resultados, a 

proximidade dos votos entre os que eram contra e os favoráveis à manutenção de 

Pinochet, no poder, não é menos importante. Mas interessa sinalizar a lesão sofrida 

pelo governo ditatorial, que perdia o poder, por suas próprias regras, em seu próprio 

jogo. 

                                                           
90 Os partidos que integravam a Concertación foram: Partido Demócrata Cristiano, Partido Socialista-
Almeyda, Partido Socialista Histórico, Partido Socialista-Mandujano, Partido Socialista-Briones, Unión 
Socialista Popular, Partido Radical de Chile, Partido Radical Socialdemócrata, Partido 
Socialdemócrata, Partido Democrático Nacional, Partido MAPU, Partido MAPU-OC, Partido Izquierda 
Cristiana, Partido Humanista, Unión Liberal Republicana, Partido Por la Democracia (PPD), Partido 
los Verdes. Para mais informações, consultar “Concertación de Partidos por el No” da Biblioteca 
Nacional Chilena, disponível em: <http://www.memoriachilena.cl/602/w3-article-92967.html>, 
acessado em 24/04/2018.  
91 Sobre a campanha realizada e as estratégias midiáticas utilizadas, recomenda-se o filme “No” 
dirigido por Paulo Larraín e lançado em 2012.  
92 Resultados oficiais divulgados pelo Servicio Electoral de la Republica de Chile, disponíveis em: 
DOMINGÉZ, Matías Tagle. El Plebiscito del 5 de Octubre de 1988. Santiago: Corporación Justicia y 
Democracia, 1995, p. 09.  
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Hubo poco apoyo a cualquier acción militar tendiente a desconocer el 
resultado y extender el gobierno autoritário. La poderosa comunidad 
de negócios estaba en contra, la opinión internacional mostraba una 
fuerte oposión a cualquier tipo de manipulación de resultados y, lo 
que fue más decisivo, los militares argumentaron que el resultado fue 
una derrota personal de Pinochet, pero no del sistema político y 
econômico que ellos habian creado” (ANGELL y POLLACK, 2005, p. 
10).  
 

 Com intensa cobertura da imprensa internacional, os militares no poder 

esforçaram-se para transformar a derrota no Plebiscito, em reprovação exclusiva à 

imagem de Pinochet, que continuaria à frente do governo por mais um ano e meio, 

até o fim das eleições presidenciais previstas para dezembro de 1989. A lesão foi se 

agravando quando a Concertación permaneceu unida e o responsável pela 

campanha do No, o senador do Partido Democratico Cristiano Patricio Aylwin 

Azócar, foi anunciado como candidato à presidência.  

Com isso, o ano de 1989 foi marcado por intenso conflito político e debates 

em torno de ajustes feitos à Constituição de 1980, que visavam a garantir que o país 

teria uma “democracia protegida”93, limitando o poder do novo presidente eleito e 

diminuindo seu mandato para quatro anos. Angell (2005) afirma que havia um receio 

de que aquela seria uma democracia que duraria pouco e, por isso, os militares 

garantiram a permanência do general Pinochet como Comandante Chefe das Forças 

Armadas, controlando o poder militar nacional e pronto para voltar a comandar a 

nação no futuro. 

A eleição presidencial de 14/12/1989 deu vitória a Patricio Aylwin, que ganhou 

com 55,18% dos votos, oficializando o estabelecimento de um regime democrático 

no país. Nesse contexto, um termo marcou a gestão presidencial de Aylwin, 

presente em jornais, documentos oficiais, entrevistas e discursos, o novo governo 

buscava a “reconciliação nacional”, como estratégia para alcançar a paz. 

                                                           
93 O conceito foi apresentado pelos militares, que entendiam que a nova constituição precisava 
garantir uma democracia que protegesse o modelo político implantado pelos mesmos. Muitos 
pesquisadores realizaram investigações sobre o conceito atribuído pelos militares, dos quais vale citar 
a pesquisa feita por Jorge Vergara Estévez (2007). O autor entende que “La democracia protegida es 
una democracia neoliberal, y éste es un aspecto central de su carácter doctrinario”, sendo o 
Presidente da República um ditador legal. Para mais informações, consultar: ESTÉVEZ, Jorge 
Vergara. La “Democracia Protegida” en Chile. Revista de Sociologia, nº21. Chile Hoy. Facultad de 
Ciencias Sociales. Universidad de Chile, 2007. Disponível em: 
<file:///C:/Users/Ana/Downloads/27516-1-92431-1-10-20130819.pdf>, acessado em 24/04/2018.  
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Aylwin assumiu o poder, no dia 11/03/1990, tendo feito um discurso de 

inauguração à democracia e à liberdade, com referência direta às vítimas da 

Ditadura, presos, exilados e familiares, com promessas sobre o tema dos direitos 

humanos: “Es nuestra voluntad crear caminos para, que en el más breve plazo, 

darles libertad real a todos los chilenos. No queremos presos políticos en Chile”94.  

No dia seguinte, foi realizado um ato de celebração à vitória de Aylwin, no 

Estádio Nacional, antigo cárcere de presos e sequestrados políticos durante a 

Ditadura. Familiares de vítimas se apresentaram homenageando os que lutaram 

pela democracia e perderam suas vidas. Faixas pedindo “juicio y castigo”95 eram 

exibidas nas arquibancadas do estádio, e uma lista de nomes de vítimas era 

projetada no telão, sucedida pela frase que ainda hoje sintetiza a luta por memória, 

verdade e justiça, na América Latina: “Para que nunca más”. A celebração foi 

interrompida por vaias quando o presidente, em seu discurso, ressaltou a 

importância da reconciliação nacional e afirmou que: “Sean civiles o militares, [gritos 

e vaias], sí señores, sí compatriotas, sean civiles o militares, Chile es uno solo. La 

culpa de personas no puede comprometer a todos. Tenemos que ser capazes de 

reconstruir la unidad de la família chilena”96.  

Com o discurso, Aylwin registrava sua estratégia para a redemocratização no 

país: promover a reconciliação nacional entre os chilenos, com esforços para não 

ignorar a herança do passado ditatorial, ainda presente em muitas esferas de poder.  

 

Verdade e Justiça na medida do possível – a gestão de Patrício Aylwin em 

busca da reconciliação nacional. 

 Cumprindo uma pauta prevista em seu plano de gestão, atendendo uma 

demanda social representada por muitos dos partidos que formaram a Concertación, 

após um mês de governo, Aylwin criou a Comisión Nacional de la Verdad y 

Reconciliación, a partir do Decreto Supremo nº 355/1990. A Comissão tinha como 

dever:

                                                           
94 Discurso feito em 11/03/1990 no Palacio de la Moneda. Disponível em: AZOCAR, Patrício Aylwin. 
La transición chilena. Discursos escogidos. Marzo 1990-1992. Secretaria de Comunicación Y 
Cultura. Ministerio Secretaria General de Gobierno. Santiago: Editorial Andrés Bello, 1992. p, 16.  
95 Documentário Patrício Aylwin: Presidente de la transición. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=4isC9yP0TAg>, acessado em 17/04/2018.  
96 Discurso proferido no Estadio Nacional de Chile em 12/03/1990, Disponível em: AZOCAR, Patrício 
Aylwin. La transición chilena. Discursos escogidos. Marzo 1990-1992. Secretaria de Comunicación 
Y Cultura. Ministerio Secretaria General de Gobierno. Santiago: Editorial Andrés Bello, 1992, p. 17.  
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(...) contribuir al esclarecimiento global de la verdad sobre las más 
graves violaciones a los derechos humanos cometidas en los últimos 
años (...)  Para estos efectos se entenderá por graves violaciones las 
situaciones de detenidos desaparecidos, ejecutados y torturados con 
resultado de muerte, en que aparezca comprometida la 
responsabilidad moral del Estado por actos de sus agentes o de 
personas a su servicio, como asimismo los secuestros y los 
atentados contra la vida de personas cometidos por particulares bajo 
pretextos políticos (Decreto Supremo 355/90, Art. 1º)97. 

 

A preocupação do governo estava na busca da verdade sobre o que 

consideravam crimes graves, tendo sido muito criticada a restrição das investigações 

que seriam feitas pela comissão. Nesse contexto, as entrevistas realizadas para esta 

pesquisa e os documentos, apresentados pelos entrevistados98, revelam que grupos 

de ex-presos políticos passaram a se reunir para contribuir com as investigações da 

comissão. O principal elemento de formação desses grupos eram os lugares de 

cárcere. No caso da Villa Grimaldi, os ex-presos chegaram a produzir cadernos de 

investigações com dados sobre mortos, presos que sobreviveram ao cárcere e 

desaparecidos que foram vistos neste centro pela última vez. Cada uma dessas 

categorias de vítimas possuía uma cor diferente nos registros e, ao lado de cada 

nome, eram acrescentadas informações sobre a vítima, como sua militância política, 

organização, ocupação, entre outros. Essa foi uma contribuição importante dos ex-

presos, que, assim como familiares de vítimas, aportaram documentos de suas 

buscas por parentes e amigos durante a Ditadura, colaboraram com o trabalho de 

esclarecimento da verdade, promovido pelo Estado. Estava iniciado o trabalho da 

justiça de transição no Chile. Experiências de outros continentes têm demonstrado 

que, sozinho, o Estado não é capaz de cumprir com o complexo mandato da justiça 

de transição em um país após conflitos internos. Sem o apoio e a contribuição da 

sociedade civil, a justiça de transição não desenvolve seu potencial para promover 

mudanças que contribuam com o “nunca más”.  

Com o apoio da sociedade civil, especialmente de vítimas do regime militar, 

em 08/02/1991, foi entregue o relatório da Comissão da Verdade, apresentado em 

quatro tomos oficializando os crimes cometidos pelo Estado ditatorial. O documento, 

que ficou conhecido como Informe Rettig, em homenagem ao presidente da 

                                                           
97Para consulta a íntegra do Decreto, verificar: 
<https://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=12618&idVersion=1992-07-08>, acessado em 26/04/2019.  
98 Para saber mais sobre essas contribuições, recomenda-se consultar as entrevistas de Pedro Matta, 
Alejandro Nunes e Ricardo Froden, disponíveis no CEDOC da PUC/SP.   
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Comissão Raúl Rettig Guissen, analisou a denúncia de 3.400 casos individuais. Os 

casos foram divididos nas seguintes categorias de violações: desaparecimento de 

presos políticos, assassinatos, uso indevido de força policial, assassinatos em 

horários de toque de recolher, assassinatos por abuso de autoridade sem motivação 

política, tortura e atos terroristas, reconhecendo 2.279 pessoas como vítimas de 

violência política99.  

O informe Rettig foi uma grande conquista social no âmbito da justiça de 

transição no Chile. Estabelecida no primeiro ano do governo democrático, o 

reconhecimento oficial sobre os crimes da Ditadura oficializou uma demanda social 

até então censurada pelo governo militar, registrando o tema da memória, da 

verdade e da justiça na pauta do Estado.  

O reconhecimento dos crimes cometidos pelo Estado contribuiu para que 

processos de reparação fossem iniciados, sendo o principal recurso as indenizações 

financeiras, como pensões e compensações únicas. A conceção de bolsas de 

estudos, assistência de saúde e isenção do serviço militar obrigatório para os filhos 

das vítimas são outras medidas de reparação que foram implentadas no país100.  

Outra medida importante, no âmbito da justiça de transição, foi a criação da 

“Oficina Nacional de retorno”, que, de 1990 a 1994, atendeu 52.557 chilenos que 

estavam em exílio e desejavam voltar ao país101. Outras ações foram empreendidas 

no sentido de apoiar as vítimas reconhecidas, a partir do oficializado pelo Informe 

Rettig. Mas quanto à justiça, o Decreto-lei nº 2.191/1978, que regulava a anistia aos 

crimes, cometidos entre 11 de setembro de 1973 a 10 de março de 1978, 

impossibilitava o desenvolvimento da matéria. Apesar disso, os crimes cometidos 

posteriores à lei começaram a ser julgados nos tribunais.  

Alguns partidos da Concertación entraram em conflito quando Aylwin 

anunciou que seu governo continuaria esclarecendo a verdade, tendo justiça na 

medida do possível102. Todo seu mandato foi marcado por uma contínua adaptação 

política para governar, posto que compartilhava esferas de poder com o antigo 

                                                           
99 Informe de la Comisión Nacional de Verdad y Reconciliación, Volumen I, Tomo I, Reedición de 
1996, p. 07. Disponível em: <http://www.memoriachilena.cl/602/w3-article-94640.html>, acessado em 
07/05/2018.  
100 Para mais informações sobre as reparações implementadas, sugere-se leitura do artigo: Medidas 
de reparación en Chile desde 1990, do Centro Derechos Humanos Diego Portales, mayo de 2012. 
Disponível em: <http://www.icso.cl/wp-content/uploads/2011/03/Descripcion-de-medidas-reparacion-
MAYO2012.pdf>, acessado em 07/05/2018.  
101 Ibidem, p. 11.  
102 Ibidem, p. 41.  
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ditador, que comandava o operativo militar do país. E, durante seu governo, os 

grupos de vítimas continuavam reivindicando verdade e justiça, fortalecidos com as 

primeiras ações de esclarecimentos e de reparação citados acima.  

Nesse período, alguns episódios causavam instabilidade nacional, como a 

crise ocorrida no final de 1990, quando, após denúncias de corrupção do governo de 

Pinochet e de um possível pedido de renúncia, o Exército e outras armas se 

reuniram e causaram grande repercussão e receio nacional de outra intervenção 

militar. Retratado anos depois, pelo próprio Aylwin, o episódio de maior tensão 

ocorreu em 21/05/93, quando cerca de 200 soldados com boinas negras se reuniram 

ao redor do Palácio de La Moneda, pressionando o governo para encerrar uma 

investigação de corrupção envolvendo cheques do filho do general Pinochet103.  

O primeiro governo democrático no Chile, após a Ditadura, iniciou a transição 

revisitando os crimes do passado ditatorial recente. Isso foi muito importante para o 

estabelecimento de outras políticas públicas de memória que seriam criadas nas 

décadas seguintes. Diferente da transição brasileira, a unidade dos partidos políticos 

da oposição, com a persistente atuação de grupos e organizações da sociedade 

civil, no campo dos direitos humanos, e a intensa repercussão internacional 

garantiram que não haveria um silêncio absoluto sobre o tema. Ainda que medidas 

práticas tardassem a ser implantadas, o tema seria público.  

É fundamental registrar a importância da articulação de grupos da sociedade 

civil nas investigações, feitas em distintas áreas temáticas, sobre as consequências 

das violações aos direitos humanos cometidos pelo Estado ditatorial no Chile. Em 

1990104, foram compiladas informações sobre 15 organismos que atuavam em áreas 

específicas de atenção e reparação às vítimas. Foram elas: Vicaria de la 

Solidariedad (1973), Fundación de Ayuda Social de las Iglesias Cristianas (1975), 

Servicio Paz y Justicia (1979), Programa de Derechos Humanos de la Academia de 

Humanismo Cristiano (1979), Agrupación de Familiares de Detenidos-

Desaparecidos (1974), Agrupación de Familiares de Presos Políticos (1976), Comité 

Pro-retorno de Exilados (1978), Agrupación de Familiares de Ejecutados Políticos 

(1978), Protección de la Infancia Dañada por los Estados de Emergencia (1979),

                                                           
103 O episódio ficou conhecido como “Boinazo”. Para mais informações, consultar: 
<http://www2.latercera.com/noticia/el-boinazo-el-momento-mas-tenso-del-gobierno-de-patricio-
aylwin/>, acessado em 26/04/2018.  
104 Para maiores informações sobre a atuação de cada uma das instituições citadas, recomenda-se 
consulta em: El movimiento de derechos humanos em Chile, 1973-1990, p. 20-38.  
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 Agrupación de Familiares de Relegados y Ex-relegados (1980), Comisión Chilena 

de Derechos Humanos (1978), Comisión Nacional Pro Derechos Juveniles (1977), 

Comité de Defensa de los Derechos del Pueblo (1980), Comisión Nacional contra la 

Tortura (1982), Movimiento contra la Tortura “Sebastián Acevedo” (1983).  

Estes organismos, criados em diferentes períodos e motivações, lograram, 

através das distintas especializações temáticas, reunir e atender um público amplo: 

presos políticos, exilados, familiares das diferentes vítimas, incluindo os 

desaparecidos e assassinados, que receberam assistência psicológica, educacional, 

financeira, religiosa, jurídica, entre outras ações de reparação moral. Essa 

diversidade, aliada à diversos outros elementos, contribuiu para que cidadãos, que 

não foram diretamente atingidos com a violência armada, percebessem o impacto da 

Ditadura nas diferentes áreas da sociedade. 

Com essa perspectiva de denunciar o amplo impacto da Ditadura na 

sociedade e reivindicar melhores condições sociais no âmbito dos direitos humanos, 

é possível destacar a atuação de organizações como o Movimiento Sebastião 

Acevedo105, no qual participavam militantes que não pertenciam a igrejas, partidos 

políticos, ou eram vítimas diretas ou familiares. Eram cidadãos conscientes de que 

havia um dano em toda a sociedade e de que era preciso romper com a repressão.  

Essa percepção de ampliar o alcance do dano à sociedade foi sendo 

estimulada por publicações de muitas das organizações citadas106, além de 

pesquisas acadêmicas, mas, sobretudo, pela estratégia de inserir as reivindicações 

referentes às violações da Ditadura, num contexto amplo pelos direitos humanos, e 

sua relação com outras áreas como economia e política. Nessa abrangência 

temática, a pauta poderia estar presente em todo o movimento para a consolidação 

da democracia no país, não apenas no processo de transição quanto à verdade e 

justiça sobre os crimes da Ditadura.  

A gestão de Patrício Aylwin, numa democracia instável, não assumiu 

integralmente o tema do passado ditatorial, senão alguns aspectos que foram 

considerados mais urgentes, como o esclarecimento sobre os mortos e 

desaparecidos políticos. Neste contexto, a tentativa de ampliar o alcance do dano 

                                                           
105 Especificamente nesta organização, se lutava contra a tortura, de modo não violento. Alguns 
militantes dessa organização foram entrevistados nesta pesquisa, por terem participado da luta pela 
preservação do prédio que abrigou a Villa Grimaldi.  
106 O arquivo da Vicaría de la Solidariedad é o maior acervo nacional de boletins, revistas e informes 
públicos de organizações de direitos humanos do período da transição política.  
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dos ex-presos e familiares para toda sociedade chilena contribuiu com o 

fortalecimento da pauta destes grupos. O esforço teve êxito ao coletivizar o 

sofrimento das vítimas, tornando-o um tema social, ganhando novos espaços para 

discussão e novos interessados na temática, dos quais vale destacar as 

organizações de bairros. Vizinhos de muitos centros clandestinos da Ditadura 

conviveram por anos aterrorizados com estes espaços e, na democracia, puderam 

demonstrar seus apoios às vítimas e aos familiares. Nas associações de bairros, em 

busca de melhores condições de vida para a comunidade, denúncias sobre esses 

lugares eram feitas, atreladas à tentativa de ressignificar o entorno desses lugares e 

melhorar o convívio social no espaço público. No caso da reivindicação pela 

transformação da Villa Grimaldi, percebe-se este movimento que insere o tema nas 

demandas do bem-estar social do bairro.  

Nessa ampliação dos setores sociais envolvidos na discussão pública sobre o 

ocorrido durante a Ditadura, a sociedade contribuiu para o estabelecimento de 

verdades sobre os crimes do passado. E, mesmo com a permanência pública do 

tema, a justiça penal não acompanhou o desenvolvimento dos esclarecimentos dos 

crimes. Apesar da ação de alguns tribunais, nos primeiros anos da democracia 

chilena, o julgamento dos crimes cometidos pelos militares foram casos isolados, 

com restrições determinadas pela Lei de Anistia, por leis de processos penais, e por 

vontade política. No país, houve justiça na medida do possível, como compartilhou 

publicamente o presidente Aylwin.  

Ponderadas, em nome da reconciliação nacional, as ações de memória, 

verdade e justiça, no país, nos primeiros anos da transição, acompanharam parte 

das demandas de grupos da sociedade civil. Porém, foram promovidas por um 

governo que ainda “pisava em ovos”, sob o olhar atento das Forças Armadas.  

 

 

2.2 O silêncio institucionalizado sobre a Ditadura no Brasil: pacto para a 

segurança da democracia?   

 

O período ditatorial no Brasil foi marcado por intensas transformações 

econômicas e sociais, oscilantes em seus êxitos, e sem espaços para contestações 

e críticas à gestão e repressão militar. No caminho percorrido para a transição, 

similar ao ocorrido em outros países da região, a reprovação aos governos 
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ditatoriais por potencias internacionais, o aumento das taxas de juros e a crise 

econômica podem ser destacados como os principais fatores que culminaram com a 

desestabilização dos militares no poder.  

Com a economia em crise, sobretudo após o chamado “milagre 

econômico”107, a popularidade dos militares declinou com um repúdio da sociedade 

e novas alianças da classe empresarial com políticos progressistas. Esta tensão 

política conduziu os militares a um processo gradual de transição política. E uma das 

primeiras ações neste sentido, levada a cabo pelo General Ernesto Geisel, em 1978, 

foi a aprovação da Emenda Constitucional nº 11, que revogou o Ato Institucional nº5, 

a expressão máxima da repressão ditatorial no país.  

Para esta e outras conquistas, que se seguiram no processo de abertura 

política, foi fundamental a mobilização da sociedade civil, de trabalhadores, 

estudantes e outros setores da oposição. No caso das lutas por verdade, memória e 

justiça, cabe destacar especialmente a atuação de mulheres, que, articuladas com 

distintos grupos, provocaram as condições políticas para que a pauta fosse 

fortalecida. Nesse sentido, é cabal destacar a importância do Movimento Feminino 

pela Anistia, criado em 1975. O movimento surgiu na cidade de São Paulo, liderado 

pela ex-presa política, Terezinha Zerbini, e buscava promover uma conscientização 

social e política sobre a importância da anistia para presos e exilados políticos. 

Vargas (2008) destaca que esta foi a primeira entidade a levantar a bandeira da 

anistia no país, isso porque o movimento conseguiu, em poucos meses, criar uma 

articulação em outros estados, e ter uma representatividade nacional, protagonizada 

por mulheres ativistas dos direitos humanos. O movimento realizou manifestações 

públicas, campanhas, publicações periódicas sobre o tema da anistia, entre outras 

estratégias para mobilizar distintos grupos, sobretudo os que não foram atingidos 

diretamente pela repressão ditatorial.  

Em todo este processo, o roll da impressa e de publicações, como revistas, 

abriram a possibilidade nacional de dar voz a movimentos e grupos que estavam se 

formando. Em 1978, a revista Isto é publicou a matéria “Presos, exiliados, torturados 

– Suas mães só invocam o estado de direito”108, no qual apresenta as ações da 

                                                           
107 Entre 1969 e 1974, o Brasil assistiu a bons índices da economia, com significativo crescimento do 
Produto Interno Bruto.  
108 Revista Isto é, edição 86, 16/8/1978, p. 10. 
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União Brasileira de Mães em defesa dos presos políticos, incluindo uma série de 

entrevistas.  Sobre a matéria, PEREIRA (2017) explica que:  

Três pontos na passagem acima permitem entender o tom geral na 
matéria. A discussão sobre a anistia é apresentada como “o 
problema dos presos políticos e exiliados”, reduzida a uma questão 
pontual a ser enfrentada como “lucidez política e equilíbrio 
emocional”. Em seguida apresenta a “União Brasileira de Mães”, 
que consignaria estas qualidades, necessárias para tratar a 
questão. O parágrafo encerra com a proposta política contida no 
título da matéria, a solução para o “problema” seria a volta ao 
estado de direito, sem “revanchismos”, o que era defendido pelas 
mães dos presos e perseguidos políticos. Na lógica construída pela 
matéria, sendo a anistia um problema dos presos políticos, ninguém 
mais qualificado do que suas próprias mães e esposas para 
manifestarem sobre a questão (2017, p. 176). 

 

Mas o movimento, liderado não apenas pelos familiares de vítimas, buscava 

demonstrar que não se tratava de uma questão reclusa às vítimas diretas e aos 

familiares, era um tema de toda a sociedade brasileira. Outros grupos fortaleceram 

esta reivindicação, especialmente movimentos sociais, como o Movimento contra a 

Carestia109. A partir de 1978, com a criação do Comitê Brasileiro pela Anistia, 

organizado em vários estados do país, foi consolidado o esforço de diversas 

entidades da sociedade civil, junto com vítimas diretas e indiretas da Ditadura, para 

uma mobilização nacional pela anistia e pela democracia no país. Entre as 

atividades realizadas, que ganharam destaque, vale ressaltar o I Congresso 

Nacional pela Anistia e o Tribunal Tiradentes, ambos realizados na cidade de São 

Paulo, mas com repercussão nacional e internacional. Esta pressão social 

organizada levou o último presidente militar, General João Batista Figueiredo (1979-

1985), a acatar a reivindicação nacional e aprovar uma lei de anistia.  

A norma aprovada, Lei nº 6.683/1979, não contemplou uma anistia ampla, 

geral e irrestrita, como reivindicado nas ruas pela sociedade, demonstrando que a 

transição seria feita nos termos de quem ainda estava no poder, os militares. A lei 

anistiou os que cometeram crimes políticos e os ditos “conexos”, perdoando, assim, 

todos os agentes do Estado. No entanto, os militantes políticos que haviam cometido 

os chamados “crimes de sangue”, que culminaram com vítimas fatais, continuaram 

                                                           
109 A origem deste movimento remonta a 1973, fruto de um trabalho das Comunidades Eclesiais de 
Base da Igreja Católica, liderado pelo Arcebispo Dom Paulo Evaristo Arns, em São Paulo. Organizado 
contra a política econômica que aumentou o custo de vida, o movimento conseguiu organizar várias 
atividades de protesto contra a precariedade que a população viveu após o chamado “milagre 
econômico”.  
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presos. Com a ação, o governo militar buscava silenciar o clamor social por reformas 

políticas e suavizar a imagem do país frente às denúncias internacionais, 

organizadas, sobretudo, por exilados políticos e organizações de direitos humanos, 

como a Anistia Internacional. “A partir daí procurou-se impor burocraticamente um 

conceito de perdão através do qual os ofensores perdoariam os ofendidos, o que 

limitou a adesão subjetiva à reconciliação, tentando-se transformar a anistia em 

processo de esquecimento” (ABRÃO e GENRO, 2012, p. 66).  

Sob o lema da reconciliação para a recuperação do desenvolvimento 

nacional, os militares conduziram a transição mantendo o controle sobre a oposição 

que voltava à cena pública, manipulando a memória da repressão e do medo, ainda 

presente nos espaços públicos. O Serviço Nacional de Informação, criado em 1964 

para espionar os ditos “inimigos do Estado”, só fora desfeito em 1990, mas ainda 

continuava atuando, como demonstram os registros das Delegacias de Ordem 

Política e Social – DOPS, de vários estados brasileiros. Nesse sentido, ao passo que 

a sociedade deveria esquecer (ou silenciar) sobre os crimes cometidos pelo Estado, 

em nome do suposto pacto bilaterial de anistia, fragmentos dessa memória da 

repressão deveriam ser mantidos para preservar esse acordo.  

Gatilhos de memória dessa repressão foram levados a cabo por militares 

descontentes com o avanço da abertura política no início da década de 1980. A 

realização de atentados a bomba foi um dos principais recursos usados no período, 

por militares radicais, descontentes com a reforma partidária que pôs fim ao 

bipartidarismo em 1982. O resultado da volta de eleições diretas para governadores 

de estados, que elegeu muitos políticos da oposição, demonstrava a queda do 

prestígio dos militares, que iam paulatinamente perdendo o poder no país.  

Apesar do clima de medo, o resultado das eleições, nos estados, fortaleceu a 

luta social para a conquista de eleições diretas para Presidência da República e, 

com maior intensidade entre 1983 e 1984, foram realizadas manifestações em todo 

país. A chamada “Campanha das Diretas Já” mobilizou diversos setores da 

sociedade civil, inclusive os que apoiaram o Golpe de 1964 e muitos partidos 

políticos. Milhares de pessoas foram às ruas, em todo o país, para apoiar a proposta 

de emenda constitucional do Deputado Dante de Oliveira que previa o fim do colégio 



111 

eleitoral e votos diretos nas eleições de 1985110. No entanto, a votação do 

Congresso Nacional, no dia 25/04/1984, não acolheu a demanda popular e a 

emenda não foi aprovada. Mas a pressão das ruas comprometeu ainda mais a 

permanência dos militares no poder e, nas eleições de 1985, ainda indiretas, ganhou 

o candidato da oposição, Tancredo Neves, que faleceu antes de assumir o cargo. 

Mas seu vice, José Sarney, contraiu a responsabilidade de continuar com o 

processo de transição política, e as eleições seguintes foram diretas.  

Com a vitória da oposição aos militares, 1985 ficou marcado como o ano da 

transição para a democracia, no Brasil. Tendo ainda sido o ano que foi publicado o 

livro “Brasil: Nunca mais”, pela Arquidiocese de São Paulo. A obra, assim como a 

descoberta da Vala de Perus, foi um marco na história da transição brasileira. O livro 

é resultado do projeto de mesmo nome, que foi financiado pelo Conselho Mundial de 

Igrejas, sob a coordenação do arcebispo Dom Paulo Evaristo Arns. Fruto da 

compilação de 850 mil páginas de processos judiciais do Superior Tribunal Militar, 

que julgava crimes políticos, o livro relatório divulgou, a partir de documentos 

oficiais, a gravidade da repressão cometida pelo Estado ditatorial111.  O sucesso da 

publicação alcançou uma repercussão nacional e internacional, com dezenas de 

reedições, reacendendo a pauta das torturas cometidas pelo regime ditatorial no 

Brasil. No entanto, não conseguiu sensibilizar o poder público para criar mecanismos 

de investigação desses processos, nem mobilizar a opinião pública a pressionar o 

governo nesse sentido.  

A sociedade, que chegou a engajar-se de maneira significativa na 
luta em prol da anistia, parece ter acatado a sugestão dos militares, 
de colocar “uma pedra sobre o assunto” e esquecer a questão. 
Revelando seu crescente desinteresse pelo tema, retirou-se do 
processo de acerto de contas a partir da entrada em vigor da lei [lei 
de anistia], para nunca mais voltar (MEZAROBBA, 2016, p. 308). 

 

Como se viu no processo de luta pela abertura democrática, mesmo após a 

aprovação da lei de anistia, os movimentos sociais ainda se mantiveram unidos em 

torno da pauta da luta pela liberdade e, nesse contexto, ainda que indiretamente, no 

                                                           

110 Tiago Miranda. Direitas Já: rejeição da Emenda Dante de Oliveira marca a história do País. 
Câmara dos Deputados, 2014. Disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/REPORTAGEM-ESPECIAL/466301-
DIREITAS-JA-REJEICAO-DA-EMENDA-DANTE-DE-OLIVEIRA-MARCA-A-HISTORIA-DO-PAIS-
BLOCO-1.html>, acessado em 21/09/2018.  

111 Para saber mais, sugere-se consulta a: <http://bnmdigital.mpf.mp.br/pt-br/>, acessado em 
21/09/2018.  
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acerto de contas com o passado ditatorial. No entanto, como a crítica demonstrada 

por Glenda Mezarobba, a unicidade em torno do tema da Ditadura não foi mais vista 

com a mesma intensidade da luta pela anistia.  

Abrão (2012, p. 71) explica que houve uma fragmentação dos interesses dos 

movimentos sociais para pautas antes não priorizadas ou sufocadas pelo regime 

militar, tais como reforma agrária, gênero, crianças e adolescentes, meio-ambiente, 

entre outros. De acordo com o autor, isso se deveu tanto pelo “atraso reivindicatório 

produzido pelos anos de repressão, quanto por um realinhamento desses 

movimentos com atores internacionais em suas temáticas”. Heloísa Cruz (2016, 39) 

destaca que:  

(...) as questões sobre o Direito à Memória estiveram articuladas, 
prioritariamente, às relações entre memória e cidadania, às 
demandas pelo reconhecimento e afirmação de direitos, e às lutas 
pela democratização da memória e pelo alargamento do conceito de 
patrimônio histórico e cultural. E, diferentemente de muitos 
movimentos pelo Direito à Memória vividos não só por países 
saídos de ditaduras, mas também outros países do Cone Sul, em 
um primeiro momento, são a exclusão social e étnica e a 
reivindicação por direitos, e não a responsabilização e a reparação 
pelos crimes cometidos, que se colocam como principal motor das 
disputas de maior repercussão pública.  

 

Em diversas sociedades, vizinhas inclusive, nas transformações políticas nos 

contextos de transição democrática, viu-se o tema da justiça de transição ser 

incorporado em várias dessas áreas temáticas listadas. Por isso, não se percebe 

como sendo um impeditivo a inclusão da justiça de transição em diversas áreas 

temáticas, mas, esta divisão foi uma peculiaridade da transição política brasileira. 

Assim, a reivindicação pelo tema da Ditadura e por suas heranças ficou restrita, por 

décadas, ao movimento de familiares de mortos e desaparecidos políticos, dos ex-

presos e exilados políticos.  

 

A Constituinte de 1988 e o pacto de silêncio institucionalizado sobre os crimes 

da Ditadura no Brasil 

Com as mudanças implementadas no país, era necessário revisar o 

ordenamento jurídico, pois era preciso demarcar o fim do regime militar e apaziguar 

os ânimos exaltados contra a anistia restrita aprovada e ainda questionada por 

alguns grupos da sociedade civil. 
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A Constituição Federal vigente havia sido alterada pelo governo militar, 

durante a Ditadura (1967), de modo que era necessário revisar as normas para 

adequação ao novo sistema democrático. É preciso registrar que este processo foi, 

também, uma estratégia para desarticular as pautas tradicionais dos movimentos de 

direitos humanos em torno da liberdade democrática112. Silenciando as 

reivindicações da sociedade civil para outras questões, a nova Constituição foi a 

expressão máxima de que, no país, estava decretado um silêncio institucionalizado 

sobre o passado ditatorial, em nome da reconciliação nacional.  

Diferente de outras constituições revisadas após conflitos internos, como no 

caso do Paraguai, mencionada no início deste capítulo, no documento brasileiro não 

foi incluída nenhuma menção aos crimes do passado recente. A única referência 

congênere foi sobre a tortura, constante no Art. 5º III: “ninguém será submetido a 

tortura nem a tratamento desumano ou degradante”, considerada como crime 

inafiançável, mas prescritível.  

O Congresso Nacional, durante a chamada “Constituinte”, estava composto 

por deputados federais e senadores com minoria de partidos de esquerda, 9,3%113. 

A maioria estava concentrada em partidos, considerados pelo Jornal Folha de São 

Paulo, como sendo de centro, que reunia 32,4%.  

A participação da sociedade civil estava dividida e polarizada. No discurso de 

promulgação do documento, em 05 de outubro de 1988, o presidente do Senado, 

Ulisses Guimarães, declarou: “Falando ao Brasil, declaro promulgada o documento 

da liberdade, da dignidade, da democracia, da justiça social do Brasil”114. Chamada 

por alguns parlamentares da esquerda como “constituição possível”, no documento, 

não constava nenhuma garantia ou estímulo a ações que garantissem o direito à 

verdade e à justiça sobre os crimes cometidos pelo Estado ditatorial. 

Deste modo, na nova constituição brasileira, não há qualquer referência a 

conteúdos próprios da justiça de transição. Por isso, foi possível manter muitos 

resquícios da legislação autoritária da Ditadura em leis ordinárias vigente no país. 

Com a promulgação da constituição possível, os parlamentares acordaram e
                                                           
112 Abrão (2012, p. 71). 
113 Ideologia dos parlamentares da chamada Constituinte: 52 de esquerda, 126 centro esquerda, 181 
de centro, 131 de centro direita, 69 de direita, totalizando 559 parlamentares. Dados publicados no 
Jornal Folha de São Paulo, disponível em: 
<https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/114465/1987_11%20a%2019%20DE%20JANEI
RO_080.pdf?sequence=1>, acessado em 12/09/2018. 
114 Trecho do discurso do Senador Ulisses Guimarães, na promulgação da Constituição Federal de 
1988, disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=iVYjGV_iyww>, acessado em 12/09/2018.  
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 oficializaram que o Brasil precisava avançar em questões econômicas, sociais, 

ambientais, entre outras, mas todas relacionadas ao desenvolvimento do país, por 

isso a atenção da nação deveria estar voltada para o futuro. E, assim, o silêncio 

sobre os crimes da Ditadura ganhava uma nova roupagem, desta vez sem a censura 

dos órgãos da segurança nacional, agora era institucionalizado em nome do avanço 

de pautas de interesse nacional, com temas que primavam pelo desenvolvimento e 

a reconciliação. O Brasil, sobretudo os não atingidos diretamente pela violência do 

Estado ditatorial, iniciava um processual sussurro urbano e rural de “deixa isso pra 

lá, já passou”. 

 

“Quem bate esquece, quem apanha sempre lembra” – a descoberta da Vala 

Clandestina de Perus e a volta do tema da Ditadura no espaço público  

Apesar da conjuntura, o tema não foi esquecido por grupos de vítimas e por 

algumas organizações de direitos humanos, como o Grupo Tortura Nunca Mais, que 

surgiu em 1985, na cidade do Rio de Janeiro. Contudo, o tema não ocupava mais os 

espaços públicos como no início da década. Por isso, é preciso registrar a 

persistência de organizações de familiares de mortos e desaparecidos políticos, que, 

em todos os momentos da luta pela liberdade e consolidação da democracia, no 

Brasil, foram protagonistas das reivindicações públicas pelo tema da memória, 

verdade e justiça.  

Entre esses grupos, a iniciativa de ex-presos políticos e familiares de vítimas 

que criaram o Grupo Tortura Nunca Mais, inspirou o surgimento de outros grupos 

nos estados de Minas Gerais, São Paulo, Pernambuco, Bahia e Paraná. Cabe, 

ainda, destacar a atuação persistente da Comissão dos Familiares de Mortos e 

Desaparecidos políticos, organizada em todo o país em meados da década de 

1970115.  

E, graças ao empenho e a dedicação destes grupos de vítimas, o tema dos 

crimes da Ditadura voltou à cena pública, em 1990, com a descoberta de uma vala 
                                                           
115 De acordo com a Comissão da Verdade da PUC/SP, “a formação da Comissão dos Familiares de 
Mortos e Desaparecidos Políticos decorreu da iniciativa de mães, irmãs, esposas e demais familiares 
de presos políticos mortos em circunstâncias não esclarecidas, ou presos cujos familiares 
desconheciam seu paradeiro, mesmo quando buscavam encontra-los por meio de habeas corpus, 
cartas às autoridades, petições a organizações de defesa dos direitos humanos no Brasil e no exterior 
e denúncias em geral. Ressalte-se que a organização dos familiares, em todo o país em meados da 
década de 70, também foi uma iniciativa importante na luta pela preservação da vida de presos 
políticos encerrados nos cárceres da Ditadura”. Para mais informações, consultar: 
<https://www.pucsp.br/comissaodaverdade/mortos-e-desaparecidos-contextualizacao.html>, 
acessado em 02/07/2019.  
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clandestina com restos mortais de desaparecidos políticos. O trabalho 

investigativo116 da Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos, 

aliado a depoimentos de funcionários de um cemitério, na zona norte da cidade de 

São Paulo, levaram ao descobrimento desta vala.  

A repercussão deste acontecimento teve impacto nacional graças ao trabalho 

feito pelos jornalistas Caco Bacerllos, da Rede Globo de Televisão, e de Elza Hatori, 

do Diário de São Paulo. Com efeito, o trabalho destes jornalistas levou o tema à 

opinião pública, provocando uma demanda política frente à descoberta.  

A atuação da então prefeita de São Paulo, Luiza Erundina, foi de acolher as 

demandas de esclarecimento feito pela Comissão de Familiares de Mortos e 

Desaparecidos Políticos, cuja repercussão já tinha alcance nacional. 

Para identificar as 1.049 ossadas, encontradas em sacos plásticos sem 

qualquer identificação, a então prefeita firmou um convênio com o governo do 

Estado de São Paulo e a Universidade Estadual de Campinas, e apoiou a criação de 

uma Comissão Parlamentar de Inquérito Perus – Desaparecidos Políticos (CPI – 

Perus), na Câmara Municipal. Até dezembro de 1992, fim da gestão da prefeita 

Luiza Erundina, foram identificados:  

Sete corpos de desaparecidos políticos no período da ditadura, 
sendo que três deles estavam na vala comum e quatro em 
sepulturas individuais. São eles: Frederico Eduardo Mayr; Dênis 
Casemiro; Flávio Carvalho Molina; Sônia Moraes Angel Jones; 
Antonio Carlos Bicalho Lana; Luiz José da Cunha; e Miguel Sabat 
Nuet117. 

 

No Rio de Janeiro, os grupos de vítimas, especialmente do Grupo Tortura 

Nunca Mais, também identificaram restos mortais de desaparecidos políticos nos 

                                                           
116 Os familiares de vítimas, desde o desaparecimento de seus entes queridos, realizaram uma busca 
incansável sobre o paradeiro dos desaparecidos, e este trabalho teve continuidade na democracia. 
Pesquisando nos documentos do Instituto Médico Legal de São Paulo, os familiares identificaram 
laudos de morte com um “T” em vermelho, que posteriormente descobriram ser em referência aos 
chamados pelo Estado ditatorial de “terroristas”.  
117 SOUZA, Luiza Erundina. A vala de Perus. IN: Vala Clandestina de Perus, 2012, p. 21.  
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cemitérios118: Ricardo de Albuquerque, Cacuia e Santa Cruz (COIMBRA, 2017). O 

GTNM propôs a criação de um memorial no lugar onde foram encontradas as 

ossadas de 14 militantes, que estavam “misturados com os restos mortais de cerca 

de 2.000 indigentes no Cemitério de Ricardo de Albuquerque” (REGIS, 2014 apud 

COIMBRA, 2017, p. 62).  

Dentro dos processos de memórias traumáticas, o rol do cemitério é 

fundamental, não apenas por ser um lugar (AUGÉ, 1993) construído pelas próprias 

sociedades que o integram, mas por seu caráter antropológico, no sentido da 

diversidade de situações que nele se desenvolvem. A partir desses lugares, é 

possível realizar leituras culturais, sociais, históricas, económicas, artísticas, 

políticas, a nível local e nacional.  

E foi graças ao trabalho de familiares de vítimas nos cemitérios que a verdade 

sobre o que ocorreu com alguns desaparecidos políticos foi esclarecida. E com a 

repercussão das notícias sobre as valas, sobretudo, das medidas tomadas pelo 

poder público municipal de São Paulo, a Vala de Perus, como ficou conhecida, pode 

ser destacada como um dos gatilhos que motivaram a criação, pelo Governo 

Federal, da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP), 

através da aprovação da Lei nº 9.140/99. De acordo com a lei, a Comissão foi criada 

para promover esforços para a localização dos corpos de mortos e desaparecidos 

políticos e adotar outras providências relacionadas aos requerimentos dos familiares 

das vítimas.   

Após a criação da CEMDP, outras organizações de vítimas, como ex-presos 

políticos, começam a se articular de modo mais presente no espaço público. Nesse

                                                           
118 É preciso esclarecer que esta prática de ocultar cadáveres em valas clandestinas em cemitérios, 
ou mesmo, alterar os documentos relativos a identificação de restos mortais, foi uma prática feita 
pelos Estados ditatoriais em muitos países da América Latina. No Uruguai, no início da segunda 
década dos 2000, o arqueólogo José López Mazz foi um dos responsáveis de investigar e encontrar 
restos de “detidos-desaparecidos” (2016, p. 42) com utilização de máquinas como retroescavadeiras 
para localizar e proceder com a exumação de restos mortais localizados em cemitérios, que estavam 
sem identificação ou com identificação falsa. Segundo o arqueólogo, o trabalho “(...) ha significado 
que, científicamente, con pruebas materiales incuestionables, se han desmontado los mitos 
heredados de la dictadura, tales como la ausencia de detenidos-desaparecidos en el país y las 
supuestas bondades de una dictadura que habría sido menos beligerante que la de los países 
vecinos. (LOPEZ MAZZ, 2012 apud MARIN SUÁREZ, 2016). Em trabalhos como esse, é preciso 
alertar sobre a dificuldade de primeiro, localizar os restos mortais ocultados e, então, proceder a 
identificação das ossadas, com o reconhecimento dos desaparecidos políticos. Neste sentido, a falta 
de recursos financeiros e, muitas vezes, o pouco interesse político, torna mais difícil o trabalho feito 
por antropólogos e arqueólogos forenses. Prolongando a dor dos familiares das vítimas que buscam 
a verdade sobre seus entes queridos. 
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 sentido, outras reivindicações vinculadas às violações cometidas pelo Estado 

ditatorial, que, muitas vezes, estiveram restritas a espaços privados ou de pouca 

articulação política, voltaram a ocupar a cena pública. Entre essas reivindicações, 

esteve a necessidade de registros e discussão pública sobre o passado ditatorial e 

suas práticas repressivas, tais como tortura, prisão, assassinatos e 

desaparecimentos de civis. Apesar de que se percebe aqui um movimento mais 

marcado de busca por memória, estava intrínseca a luta por verdade, um 

reconhecimento público sobre as violações ocorridas no período ditatorial.  

É certo que, nas análises sobre esses processos sociais, é difícil em muitas 

ocasiões dividir as lutas, posto que a trindade sacralizada da luta por memória, 

verdade e justiça se mescla e se completa em suas reivindicações e justificativas. 

Como nos alerta WEICHERT (2014, 105),  

(...) cada uma das atividades de justiça transicional atende a mais 
de um objetivo. Por exemplo, a responsabilização penal, claramente 
classificável como medida de justiça, assume relevância indiscutível 
também para a revelação da verdade e a reparação das vítimas e, 
em menor intensidade, para a produção da memória e as reformas 
institucionais. (...) Assim, toda providência é apta a contribuir com 
mais de um dos objetivos imediatos da justiça transicional.  

 

No entanto, no caso da transformação do prédio do antigo DOPS, os ex-

presos políticos brasileiros se articularam na luta pela preservação da memória 

através da cultura. Para isso, contaram com apoio de artistas e ativistas no campo 

dos direitos humanos. Uma das primeiras ações de grande repercussão foi a peça 

“Lembrar é Resistir”, que foi encenada durante um ano (1999), nas dependências do 

antigo cárcere. O governo estadual estava em processo de reforma do prédio, para 

construir no lugar uma escola de música e, com isso, apagar os vestígios materiais 

de seu uso passado. As paredes, celas e demais espaços eram percebidos como 

provas materiais das violências silenciadas, mas não esquecidas pelas vítimas e 

seus familiares. Por isso, diversos grupos sociais, entre eles o Fórum de Ex-presos e 

Perseguidos Políticos e a Comissão dos Familiares dos Mortos e Desaparecidos 

Políticos, protestaram119 contra aquela destruição. E lograram que o Poder Público 

                                                           
119 Essa reivindicação será mais abordada no capítulo 5 desta tese. 
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estadual120 cedesse o espaço para ser palco de um espetáculo teatral.  

 

 
Imagens 21 e 22: Imagens do espetáculo “Lembrar é Resistir” no prédio do antigo 
DOPS/SP em 1999. Foto: Autor desconhecido. Fonte: Acervo do Memorial da Resistência 
de São Paulo.  

 

Na peça121 feita pelos autores Izaias Almada e Analy Alvarez, os 

expectadores eram tratados como presos, desde a entrada no edifício, e o 

espetáculo apresentava histórias de repressão, resistência e solidariedade vividas 

no local durante a ditadura por ex-presos políticos, sendo alguns deles atores. A 

ocupação cultural foi importante para possibilitar acesso ao debate, na esfera 

pública, sobre a repressão ditatorial, e para fortalecer a articulação entre o Poder 

Público e os ex-presos políticos do estado de São Paulo. Essa articulação gerou 

frutos em outros estados, como no Rio de Janeiro, onde a mesma peça foi encenada 

por atores no prédio do antigo DOPS/RJ.  

Estas atividades ocorreram no contexto político de celebração dos 20 anos da 

publicação da lei de anistia, e as organizações de vítimas foram fortalecidas com 

algum apoio do Poder Público para a promoção dessas atividades de memória. Esta 

ação do Estado é aqui percebida como uma atividade feita para ressaltar a 

importância da reconciliação nacional, e não como uma ação compreendida como 

de reparação social. No que diz respeito à esta última, essa perspectiva ganha 

                                                           
120 Depoimentos de artistas e ex-presos que participaram da peça em roda de conversa (Sábado 
Resistente Lembrar é resistir: o teatro na luta pela Verdade, Memória e Justiça) realizado no MRSP, 
em 08/08/2015. Os organizadores da peça destacaram como tendo sido fundamental o apoio de 
agentes do Governo do Estado de São Paulo, especialmente da Secretaria de Segurança Pública e 
da Secretaria de Cultura. Para mais informações, consultar: 
<http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/memorial/default.aspx?mn=72&c=249&s=>, acessado 
em 21/09/2018.  
121 No anexo 02 é possível ter mais informações sobre a peça no Folder produzido em 1999. Acervo 
da Pinacoteca do Estado de São Paulo.  
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forma com a luta empreendida pelos ex-presos, cabendo destaque a atuação do 

Fórum de Ex-presos e perseguidos políticos do Estado de São Paulo122, que, 

articulados com outros grupos de vítimas de outros estados, conseguiram a 

aprovação da Lei nº 10.559/2002, que regulou as reparações as vítimas, bem como 

legislações estaduais em alguns estados da federação. 

Sobre isso, é fundamental registrar o papel que a questão da reparação 

ganhou no processo de justiça de transição do Brasil. Alguns juristas, como Paulo 

Abraão e Tarso Genro (2013, 60), destacam que a reparação tem sido o “eixo 

estruturador da agenda que procura tratar do legado de violência da ditadura militar 

de 1964-1985”. Nas décadas de 1990 e 2000, os processos de reparação financeira 

ocuparam o maior espaço na agenda da justiça de transição brasileira e, somente 

com a criação da Comissão de Anistia, no âmbito do Governo Federal, em 2002, 

que outras iniciativas de memória e verdade foram estabelecidas em torno do tema.  

  Por todo o exposto, entende-se que o caso brasileiro é peculiar frente aos 

demais casos de transições aqui analisados. O país viveu um silêncio 

institucionalizado sobre os crimes da ditadura, fortalecido pela pouca articulação 

entre os grupos que reivindicavam as pautas de verdade e justiça, com outras 

organizações da sociedade civil que atuam no campo dos direitos sociais. Este 

silêncio “pactuado”, rompido com maior potência após os conflitos públicos 

nacionais, resultado dos trabalhos de memória feitos pela Comissão de Anistia 

(2002) e pela Comissão Nacional da Verdade (2012-2014), ajuda-nos a entender a 

larga transição vivida no processo de redemocratização e de consolidação da 

democracia, no Brasil. De modo que a criação do Memorial da Liberdade (2002), 

posteriormente transformado em Memorial da Resistência (2007), pode ser 

percebida como uma conquista nacional em matéria de memória e verdade no país, 

rompendo o silêncio no âmbito cultural, passando a dispor institucionalmente de um 

equipamento cultural dedicado exclusivamente a abordar o período ditatorial, com 

total financiamento público. 

  

                                                           
122 Apesar de ter sua formalização feita em 23 de outubro de 2001, o grupo de ex-presos estava 
reunido desde o ano 2000, como registrado na sua ata de fundação. De acordo com seu estatuto, a 
organização foi fundada por ex-presos, banidos, exilados, refugiados, perseguidos políticos e 
simpatizantes destes; e sua ata de fundação também registra a participação de alguns familiares de 
vítimas. Estava no cerne de sua luta, indenizações financeiras aos civis e militares prejudicados 
profissionalmente durante a perseguição da Ditadura. Tratava-se de trabalhadores das mais diversas 
categorias, que foram prejudicados por sua atuação política de resistência à Ditadura. 
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2.3. Ressignificando as lutas na transição, era possível um ponto final sobre a 

ditadura na transição argentina? 

 

Como nos demais países do continente, os militares argentinos enfrentavam 

dificuldades para se manter no poder. A repercussão das denúncias internacionais 

de repressão, crises econômicas resultado do processo de desindustrialização 

nacional e alta inflação da dívida externa, disputas internas na Junta Militar, entre 

outros fatores, estavam fragilizando a permanência do regime. Waisseman (2013)123 

destaca que, no início da década de 80, houve uma expansão do movimento de 

direitos humanos no país. “Partidos políticos y sindicatos convergirán para las 

demandas y denúncias de movimientos como, por ejemplo, la "Marcha por la Vida", 

de 05 de octubre de 1982, y de la Asociación de las Madres de la Plaza de Mayo”. A 

organização, persistência e legitimidade das reivindicações de movimentos 

históricos, como as organizações de familiares das vítimas da ditadura argentina, 

foram uma importante força que contribuiu para a exposição do terrorismo de 

Estado, criando a demanda social de discussão sobre a necessidade da abertura 

política no país.  

Mas, apesar das ruas sempre estarem ocupadas com as manifestações dos 

familiares das vítimas, ainda que sob censuras e controladas pela repressão militar, 

o gatilho para a abertura democrática veio com a derrota da Argentina na Guerra 

das Malvinas (1982)124. Essa perspectiva é destacada por muitos estudiosos da 

transição argentina, sobretudo por sociólogos políticos e historiadores, como Juan 

Besse (2018). A repercussão nacional sobre o fracasso da invasão e a morte de 649 

argentinos causaram intenso debate social sobre a precariedade da gestão militar. 

Após a derrota das Malvinas, a Junta Militar foi alterada e o novo general anunciou 

que seriam convocadas eleições diretas.  

A transição argentina é singular frente aos demais casos apresentados. Ela 

não se deu com negociações e pactos, nem com a permanência de muitas 

                                                           
123 Wasserman, Claudia.  Intelectuales y transición: años 1980 (Brasil y Argentina). Intellectuals and 
Transition: 1980 (Brazil and Argentina).  Cuadernos del CILHA, ISSN 1852-9615, Cuad. 
CILHA vol.14 no.1 Mendoza jun. 2013.  
124 A Guerra das Malvinas foi uma invasão feita pela Argentina em território dominado pela Inglaterra, 
as Ilhas Malvinas, no período de 02 de abril a 14 de junho, resultando na morte de 649 militares 
argentinos.  
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estruturas e práticas políticas dos regimes autoritários, como foi o caso brasileiro, 

percebido por Guilherme O’Donnel (1988) como uma transição pactada. O caso 

argentino se enquadraria em seu conceito de transição não pactada, ou transição 

por colapso125.  

Para o autor, acompanhado por outros pesquisadores, como Daniel Mazzei 

(2011), esta transição se dá após uma derrota militar externa ou por uma profunda 

crise interna do regime autoritário vigente126. E foi o que aconteceu na Argentina, 

cuja derrota militar nas Malvinas potencializou uma reivindicação social mobilizada 

pela crise econômica. Este colapso [a derrota militar] respaldou a demanda social 

por mudanças políticas frente à incompetência armada dos militares em terras 

estrangeiras, que convocaram eleições diretas.   

[A ditadura argentina] Es una de las pocas dictaduras 
latinoamericanas que termina con un doble fracasso: por una parte, 
una derrota militar en la guerra de Malvinas; por otra, un fracasso 
económico en términos relativos si se la compara con lo que se 
considera el éxito de los proyectos económicos neoliberales que 
implementaron las dictaduras en América Latina. Doble fracaso que 
marca la salida de la dictadura, y de alguna manera va a proyectarse 
sobre la transición entre la dictadura y la democracia, con el Nunca 
más como corte y pivote de lo que pudo hacerse y decirse acerca del 
terrorismo de Estado en los años 80 (BESSE, 2018, p. 52) 

 

Como destaca Juan Besse, estes acontecimentos (o agravamento da crise 

econômica e o fracasso nas Malvinas) fortaleceram o processo de abertura 

democrática a que os militares iniciaram com a convocação de eleições 

presidenciais e a publicação da lei de anistia, em 1983. Mas, antes mesmo das 

novas eleições, os militares se precaveram quanto a possíveis responsabilizações 

em nome da chamada “luta contra o comunismo”, e se auto-anistiaram. A Lei nº 

22.924, chamada de lei da pacificação nacional, foi promulgada em 22 de setembro 

de 1983. Nela pode ser visto um primeiro reconhecimento oficial dos crimes 

cometidos pelos militares, mas com o fim exclusivo de anistiar os mesmos, como 

destaca o primeiro artigo da lei.  

Decláranse extinguidas las acciones penales emergentes de los 
delitos cometidos con motivación o finalidad terrorista o subversiva, 
desde el 25 de mayo de 1973 hasta el 17 de junio de 1982. Los 
beneficios otorgados por esta ley se extienden, asimismo, a todos 

                                                           
125 O´DONNELL, Guilhermo. SCHMITTER, Philippe. Transiciones desde un gobierno autoritario. 
América Latina. Buenos Aires: Paidós, 1988.  
126 MAZZEI, Daniel. Reflexiones sobre la transición democrática argentina. Revista PolHis. Año 4. 
Numero 7. Primer semestre de 2011.   
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los hechos de naturaleza penal realizados en ocasión o con 
motivo del desarrollo de acciones dirigidas a prevenir, conjurar 
o poner fin a las referidas actividades terroristas o subversivas 
[grifo nosso], cualquiera hubiere sido su naturaleza o el bien jurídico 
lesionado. Los efectos de esta ley alcanzan a los autores, 
partícipes, instigadores, cómplices o encubridores y comprende a 
los delitos comunes conexos y a los delitos militares [grifo nosso] 
conexos127. 

 

A lei foi muito criticada pelas organizações de direitos humanos, cuja maioria 

era formada por familiares de vítimas, e por muitos partidos de oposição, tendo sido 

de grande repercussão e impacto estratégico no processo eleitoral, a frase do 

candidato a presidência pela Unión Cívica Radical, Raúl Alfonsín: “que no la dicten 

que le vamos a derrogar”128.   

É interessante notar o poder da comunicação nas campanhas presidenciais 

das primeiras eleições após as ditaduras no continente. Os slogans conseguem 

demonstrar, em alguns casos, o manejo da dor e da esperança, como gatilho para 

mudanças bruscas, contribuindo com a vitória dos partidos de oposição aos 

governos militares. Na Argentina, após tantas denúncias de mortos e desaparecidos, 

a campanha que deu vitória a Raul Alfonsín baseou-se em destacar a importância 

da vida. “Somos la vida, somos la paz”; “Mas que una salida electoral, es una 

entrada a la vida”; “Vamos a defender la vida y la esperanza”129. Todas essas frases 

destacavam a vida, reivindicação massiva desde o golpe de Estado no país.  

Finalmente, em 30 de outubro de 1983, Raul Alfonsín conquistou 51,7% dos 

votos, frente a 40,1% do peronismo130. Alfonsin assumiu o cargo em 10/12/1983, e 

uma das primeiras ações foi a criação da Comisión Nacional sobre la Desaparición 

de Personas (Conadep), em 15 de dezembro do mesmo ano131. O Informe Nunca 

                                                           
127 LEY DE PACIFICACION NACIONAL. Medidas políticas y noramtivas tendientes a sentar las bases 
de la definitiva pacificación del país. LEY Nº 22.924. Buenos Aires, 22 de setiembre de 1983. 
Disponível em: <http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/70000-
74999/73271/norma.htm>, acessado em 03/10/2018. 
128 Diario La Prensa, 20/07/1983.  
129 Principais slogans da campanha eleitoral de 1983 da UCR, registradas em imagens que foram 
publicadas pela “educar” como recursos didáticos. Disponível em: 
<https://www.educ.ar/recursos/118328/la-campana-electoral-de-1983-en-imagenes>, acessado em 
04/10/2018.   
130 Resultado das eleições nacionais argentina em 1983, disponível em: 
<http://www.mininterior.gov.ar/asuntos_politicos_y_alectorales/dine/infogral/RESULTADOS%20HIST
ORICOS/1983.pdf>, acessado em 02/10/2018.  
131 Decreto 187/83, de 15/12/83, publicado en el Boletin Oficial el 19/12/83. Para mais informações, 
consultar: <http://www.derechos.org/ddhh/arg/ley/conadep.txt>, acessado em 03/10/2018.  
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más, resultado do trabalho desenvolvido pela Conadep, foi publicado no ano 

seguinte, apresentando quase 9.000 casos de vítimas do terrorismo de Estado.  

De acordo com Puricelli (2013, 16)132, o governo de Raul Alfonsin realizou um 

esforço para ser um bom vizinho, sobretudo com o Chile, minimizando qualquer 

intenção de conflito armado que existia entre ambos países desde 1978. Para isso, 

reduziu o poder dos militares e sua ingerência na vida política, pois isso contribuía 

para diminuir a visão da Argentina como possível “ameaça” de promotora de 

guerras, pacificando as relações na política exterior com países como o Brasil, que 

iniciava debates sobre o processo de redemocratização. Alfonsín iniciava um 

processo de acerto de contas com o passado, baseando-se nas reivindicações de 

verdade e justiça.  

 

Leis poderiam colocar ponto final em traumas do passado de uma sociedade?  

O impacto causado pelo Informe Nunca más, publicado pelo governo 

argentino, diferente do caso brasileiro que foi publicado pela igreja católica, 

consolidou a necessidade de romper com o passado ditatorial e implementar 

algumas medidas para possivelmente concluir a transição e colocar um ponto final 

no tema.  

Entre as medidas tomadas, como prometido na campanha eleitoral, Alfonsín 

revogou a lei de anistia por meio de um decreto que determinava a abertura de 

processos judiciais para responsabilização de crimes de “homicidio, privación ilegal 

de la libertad y aplicación de tormentos a los detenidos”133.  Com a ação, 

inaugurava-se, no continente, a responsabilização por crimes de lesa humanidade, 

dando origem ao processo, até hoje existente, Juicio a las Juntas Militares.  

O processo de responsabilização aos militares argentinos foi notícia em todo 

o mundo, mas, nacionalmente, o governo optou por não dar ênfase e publicidade 

aos julgamentos, nos quais muitos ex-presos relataram as violências sofridas e 

testemunhadas. Em 09 de dezembro de 1985, foi divulgada a sentença134, 

                                                           
132 PURICELLI, Gabriel. Un lugar em el mundo. Revista Le Monde diplomatique. Año XV, Buenos 
Aires, Argentina, octubre de 2013, p 16-17. 
133 Art. 2º do Decreto 158/1983, disponível em: 
<http://www.desaparecidos.org/nuncamas/web/document/nacional/decr158.htm>, acessado em 
03/10/2018.  
134 Sentença da Casa Nº 13/84, Buenos Aires, 9 de diciembre de 1985. Disponível em: 
<http://www.derechos.org/nizkor/arg/causa13/index.html>, acessado em 03/10/2018.  
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registrando oficialmente que os crimes analisados estavam no âmbito de um plano 

sistemático de extermínio organizado pelo Estado135.  

Com o resultado do julgamento, que condenou a maioria dos comandantes 

das Juntas Militares, o governo de Raul Alfonsín queria dar por encerrado este 

acerto de contas com o passado. Com a Conadep, havia oferecido verdade sobre os 

crimes e, com o Jucio a las Juntas136, justiça, as duas reivindicações históricas dos 

movimentos de direitos humanos.  

Nessa perspectiva, em 24 de dezembro de 1986, o presidente tenta encerrar 

esse processo de revisão do passado, publicando a Lei nº 23.492/86. Conhecida 

como a Ley Punto Final137, determinava prazos para a extinção das ações penais 

abertas referentes aos crimes cometidos pelo estado ditatorial. Decorridos sessenta 

dias da publicação da lei, os casos que estavam em curso deveriam ser encerrados, 

com exceção dos processos relacionados à ocultação de menores.  

Dando sequência a este caminho de encerrar o tema da ditadura, no ano 

seguinte, Alfonsín publicou a Lei nº 23.521, em 4 de junho de 1987, a chamada Ley 

de Obediencia Debida. A norma determinava que não seriam mais admitidas provas 

judiciais aos crimes cometidos pelos militares de média e baixa patente, com base 

no conceito de obediência, posto que os militares subordinados deviam obediência 

aos seus comandantes. Mais uma vez, a exceção a esse veto se referia aos crimes 

de roubos de bebês, posto que inicialmente este delito não tinha sido observado 

pelo ordenamento jurídico argentino como uma prática sistemática do estado 

ditatorial. Alan Iud (2013, 07) observa que, por não estar inserido penalmente como 

crime do acionar repressivo da ditadura, senão “crimes ocasionais”, não se poderia 

invocar a defesa de obediência devida aos oficiais e suboficiais que se apropriaram 

de crianças e bebês. “Lo que nadie imagino en aquel momento es que ésa sería la 

llave para que la lucha contra la impunidad siguiera activa en los peores momentos”.

                                                           
135 Memoria Abierta, Documentos históricos, Juicio a las Juntas Militares (Causa 13/84). Disponível 
em: <http://www.memoriaabierta.org.ar/materiales/documentos_historicos.php>, acessado em 
03/10/2018.  
136 De acordo com IUD, Alan (2013), nesse processo iniciado em 1985, foram julgados casos de mais 
de 600 vítimas do terrorismo de Estado. Para saber mais, consultar: IUD, Alan. El juicio por el “Plan 
sistemático de apropriación de niños” un hito en la lucha contra la impunidad. IN: Derechos Humanos. 
Año II, número 3, agosto de 2013. Ministerio de Justicia y Derechos Humanos, Presidencia de la 
Nación, Argentina.  
137 Ley 23.492/1986, sancionada em 23/12/86; promulgada em 24/12/86 e publicada no Boletín Oficial 
em 29/12/86). Disponível em: 
<http://www.desaparecidos.org/nuncamas/web/document/nacional/ley23492.htm>, acessado em 
03/10/2018.  
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 Nesse sentido, a organização Abuelas de Plaza de Mayo pode dar sequência à 

apresentação de denúncias sobre roubos e desaparecimentos de bebês durante a 

ditadura, mesmo com a vigência dessas leis que buscavam por fim a demanda de 

julgamentos pelos crimes do estado ditatorial138.  

O clima de insatisfação com as leis que concediam perdão aos militares que 

cometeram crimes de lesa humanidade provocou intensas manifestações populares, 

repercutindo em conflitos entre os partidos políticos e respostas de grupos das 

forças armadas. “Poco a poco surgían nuevas formas de resistência y lucha: desde 

informes de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos hasta los escraches 

de HIJOS. Los organismos de derechos humanos dejaban en claro que no iban a 

tolerar tanta impunidad”139.  

Nesse cenário, é importante registrar que levantamentos militares contra o 

governo democrático contribuíram para que Alfonsín publicasse as leis descritas 

acima. Entre eles, cabe destacar o levantamento militar que ficou conhecimento 

como “Carapintadas”, na semana santa de 1987, causando grande instabilidade 

política e levando uma grande multidão de cidadãos às ruas em defensa da 

democracia. Após negociações e com a prisão dos militares que se rebelaram, o 

presidente Raul Alfonsín se dirigiu a uma multidão que ocupava a Plaza de Mayo em 

resposta ao receio popular de um novo golpe militar.  

Compatriotas (...) Se trata de un conjunto de homens, algunos de 
ellos heroes de la Guerra de las Malvinas, que tomaron esta posición 
equivocada y que ha reiterado que su intención no era la de provocar 
un golpe de Estado. Pero de todas formas ha llevado al país a esta 
comoción, a esta tensión. Y ha provocado estas circunstancias que 
todos hemos vivido, de la que ha sido protagonista fundamental el 
pueblo argentino en su conjunto (ALFONSÍN, 1987)140.   

 

Esse clima de instabilidade marcou o final da gestão de Alfonsín e foi seguido 

no governo do presidente eleito em 1989. É fundamental ressaltar que o 

estabelecimento de eleições para presidente não garante a efetivação de uma 

transição democrática, por isso, não podem ser reportados como menores os 

                                                           
138 Em 30 de outubro de 1996, a organização Abuelas de Plaza de Mayo apresentou uma denuncia 
coletiva que deu início a causa pelo “Plan sistemático de apropriación de niños”, que atualmente é 
reconhecimento como tendo sido parte do acionar repressivo do estado ditatorial argentino.   
139 IUD, Alan (2013, p. 07).  
140 Discurso de Raul Alfonsín na Casa Rosada, após a prisão dos militares que se rebelaram em 
1987. Entre os líderes desta facção militar rebelde, cabe destacar o Tenente Coronel Aldo Rico e o 
Coronel Mohamed Alí Seineldín. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=aa8FQ_1p9gM>, acessado em 04/10/2018.  



126 

levantamentos militares, que ocorreram na Argentina, em repúdio às ações de 

enfrentamento aos crimes do passado levados a cabo por Alfonsín. Estes 

levantamentos também podem ser percebidos como uma tentativa de lembrar a 

sociedade argentina da capacidade repressiva dos militares, frente a críticas e 

reações populares contrárias às leis de obediência devida e ponto final, que tentava 

dar por encerrado o tema do passado ditatorial.  

Essa tentativa governamental foi frustrada, devido a permanência de 

reivindicações de organizações de direitos humanos e de outros grupos da 

sociedade civil que ressignificaram a luta pela vida, pela luta por verdade e justiça a 

todos os crimes do passado cometidos pelo terrorismo de Estado. Essa demanda 

foi, pouco a pouco, assumida de forma coletiva no país, transformando-se em uma 

questão social.  

 

Herança da luta pelos direitos humanos na justiça de transição argentina  

O governo de Carlos Menem (1989-1999), do Partido Justicialista141, deu 

marcha a uma desarticulação da gestão anterior, que era mais radical. Conquistou a 

maioria dos parlamentares, avançou sobre o poder legislativo com decretos e vetos 

estratégicos e dispôs de mais controle do poder judiciário ao aumentar o número de 

juízes favoráveis às decisões do novo executivo eleito142. Meném implementou uma 

política econômica com bases neoliberais, em resposta à crise que o país enfrentava 

motivado pela hiperinflação, não controlada na gestão anterior. Mas sua estratégia 

neoliberal levou o país a uma dramática situação de pobreza e desigualdade, e a 

visibilização dessa desigualdade acentuada desencadeou o fortalecimento das 

organizações de direitos humanos, bem como o surgimento de outros grupos que se 

manifestavam contra a vulneração estrutural de direitos143.  

Para permanecer no poder, Meném precisou realizar uma reforma 

constitucional, que foi feita em 1994 e ficou conhecida como Pacto de Olivos144, 

                                                           
141 Partido que sucedeu o partido peronista, que foi oposição de Alfonsín na eleição anterior.  
142 VIANINI, Fernando Marcos Nascimento. A TRAJETÓRIA ECONÔMICA DA ARGENTINA: 1989 – 
2007. Dissertação de Mestrado em História da Universidade Federal de Juiz de Fora. Juiz de Fora, 
2012, 15.  
143 BLANCO, Camila. El interés público como eje de la abogacia en la era democrática. IN: Derechos 
Humanos. Año II, número 3, agosto de 2013. Ministerio de Justicia y Derechos Humanos, Presidencia 
de la Nación, Argentina.  
144 Nome dado por ocasião do lugar em que este acordo foi firmado entre os líderes dos partidos, 
Raul Alfonsin (UCD) e Carlos Meném (peronistas/justicialista), na cidade de Olivo, no entorno de 
Buenos Aires.  
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sendo fruto de um acordo entre radicais e peronistas/justicialistas. Carlos Julia145 

ressalta que esta reforma se deve ao interesse do Partido Justicialista de 

permanecer no poder, e para isso trocou favores com a Unión Cívica Radical. 

Ambos partidos priorizaram os interesses políticos próprios, em detrimento das 

necessidades reivindicadas pelo povo.  

Entre as alterações feitas na Constituição argentina, reduziu-se o período do 

mandato eleitoral para quatro anos, permitindo a reeleição do presidente, cumprindo 

com maior interesse do partido justicialista. No que se refere aos direitos sociais e 

humanos, foram implementadas reformas para que os tratados internacionais146 de 

direitos humanos tenham hierarquia constitucional, além de registrar a criação da 

Defensoria del Pueblo, para atuar na “defensa y protección de los derechos 

humanos y demás derechos, garantías e intereses tutelados en esta 

Constitución”147. Nenhuma menção foi feita aos crimes de lesa humanidade do 

passado ditatorial, nem qualquer garantia sobre a preservação dessa memória. Mas 

a inserção do direito internacional em matéria de direitos humanos, no contexto 

nacional, proporcionou uma brecha jurídica que os núcleos jurídicos dos organismos 

de direitos humanos souberam utilizar em suas reivindicações por verdade e justiça.  

Estes dois acontecimentos – a reforma da constituição e a crise econômica e 

social motivada pelas políticas neoliberais de Meném – contribuíram para um maior 

interesse público em matéria de direitos humanos, na Argentina. Deste modo, 

organizações, como Madres de Plaza de Mayo, Abuelas de Plaza de Mayo, 

Agrupación de Familiares de Detenidos Desaparecidos, Centro de Estudios Legales 

y Sociales e Asamblea Permanente por los Derechos Humanos, tiveram 

protagonismo a partir do desgaste do governo ditatorial no começo dos anos 80. A 

atuação desses organismos foi fortalecida com o respaldo do direito internacional, 

passando a ganhar maior interesse público e novos adeptos em suas demandas, 

                                                           
145 JULIA, Carlos. La Memoria de da deuda: Una deuda con na memoria. Editorial Biblos, Buenos 
Aires, 2002, p. 173. 
146 La Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre; la Declaración Universal de 
Derechos Humanos; la Convención Americana sobre Derechos Humanos; el Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales; el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y 
su Protocolo Facultativo; la Convención sobre la Prevención y la Sanción del Delito de Genocidio; la 
Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial; la 
Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra la Mujer; la 
Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles Inhumanos o Degradantes; la 
Convención sobre los Derechos del Niño. Cap 3º, artigo 22 da Constitución Argentina, 1994. 
Disponível em: < https://www.casarosada.gob.ar/images/stories/constitucion-nacional-argentina.pdf>, 
acessado em 04/10/2018.  
147 Capitulo 7º, artigo 83, op. cit.  
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além, é claro, do surgimento de novos organismos, como “asociaciones politicas 

parapartidarias y movimientos sociales urbanos compuestos de varias clases, 

muchas veces al margen de los mecanismos representativos tradicionales y las 

estruturas jurídicas vigentes”148.  

Esses novos espaços de reivindicações incluíram a pauta do passado 

ditatorial, como uma questão de direitos humanos do presente. Deste modo, o 

surgimento de organizações como Hijos por la Identidad Justicia contra el Olvido y el 

Silencio – HIJOS, que nasce em meados da década de 90, não é percebido 

exclusivamente como uma organização de vítimas da ditadura, mas como uma 

organização de direitos humanos.  

Firmados socialmente, estes organismos atuaram com protagonismo contra 

os vários indultos ofertados por Meném para militares, incluindo ex-membros das 

Juntas Militares. Os argumentos do governo baseavam-se na necessidade de criar 

uma reconciliação definitiva entre os argentinos e, para isso, era necessário que o 

Poder Executivo Federal criasse as condições e o cenário para o mútuo perdão e a 

união nacional149.  

Mesmo amparado pela constitucionalidade e legalidade de sua ação, 
os indultos careciam de aceitação ética e política. De acordo com 
pesquisas realizadas no momento da promulgação dos decretos, 
75% dos argentinos manifestaram-se contrários aos indultos. Assim, 
no dia 30 de dezembro, aproximadamente 100.000 pessoas 
reuniram-se na Plaza de Mayo, convocadas por organizações de 
Direitos Humanos (BAUER, 2012, p. 292). 

 

Nas vésperas das festas de fim de ano, jornais como “Pagina 12 e El litoral” 

publicavam a convocatória dos organismos de direitos humanos a sociedade 

argentina para o “dia de la protesta y duelo nacional”150. A manifestação teve intensa 

repercussão e foi apoiada e aderida por partidos políticos, sindicatos e entidades 

sociais e estudantis nas praças das principais províncias do país.  

Sobre esses vários indultos concedidos aos militares, o representante do 

CELS, Emilio Mignone, afirma que “constituye un deterio para la frágil democracia 

argentina y un mal ejemplo para América Latina. Creo, sin embargo, que será 

                                                           
148 BLANCO, Camila (2013, p. 46). 
149 Decreto nº 2.741 de 30/12/1990.  
150 “Protestas y duelo en las plazas”. Diario Pagina 12, Buenos Aires, 30/12/1990; !Indulto: Meném 
dise que se conocerá hoy”. Diario El Litoral, Corrientes, 28/12/1990.  
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superado”151. Essa abertura à impunidade de crimes de lesa humanidade, que 

poderia comprometer a consolidação da democracia no país, provocou outro efeito: 

(...) el gobierno de Menem no solo coronó con los indultos a los 
militares las leyes de impunidad votadas durante el gobierno de 
Alfonsín, sino que produjo un efecto sin el cual – pienso – no 
hubiera habido políticas de la memoria en Argentina como las que 
supimos conseguir en los doce años de las presidências Kirchner 
(BESSE, 2018, p. 52).  

 

Alinhado ao que defende Juan Besse, entende-se que foi esse contexto de 

idas e voltas do processo de revisão do passado que fortaleceu as demandas 

sociais por memória, verdade e justiça no país. De modo que não é possível 

entender o êxito da trindade sacralizada no país, sem por em evidencia o contexto 

histórico de transição política, os conflitos e disputas que a memória da ditadura foi 

assumindo ao longo das primeiras décadas do processo de transição para a 

democracia. Esta perspectiva vai de acordo com o que nos alerta Mazzeil (2011, 

14), que, parafrasenado O´Donnell, ressalta que as aberturas democráticas por 

colapso têm uma maior possibilidade de avançar no processo de democratização, 

mas, também, maiores riscos de reversão autoritária.  

No contexto de enfrentamento com o passado ditatorial, na Argentina, e de 

rompimento da imagem dos militares como gestores da nação, não se pode deixar 

de mencionar o protagonismo que o tema assumiu durante a gestão de Nestor 

Krichner (2003 – 2007). Um ano após assumir o poder, no emblemático 24/03/2004, 

o então presidente ordenou que o comandante do Exército argentino, Roberto 

Fernando Bendini, retirasse o quadro com a imagem do general Jorge Rafael Videla. 

                                                           
151 MIGNONE, Emilio F. LOS DECRETOS DE INDULTO EN LA REPUBLICA ARGENTINA. Director 
del Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS). S/D. Disponível em: 
<http://www.derechos.org/nizkor/arg/doc/indultos.html>, acessado em 05/10/2018.  
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Figura 23: Nestor Kirchner ordena ao general Bendini que retire o quadro de Videla do 
Colégio Militar, Província de Buenos Aires, 24/03/2004. Foto: Reuters. Fonte: Le Monde 
Diplomatique Octubre de 2013, Año XV. 
 

“Los desaparecidos no estan ni vivos, ni muertos, estan desaparecidos”. Essa 

foi uma das declarações polêmicas do general Videla, que comandou a primeira 

junta militar que governou a Argentina durante a ditadura. Videla foi um dos 

idealizadores do golpe militar e, em 1985, foi responsabilizado por vários crimes de 

lesa-humanidade e condenado à prisão perpétua. Apesar disso, sua foto sempre 

esteve entre os militares homenageados no Colégio Militar da Nação. A imagem de 

Kirchner ordenando a retirada das fotos dos militares Rafael Videla e Benito 

Bignone, e seu discurso na ocasião, teve grande repercussão nacional e 

internacional. “No hay nada por grave que sea que esté pasando en un 

determinado momento de la sociedad argentina o de cualquier sociedad, que 

habilite el terrorismo de Estado”152, afirmou o então presidente da Argentina. E, foi 

nesse contexto político nacional, que a demanda pela preservação dos vestígios do 

antigo D2 de Córdoba foi recebida pelo governo estadual.  

O que se percebe, ao analisar os casos das transições no Cone Sul, é que o 

modo como o tema foi enfrentado na mudança de regime e, sobretudo, no primeiro 

governo democrático, impactou na forma como o tema seria tratado política e 

socialmente nas demais décadas. Nos países em que houve alguma ação direta de 

esclarecimento sobre os crimes cometidos pela ditadura, os processos de 

                                                           
152 Discurso completo disponível em: <http://www.casarosada.gob.ar/informacion/archivo/24548-
blank-63910986>, acessado em 08/05/2017.  



131 

memorialização foram seguidos como reparação às vítimas reconhecidas 

oficialmente. O que interessa sinalizar é que, ainda que cercado de disputas, o tema 

foi construído na sociedade argentina de modo ativo e, nesse cenário, foram sendo 

reivindicadas e implementadas políticas públicas de memória, em resposta à 

tentativa de silenciar o tema após algumas medidas de verdade e justiça, no país.  

“Perdemos los mejores de la sociedad”, essa é uma frase reiteradamente 

falada nas entrevistas com ex-presos políticos argentinos, numa referência aos 

mortos e desaparecidos vítimas do terrorismo de Estado. A reinvindicação por 

verdade sobre os crimes cometidos a esses cidadãos, que lutavam por uma 

sociedade mais justa, foi uma herança que atravessou as gerações no país, não 

ficando restrita aos familiares e amigos. Na Argentina, a sociedade foi 

ressignificando as lutas sociais e, no contexto da transição para a democracia, 

experimentou assumir uma nova interpretação da luta dos que reivindicavam 

igualdade social. Essa herança da reivindicação por uma sociedade mais igualitária, 

foi transformada na luta em memória desses que tombaram, clamando por verdade 

e justiça.  

E as novas gerações dos movimentos sociais incluíram essas lutas no 

contexto de garantias para o respeito a democracia e aos direitos humanos, 

fortalecendo a consigna histórica do “nunca más” crimes de lesa humanidade. 

Certamente, é menos complexo determinar o início das transições para regimes 

democráticos do que assegurar quando uma sociedade completou sua transição e 

consolidou o novo regime. Entre os critérios utilizados pelos pesquisadores para 

avaliar essa consolidação, está a resolução do tema dos direitos humanos153. Nesse 

interim, o tema da preservação da memória está diretamente interligado, posto que, 

somente através da preservação da memória, é possível estabelecer ações de 

verdade e justiça.   

 

 

                                                           
153 HUNTINGTON, Samuel. La tercera ola. Buenos Aires: Paidós, 1994. Além deste aspecto, 
agregaria a importância de realizar reformas institucionais e constitucionais, criando instrumentos 
jurídicos que dificultem outras iniciativas similiares a golpes de Estado e impunidade a crimes de lesa 
humanidade. Como será ressaltado ao longo desta pesquisa, não há garantias para o “nunca más”, 
no entanto, é possível que uma sociedade crie as condições sociais e políticas adequadas para que 
esta perspectiva esteja sempre presente e comprometa/dificulte ações que pretendam atuar fora dos 
marcos democráticos.  



 

 

 

CAPÍTULO 3 – A transformação da Villa Grimaldi e o trabalho de 

memorialização da ditadura chilena 

 

Hasta ahora, el Parque por la Paz se yergue como símbolo de la 
memoria de la comunidad danada, y de una experiencia social que 
busca relacionarse con las nuevas víctimas de la dictadura del 
modelo neoliberal, articulando así un discurso hacia nuevos 
espacios colectivos tan necessários, para avanzar en los cambios 
que requiere el pais (Asamblea Permanente por los Derechos 
Humanos, 1996, p. 3). 

 
 A Ditadura no Chile alcançou toda uma coletividade, não apenas os grupos 

que promoveram a resistência direta ao golpe militar. Baseado nesse contexto do 

coletivo, a experiência de transformação do antigo Cuartel Terranova no Parque por 

la Paz Villa Grimaldi foi uma ação coletiva. Esta iniciativa envolveu diversos grupos 

sociais, ampliando a dimensão da reparação na transição chilena e ressignificando a 

luta por verdade e justiça, através da preservação da memória. Sem dúvida, um 

caminho inovador no continente que saía de regimes totalitários e buscava 

mudanças pacificadoras. A seguir, serão apresentados os principais atores e 

articulações feitas para a construção do primeiro sítio de memória da ditadura, na 

América Latina, criado em 1997. 

 
 
3.1 Memória como estratégia para a paz? Reunião de grupos da sociedade civil 

chilena contra o apagamento da memória no espaço urbano de Peñalolen y La 

Reina 

 

En cierto modo esto [a preservação da VG] ha sido una victoria 
sobre el horror. Y fue afortunadamente no tan tarde. (...) Nos sirvió 
montones para poder abrir consciencia y ganar gente. (...) Yo creo 
que esta toma de consciencia no se refiere solamente a Chile, se 
refiere a todos los paises que han sido oprimidos (GEORGINA 
VALDOVINO, 2016). 

 

Além do pioneirismo no continente, o caso da transformação da Villa Grimaldi 

é bastante emblemático por envolver, no processo, um grupo de pessoas da 

comunidade do entorno que não eram vítimas diretas da repressão militar, os 
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vizinhos154. Com uma ampla população, cuja maioria é de classe média, o entorno 

do lugar é uma mescla de características rurais e urbanas155.  

Com a reabertura do regime democrático no país e a união dos partidos 

políticos de esquerda, na chamada Concertación, que promoveu a pauta dos direitos 

humanos e uma política de bem-estar social, a sociedade civil chilena passou a ter 

liberdade para se expressar. E foi nesse contexto de abertura democrática que os 

vizinhos da Villa Grimaldi, junto com ex-presos e familiares de vítimas, iniciaram o 

processo de reivindicação para a preservação do que foi o antigo Cuartel Terranova.  

O prédio onde funcionou este CCD estava localizado entre os bairros de 

Peñalolen e La Reina, numa área residencial. Relatos de vizinhos, que deram 

testemunhos a Corporación Parque por la Paz, afirmam que era possível ouvir os 

gritos das vítimas que ecoavam daquele centro de repressão, alguns não passavam 

sequer pela calçada do lugar com medo dos militares que guardavam a entrada do 

prédio. “La gente sabia que aqui torturava, porque havia gente que vivia al lado. (...) 

La gente no comentaba, o sea, todos andávamos con miedo, el miedo... no se podia 

conversar ni con los familiares, la verdad es eso”156. Esses relatos, preservados no 

CEDOC da Corporación, revelam as consequências da repressão no bairro, que, 

caracterizado pelo medo, se manteve na comunidade mesmo depois da transição 

para a democracia.  

Cuando nosotros empezamos a venir a Villa Grimaldi entrábamos 
por una reja (...) cúando ingresamos toda la gente lloraba, eran 
puros escombros y el principal motivo para recuperarla es que se 
supo que los nuevos dueños pensaban construir um conjunto 
habitacional y nosotros no ibamos a aceptar eso de borrar para 
siempre esto (...) em aquel tiempo estaba cerrado com uma cadena 
y um candado. Nosotros salíamos de noche en una camioneta y 
rallábamos con pinturas en muro, ya había ganado el NO, pero 
las persecusiones era iguales y había miedo [grifo nosso] 
(ELIANA MEZA, 2012)157.  

                                                           
154 Isso não significa que não foram vítimas de um processo de repressão e seu regime de medo 
implantado na sociedade, em especial, no bairro onde moravam e conviviam com um centro de 
tortura e de desaparecimentos de civis. Os vizinhos entrevistados pela Corporación relatam que 
passar na Avenida José Arrieta, na altura da Villa Grimaldi, era sempre um momento de tensão. 
155 Herrera; Jiménez; Lobos; Petersen. Usos y practicas en um lugar de memória. Parque por la paz 
Villa Grimaldi, Universidad de Chile. Facultad de Ciencias Sociales. Carrera de Psicologia. Santiago, 
diciembre de 2008, p. 04.   
156 Entrevista de Juan Guerrero Silva, vizinho do bairro, para a Corporación Parque por la Paz Villa 
Grimaldi. Entrevista nº 82, 2009.  
157 Trecho da entrevista publicado no “El Boletin – Especial 15 años” pela Corporación Parque por la 
Paz Villa Grimaldi em abril de 2012, p. 04. Arquivo CEDOC da CPVG.  
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O relato de Eliana Meza, que integrava o coletivo de liderança do bairro e 

participou ativamente da transformação da Villa Grimaldi, revela que, mesmo com a 

chegada da democracia, o lugar onde funcionou o Cuartel Terranova marcou a 

paisagem urbana das duas comunidades, de Peñalolen y La Reina, consolidando o 

clima de medo. Por este motivo, assim como no caso argentino, questiona-se até 

que ponto era aquele um centro clandestino de detenção, posto que toda a 

comunidade, não apenas dos bairros citados, tinha conhecimento sobre o uso que 

era feito do lugar, pelas forças repressivas. Sobre isso, é interessante reportar o uso 

feito pelos ex-presos, familiares e vizinhos do lugar de sempre se referir ao lugar 

como Villa Grimaldi, para ressaltar que se tratava de um centro clandestino instalado 

em um antigo restaurante. Margarita Romero (2016) destaca que usar o termo 

Cuartel poderia dar um aspecto de “legalidade” que o lugar não possuía e que esse 

termo era usado pela repressão, portanto, não adotado pelos coletivos de vítimas. 

Efetivamente, a nomenclatura mais usual nos documentos encontrados por esta 

pesquisa identificou mais o uso do termo “Villa Grimaldi” para se referir ao lugar. 

Dualidade pertinente de ser observada, a de que, ao passo que se tratava de um 

centro clandestino, a Villa Grimaldi era efetivamente um cárcere de conhecimento 

público no país.  

Seu uso como cárcere se deu até o ano 1978, quando, em decorrência da 

dissolução da DINA, pela Junta Militar, a Central Nacional de Informaciones que 

passou a ser responsável pelo local foi paulatinamente abandonando as 

instalações158. A propriedade foi vendida em 21/09/1987 pelo general Hugo Salas 

Wenzel, chefe da CNI, a seu cunhado, um dos donos da Construtora EGPT.  

O lugar voltou a ter destaque público, em meados de 1990, quando os novos 

donos iniciaram a demolição dos vestígios materiais do que foi o Cuartel Terranova. 

A intenção da construtora era estabelecer, no local, um conjunto habitacional, 

favorecendo os militares no processo de apagamento das marcas físicas do uso do 

lugar como centro de repressão, tortura e assassinatos.  

Nesse período, na segunda metade da década de 1980, organizações de 

familiares de vítimas já atuavam publicamente denunciando os crimes cometidos, no 

local, pelos militares e dando visibilidade àquele espaço. As manifestações feitas no 

entorno da Villa Grimaldi demarcavam o lugar como símbolo da repressão ditatorial, 

ainda que não estivesse mais sendo utilizado como centro de detenção. 
                                                           
158 Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi, 2017, p. 69.  
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Em diversas publicações da Agrupación de Familiares de Detenidos 

Desaparecidos, preservados pelo CEDOC do Museo de los Derechos Humanos do 

Chile, especialmente nas agendas de atividades anuais realizadas, é possível 

verificar atividades públicas promovidas na frente da Villa Grimaldi, no período 

mencionado.  

Eram marchas, afixação de painéis e faixas, distribuição de panfletos e muitas 

outras estratégias utilizadas pelos familiares em sua luta por verdade e justiça aos 

crimes cometidos no lugar. Esses manifestantes eram mães, pais, avos, esposas, 

maridos, filhos, tios, familiares de vítimas com diferentes graus de parentesco que 

buscavam visibilizar os crimes cometidos contra os seus. E, com essa reiterada 

denúncia, logravam demarcar o lugar da repressão, a Villa Grimaldi.  

Os sussurros da vizinhança, sobre os gritos das vítimas, ganhavam um 

microfone na via pública e os muros do lugar recebiam reiteradamente cartazes 

com fotos de desaparecidos, ainda que se tratasse de uma intervenção 

momentânea, porque os cartazes eram sempre arrancados pelos militares, e 

posteriormente pelo cuidador do prédio, funcionário da Construtora EGPT. Havia a 

sinalização em um espaço público159, demarcando a reivindicação de grupos da 

sociedade civil sobre fatos cometidos no local. 

Entre as atividades feitas pela Agrupación de Familiares de Detenidos 

Desaparecidos no entorno da Villa Grimaldi, registradas em seus livros, cabe 

destacar o uso de datas emblemáticas para ressignificar sua luta e ocupar o espaço. 

Em 1986, o coletivo começou a realizar uma marcha na avenida principal da Villa 

Grimaldi, em homenagem ao dia internacional das mulheres, com cartazes das 

mulheres assassinadas e desaparecidas neste CCD. Feriados religiosos também 

eram oportunidades de fazer uma via crucis no entorno do prédio, visibilizando os 

crimes de lesa humanidade.  

 

 

 

 

                                                           
159 Integrantes das organizações de AFDD de Córdoba relatam experiências similares, sobretudo no 
caso das marchas a La Perla. Para mais informações ver entrevista de Emilia Villares D’Ambra e 
Familiares, no CEDIC da PUC/SP.   
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Imagens 24 e 25: Respectivamente da esquerda para direita: Manifestação na frente da 
Villa Grimaldi, 1986. Foto: Autor desconhecido. Fonte: Relatório anual da Agrupación de 
Familiares de Detenidos Desaparecidos. Acervo CEDOC MMDH Chile. E ação das 
agrupações de familiares de vítimas da repressão na frente do prédio onde funcionou a Villa 
Grimaldi, em 04/03/1989. Foto: Pepe Durán. Fonte: Relatório anual da Agrupación de 
Familiares de Detenidos Desaparecidos. Acervo CEDOC MMDH Chile.  

 

Amanda Gonzalez, mãe de um desaparecido político da Villa Grimaldi, 

Alejandro Parada, destaca que essas manifestações foram paulatinamente 

incorporando novos atores sociais.  

Ya eso fue transcediendo a las agrupaciones, diputados, detenidos 
desaparecidos, hijos, aglutinando, aglutinando gente. Haciamos 
marchas, romerias (...) Haciamos una marcha desde el canal, hasta 
la Villa Grimaldi. Desde lluego estaba totalmente cerrado aquello, 
porque habian destruido, pero havia un cuidador” (GONZALEZ, 
2014). 

 

Mas, é importante aqui registrar o protagonismo dos familiares.  

O contexto político era de luta pela abertura democrática, de modo que 

atuações como as realizadas no entorno da Villa Grimaldi fortaleceram a campanha 

pelo “No” no Plebiscito, e outras iniciativas que culminaram com o fim da ditadura. E, 

com isso, o início do processo de acerto de contas com esse passado recente.  

Em meados de 1988, a construtora EGPT iniciou a demolição do que sobrou 

do Cuartel Terranova, destruindo vestígios da memória do que foi o CCD. Foi 

demolida a casa principal, restando apenas “el muro rojo exterior, el portón de fierro, 

partes de una pileta, partes del pavimento interior, la piscina y parte de los antigos 
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camarines, además del murito semicircular em donde los prisioneiros de las “Casas 

Chile” eran sentados para comer”160.  

A utilização do maquinário no lugar e o mau cheiro, causado pelo vazamento 

de um esgoto do local161, provocou a observação dos vizinhos, que denunciaram 

aos familiares de vítimas e a integrantes de organizações de direitos humanos que 

passaram a protestar contra a demolição completa do antigo CCD. Enquanto isso, 

tramitava na prefeitura o projeto para que, no lugar, fosse construído um conjunto 

habitacional, o qual, após os trâmites exigidos pela Secretaria de Planificación de 

Peñalolen, foi aprovado, dividindo o terreno de 10.000m² em 50 lotes162. Mas, no 

período, o regime ainda era ditatorial, e somente com a transição para a democracia 

os meios de comunicação publicaram sobre a venda da propriedade, a demolição do 

que foi a VG e a intenção de construir um conjunto habitacional pelos novos donos. 

Entre outubro de 1990 e março de 1991 foi o período em que o caso da venda 

da VG e os pedidos de investigação sobre a legalidade da ação ocupou, de modo 

mais presente, os jornais impressos, sobretudo os diários: La Nación, Fortín e 

Mercúrio. A repercussão social gerada deve-se, em grande parte, à divulgação 

reiterada feita pela imprensa, que pôs ênfase na suposta ilegalidade do processo de 

venda de um bem público entre parentes.  

Fruto da reivindicação dos moradores dos bairros de Peñalolen e La Reina a 

seus representantes políticos locais e dada a repercussão que foi tomando o caso 

da venda da Villa Grimaldi, em 1990, a Comisión de Derechos Humanos da Camara 

dos Deputados fez uma visita aos escombros do que foi o Cuartel Terranova, 

acompanhado de ex-presos e familiares de vítimas163.  

Durante esta visita, ex-detenidos fueron explicando paso a paso los 
fines para qué estaban destinadas cada área. Lo único que 
permanecia intacto y que todos identificaron por sus muros de 
azulejos, fueron las casas Chile que eran um grupo de celdas 
pequenas donde las personas debían estar en posición semifetal. 
(VILLA GRIMALDI, 2006, p. 15). 

                                                           
160 Herrera; Jiménez; Lobos; Petersen. Usos y practicas en um lugar de memoria. Parque por la paz 
Villa Grimaldi, Universidad de Chile. Facultad de Ciencias Sociales. Carrera de Psicologia. Santiago, 
diciembre de 2008, p. 03.   
161 De acordo com os vizinhos, o mau cheiro foi ocasionado pelo rompimento de um “conducto del 
alcantarillado” no lugar. Mais informações, consultar: Villa Grimaldi, um parque por la Paz. Por el 
derecho a la memoria. 2006, p. 13.  
162 Ibidem. 
163 De acordo com o Jornal Nación, Diputados irán a Villa Grimaldi, 18/10/1990, Santiago, Chile; para 
esta primeira visita, os parlamentares socilicitaram autorização aos novos proprietários para percorrer 
as dependências do que foi o Cuartel Terranova.  
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A participação de parlamentares que apoiaram a causa foi fundamental para o 

fortalecimento do pleito junto ao Poder Público e, sobretudo, junto à sociedade, 

posto que os meios de comunicação estavam sempre publicando notícias 

relacionadas aos passos dados pelos parlamentares sobre o tema.  

Documentos do processo e diversos atores sociais entrevistados por esta e 

por outras pesquisas destacam a atuação protagonista, na Câmara, da deputada 

Laura Rodrigues, do Partido Humanista, reconhecida por muitos militantes como a 

“vocera” da preservação da Villa Grimaldi. Eleita pela população da região, a 

deputada assumiu a pauta em seu mandato legislativo.  

Si bien es cierto yo conocía todos estos antecedentes, como tantos 
otros en nuestro país, mi experiencia al trabajar en el distrito, al 
realizar la campaña, al convertirme en diputada de la zona y seguir 
trabajando con la gente, es que hoy Villa Grimaldi es un fantasma en 
Peñalolén y La Reina, como tantos otros fantasmas que hay a lo 
largo de todo el país164.  

 

Ainda no Parlamento, o deputado Andrés Aylwin também se destacou em 

apoio e representação parlamentar da causa. Foi com esse apoio que, a partir de 

uma solicitação da Comisión de Derechos Humanos, ao Consejo de Defensa del 

Estado, iniciou, ainda em 1990, uma investigação sobre a legalidade do processo de 

venda da VG. Irregularidades na documentação de transferências da propriedade 

para a CNI, informada pelo então ministro de Bienes Nacionales, permitiu abertura 

de investigações oficiais pelo Estado, junto ao Consejo de Defensa del Estado, e, 

posteriormente, no Tercer Juzgado del Crimen de Santiago. De acordo com o 

ministro, “(...) el bien se vendió a un precio ridiculamente inferior al real”165, e o 

processo foi julgado baseado no artigo 240 do Código Penal, que criminaliza todo 

empregado público que participe de contrato ou operação com interesse pessoal, 

utilizando-se de seu cargo.  

Em consequência da repercussão gerada sobre investigações do Estado e do 

Exército, o general Salas Wenzel, que havia ocupado o cargo de jefe del Estado 

Mayor General del Ejército, apresentou sua “renuncia voluntaria” em novembro de 

1990166. O silêncio do general foi rompido por meio de carta dirigida ao jornal “El 

Mercúrio”, na qual relatava sua jornada durante os 40 anos em que esteve no 

Exército, e que estava vivendo uma “desatada ola de sospechas, calumnias y 

                                                           
164 Jornal Nación, 20/10/1990, Organizan manifestación frente a Villa Grimaldi.  
165 Jornal Fortín, Bienes Nacionales no registra transpasos de Villa Grimaldi, 09/11/1990.  
166 Jornal Nación, Ejército no hará sumario, 08/11/1990.  
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falsedades”167. Por sua vez, um dos advogados do general Salas Wenzel, Fernando 

Uribe, em entrevista ao jornal Nación (26/03/1991), afirmou que “la venta se hizo 

para evitar que el lugar se transformara en un santuário o sitio de peregrinación por 

parte de personas que estuvieron allí detenidas”. Assim, demonstra, de modo 

preciso, a intenção de apagar os vestígios do uso do espaço pelo Estado ditatorial, 

para reprimir civis, e confirma a perspectiva de que a venda tratou de uma tentativa 

de apagar os vestígios da atuação repressiva do Estado ditatorial no lugar.  

Os sócios compradores da construtora EGPT deram algumas declarações 

públicas sobre a regularidade do processo de aquisição do imóvel, mas enfatizando 

que deixaram a sociedade168. “Después de siete meses la sociedade se reestructuró, 

quedando constituída por Marina Gisela Larenas Letelier, conyuge de Salas Wenzel; 

Rosa Ximena Salas Wenzel, hermana del alto oficial, y Alfredo González Leiva, 

casado con la anterior”169. Jornais da época estimam que o lucro da venda da 

empresa foi de “cien millones de pesos”170, porque o terreno seria dividido em 50 

lotes para vendas de casas, conforme comprova documentação da prefeitura 

aprovando o remembramento do terreno ocupado pelo Cuartel Terranova.  

Não havia interesse, por parte dos vizinhos, na construção do conjunto 

habitacional, e nem havia interesse das vítimas e de seus familiares de que os 

vestígios do Cuartel Terranova fossem destruídos. “Mario Muñoz, dirigente vecinal, 

manifesto que los representantes de la base social de Peñalolen estaban dispuestos 

a movilizarse y hacer el máximo de esfuerzos para lograr que este centro de 

detención y tortura se transforme en un símbolo de paz, de la justicia y la 

verdade”171. Representates de alguns partidos políticos, eleitos pelos bairros, 

reforçavam esse coro, convocando seus militantes a comprometerem-se com a 

iniciativa, “como forma de dignificar nuestra comuna ante el terror sufrido en el 

pasado y evitar que esto vuelva a suceder”172.  

Muitas publicações foram feitas em jornais e revistas, sobre a reivindicação de 

preservar o lugar, por “grupos de direitos humanos”, em poucos jornais expressavam 

tratar-se de ex-presos ou familiares de vítimas. O protagonismo das notícias era 

dado aos vizinhos quando o tema da venda e da transformação da antiga VG era 

                                                           
167 Jornal Nación, Proprietarios de la “Villa Grimaldi”, 07/11/1990.  
168 Jornal Mercúrio, Ex socio aclara compra de la Villa Grimaldi, 14/11/1990.  
169 Jornal Nación, Cámara investiga caso “Grimaldi”, 14/11/1990.  
170 Jornal Nación, 50 casas de 2 mil UF em planos de “Villa Grimaldi”, 13/11/1990.  
171 Jornal Nación, Piden designación de ministro en visita para Villa Grimaldi, 13/12/1990.  
172 Jornal Fortin, Villa Grimaldi debería ser un parque por la paz, 11/01/1991.  



140 

publicado. Isso pode implicar numa leitura de que os meios de comunicação 

tentaram colocar o tema no roll dos direitos sociais, potencializando o interesse de 

novos atores sociais pela causa dos direitos humanos, e por acompanhar as notícias 

publicadas pelos jornais.  

Entre os grupos sociais que se uniram formando uma coalizão de interesses 

em torno do lugar onde funcionou a Villa Grimaldi, cabe destacar religiosos de 

diversas crenças, representantes políticos, familiares das diversas categorias de 

vítimas (presos, assassinados e desaparecidos), ex-presos políticos e moradores do 

bairro de Peñalolen e La Reina.  

A união destes atores iniciou um processo de inclusão da memória como 

elemento da luta por verdade e justiça no país e, para alguns, era percebida ou 

respaldada como uma estratégia para a paz e a reconciliação nacional. Cabe 

observar a importância deste último, para a conquista da reivindicação pleiteada, 

uma vez que o Estado tinha na demanda um símbolo para materializar a paz 

nacional.  

 

A incorporação de novos atores sociais na luta por verdade e justiça: os 

vizinhos, religiosos e integrantes de organizações de direitos humanos 

Para os familiares das vítimas, o pleito primeiro, no que diz respeito a Villa 

Grimaldi, era promover a visibilização dos crimes cometidos no lugar, aguardar que 

o Estado realizasse investigações sobre a possibilidade de seus entes queridos 

estarem ali enterrados clandestinamente e, ainda, homenagear as vítimas no lugar 

onde tombaram. Documentos da Asamblea por los Derechos Humanos revelam 

preocupações deste grupo sobre se a chamada recuperação da Villa Grimaldi 

estaria no roll da luta por verdade e justiça.  

Era correcto plantearse la recuperación de la Villa Grimaldi como un 
aporte a la lucha contra la impunidad, es decir, para establecer la 
verdade y encaminar la justicia? Para algunos sólo los juicios contra 
los responsables a las violaciones a los derechos humanos era lo 
que debía realizarse y esta tarea le correspondia solo a las víctimas 
directas, negando en la práctica el papel de la comunidad en esta 
área173.  

 

O processo de reivindicação para a preservação e transformação da Villa 

Grimaldi em sítio de memória nasceu inserida no contexto de denúncia e luta por 
                                                           
173 Parque por la Paz Villa Grimaldi: uma experiencia social viable contra la impunidad em Chile. 
Asamblea Permanente por los Derechos Humanos, diciembre de 1996, p. 02.  
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verdade e justiça, pouco a pouco resignificada no interior das organizações de 

familiares de vítimas e, posteriormente, nos coletivos de ex-presos e comunidade 

vizinha. Nesse processo, a sociedade chilena assistiu, paulatinamente, o trauma das 

vítimas diretas serem desindividualizados e, nesse contexto, ações de memória, 

verdade e justiça serem incorporadas pelo governo federal como uma reparação 

para toda a sociedade atingida por um governo ditatorial. E isso se deve, em grande 

medida, ao esforço das organizações de vítimas em buscar que as pautas de suas 

organizações fossem ampliadas durante os primeiros anos da transição para a 

democracia, figurando no roll dos direitos humanos. Chama atenção um documento 

da Agrupación de Familiares de Detenidos Desaparecidos em que a organização 

demonstra a preocupação estratégica de incorporar suas demandas nesse contexto 

mais amplo da luta pelos direitos humanos.  

En 1988, nuestra necesidad de una mayor concertación y fuerza en 
la lucha por los derechos humanos, nos lleva a convocar a 
numerosos organismos sociales, políticos, populares y de derechos 
humanos, para proponerles un plan de movilización que coincidia con 
la 8ª. Semana Internacional de los Detenidos-Desaparecidos. 
Durante el desarrollo de las reuniones de planificación se va 
materializando la conformación del Coordinador de Derechos 
Humanos. En julio de este año, se desarrolló en nuestro pais el 
Encuentro Internacional por el Arte, la Ciencia y la Cultura, bajo el 
lema “Chile Crea”; el Coordinador de Derechos Humanos que va 
adquiriendo un carácter nacional se inserta con actividades culturales 
de movilización respecto a nuestra problemática. En agosto recién 
pasado al conformarse la Central Unitaria de Trabajadores, este 
coordenador realizo un trabajo imenso logrando la incorporación de 
las reivindicaciones de derechos humanos a la plataforma global de 
esta importante instancia de los trabajadores chilenos. (...) Creemos 
que a través de este camino iremos avanzando en el cumplimiento 
de los objetivos de Verdad, Juicio y Castigo a los culpables, que 
deberán necessariamente formar parte de la lucha general de 
nuestro pueblo. Santiago, Chile, septiembre de 1988174.  

 

Com este movimento de inserir a demanda por verdade e justiça no roll dos 

direitos humanos, novos atores sociais e organizações se somaram à reivindicação 

das vítimas e de seus familiares. E foi nesse contexto que os vizinhos da Villa 

Grimaldi e cidadãos que atuavam em outros organismos sociais se integraram à 

reivindicação da transformação do que restou do Cuartel Terranova, assim como 

para outras demandas relacionadas à pauta das heranças da ditadura no país. No 

caso brasileiro, essa articulação com outros grupos enfrentou mais desafios e não 

                                                           
174 Actividades de la Agrupación de Familiares de Detenidos Desaparecido. Reseña de la lucha por 
los Derechos Humanos, Santiago, Chile, 1989, pg. 159.  
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conseguiu se estabelecer como na Argentina e no Chile, conforme poderá ser 

analisado no capítulo 5.  

Inserido na plataforma dos direitos humanos e do bem-estar social, o tema da 

ditadura no Chile foi assumido por mais representantes da sociedade civil, que não 

exclusivamente, vítimas e familiares. Apesar de documentos de outras organizações 

não levantarem a bandeira exclusiva do “juicio y castigo”175, a união destes distintos 

grupos fortaleceu a luta para que o tema figurasse no processo de transição. No dia 

06 de outubro de 1989, após a vitória do “No” no plebiscito, a organização de 

familiares de vítimas registrava:  

Se realiza una marcha por las principales calles y avenidas de 
Santiago exigiendo verdad y justicia para nuestros familiares 
detenidos-desaparecidos, a la vez que expresamos nuestra alegria 
por el triunfo del NO en el plebiscito del 5 de octubre en conjuto con 
todo el pueblo de Chile que exige liberdad, justicia y democracia176.   

 

O povo chileno ainda estava dividido, como vimos no capítulo anterior, mas 

eram cada vez mais frequentes novas vozes que apoiavam as exigências de 

revisitar esse passado recente.  

Dos grupos que assumiram a reivindicação de verdade e justiça e, sobretudo, 

a reivindicação pela transformação da Villa Grimaldi, cabe destacar integrantes do 

Movimiento contra la tortura Sebastian Acevedo, muito citado nos documentos 

preservados pelo CEDOC da Villa Grimaldi sobre o processo de transformação do 

lugar. Muitos dos que não eram vítimas ou familiares, que participavam das 

atividades realizadas no âmbito deste processo, eram desta organização de direitos 

humanos. A arquiteta Ana Cristina Torrealba, cujo projeto de conclusão de curso 

serviu de base para as discussões sobre o que fazer com a Villa Grimaldi, nos conta 

um pouco sobre a importância do movimento no processo de transformação do 

lugar:  

Nosotros nos juntabamos cada 15 dias y manejabamos informacion 
de las personas que estaban detenidas en los distintos centros 
clandestinos de tortura de Santiago. No se podia hacer mucho, lo 
único que haciamos era ir a esos lugares y afuera de esos lugares 
denunciabamos que habia una persona adentro que estaban 
torturando y cantabamos una canción. Y naturalmente eso generaba 
mucha represión, pero era un movimiento contra la violencia activa. 
(...) Fue un aporte muy importante de denuncia de las violaciones a 
los derechos humanos. (...) Yo siento que el Movimiento Sebastian 

                                                           
175 Lema reiteradamente utilizado por organizações de vítimas e familiares argentinos e chilenos.  
176 Actividades de la Agrupación de Familiares de Detenidos Desaparecido. Reseña de la lucha por 
los Derechos Humanos, Santiago, Chile, 1989, pg. 182.  
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Acevedo instala en las personas que eran parte de este movimiento 
una manera de pararse ante la vida. Entonces la decision de hacer 
mi proyecto de titulo en este lugar [VG] puede ser vista como una 
ación mas de Sebastian Acevedo. Pero ya una acción callejera, no 
una acción de 20 minutos, sino una construción. Una construcción 
que es una experiencia de hacer una denuncia (TORREALBA, 2016).  

 

Assim como integrantes do Movimento Sebastian Acevedo177, participantes 

de outras organizações sociais e de direitos humanos também se integraram à 

reivindicação pela preservação da Villa Grimaldi. Como exemplo, tem-se os 

integrantes da organização Comite por los derechos humanos Patricio Sobarzo, que 

homenageava um professor do bairro de Peñalolen assassinado pela ditadura. 

Deste grupo, por exemplo, participava Lorena Sandoval, uma jovem moradora do 

bairro de Peñalolen que participou do processo de reivindicação pela preservação 

da VG e destaca a importância da comunidade no processo de transformação do 

lugar.  

La recuperación es de la comunidad. No es el Estado que disse ya, 
no. Es la comunidad que presiona para ocurrir esto. Para mi es este 
el valor que tiene. Nosotros fuimos parte de eso, lo que esta ahi es 
porque le pusimos fuerza para que exista. Quiza para algunos no es 
como deberia ser. Pero lo que siempre digo es que asi como en este 
pais se ha dicho justicia en la medida de lo posible, lo que hicimos 
bajo esos parâmetros es importante.  Porque no dava para mas, o 
sea, un parque por la paz, mucha gente que ria que no fuera parque 
por la paz. Sino fuera un centro tal cual como era. O como son, dicen 
en Alemania, que tuviera mas elementos testimoniales de lo que ali 
ocuririó. Pero en este país, estaba la reconciliación. Entonces tener 
un sitio de memoria que tubiera otra característica que no fuera 
desde la reconcilicación era muy difícil.  

 

Esta perspectiva apresentada por Lorena é muito significativa de ser 

observada, pois, além da importância e do protagonismo da comunidade 

reivindicando a preservação e, ao mesmo tempo, a transformação daquele espaço, 

isto ocorria com o respaldo da necessidade de potencializar a reconciliação nacional. 

Além disso, a comunidade local, que não era considerada como vítima direta da 

ditadura, tinha uma voz ativa junto ao Estado para a promoção dessa reconciliação e 

paz. Muitas vezes, a comunidade fez a ponte entre os ex-presos e os familiares de 

vítimas com o Estado.  
                                                           
177 A organização de combate à tortura, criada em 1983, homenageava o trabalhador Sebastian 
Acevedo, que, num ato de desespero em sua luta pelo paradeiro de seus filhos sequestrados pela 
CNI, queimou seu corpo na frente da Catedral Concepción gritando: "¡Que la CNI devuelva a mis 
hijos!”. O movimento que lutava pela integridade física dos presos e sequestrados políticos funcionou 
até o ano de 1990. 
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Outro grupo, nesta mesma categoria de atores sociais que participaram da 

luta por verdade e justiça na Villa Grimaldi, e que cumpriu um papel fundamental de 

mediadores das disputas pela memória do lugar, foram os religiosos, de diversas 

crenças. Entre eles, destacam-se integrantes da Paroquia Católica Cristo Nuestro 

Redentor, em especial a atuação do padre jesuíta José Aldunate, e membros da 

Iglesia Evangélica Luterana El Buen Samaritano, com destaque ao apoio dos 

pastores Martin Yunge e Glória Rojas178. A participação dos religiosos fortalecia a 

perspectiva de construir algo que promovesse a reconciliação e a paz.  

 

Ex-presos e exilados políticos 

Cerca de 4.500 pessoas permaneceram sequestradas durante os quatro anos 

em que funcionou o Cuartel Terranova179. Dos que sobreviveram, muitos 

contribuíram, direta ou indiretamente, no processo de preservação da memória do 

lugar, alguns participando ativamente das reivindicações. Como nos casos que 

serão apresentados nos capítulos seguintes, não havia uma intenção precisa e clara 

sobre o que fazer no lugar inicialmente. A unidade estava no preservar as memórias 

e contar outra história sobre o que o Estado fazia no lugar. Esse era o consenso 

entre os ex-presos políticos, contar o que ali ocorreu, de modo público, honrando os 

mortos e desaparecidos e sendo testemunhas das violações cometidas e da 

resistência exercida em nome da democracia.  

Entre os ex-presos políticos, que atuaram no processo de reivindicação desta 

memória, cabe destacar o protagonismo dos exilados, que, desde 1989, puderam 

retornar legalmente ao país com a mudança da legislação empreendida na 

transição. É importante registrar que muitos destes continuaram suas militâncias 

políticas em outros continentes, sendo de fundamental relevância as denúncias que 

faziam sobre a Ditadura no Chile. E como se destacou no capítulo anterior, a 

repercussão internacional dessas ações contribuiu para a volta da democracia no 

país. 

                                                           
178 Em diversos cartazes, documentos produzidos pela Asamblea há assinaturas destes religiosos, 
em representação de suas comunidades religiosas, apoiando a causa. Além de em reiteradas 
situações, terem cedido as instalações das igrejas para reuniões da Asamblea. Exemplo de 
documento assinado, convite oficial para a abertura do Parque em 10/12/1994, preservado no 
CEDOC da CPVG.  
179 20 años sítio de memória. Villa Grimaldi Parque por la Paz. Corporación Parque por la Paz Villa 
Grimaldi, 2017. p. 13.  
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Com o retorno dos exilados políticos, foi fortalecida uma frente de ativação da 

memória da Ditadura chilena, a partir dos testemunhos das vítimas. Ainda que o foco 

inicial dessa ativação memorial estivesse restrito aos mortos e desaparecidos 

políticos, uma série de crimes e, também, de histórias de solidariedade e resistência 

vieram à tona nas investigações feitas pela comissão da verdade, com o apoio dos 

testemunhos dos ex-presos. Entrevistas feitas com as vítimas revelaram que os ex-

presos foram se agrupando e se reunindo, tendo como elemento aglutinador os 

lugares de detenção em que estiveram, para contribuir com as investigações em 

andamento. Do mesmo modo, buscavam reivindicar a ampliação do interesse do 

Estado por esclarecimentos sobre outros crimes cometidos nesses lugares. 

“Teniamos el objetivo de reunirnos por casas, aportar con los antecedentes a las 

declaraciones judiciales, y al mismo tempo teniamos ese labor, o sea, no habiamos 

fijado esa tarea de recuperación180”.  

Essa tarefa de recuperação, citada pelo entrevistado, não dizia respeito a 

criar sítios de memória, pois, na época, não se tinha essa perspectiva conceitual, 

mas, sim, recuperar as histórias da repressão e da resistência vividas nesses 

lugares. O reencontro deles, enquanto companheiros de militância, é relatado por 

muitos como tendo sido reparador, pois o sofrimento e as angústias individuais eram 

compartilhadas. Clara Tamblay (2016) afirma que, nos encontros para reivindicar a 

preservação da Villa, foram se “curando” coletivamente.  

O testemunho dos ex-presos nesse processo inicial da justiça de transição foi 

fundamental para o esclarecimento de muitos crimes e para os processos de 

responsabilização. Um tema recorrente nas entrevistas feitas com os ex-presos da 

Villa Grimaldi foi a motivação pela qual participaram do processo de reivindicação 

pela VG: o compromisso de denunciar os crimes cometidos no lugar, em nome dos 

mortos e desaparecidos. Alguns relataram certa culpa de haver sobrevivido181, em 

detrimento de muitos companheiros mortos, representados nas reivindicações por 

seus familiares. 

Aqui cabem parênteses quanto ao tema, posto que não apenas no Chile é 

relatada esta perspectiva de culpa, por parte dos ex-presos políticos, mas em muitos 

países da América Latina. Quadrat (2011, p. 264), destaca que: 

                                                           
180 Entrevista de Roberto Merino, 2016.  
181 Para saber mais sobre o tema, sugere-se a consulta a entrevista de Roberto Merino (2016), que 
apresenta uma reflexão sobre este sentimento.  
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(...) durante muito tempo na Argentina, e dentro dessa perspectiva de 
uma memória que se transforma, os sobreviventes e/ou exilados 
foram malvistos em detrimento dos mortos e desaparecidos, esses 
os grandes heróis. Somente à medida que esse passado de 
militância é reconhecido e que os sobreviventes se transformam em 
testemunhas fundamentais do período se quebra o estigma de que 
“algo eles teriam feito” para ter sobrevivido.  

 

Sem dúvida, este é ainda um tema sensível no interior dos organismos de 

direitos humanos. Mas, cabe ressaltar essa atribuição dos ex-presos de serem prova 

testemunhal dos crimes, e esse compromisso com a memória dos mortos, que é 

assumida por muitos ex-presos como um dever quase patriótico, um dever com o 

país sonhado pelos que morreram nas mãos do Estado.  

No Chile, a organização dessas testemunhas, além de ter funcionado como 

um inventário dos lugares de cárcere, utilizados pela repressão ditatorial, portanto, 

um registro dos lugares de memória da Ditadura, contribuiu para uma maior inserção 

e um protagonismo dos ex-presos da Villa Grimaldi no processo de reivindicar a 

preservação e a transformação do espaço.  

Questionado diretamente sobre o que motivou a participação nesse processo 

de reinvidicação, um dos ex-presos políticos respondeu que: “Ademas de haber sido 

el lugar por donde yo pasé, y donde yo tenia mas derecho de recuperarlo; Porque 

me doy cuenta de que fue el centro de inteligencia del aparato repressivo del 

Estado”182. Essa suposta legitimidade carregada em sua fala, leva-nos ao conflito do 

estatuto da vítima183 e do dever de memória. Ao longo da pesquisa, não apenas no 

caso chileno, identificaram-se muitos conflitos oriundos dessa suposta legitimidade 

dos ex-presos frente a outros atores sociais interessados em reivindicar a 

preservação dessa memória. Essa perspectiva não se refere apenas às disputas 

com as novas gerações, dizia respeito mais a haver vivido em carne própria, no 

lugar, a luta pelos direitos humanos no passado.  

Aqui nos deparamos com algo perigoso para a democratização dessa 

memória, a de que esse estatuto da vítima estabeleça um dever de memória em um 

relato único, com uma única verdade. É importante considerar o que alerta Ricard 

Vinyes (2009, p. 24), que “El dolor, el sufrimiento no es un valor, es una experiencia. 

El dolor causado forma parte de la experiencia histórica de los procesos 

democráticos”. Essas experiências não deveriam tornar esse passado intransitivo, 
                                                           
182 Entrevista de Ricardo Frodden, 2016.  
183 Ricard Vinyes, 2009.  
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antes contribuir com a ressignificação dessas memórias plurais e conflitivas, para 

gerar novas experiências históricas. E essa ressignificação do passado só pode ser 

feita no presente, a partir dos marcos interpretativos do presente184, de modo 

democrático e plural, rejeitando uma versão única e acabada. Por isso, a promoção 

de uma hierarquia de memórias individuais, baseada em experiências vividas no 

passado, não deveria regular um processo de ativação de uma memória social no 

presente. Entendendo que uma Ditadura atinge toda a sociedade, direta ou 

indiretamente, todos os cidadãos possuem o direito e a legitimidade para reivindicar 

e ressignificar esse passado.  

No caso chileno, esse conflito se deu, sobretudo, entre os ex-presos políticos 

e os vizinhos que se organizaram como coletivo. Os ex-presos relatam que alguns 

dos conflitos deveram-se aos laços estreitos estabelecidos entre alguns vizinhos 

com o Estado, especialmente membros da concertación que enalteciam a 

necessidade da reconciliação e da paz. Outros reconheceram que, em algumas 

ocasiões, ocorreram disputas de poder pela condução do processo e, sobretudo, 

com o que deveria ser feito no espaço e que memórias revelar.  

 

A reunião destes grupos na Asamblea Permanente por los Derechos Humanos 

del Distrito 24 – Peñalolen y La Reina 

Como já mencionado, as disputas e os conflitos são frutíferos para a 

democratização e a ressignificação da memória de passados traumáticos. Os atores 

e grupos sociais citados acima estavam em sintonia quanto à necessidade de 

preservar o espaço onde funcionou o Cuartel Terranova. E essa sintonia foi 

organizada na criação de uma organização que se chamou Asamblea Permanente 

por los Derechos Humanos del Distrito 24 – Peñalolen y La Reina. Com a referência 

ao número do distrito (24), que representava os dois bairros da cidade de Santiago, 

a organização se reunia em distintos lugares cedidos por ativistas religiosos e do 

campo dos direitos humanos. Faziam parte da organização ex-presos políticos, 

familiares de vítimas, vizinhos, religiosos, entre outros, interessados em reivindicar 

que o lugar não fosse transformado em conjunto habitacional.  

Foi essa organização que carregou oficialmente o estandarte da 

ressignificação do espaço, para a comunidade. Assim, a reivindicação organizada 

surge, primeiro, como uma demanda dos bairros e, logo, incorpora as demandas em 
                                                           
184 Isabel Piper, 2017. CLACSO 50 años. CCM BORN, Barcelona, 2017.  
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torno de verdade e justiça. Esse percurso foi fundamental para a sustentação da 

demanda junto ao poder público, que precisava ouvir as necessidades dos distritos.  

Entre os recursos e as estratégias utilizadas pela Asamblea, estava realizar 

publicações contínuas na Revista Con Tacto, um periódico de circulação local, 

patrocinado por organizações internacionais. A revista era um canal de comunicação 

para a comunidade sobre diversos assuntos sociais, entre eles, o processo de 

reivindicação para a transformação da Villa Grimaldi. Suas publicações sempre 

informavam e convidavam toda a comunidade a participar do processo de decisão 

sobre o que fazer no local. Criada para se comunicar com a população do bairro, 

"Con Tacto como proyecto de comunicación comunal, nasció con el apoyo de 

amigos alemanes – la Filderforum – quienes también editaban una revista comunal 

en el sur de Alemania"185. Participava da organização desta revista a ex-presa 

política Georgina Valdes, que conseguiu aproximar o coletivo de expresos e 

familiares, com os vizinhos organizados nas associações do bairro. A união destes 

grupos tornou a reivindicação para impedir a destruição do que sobrou da Villa 

Grimaldi em algo para toda a sociedade, uma demanda social.  

La Municipalidad de Peñalolen está hoy comprometida en su 
manutención. Es que lo que pasó en Villa Grimaldi es algo que nos 
afecta a todos como país y que no nos puede dejar indiferentes. 
Quisiéramos que nunca más en Chile una persona sea torturada. 
Nosotros como cristianos y peñalolinos, queremos hacernos cargo de 
la deuda con la paz. (Coral Pey, Revista Con Tacto, nº 13, 1995). 

 

O trecho acima é uma declaração da então coordenadora da Asamblea, 

convocando a comunidade do bairro a assumir um compromisso com a paz. Sem 

adentrar em questões específicas em matéria de verdade e justiça, o foco é dado à 

construção da paz. E quem poderia ser contra a paz, após tantos anos de repressão 

que assolaram o país?  

Essa paz, enaltecida por verdugos e por democratas do Estado, poderia ser 

tangível na Villa Grimaldi, que respondia ainda ao apelo religioso da convocação, 

“nosotros como cristianos”. A Asamblea, nas reiteradas publicações feitas não 

apenas na Revista Con Tacto, bem como em outros médios de comunicação da 

época, como jornais locais, buscavam demonstrar que o lugar preservado e 

transformado, seria para uso de toda a comunidade, ressaltando que seria para uso 

                                                           
185 Revista Con Tacto, nº 23, 1997. Acervo CEDOC da VG.  
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das “famílias, namorados, crianças”186, não apenas para as vítimas da Ditadura, pois 

a paz é para todos.  

Não obstante, por ser uma organização bastante plural, foram encontradas 

algumas manifestações da Asamblea em jornais em que se posicionava de modo 

mais específico quanto à demanda de verdade e justiça aos crimes da ditadura 

cometidos na VG. O jornal El Mercurio publicou em 04/04/1991 uma declaração da 

Asamblea, em que afirmava categoricamente que “El Informe Rettig no basta para 

establecer justicia”. Em algumas dessas notícias, parlamentares, como a deputada 

Laura Rodrigues, fortaleciam a voz da Asamblea, como no comunicado, feito em 12 

de dezembro de 1990 e publicado pela imprensa, em que exigia verdade sobre os 

desaparecidos, justiça aos militares culpados e investigações sobre a corrupção e 

ilicitude dos negócios públicos, no caso em questão, a venda da Villa Grimaldi pelo 

general para seu cunhado187. O que se observa, inicialmente, é que os interesses do 

grupo estão muito mesclados com o das organizações das vítimas diretas, mas sua 

maior motivação, e, sobretudo, seu maior respaldo público, é a promoção da paz e 

do bem-estar social.  

Devido ao clima de medo, ainda presente nos primeiros anos da transição, o 

grupo não realizava registros dos encontros, que ocorriam em lugares distintos. 

Novos integrantes deveriam ser conhecidos de algum participante do grupo, pois 

ainda havia receio de represalias dos militares. As principais atividades realizadas 

incluiam fixação de cartazes nos muros da VG, mediação com o poder público para 

a desapropriação do lugar e sua transformação em um espaço para uso da 

sociedade civil, publicação de notícias nos meios de comunicação sobre temas 

relacionados à VG e ao processo de reivindicação em marcha, e em datas 

emblemáticas, sobretudo em feriados religiosos, eram realizadas grandes 

manifestações como vias crucis, mas também manifestações em lugares como o 

Palácio de la Moneda, centro do poder presidencial.  

A Asamblea contava com a assessoria jurídica do advogado José Galiano, 

que contribuiu em vários documentos legais publicados pela organização, bem como 

com estratégias para a conquista da transformação do lugar. Foi nessa perspectiva 

que, em abril de 1992, nas eleições municipais, a Asamblea conseguiu dos 

                                                           
186 Coral Pey, Revista Contacto, nº 13, 1995. Acervo CEDOC da VG.  
187 Jornal Nación, Piden designación de ministro em visita para Villa Grimaldi, 13/12/1990.  
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candidatos de Peñalolen e La Reina, um compromisso escrito de apoio à campanha 

pela preservação e transformação do lugar em que foi a Villa Grimaldi188.  

Toda a atenção pública gerada sobre o caso da venda do lugar aproximou o 

Poder Público da comunidade de Peñalolen e La Reina, promovendo encontros de 

autoridades, como o Ministro Secretario General de Gobierno, Enrique Correa, com 

moradores dos citados bairros. Nos encontros, discutia-se “la petición hecha por los 

habitantes de la comuna, de expropriar el terreno de Villa Grimaldi”, mas também, 

“problemas prioritários que afectan a sus habitantes”189. É interessante notar que o 

tema trouxe maior aproximação do poder público com os bairros em questão, 

fortalecendo a importância do pleito para trazer atenção a outras demandas da 

comunidade local. 

Nessa aproximação entre a comunidade e o poder público, com o 

compromisso assinado pelos candidatos ao governo local, o padre José Aldunate, 

em representação da Asamblea, mediou um diálogo com a construtora EGPT para 

lograr a venda do lugar para o Estado. Fruto dessa mediação e da pressão popular, 

em 15 de janeiro de 1994, o Diário Oficial de la Republica de Chile publicou a 

Resolución nº 1.131, informando sobre a desapropriação do imóvel. A compra foi 

realizada pelo Ministério de Vivienda y Urbanismo e, a partir de então, a Asamblea 

passou a ocupar o lugar de modo efetivo, ainda que sem condições adequadas para 

as atividades que foram desenvolvidas sem qualquer financiamento público.  

Cuando nos posesionamos de la Villa Grimaldi empezamos a soñar 
con el parque, esto no era nada, allí salió a relucir Ana Cristina y 
Luchito Santibáñez, la pastora luterana Gloria… Era invierno yo traía 
una estufa y me ponía en una casucha de cuatro tablas y atendíamos 
gente de muchos países. Yo disfrutaba atendiendo a la gente, era 
una especie de guía… después empezó a organizar y cada 
compañero tenía su papel (MEZA, 2012)190.  

 

Mas não havia ainda um consenso entre os membros da Asamblea sobre a 

decisão de construir um parque no lugar. A convergência da organização estava na 

preservação patrimonial, respaldada pela necessidade da paz, mas que memória 

                                                           
188 Compromisso de candidatos a alcade y consejales de la comuna de La Reina, 12 de abril 1992. 
Assinaram o documento representantes dos partidos: PDC, PHV, PPD, OS, PC, UCC. E compromiso 
a Conjeales de Peñalolen, assinaram o documento representantes dos partidos: PC, PSD, PH, OS, 
PPD, RN, UDI, UCC e candidatos independentes. Fonte: CEDOC da CPVG.  
189 Jornal Mercúrio, Se aclarará el caso de la Villa Grimaldi, 26/11/1990.  
190 Entrevista de Eliana Meza, vizinha da VG, publicada no “El Boletin. Especial 15 años. Corporación 
Parque por la Paz Villa Grimaldi. Abril de 2012, p. 04”. Acervo CEDOC da CPVG.  
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resguardar e qual destacar? E qual não apresentar? Esse foi um tema que gerou 

intensos debates dentro da Asamblea.  

 

 

3.2 A decisão sobre o que fazer no espaço conquistado 

 

A criação de um lugar ou uma instituição cultural, que põe em destaque a 

“paz”, era adequada para apaziguar todos os ânimos, supostamente ajudando a pôr 

fim ao tema, perspectiva enfatizada pelo governo. O Estado justificava já ter 

processado o tema com a publicação do Informe Retting. Deste modo, as duas 

principais propostas sobre o que fazer no lugar depois da desapropriação divergiam, 

sobretudo, quanto a pôr em destaque os crimes cometidos no lugar, ou apenas 

honrar os mortos e desaparecidos e celebrar a paz.  

 

A proposta do Parque (Vizinhos e familiares) 

A primeira proposta era a construção de um parque, isto porque o terremoto 

de 1985 destruiu alguns espaços utilizados para a repressão, e outros foram 

sumariamente desmantelandos pelos militares quando desocuparam o local. 

Abandonado por alguns anos, o espaço possuía poucos vestígios do que foi o 

Cuartel Terranova. Esse estado de deterioração, atrelado ao fato de já existir um 

projeto arquitetônico e paisagístico de transformação do lugar em um parque, feito 

pela então estudante Ana Cristina Torrealba191, justificou um posicionamento de 

muitos vizinhos do grupo para que o lugar fosse transformado em uma área verde.  

O projeto da então estudante, depois de aprovado pela universidade, foi utilizado 

como base para discussão sobre o que fazer com a Villa Grimaldi.  

Nos juntabamos con distintas personas vinculadas a los derechos 
humanos, con sobreviventes que habian llegado al país, que habían 
estado en la Villa, algunos que ya estaban, con dirigentes del 
CODEPUH y de organizaciones de derechos humanos, la Asamblea 
Permanente del Distrito 24. Y se usó como material de trabajo para el 
Parque, el proyecto de título de la Universidad, pero sobre el se 
discutía, para no discutir en blanco. Y se usa como material de 
trabajo. Y fue una discusión interesantísima, que ganas de haber 

                                                           
191 Estudante de arquitetura da Pontifícia Universidade Católica do Chile e militante da organização 
católica Movimiento contra la Tortura Sebastian Acevedo. Ana Cristina relatou a Corporación Parque 
por la Paz em entrevista que sua inspiração veio de pesquisas em outros países. “Estaba vendo otros 
proyectos y conozco un proyecto de recuperación de un campo de concentración en Fosolin, Itália, y 
entonces digo, es eso que tengo que hacer, tengo que recuperar una casa de tortura”. 
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la pudido registrar. A ningún de nosotros se lo ocurrió, al 
contrario, nosotros estábamos recién saliendo de la dictadura, 
las practicas se continuaban, y los miedos se continuaban. 
Quien se iba hacer una lista, hacer un… no para nada. Al 
contrario, nos mirábamos en la reunión, y esto quien es, quien 
lo traje, para chequear que éramos todos de confianza, y se 
hubiese alguien que no era de confianza se lo pedíamos que se 
fuera, hasta que no viniera con quien lo traía. [grifo nosso] Pero 
nunca se nos ocurrió hacer un listado, o talvez una lista, no se, 20 
personas se discutió el ABC, eso el mínimo no se hizo. Y hubo 
discusiones interesantísimas. Se discutió la reconstrucción del 
Cuartel Terranova, y no la resignificación en función de un parque. 
Esta discusión se dio en esa instancia, no académica, sino que real. 
(…) Mira, y eran muchos de los sobrevivientes que habían estado 
fuera y que habían conocido Auschwitz y otros lugares que hablaban 
de lo morboso que eran, y lo cruel que eran (TORREALBA, 2009).  
 
 

Os principais representantes e defensores da proposta de construir um 

parque eram os vizinhos e integrantes das organizações religiosas que participavam 

da Asamblea. Alguns familiares de vítimas também apoiavam a proposta, 

percebendo essa perspectiva cemiterial de que a área verde poderia dispor. Vale 

salientar que a VG foi o último destino conhecido de muitos desaparecidos e que, de 

acordo com relatos de familiares, como Amanda Gonzalez, havia esperança de que 

seus parentes estivessem enterrados ali, uma vez que há em torno de142 

desaparecidos192, os quais foram vistos no local pela última vez. Mas, também 

porque os ex-presos, em depoimentos para a Comissão da Verdade, 

testemunharam que foram obrigados a fazer várias covas durante a Ditadura193. Por 

isso, é comum ver, em registros fotográficos do processo de transformação do lugar, 

flores junto aos escombros do que sobrou da demolição194.  

O parque sugerido consistiria em uma grande área verde, aberta ao público, 

com distintas espécies botânicas da flora nacional. Com essa demanda, seria 

envolvido de modo mais efetivo o Ministério de la Vivienda, respaldando uma 

necessidade vinculada ao bem-estar social de duas comunidades, Peñalolen e La 

Reina. 
                                                           
192 Villa Grimaldi, 1996, p. 31. 
193 Acompanhando um grupo de deputados em visita aos escombros do que sobrou do Cuartel 
Terranova em novembro de 1990, Rubén Castillo, que esteve preso na VG de novembro de 1975 a 
janeiro de 1976, afirmou que ajudou a cavar uma fossa junto com outros prisioneiros políticos. Jornal 
Nación, 06/11/1990.  
194 Quando o lugar foi desapropriado, foram realizadas escavações forenses, mas nenhum resto 
mortal foi encontrado, apenas lixo doméstico. Informe a la Corporacion Nacional de Reparación y 
Reconciliación. Grupo chileno de antropologia forense, enero de 1996. Resolución Diario Oficial nº 
33.587 1990.  
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A proposta do Museu da Villa Grimaldi (ex-presos políticos) 

A segunda proposta, apresentada e defendida principalmente por ex-presos 

políticos e alguns familiares de vítimas, era a reconstrução do Cuartel Terranova e a 

construção de um museu para compartilhar as histórias do lugar enquanto centro de 

detenção, tortura e assassinatos.  

Havia divergências sobre o formato e a composição do museu a ser criado, 

pois alguns acreditavam ser necessário reconstruir todos os espaços do antigo 

Cuartel Terranova, outros julgavam mais importante a reconstrução apenas dos 

espaços de tortura. A propositura era polêmica, posto que colocava em evidência os 

crimes que o estado ainda não havia investigado, nem demonstrava intenção de o 

fazer, baseando-se na necessidade da reconciliação nacional.  

Habia personas que pensaban, yo entre ellas, que habia que rehacer 
todas las construciones, que la gente pudiera entrar e decir aquí se 
torturo, aquí murrio Lumi Videla. Para nosotros era muy importante 
los espacios, los espacios de interrogatório, las oficinas, el baño, la 
muralla, la pileta donde se fugo un muchacho. Esta es una villa llena 
de história y de historias (DIAS, 2016).    

 

Com a proposta da reconstrução dos espaços de tortura, os ex-presos 

assumiriam um protagonismo não apenas na condução da reconstrução do lugar, 

mas em toda a mediação que seria feita no museu. O conceito era de que a paz só 

seria possível através da apresentação da verdade sobre os crimes cometidos pelo 

estado ditatorial. A ausência da representação da tortura na proposta do parque 

parecia um caminho inapropriado, posto que o contexto e a motivação da 

participação dos ex-presos políticos naquele processo de reivindicação era contribuir 

na luta por verdade e justiça.  

Ainda, neste grupo e dentro da proposta do museu, alguns apostavam na 

opção de construir monumentos, por eles chamados de memoriais, para 

homenagear os ausentes e assassinados. Assim, existiria a representação da 

repressão e uma homenagem à resistência, especialmente aos que tombaram.  

Fruto do debate sobre as duas propostas, parque e museu, uma terceira linha 

de perspectiva surgiu, unindo a representação do que foi o Cuartel Terranova com o 

parque. De acordo com o testemunho da arquiteta Ana Cristina Torrealba, a escolha 

pela ressignificação do CCD foi muito influenciada pelos ex-presos que voltaram do 

exílio e que, nas reuniões, citavam o exemplo da transformação dos campos de 



154 

concentração da Alemanha Nazista. Ao longo da pesquisa, foi possível identificar 

inúmeras outras referências à preservação dos campos de concentração do 

Holocausto como tendo sido referência para o processo de transformação da Villa 

Grimaldi. Especialmente nas entrevistas feitas com ex-presos políticos que foram 

exilados na Europa, notou-se certa relação de “inspiração” para suas reivindicações 

no caso da Villa Grimaldi, como destacado na entrevista com a ex-presa política 

Lucrecia Brito Vasques.  

Teníamos diferencia con respecto al proyecto, muchas de nosotras 
habíamos estado en Europa y por lo tanto teníamos una visión de lo 
que era los campos de concentración y como efectivamente nosotros 
queríamos que la abertura de Villa Grimaldi sirviera como un ejemplo 
que mostrara a las generaciones futuras in situ el horror que 
habíamos vivido (VASQUES, 2016). 

 

Outros atores sociais, como o sacerdote José Aldunate, também 

demonstraram essa perspectiva. Em entrevista para a Corporación Parque por la 

Paz Villa Grimaldi, sobre o processo de salvaguarda do lugar, o religioso afirmou 

que: 

Asi como en Alemania por ejemplo, los sitios de reclusión donde, los 
sitios del Holocausto, como se dice ahí, en que mataron miles y 
miles de judios y de otros polacos, otras gente. Eso se conserva hoy 
en dia, son como monumentos, y se visita para no olvidarse de lo 
que paso antes. Ahí estaba Dakau, por ejemplo, y otros sitios. 
Bueno, nosotros quisimos tener nuestro Dakau y nuestros 
recuerdos tambien para no olvidar lo que paso. Porque es muy 
importante eso. Yo creo que hemos dicho a todos que Nunca Mas, 
pero tenemos que estar alertas para que no venga mas. Puede 
venir de otra manera. Es bueno recordar (ALDUNATI, Villa Grimaldi, 
2008). 

 

Essa referência nos leva a questionar se o padre se referia, especificamente, 

à preservação do prédio e a criação de uma exposição de longa duração que 

registrasse os crimes cometidos no passado, como foi feito no KZ-Gedenkstätte 

Dachau (Memorial do Campo de Concentração de Dachau) e reivindicado por alguns 

ex-presos políticos da Villa Grimaldi. Ou seria uma orientação/referência mais ampla, 

a fim de que o Chile assumisse o enfrentamento a esse passado traumático como 

alguns países da Europa fizeram sobre as memórias do Holocausto?  

Outras referências a memorialização do Holocausto foram encontradas como 

respaldo para a reivindicação da transformação da Villa Grimaldi, com menções 

explícitas à intenção de musealizar o espaço, exposta não apenas por ex-presos 
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políticos, como o deputado Jaime Naranjo, do Partido Izquierda Cristiana: “Naranjo 

expresó que debe buscarse la manera, en primer lugar, de detener estas obras y 

posteriormente de transformar el recinto en un gran museo, como actualmente lo son 

los campos de concentración nazis”195. Esta é uma perspectiva interessante de se 

observar, posto que, apesar da maioria da documentação sobre esse processo de 

reivindicação demonstrar que a intenção de construir um parque era acolhida e 

defendida pelos vizinhos, e a de construir um museu era mais uma perspectiva dos 

ex-presos e alguns familiares de vítimas, não se pode generalizar este cenário. 

Muitas referências se cruzavam na ideia sobre o que fazer com o lugar uma vez 

desapropriado.  

Outra peculiaridade neste cenário é que, nos jornais da época, a maioria das 

publicações destaca que o pleito era uma reivindicação da população local, dos 

vizinhos da antiga Villa Grimaldi. Foram poucas as publicações em que se 

mencionava que os ex-presos políticos eram também protagonistas nesta 

reivindicação. Entre as poucas encontradas, destaca-se que: “Dirigentes de una 

denominada “Agrupación de Sobrevivientes y Testigos de Villa Grimaldi”, tem a 

intenção de que o lugar “sea restaurada y transformada en un centro cultural, para 

“que se levante allí un monumento recordatório de todos los desaparecidos y 

asesinados en ese recinto”196. Percebe-se aqui uma unicidade, também nos meios 

de comunicação, de estimular a “reconciliación nacional”, destacando a participação 

da população que não foi vítima direta da Ditadura. 

 

A memorialização do Holocausto foi um paradigma para reativar o passado 

ditatorial no Chile?  

Durante a pesquisa sobre o processo de construção de um memorial, na 

antiga Vila Grimaldi, foram identificadas muitas referências à memorialização do 

Holocausto, utilizada, sobretudo, pelos militantes chilenos para respaldar essa 

demanda preservacionista. Por isso, antes de tentar entender se de fato houve uma 

influência do caso europeu com a reivindicação chilena, como foi sugerido por 

alguns entrevistados por esta pesquisa, é preciso realizar um pequeno parêntese 

                                                           
195 Jornal Fortín, Diputados se constituyen en la Villa Grimaldi, 03/11/1990. 
196 Jornal Mercurio, Piden evitar demolición de Villa Grimaldi, 04/12/1990.  
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sobre a memorialização do Holocausto197, a fim de desmistificar um suposto 

consenso sobre a importância da preservação dessa memória.  

O processo de memorialização da Segunda Guerra Mundial teve maior 

avanço, entre as décadas de 80 e 90, sobretudo com a criação de monumentos e 

memoriais. E, nesse processo de preservação das memórias vinculadas ao 

período, a patrimonialização de lugares como os campos de concentração foi uma 

estratégia crescente.   

Um dos símbolos materiais preservado, do Holocausto judeu, de maior 

destaque, foi o Campo de Concentração de Auscwitz-Birkenau, que, em 1946, foi 

protegido e percebido pela comunidade judia como um “historical document”198. No 

ano seguinte, foi aberto como um museu com exposições sobre os crimes de lesa 

humanidade cometidos no local.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Imagem 26: Entrada do antigo Campo de concentração de Auscwitz-Birkenau. Foto: Ana 
Paula Brito. Acervo pessoal.  

                                                           
197 O termo “Holocausto”, que vem do grego e significa “sacrifício pelo Fogo”, foi utilizado para se 
referir ao crime em massa cometido pelos nazistas durante a Segunda Guerra. Outras expressões 
como “aniquilação” ou “solução final”, foram utilizadas, mas são criticadas por reproduzirem a 
terminologia nazista. La Capra (2007, p. 174) afirma que o termo “Holocausto” pode ser uma das 
melhores opções no âmbito linguístico, e destaca, entre outros, o uso extenso da expressão, inclusive 
por pessoas que não foram vítimas. 
198 Perspectiva relatada pelo Memorial and Museum Auschwitz-Birkenau, disponível em: 
<http://auschwitz.org/en/museum/history-of-the-memorial/the-first-years-of-the-memorial/>, acessado 
em 12/04/2018.  
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A decisão sobre o que fazer foi resultado de muitos debates sobre as 

possibilidades de intervenção e uso que seria dado aquele lugar, percebido como 

um “documento” sobre a existência do Holocausto. Mas será que, desde o fim da 

Segunda Guerra, houve um consenso sobre o repúdio a esses crimes? Enzo 

Traverso (2008) destaca a década de 80 como sendo o período em que a memória 

sobre o Holocausto começa a ocupar a esfera pública, e é nessa década que os 

regimes ditatoriais na América Latina perdem forças e as sociedades caminham para 

transições.  

A setenta anos de distância, a paisagem memorial é muito diferente. 
O Holocausto se situa hoje no centro da memória coletiva. (...) E a 
memória do Holocausto tende a se converter em paradigma de uma 
reativação do passado, que afeta outras comunidades, outras 
experiências históricas, outras vítimas, outras memórias 
(TRAVERSO, 2008, p. 85).  

 

Efetivamente, a emergência e a proporção dos trabalhos de memória, 

realizados sobre o Holocausto, abriram novas prerrogativas para os enfrentamentos 

de memórias traumáticas. Mas, a ativação dessas memórias e a criação de lugares 

para as ressignificar também colocou em evidência conflitos até então menos 

divulgados199 sobre o Holocausto. 

 

                                                           
199 Entre os inúmeros exemplos, cabe citar o processo que a historiadora americana Deborah 
Lipstadt, autora do livro “Denying the Holocausto: The Growing Assault on Truth and Memory” teve 
que enfrentar em 1996. Na obra, a historiadora mencionou que o autonomeado historiador inglês 
David Irving, era um negacionista do Holocausto. Irving peticionou uma ação por difamação na 
Inglaterra199 e a historiadora precisou comprovar, perante um tribunal judicial, a existência do 
Holocausto. O caso teve grande repercussão internacional e as discussões em torno da negação do 
Holocausto ganhou maior notoriedade, assim como legislações que tentam judicializar a memória. A 
historiadora ganhou o processo, e o escritor não sofreu qualquer sanção penal, a não ser a indicação 
de assumir às custas do processo. A negação do Holocausto, assim como das repressões ditatoriais 
em muitos países da América Latina, é algo que sobreviventes e pesquisadores têm enfrentado no 
processo de revisitar o passado. Com maior ou menor proporção e incidência, negacionistas 
questionam a existência de crimes de lesa humanidade. No caso do Holocausto, há muitas leis 
criadas que visam regular os deveres de memória, um exemplo é a Lei Gayssot, publicada na França 
em 1990. De acordo com a norma, é considerado delito negar a existência do Holocausto. Em 2007 a 
União Europeia também tipificou esta ação como crime e incitou seus países membros a regularem 
em suas normas nacionais, a criminalização desse exercício de memória. Esta decisão não foi 
pacífica, e ainda hoje o tema é controverso nos países membros. Legislações mais recentes se 
concentram em regular termos exatos para o exercício dessa memória, como é o caso da lei 
aprovada em fevereiro de 2018 pelo Senado da Polônia. A norma tipifica como delito o uso do termo 
“campos de concentração polacos” para fazer referência aos campos de concentração estabelecidos 
na Polônia durante a ocupação alemã, como Auschwitz, por exemplo. A decisão busca restringir 
qualquer perspectiva de análise sobre o envolvimento e colaboração do povo polaco com os crimes 
de lesa humanidade cometidos em seu território durante a ocupação alemã. A lei que foi bastante  
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As distintas formas de homenagear as vítimas do Holocausto e as leis que 

pretendiam uniformizar a memória e criar um consenso sobre esse passado gerou 

em muitas sociedades um movimento de observação sobre como preservar esse 

passado. Esse olhar atento, em alguns casos, também suscitou comparação de 

tragédias. Numa reflexão sobre a representação e comparações com o Holocausto, 

Dominick La Capra (2007, p. 177) destaca que “El problema es como se lleva a cabo 

el proceso de comparación, y que funciones cumple”, alertando para a importância 

de marcar as diferenças. O autor ressalta o que entende ser “el mayor peligro actual 

(al menos en el contexto del debate de los historiadores) es que ciertas 

comparaciones pueden funcionar como mecanismos de negación que no nos 

permiten “elaborar” problemas”.  

Esta questão não se aplica apenas a historiadores, mas a qualquer exercício 

de memória de passados traumáticos. A comparação, quando realizada, tem 

potencial para produzir perguntas que levem a uma função de debater determinado 

tema, pondo em questão os limites e especificidades de cada caso, com um elo 

vinculante. Equilibrar o debate, a comparação ou mesmo inspiração, é uma 

preocupação que não foi observada em alguns usos de linguagens vinculados ao 

Holocausto, no Cone Sul da América Latina. Um exemplo dessa questão são as 

diversas referências de sobreviventes, familiares de vítimas e organizações de 

direitos humanos não apenas no Chile, mas em outros países do Cone Sul, que, por 

muitos anos, se referiram a centros clandestinos de detenção, das Ditaduras, como 

campos de concentração.  

No relatório da CONADEP (Argentina), há uma comparação direta do Centro 

Clandestino de Detenção La Perla, na Província de Córdoba, com o campo de 

concentração da Alemanha Nazista. No documento, ao se referir ao lugar como 

centro de tormento, acrescentam que "Se hizo público que la pesadilla de Auschwitz 

se repetía en "La Perla" cuarenta años después, aquí a unos pocos kilómetros de la
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 capital, camino a las sierras" (CONADEP, 1999, p. 07)200. Esse e outros exemplos 

de alguns usos feitos por argentinos, mas também de chilenos entrevistados por 

esta pesquisa, de denominar os centros clandestinos como campos de 

concentração, remeteram, por décadas, uma comparação entre o Nazismo e a 

Ditadura, sem contextualizar historicamente a diferença de ambos, deveras 

significativa.  

No Chile, investigações feitas por pesquisadores, como o ex-preso político 

Gabriel Salazar, ao analisar o caso da transformação da Villa Grimaldi, associa os 

crimes ali cometidos com o ocorrido durante o Nazismo: “El holocausto ejecutado en 

Villa Grimaldi, más allá o más acá de su condición de “teatro local” (cuartel) de los 

acontecimentos más punzantes del período 1973-1990, ha sido y es un punto 

extremo de la história nacional” Salazar (2013, p. 237). A utilização do termo 

“Holocausto”, para se referir aos crimes cometidos neste CCD, pode ser percebida 

por alguns, como uma banalização da ideia concebida de “crime contra a 

humanidade”. Este é um conceito e instrumento jurídico que precisou ser cunhado 

para os julgamentos de criminosos que agiam sem limite territorial, como explica 

Hannah Arendt (2016, p. 281), ao apresentar o caso do julgamento de Adolf 

Eichmann.  

Isso não quer dizer que os crimes cometidos contra os chilenos e argentinos 

foram menos importantes que os cometidos contra os judeus, ciganos e 

homossexuais durante o Nazismo, mesmo porque, se o conceito de crime contra a 

humanidade se limitasse apenas a falta de limite territorial dos criminosos, poderia 

ser aplicado na América Latina, se considerarmos o Plan Condor. Porém, esta 

perspectiva de crime contra a humanidade vai muito mais além.  

Salienta-se o entendimento de que não há nenhuma possibilidade aceitável 

de comparar experiências traumáticas oriundas de regimes repressivos e julgar 

níveis de violação para as vítimas. Mas, importa observar as diferenças dos crimes 

                                                           
criticada sobretudo pelos governos de Israel e dos Estados Unidos, entrou em vigor após a 
aprovação do Presidente Andrzej Duda200, prevendo multa e prisão de até três anos para seu 
descumprimento. Esse tipo de legislação empobrece o exercício da memória e o entendimento da 
mesma como um direito social, como defende o historiador Ricard Vinyes (2009). Ao determinar como 
e o que recordar, sob ameaça de sanção, há um comprometimento de novas análises e 
ressignificações das memórias em questão. Por isso, o processo de enfrentamento de passados 
traumáticos após conflitos, precisa evitar a manipulação da memória, que recorrentemente tem em 
sua base, interesses político-partidários. 
200 Informe da Comisión Nacional sobre la Desaparición de Personas. Delegación Córdoba. 1984-
1999. Familiares de Desaparecidos y Detenidos por Razones Políticas de Córdoba. Córdoba, 1999, 
p. 07. 
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em questão e o papel do processo de memorialização, respaldado pelo Acordo de 

Londres de 1945201, ao fazer uso de diferentes estratégias para consolidar esta 

perspectiva de condenação mundial do Holocausto, como um crime que atingiu a 

todos enquanto espécie humana.  

 Especificamente no caso chileno, ao longo da pesquisa se observou em 

documentos oficiais e em testemunhos sobre as reivindicações de organizações de 

direitos humanos, diversos usos de termos vinculados ao Holocausto como respaldo 

para suas demandas. Documentos salvaguardados no Centro de Documentação da 

Corporação Parque por la Paz Villa Grimaldi, também reafirmam esta perspectiva de 

referência dos chilenos, frente aos trabalhos de memória realizados pelo povo 

alemão. Muitas dessas referências foram públicas e proferidas durante a Ditadura e, 

sobretudo, na democracia.  

Em documento apresentado à Corte Marcial pelo advogado Roberto Avila 

Toledo, em 26 de maio de 1988, como representante de três militantes202 do MIR, 

condenados à pena de morte, acusados de terrorismo por matar três militares, nota-

se essa referência europeia sendo proferida publicamente. No documento, em 

defesa dos acusados, o advogado constrói uma arguição de reinterpretação dos 

fatos diante do contexto político nacional. Para isso, chama atenção para a 

motivação de seus clientes: “La conducta de mis defendidos no puede ser juzgada 

sin consideración a sus fines”, afirmando que o atentado contra os militares 

assassinados foi uma ação empreendida no âmbito de uma luta política contra os 

que não respeitaram a constituição e a vontade da cidadania. E, buscando uma 

reconsideração sobre a tipologia do crime, faz referência a casos na Espanha e na 

Alemanha.  

La democracia española con el rey Juan Carlos como jefe de estado 
ha entendido que el atentado por el cual se dio muerte al Almirante 
Carrero Blanco indudable sucesor del dictador Francisco Franco 
Bahamondez no era un delito terrorista, por cuanto lo que el 
Almirante representaba no era la voluntad popular de la sociedad 
española, sino los afanes ilegitimos de una camarilla por perpetuar 
una dictadura que sumió a la madre patria en más de cuarenta años 
de oscurantismo. Por ello, ninguno de los autores del atentado sufrió 
sanción penal alguna. Que dicho atentado favoreció el retorno a la 
democracia en España, lo reconoce aún la derecha política hispana. 

                                                           
201 Legislação que aprovou a criação do Tribunal Militar Internacional de Nuremberg, em 1945.  
202 Os militantes acusados são Jorge Palema Donoso, Hugo Marchant Moya e Carlos Araneda 
Miranda, militantes do MIR, acusados de terroristas e condenados a pena de morte. Foram acusados 
de pertencer a um grupo armado, e matar ao General don Carel Urzúa Ibánez, e dos Cabos do 
Exército Carlos Rivero e José Aguayo Franco.  
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En la República Alemana que de Marxista no tiene nada – el 
atentado por el cual se pretendió fallidamente dar muerte al dictador 
Adolfo Hitler es recordado no como un acto terrorista sino como acto 
de dignidad nacional. Es más, la fecha del atentado se ha 
transformado un día festivo de la República” [grifo nosso] 
(Roberto Avila Toledo, 26/05/1988. Cedoc, Villa Grimaldi). 

 

O advogado não apenas faz uso das referências para tentar uma 

reinterpretação dos crimes, como sinaliza uma suposta memorialização do combate 

ao genocídio, com festejos nacionais na data da tentativa de assassinato do líder 

nazista, Adolfo Hitler. Sobre os fatos descritos no documento, vale registrar que não 

foi encontrada nenhuma referência oficial de que a data do atentado (20/07) tenha 

sido reconhecida como feriado nacional na Alemanha.  

E, no caso espanhol, efetivamente os assassinos do almirante Carrero 

Blanco, integrantes da organização terrorista basca Euskadi Ta Askatasuna – ETA, 

foram presos e condenados pelo assassinato, mas anistiados em 1978203, assim 

como outros crimes de motivação política foram anistiados. Vale, ainda, registrar que 

a Espanha, assim como o Brasil, tardou a enfrentar esse passado traumático, da 

Guerra Civil e da Ditadura. No entanto, algumas instituições de memória foram 

criadas, a exemplo da Fundación Nacional Francisco Franco204, instituída em 1978 e 

ativa até o presente, preservando e celebrando as memórias vinculadas ao ditador 

Francisco Franco. Instituições, como o Museu Memorial de l’Exili, dedicam-se 

exclusivamente ao tema da repressão à população pela ditadura, enquanto outras, 

como o El Born Centre de Cultura i Memòria – CCM Born, abordam o tema em 

exposições temporárias e atividades diversas.  

Ainda sobre Carrero Blanco, a prefeitura de Madrid rendeu homenagens ao 

militar assassinado em 2014, colocando uma placa no local onde ocorreu o 

atentado, com o seguinte texto: “Aquí rindió su último servicio a la patria, con el 

sacrificio de su vida, víctima de un vil atentado, el almirante Luis Carrero Blanco, 

Presidente del Gobierno español. El pueblo de Madrid dedica esta lápida para 

honrar su muerte heroica y perpetuar su memoria. 20-XII-1974”.  

Com estas referências exploradas a partir da evocação dos chilenos em seus 

pleitos, cabe questionar a afirmação do advogado Roberto Avila Toledo quando 
                                                           
203 Matéria “Amnistía a los implicados en los sumarios de Carrero Blanco y de la calle del Correo”, divulgada no 
Jornal El Pais, edição impressa em 21/01/1978. Disponível em: 
<https://elpais.com/diario/1978/01/21/espana/254185210_850215.html>, acessado em 16/04/2018.  
204 Para mais informações, consultar: <http://www.fnff.es/Historia_y_fines_19_c.htm>, acessado em 
16/04/2018.  
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destaca o motivo da anistia dos bascos que mataram a Carrero Blanco. E, também, 

se faz uma objeção a essa romântica referência da Europa justiceira e que preserva 

a memória de ideais democráticos num consenso continental, sem disputas e 

conflitos que vigoram até o presente.  

Em outro documento, encontrado no Cedoc da Villa Grimaldi, já do período 

democrático, numa carta aberta ao Presidente Patrício Aylwin, a Asamblea 

Permanente de Derechos Humanos faz referência direta ao caso europeu de 

preservar os lugares que foram palco de violação aos direitos humanos como 

antecedente histórico.  

Por lo antes expuesto, solicitamos a Usted, en nombre de los vecinos 
de Peñalolen y La Reina, la expropriación de Villa Grimaldi para que 
se convierta en un Parque por la Paz, símbolo concreto de la Verdad, 
la Justicia y la Unidad de todos los chilenos.  
Nuestra propuesta tiene antecedentes históricos: en Europa, 
después de la Segunda Guerra Mundial, dentro de las medidas 
adoptadas para la reconstrucción de los países, fue una tarea 
asumida por los gobiernos la edificación de monumentos en donde 
ocurrieron graves violaciones a los Derechos Humanos – o crímenes 
de lesa humanidad. (Carta Aberta ao Presidente, 10/12/1991. Cedoc, 
Villa Grimaldi, Documento nº 1.4.2.3). 

 

Sabe-se do acordo assumido em 1989, por países da Europa, de não destruir 

os monumentos em homenagem aos mortos da Guerra. Mas, não se tem 

conhecimento de um compromisso político assumido por governos nacionais, de 

edificar monumentos em lugares onde ocorreram crimes de lesa humanidade, salvo 

alguns casos isolados, conforme exposto anteriormente, com a preservação do 

antigo campo de concentração de Auschwtiz-Birkenau. Trata-se de iniciativas 

específicas, que não foram estabelecidas como uma política para a almejada paz, 

como arguido como respaldo, sobretudo, por alguns ex-presos políticos chilenos.  

O que interessa sinalizar aqui é o uso feito da referência europeia, que, 

transcorridas décadas do conflito que comprometeu muitos países, criara suportes 

para não esquecer a tragédia e para a preservação dessa memória, o que 

consolidava uma suposta unidade nacional. Aqui reside uma questão profunda e 

complexa, a referência às primeiras ações da memorialização do Holocausto na 

Europa, a qual parece ter sido utilizada por alguns reivindicadores chilenos, para 

respaldar suas demandas.  

No entanto, se considerarmos a ordem cronológica das principais ações de 

preservação da memória do Holocausto na Europa, observar-se-á que o “boom” 
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dessa memorialização ocorreu, sobretudo, no final da década de 80 e início dos 

anos 90, quando ocorre a democratização no Chile. Assim, fica pouco crível a 

existência de uma suposta “influência determinante”, como sustentam alguns ex-

presos. Isso porque a reivindicação pela preservação do lugar onde funcionou o 

Cuartel Terranova tem início em 1989/1990. Além disso, cabe salientar que o 

movimento em torno da preservação do que foi este centro clandestino é iniciado por 

familiares de vítimas e pela comunidade de moradores, fortalecida posteriormente 

por ex-presos e integrantes de organismos de direitos humanos. Por isso, também, 

não pode ser reputada exclusivamente como uma influência trazida pelos exilados 

políticos vindos da Europa.  

A inspiração europeia não é aqui posta como inválida em todoprocesso de 

criação deste sítio de memória, mas se observa que há certa paridade temporal 

entre as estratégias de memorialização dos crimes de lesa humanidade, cometidos 

na Europa durante a Segunda Guerra, e o início das reivindicações pela 

preservação da memória da Ditadura no Chile, ocorrendo em períodos similares nos 

dois continentes. Assim, entende-se que a referência ao Holocausto, trazida na fala 

de alguns atores sociais, pode ser percebida como uma das referências para 

reforçar a reivindicação feita.  

Na América Latina, o pioneirismo chileno, de transformar um centro de 

detenção em um lugar musealizado que aborda o tema do terrorismo de estado, 

influenciou vigorosamente movimentos da sociedade civil de outros países a 

reivindicarem a preservação os lugares de memória traumáticos. Por esse motivo, 

entender o processo de transformação e criação do Parque por la Paz Villa Grimaldi 

é tão importante para entender as políticas públicas de memória na região. Mas se 

reforça que esta pesquisa não entendeu que, no processo de reivindicação e criação 

deste sítio de memória, a memorialização do Holocausto teve uma influência 

determinante e que o caso europeu foi trazido em alguns debates sobre o que fazer 

na Villa Grimaldi, sobretudo nas defesas pela reconstrução do Cuartel Terranova, 

para potencializar as possibilidades de representação dos crimes, evidenciando que 

a transformação daquele espaço era uma ação no âmbito da busca por verdade e 

justiça no país. A memória, neste caso, era um meio, para o fim.  
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O consenso encontrado: paz e homenagens 

O caso da venda e da transformação da Villa Grimaldi repercutiu em outras 

áreas vinculadas ao período ditatorial no Chile, provocando uma discussão nacional 

sobre temas, como a administração pública feita pelos militares, e suas 

consequências negativas ao país. No período, outras denúncias vinculadas a 

improbidade administrativa e investigações de fraude de recursos públicos, como 

cheques que foram pagos ao filho do ditador Pinochet205, mantiveram acesa a 

chama do debate sobre o passado recente na sociedade chilena. Deputados de 

partidos da esquerda destacavam nos jornais que “durante el gobierno pasado 

algunos de sus funcionários “no solo torturaron y asesinaron, sino también robaron a 

los chilenos””206.  

Mas o contexto político da época primava pela ênfase na reconciliação, para o 

“bem-estar” nacional. “Necesitamos aprender a vivir en paz”207, esse foi o sermão do 

Padre José Aldunate na cerimônia ecuménica realizada em 06/12/1992 no ámbito de 

uma das ações promovidas pela Asamblea na antiga Villa Grimaldi, o Festival del 

Parque por la Paz. A defesa principal dos religiosos para a construção do parque era 

a ênfase da necessidade da paz. E exemplos sobre a criação de alguns museus da 

Europa sobre o holocausto, trazidos para o debate por exilados políticos, não foram 

suficientes para convencer a maioria sobre a criação de um museu na Villa Grimaldi.  

De acordo com o ex-preso político Patrício Bustos (2016), a discussão sobre 

o que fazer no lugar foi muito dinâmica e conflitiva, mas sempre respeitosa. O 

consenso, segundo ele, era que o eixo central fosse recuperar a memória dos que 

morreram e estão desaparecidos. “No construir un museo del horror, pero si, 

construir un parque por la paz en el cual se mantuviera la dignidad de lo que fue la 

solidariedad entre los presos, lo que fue la entrega de la causa por la cual muchos 

compañeros y compañeras dieran sus vidas”.  

A perspectiva de ressaltar a reconciliação e a paz demonstrava ser 

estratégica para a conquista da desapropriação do lugar pelo Poder Público. Além 

disso, a construção de um museu demandaria muitos mais recursos que a 

construção de um parque. Num contexto de redemocratização, a palavra paz e seu 

significado possuíam um forte apelo social e político. Por sua vez, a mesma palavra 

                                                           
205 Unánime repúdio a escândalo “Grimaldi”, Jornal Nación, 08/11/1990.  
206 Jornal Nación, CNI vendió “Villa Grimaldi” a cónyuge de Hugo Salas Wenzel, 07/11/1990.   
207 Villa Grimaldi, 1996, p. 42.  
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era um elemento de conflito entre os ex-presos, similar ao ocorrido no caso 

brasileiro, em que os ex-presos questionavam a palavra liberdade para se referir ao 

memorial construído no prédio do antigo DOPS/SP.  

Além dos elementos citados acima, teve grande peso na decisão a 

necessidade da comunidade. E esta era uma área verde, pois os bairros possuíam 

poucas praças, de modo que um parque seria de utilidade social.  

É interessante observar a posição de muitos ex-presos quando relataram 

sobre esse processo de decisão pelo parque, evidenciando tratar-se de uma disputa 

pela representação das memórias do passado ditatorial. Ricardo Frodden (2016) 

afirmou que, durante esse debate, “perderam” a condução da Villa para integrantes 

de partidos políticos da Concertación que estavam na Asamblea e que conduziram o 

processo de transformação do lugar. 

La batalla por la memoria, con el sentido de mayor rigor, se perdió a 
poco andar. Porque predominó la concepción de establecer un lugar 
de recorrimiento, de recuerdo, mas que un lugar de testimonio del 
horror, pero tambien del testimonio de la lucha. Que era el sentido 
que deberia tener este centro, no solamente ir a lamentarse. Domino 
en este proceso, el viento en que hacia la concentación de no 
exacerbar las contradiciones, de no asustar a la gente. (...) Hay que 
mostrar el horror que hicieron ellos. Porque la gente esta dispuesta a 
luchar. Asi como no se muestra el horror que hicieron ellos, tampoco 
se mostra en plenitud porque lucha la gente. Y hay mucha pelea ahi. 
(...) Este lugar se recupero, pero de forma limitada.  

 

Mais uma vez evidencia-se o papel do estatuto das vítimas, na apresentação 

das propostas sobre o que fazer e quem teria o direito a transformar aquele lugar. 

Mas, apesar desse clima de disputas de poder, sobretudo o poder da escrita da 

história oficial, todos os entrevistados durante esta pesquisa destacaram que os 

debates ocorriam numa perspectiva horizontal e que todos os grupos foram 

importantes colaboradores do processo de transformação do lugar.  

Em 05 de junho de 1991, foi aprovado, na Câmara dos Deputados, o projeto 

de construção do Parque por la Paz Villa Grimaldi. O projeto foi apresentado pelos 

deputados Laura Rodriguez, Andrés Aylwin, Jaime Naranjo, Sergio Aguiló e Maria 

Mauenda. Na votação, abstiveram-se deputados da Renovación Nacional, votaram 

contra os parlamentares da UDI, e todos os deputados da Concertación votaram a 

favor208. No documento, os deputados aprovaram a aquisição dos terrenos da Villa 

                                                           
208 Votação da Câmara dos Deputados de Santiago, em 05/06/1991. Fonte: Villa Grimaldi, 2006, p. 
15.  
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Grimaldi, pelo Ministério de Bens Nacionais, e a construção de um “parque publico y 

un centro de convenciones para la educación y difusión de los Derechos Humanos 

permitiendo la conmemoración, enseñanza, recreación y reafirmación de la vida y la 

paz como valores fundamentales de la sociedade”209.  

Neste ano, diversas manifestações foram feitas na entrada da Villa Grimaldi, 

buscando dar maior visibilidade ao pleito, e muitas celebrações, de cunho religioso, 

foram realizadas. Esta parece ter sido uma estratégia para envolver outros atores 

sociais, que, sob a motivação da causa humanitária e religiosa, a busca pela paz, 

poderiam somar-se à campanha. Outras manifestações tinham características 

artísticas, como a realizada em 05/10/1991, com diversos artistas populares210, além 

de concursos, como a campanha “Afiches por la Paz”, convocando artistas a 

“motivar y difundir la creación del Parque por la Paz Villa Grimaldi como una 

contribución a la gestación de una cultura por la vida”211.  

 

 

3.3 A construção do sítio da paz chilena pós-Ditadura 

 

Em 10 de dezembro de 1994, os 10.200m² comprados pela Construtora 

EGPT foram expropriados pelo Ministerio de Vivienda y Urbanismo e, no mesmo 

ano, a Asamblea abriu as portas da antiga VG para receber interessados em realizar 

visitas guiadas, ainda que em precárias condições, contando apenas com 

voluntários. Muitos destes, eram ex-presos políticos que realizavam as visitas, 

compartilhando seus testemunhos sobre a repressão vivida no lugar.  

A base para discussão sobre o projeto a ser implementado no lugar foi o 

trabalho de conclusão de curso da arquiteta Ana Cristina Torrealba, mas cada 

detalhe do que foi implementado foi debatido e disputado por distintos grupos em 

assembleia. Quando finalizado, o projeto foi apresentado a toda a comunidade 

interessada, em 10/06/1994, em um encontro denominado “Encuentro por el 

derecho a la memoria”, realizado na Iglesia Evangelica Luterana El Buen 

Samaritano. É interessante observar o uso da concepção de direito à memória 

                                                           
209 Proyecto de acuerdo para la creación de um parque por la paz, apresentado na Câmara dos 
Deputados em 05/06/1991. Para mais informações, consultar: Villa Grimaldi, 2006, p. 27.  
210 Villa Grimaldi, 1996, p. 29. Além de convites para atividades culturais promovidas pela Asamblea 
preservados pelo CEDOC da CPVG.  
211 Convite Afiches por la Paz. Asamblea del Distrito 24. Publicado no jornal La Nación, 19/11/1992. 
Acervo CEDOC da CPVG.  
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utilizado pelo grupo, que evidenciava o entendimento de tratar-se de um dever de o 

Estado proporcionar esse direito. Na ocasião da apresentação do projeto debatido 

pelo grupo, a arquiteta Ana Cristina Torrealba explicou a proposta de intervenção a 

ser realizada.  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
Imagem 27: Participantes do encontro de apresentação do projeto Parque por la Paz. 
Foto: Autor desconhecido. Fonte: Asamblea de Derechos Humanos. Villa Grimaldi, 1996, 
p. 52.  

 

A condução das obras do projeto foi feita pelos arquitetos Ana Cristina 

Torrealba, José Gajardo e Luis Santibánez212, e, para seu início, foi necessária uma 

mudança no Plano Regulador Comunal, para incluir o terreno como área verde 

(parque). Após o início das obras, foi realizado um trabalho de prospecção 

arqueológica, em 1995, que foi coordenado pela Corporación Nacional de 

Reparación y Reconciliación para atender uma demanda das vítimas, sobretudo dos 

familiares. Isto porque eles acreditavam na possibilidade de existirem fossas 

clandestinas no lugar. A solicitação oficial foi realizada pelo Ministério de Vivienda y 

Urbanismo, como requisito preliminar para obras. Mas, conforme demonstrado nos 

relatórios publicados sobre o trabalho, nenhum resto mortal foi encontrado, apenas 

lixo produzido pela DINA.  

Somente em março de 1997, as primeiras obras foram concluídas e o Parque 

por la Paz Villa Grimaldi foi aberto ao público. É válido registrar que, apesar de sua 

denominação, em todas as visitas feitas ao longo dos quatro anos desta pesquisa, 

não se observou um uso recreativo do espaço, tal como usualmente se realiza em 

parques públicos. Trata-se de um sítio de memória emblemático, o qual, dificilmente, 

                                                           
212 Proyecto Parque por la Paz. Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi. Santiago de Chile, 
diciembre de 1996.   
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poderia ser delimitado em apenas um termo: parque, museu ou memorial. Este é, 

antes de tudo, um sítio de memória, apesar de ter nascido respaldado pela categoria 

de ser um parque.  

 

Arquitetura da paz  

Toda esta serie de conflictos y tensiones son reflejadas en la 
multidimensionalidad del espacio. Lugar en el que coexiste tanto el 
horror como lo estético, la apertura a la comunidade y la 
sacralización del objeto, la cabida a la libre interpretación y la 
literalidade213.   

 

O debate sobre a exposição da repressão e da tortura foi um elemento 

bastante discutido no processo de transformação do lugar, bem como no caso 

brasileiro estudado nesta pesquisa214. A ausência de instrumentos de tortura, ou 

mesmo outras representações do horror, era e continua sendo elemento de conflitos 

e críticas.  

A representação da tortura e dos crimes cometidos era uma reinvidicação 

cara para os ex-presos políticos, os quais, até o presente, participam ativamente das 

reuniões gerais e assembleia da Corporación. O fato é que o contexto político da 

época não favorecia a demonstração dessa repressão, pois o clima era de 

reconciliação nacional e a propagação da paz. Por isso, a proposta de construir um 

parque pela paz acumulou diversos elementos religiosos. A estética do parque 

compreende uma polifonia de mensagens, divididas em quatro áreas, delimitadas 

por uma cruz (ou um “x”). Lazzara (2007, p. 212) sugere que “el diseño puede leerse 

como una extensión de las políticas de consenso y reconciliación de los gobiernos 

de la transición”. Mas, é também preciso considerar que, nesta primeira etapa de 

intervenção, a questão financeira teve influência na decisão entre o que se queria e 

o que poderia ser implementado com os recursos disponibilizados pelo Estado.  

Na primeira intervenção feita, na segunda metade da década de 90, 

delimitaram-se as áreas do parque, por uma construção baixa de cimento no chão, 

em formato de cruz (ou de “x”), em alusão ao calvário, morte e ressureição,

                                                           
213 Herrera; Jiménez; Lobos; Petersen. Usos y practicas en un lugar de memoria. Parque por la paz 
Villa Grimaldi, Universidad de Chile. Facultad de Ciencias Sociales. Carrera de Psicologia. Santiago, 
diciembre de 2008, p. 10.   
214 A partir do acompanhamento da história de constituição de outros sítios de memória da região, 
bem como participação em consultorias, nota-se que este tema de representar a tortura é um tópico 
sempre demandando pelas vítimas diretas da repressão.   
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 “iluminados como permanente velatorio”215. A partir das quatro áreas delimitadas no 

chão pela cruz, decidiu-se reconstruir áreas verdes, com elementos simbólicos 

referentes às prisões e às torturas e uma homenagem aos desaparecidos do lugar. 

A divisão feita considerou: 

- Eje cordillera, nor-oriente a sur-poniente, se inicia con el nuevo 
aceso que se suma a una plaza local y termina en el muro de los 
nombres, donde se recordarán todas las personas que fueron 
ejecutadas o desaparecidas después de estar detenidas en este sitio.  
- Eje simbólico, nor-poniente a sur-oriente, se inicia en el antiguo 
aceso, el cual se tratará como escultura, como puerta que jamás se 
volverá a pisar, los cuales los prisioneros miraban a través de las 
vendas. Termina este eje em el lugar de la torre, lugar de mayor 
suplicio y crueldade. Se propone una escultura que reconozca este 
dolor expressando el triunfo de la vida. Lo antecede un lugar de 
reflexión comunitária en un ambiente más intimo.  
- Cruce de ejes. Lugar de encuentro y orientación donde se 
descansa y se bebe agua. Estará rodeado de rosales blancos y 
rojos, flores que predominaban en la Villa y acompañaban a los 
prisioneros.  
- Vegetación triángulo oriente al eje cordillera. Lugar verde con 
sombra que acoge encuentros más personales. El piso será de 
pasto, en la cota más baja irán canelos e irá subiendo con pataguas 
y peumos para terminar con álamos em la parte de mayor cota, que 
es el lugar de la torre. 
- Vegetación triangulo poniente al eje cordillera. Lugar más agreste 
que acoge los encuentros más massivos. El piso será de maicillo, 
en el acceso irán unas pocas araucárias, cerca del muro poniente, 
donde estaban las celdas de los prisioneros, irán ordenados 
abedules.  
- Paseo de recuerdos. Recorrido a través de una senda de los 
restos, árboles y construcciones que quedan de la Villa. Experiencia 
más intima”216. 

 

Toda essa estrutura tinha como “la esencia del proyecto: este lugar está 

marcado”. Esse foi o conceito chave da proposta arquitetônica de intervenção feita 

na década de 90. Os elementos da vegetação foram muito importantes, pois, ao 

passo que atendiam a demanda de construir uma área verde para a comunidade 

local, também atuava como gatilhos memoriais para os ex-presos que faziam muita 

referência ao cheiro das flores existentes no lugar. A ex-presa política Gladys Dias 

(2016) relatou, em entrevista, que, na primeira vez em que foi realizar um 

reconhecimento do que sobrou da Villa Grimaldi, quando se deparou com o cheiro 

de uma rosa, este foi o gatilho memorial para que a mesma recordasse as seções de 

                                                           
215 Proyecto Parque por la Paz. Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi. Santiago de Chile, 
diciembre de 1996, p. 12. 
216 Proyecto Parque por la Paz. Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi. Santiago de Chile, 
diciembre de 1996, p. 12.  
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tortura que viveu no lugar, pois, quando voltava para a cela, passava pelo roseiral 

próximo à torre, onde ficou presa por 3 meses, no ano de 1975.  

A proposta era essencialmente a de construir um parque, mas carregado de 

simbolismos, como o roseiral que foi feito, com placas ao lado de cada rosa, com 

nomes das vítimas mulheres do lugar. Assim, a intervenção atendia, parcialmente, a 

demanda de muitos grupos, os vizinhos, os ex-presos e os familiares, que desejam 

um lugar de homenagem aos seus entes ausentes. E, assim, a proposta museu foi 

deixada para um segundo momento, mas mantida como presente no sentido de 

apresentar melhor o que foi a Villa Grimaldi como CCD e construir um centro de 

documentação para preservar essa memória.  

A inauguração oficial do parque. depois de concluído o primeiro projeto de 

intervenção realizado, ocorreu em 22 de março de 1997, com uma cerimônia 

ecumênica, como a maioria das celebrações que foram feitas no lugar entre as 

décadas de 1990 e 2000.  

Uma segunda etapa de intervenção foi feita na década de 2000, com um 

projeto denominado “Museo a la memoria: Parque por la Paz Villa Grimaldi”217. 

Neste, a perspectiva era “generar un museo histórico y testimonial que permita dar a 

conocer a la comunidade y especialmente a las nuevas generaciones los hechos 

históricos acaecidos en nuestro país a partir de 1973 y su nexo con la realidade del 

resto de latinoamerica”218. Nas fases de implementação deste museu, foi constituída 

uma exposição de longa duração, em diversas e espaçadas fases, foi criado um 

espaço para realização de exposições temporárias, e foi criado um ambiente para o 

trabalho administrativo e para um centro de documentação. A exposição de longa 

duração considerou os seguintes temas: história da Villa Grimaldi; presos; tortura; 

desaparecidos; contextualização no Chile e na América Latina. Painéis foram 

colocados em algumas áreas do parque, algumas celas de madeira foram 

reconstruídas, além de outros elementos relacionados à repressão. Organizações e 

partidos políticos, em momentos diferentes, construíram monumentos em 

homenagem aos mortos e desaparecidos que não seguiram uma linha estética 

uniforme. O objetivo do projeto era de que o museu fosse “un espacio educativo 

                                                           
217 Proyecto Museo a la memoria: Parque por la Paz Villa Grimaldi. Corporación Parque por la Paz 
Villa Grimaldi. Santiago de Chile, junio de 2000. CEDOC da CPVG.  
218 Ibidem, p. 01.  
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complementário y a la vez autónomo de las lógicas de las instituciones formales e 

informales de educación”219.  

 Neste processo, cabem destaques à construção da maquete do que foi o 

Cuartel Terranova e à reconstrução da torre, pedido antigo dos ex-presos políticos. A 

decisão de fazer a maquete ajudou a mediar os conflitos da representação do que 

foi o CCD, e foi feita a partir de percursos/visitas comentadas com os ex-preso 

político para reconstruir o que era em cada lugar. Havia um historiador que 

compilava as informações e que trabalhou com os arquitetos para construir a 

maquete. Lazzara (2007, p. 2018) afirma que o arquiteto Luis Santibanez relatou que 

a maquete foi construída “aprovechando la abertura política y el estallido de memoria 

que produjo la detención de Pinochet en Londres (1998), se decidió colocar una 

maqueta que pudiera cuestionar, de algún modo, el concepto estético que había sido 

negociado con el gobierno a princípios de los años 90”.  

A torre foi reconstruída, em 2003, sendo o elemento do parque/museu que de 

modo simbólico representa o desaparecimento de muitos militantes políticos, posto 

que, nos depoimentos de ex-preso político à Comissão da Verdade, muitos dos que 

foram para lá não retornaram às celas e permanecem desaparecidos. Uma placa 

sinaliza o uso que foi dado ao lugar no passado: “Lugar de la torre, lugar de soledad 

tortura y extermínio”.  

Os monumentos em homenagem a militantes presos, assassinados e 

desaparecidos, de distintas organizações políticas de resistência à Ditadura e 

partidos políticos também foram ganhando outros espaços no parque e museu, de 

modo que não se pode entender a construção do parque por la paz Villa Grimaldi 

como um projeto único desenvolvido em etapas. Mas, ele deve ser visto como vários 

projetos e demandas que foram implementadas ao longo das décadas, isso porque 

tudo relacionado ao lugar era decidido de modo democrático nas assembleias de 

sócios da Corporación.  

O Estado não teve qualquer ingerência no processo de decisão final, atuando 

apenas como financiador da infraestrutura de algumas etapas. Nesse sentido, cabe 

questionar até que ponto o governo chileno assumiu um compromisso com o direito 

à memória, ou apenas atendeu parcialmente a uma demanda social provocada por 

anos por uma comunidade. 

                                                           
219 Proyecto de Exposición Permanente Parque por la Paz Villa Grimaldi, Museo a la Memoria, junio 
de 2000. CEDOC da CPVG, p. 04.  



172 

Somente no ano de 2011 a Corporación desenvolveu um plano museológico, 

para avaliar as críticas feitas por pesquisadores e intelectuais sobre a polifonia de 

vozes, as histórias e as homenagens feitas no espaço. Baseando-se no conceito de 

museu de sítio, três eixos foram destacados: o “sítio auténtico”, o “testimonio” e o 

“espacio critico”. Por isso, não se pode analisar em que consiste o sítio hoje, sem 

observar as disputas do processo de sua constituição, que podem ser observadas 

como sendo tão importantes quanto as diversas propostas implementadas no lugar. 

As intervenções, realizadas ao longo da transformação dos escombros deixados 

pela construtora EGPT em parque, fazem deste sítio de memória uma experiência 

singular de preservação da memória da ditadura no continente. 

 

Principais reconhecimentos  

Com a abertura do Parque e o desenvolvimento contínuo de atividades no 

local, a Asamblea decidiu criar a Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi, em 

17/01/1996, no salão de honra da prefeitura de Peñalolen. O objetivo foi criar uma 

“(...) entidade que esperamos se haga responsable de la creación de un centro de 

archivo y museo así como un centro de convenciones”220. A organização foi 

oficialmente registrada em 30/09/1996, passando a existir com personalidade 

jurídica221 para ser responsável pela administração222 e o cuidado do Parque por la 

Paz. Com isso, sela-se o afastamento do Estado, garantindo absoluta independência 

na administração deste espaço público.  

A Corporación, desde então, administra o Parque por la Paz Villa Grimaldi, 

que, no ano de 2004, foi declarado “Monumento Historico Nacional” pelo Ministério 

de Bens Nacionais223. A entidade recebeu, no ano seguinte, por comodato, o direito 

sobre essa administração por 50 anos, e, pouco a pouco, foi adquirindo uma 

perspectiva formal de administradora de uma instituição cultural. Devido às 

demandas relacionadas à busca reiterada de outras fontes de financiamento para 

suas atividades, posto que o Estado só garantia recursos para a manutenção física 

do espaço, em 2006, a Corporación decide constituir um corpo técnico profissional.

                                                           
220 Villa Grimaldi, 1996, p. 60. 
221 Para tal, foram registrados, na Notaria 42 MRJ, a Escritura Pública com a Acta de Constitución de 
la Corporación Parque por la Paz, Repertório nº 9.315. E a Escritura Pública Complementária dos 
Estatutos de la Corporación Parque por la Paz, Repertório nº 2602. Acervo CEDOC da CPVG.  
222 Foram constituídos sócios, e votados em assembleia geral, seis membros para compor a diretoria, 
da qual o primeiro presidente não era ex-preso ou familiar de vítima. 
223 Decreto Exento nº 264 de 27 de abril de 2004.  



173 

 E esta foi outra disputa complexa com os chamados “recuperadores”, que passaram 

a dividir a condução das atividades e projetos com profissionais ah-doc.  

Reconhecida nacionalmente, a Corporación decidiu ingressar na Coalizão 

Internacional de Sítios de Consciencia, no ano de 2006, o que lhe permitiu maior 

visibilidade internacional do Parque por la Paz, além de intercâmbios com outras 

instituições congêneres de todo o mundo.  

 



 

 

 

CAPÍTULO 4 – As lutas por verdade, memória e justiça e a criação do Archivo 

Provincial de la Memória de Córdoba 

 

O processo de preservação da memória, reivindicado por vítimas da Ditadura, 

em Córdoba, e que, no caso estudado, culmina com a transformação do antigo 

Centro Clandestino de Detenção da cidade, o D2, no Archivo Provincial de la 

Memória, é aqui analisado como resultado de um momento das lutas mais gerais por 

verdade e justiça na Argentina.  

Como indicado anteriormente, o APM foi oficialmente criado em 2006, pela lei 

9.286/2006, do governo provincial de Córdoba, e o arquivo só começou a funcionar 

efetivamente em 2007. Não obstante, as lutas que encaminharam sua criação 

começam muito antes, desde o fim da Ditadura, apresentando-se num movimento 

crescente. Na votação da lei, a deputada Gutierréz afirmou que “desde entonces 

pocos argentinos, que progresivamente se hicieron muchos, trabajan con dignidad 

por hacer justicia y preservar la memoria” (2006, p. 16) 224.  

Partindo desta perspectiva de crescimento do interesse social sobre o tema, a 

intenção é problematizar o processo por meio do qual as bandeiras sobre verdade, 

justiça e memória, e que formaram a criação do APM, foram sendo 

progressivamente incorporadas às lutas de resistência à Ditadura e de 

democratização do país.  

Na região de Córdoba, no que diz respeito aos sujeitos e grupos que 

assumiram essas lutas, deve-se destacar a atuação da AFDD Regional Córdoba. No 

entanto, antes de adentrar na análise das atividades da AFDD Regional Córdoba, é 

necessário considerar que suas ações desenvolveram-se em um contexto nacional 

de crescimento das lutas por justiça e verdade e no ritmo das conjunturas políticas 

discutidas no capítulo 2. Deve-se, também, considerar que a associação integrava 

uma rede nacional de associações de familiares de vítimas e que, junto com outras 

organizações congêneres (como Abuelas de Plaza de Mayo e H.I.J.O.S.), também 

atuavam no mesmo campo de reivindicações. 

                                                           
224 Golpe de Estado de 1976. 30º aniversario. Víctimas del Terrorismo de Estado. Transcripción de la 
votación del Projeto de la Ley de la Memoria. Córdoba, 2006, p. 14. Acervo Archivo Provincial de la 
Memoria.  
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Saliente–se que, na região de Córdoba, no decorrer da Ditadura, funcionaram 

outros CCD e que as lutas pela transformação do D2 em lugar de memória se 

entrelaçam com as lutas para o reconhecimento de outros espaços como as 

relativas ao Centro Clandestino Campo de la Ribera225  e Centro Clandestino Campo 

de la Perla226.  

Os CCDs na Argentina eram percebidos pelos militantes que atuavam na 

AFDD Delegação Córdoba como lugares que poderiam contribuir com 

esclarecimentos sobre a verdade dos crimes cometidos durante a Ditadura, e como 

possibilidade de serem utilizados como prova judicial nos julgamentos aos crimes de 

lesa-humanidade. Com o passar dos anos, sobretudo a partir do final da década de 

80, esses lugares passam a ser apropriados como ponto de encontro coletivo para 

honras fúnebres, homenagens aos mortos e desaparecidos políticos. Portanto, 

iniciativas de memorialização, primeiro das vítimas e depois das histórias da 

Ditadura, o que inclui a utilização dada a esses lugares no período de 1976 a 1983, 

a questão sobre o que fazer com esses lugares de memória foi sendo gestada no 

interior dos organismos de direitos humanos, paulatinamente. Falava-se em 

                                                           
225 Na análise dos livros de atas da AFFDD Córdoba, foi possível verificar vários debates sobre a 
importância de sinalizar o lugar, informando sobre seu uso como centro de tortura, assassinatos e 
desaparecimentos de civis. A possibilidade de que tenham existido, no local, fossas comuns com 
corpos de desaparecidos políticos mobiliza significativamente os militantes. Ao mencionarem que o 
lugar deveria ser preservado como “prova de horror” (livro nº 3, ata nº 201, p. 235.), percebe-se que 
este lugar passa a ser visto como uma estratégia material de denunciar os crimes ali cometidos, 
cobrar justiça e transmitir essas memórias para as novas gerações. Em 1989, a Província de Córdoba 
adquire os edifícios do que foi o Campo de la Ribera para utilizar como estabelecimento educativo e, 
em 30/01/1990, se aventa a possibilidade entre os militantes da AFDD de solicitar ao Estado que o 
Campo de la Ribera seja nomeado como novo asilo de idosos, convertido em uma Praça ou Parque 
por los Derechos Humanos. Ao invés disso, o Estado instala, em 1990, a Escola Primária Canónigo 
Piñero. Com esse uso, a AFDD passa a realizar, com os alunos do lugar, “conversas públicas” sobre 
o Terrorismo de Estado e, com ajuda dos professores, realiza murais sobre a história do centro 
clandestino que funcionou no lugar, chegando a disponibilizar ajuda financeira para atividades de 
memorialização. Há registros de que representantes da AFDD chegaram a levar representantes de 
organizações internacionais de direitos humanos para uma espécie de “visita guiada” no antigo CCD, 
ocupado pela escola, para solicitar ajuda financeira para oferecer atividades educativas e culturais 
para os alunos e comunidade do entorno da escola. No entanto, apesar dessas iniciativas de 
memorialização, o tema da recuperação do lugar não chega a se concretizar no âmbito de alguma 
ocupação museológica, nem tampouco há uma unanimidade entre os militantes da AFDD sobre que 
ocupação deve ter o lugar, conforme consta registrado em ata: "Los presos politicos estan elaborando 
un proyecto para pedir el predio de La Ribera para que deje de ser una escuela y se convierta en 
museo de la memoria. Alguno de nosotros piensa que funcionando una escuela también es respectar 
la memoria" (livro nº 7, ata nº 202, p. 176). A saída da escola, a recuperação do prédio e sua 
transformação museológica só ocorre após a aprovação da Ley de la Memoria, em 2006, que 
determina a preservação de outros centros clandestinos de detenção e lugares emblemáticos da 
Ditadura na Província. 
226 Também transformado em sítio de memória após a aprovação da lei e do trabalho de memória 
desenvolvido pelo APM, uma breve apresentação do processo de criação desse sítio será discutida a 
seguir, posto que sua história de reivindicação cruza, em muitos debates da AFDD, com a luta pela 
reivindicação do antigo D2.  
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monumentos, memoriais, arquivos, sítios de memória, museus, diversas estratégias 

de preservar a memória e honrar as vítimas da Ditadura.  

A autora Ludmila Catela (2014, p. 02) afirma que os antigos centros 

clandestinos de detenção, na Argentina, passaram a ser reconhecidos por distintas 

organizações de direitos humanos, sobretudo após a década de 90, como o “Núcleo 

da institucionalização das memórias da Ditadura”. Assim, o discurso sobre uma 

suposta reconciliação nacional, baseada no esquecimento, é substituído pela 

necessidade de criação de instituições de memória sobre esse passado traumático, 

visando a criar condições para um futuro em que “Nunca Más” violações aos direitos 

humanos, como as do passado ditatorial, voltem a ocorrer. Para a autora (CATELA, 

2014, p. 05), a história nacional sofreu uma “política de estatização da memória”.  

No processo cordobês, três etapas destacaram-se, na transformação do 

antigo D2 em sítio de memória: as lutas mais gerais das organizações de vítimas por 

memória e justiça, e que levam ao reconhecimento público do D2 como um CCD e 

como território de memória; os processos legislativos que trazem o reconhecimento 

legal do espaço e de suas futuras funções; e a implantação do projeto do APM no 

antigo cárcere. Essas etapas ajudam-nos a entender que a criação deste sítio de 

memória é fruto de uma luta maior, por verdade, justiça e memória, na Argentina.   

 

 

4.1 A atuação da Associação de familiares de vítimas na preservação de 

memórias da Ditadura em Córdoba  

 

O primeiro registro de destaque sobre as lutas por verdade e justiça, na 

região, encontrado por esta pesquisa é o Informe da Comisión Nacional sobre la 

Desaparición de Personas, cujo resultado foi publicado pela Prefeitura de Córdoba, 

em dezembro de 1984. O documento é um relatório oficial sobre a repressão 

ditatorial na Província e tem por objetivo apresentar a ação repressiva na região de 

Córdoba e as metodologias do terrorismo de Estado que vigorou no país, de 1976 a 

1983. Para isso, entre outras informações, são identificados os lugares de detenção 

da Ditadura, sendo denunciados os crimes cometidos nesses espaços pelos 

sobreviventes que prestaram depoimentos voluntários à CONADEP. O Campo de la 

Perla, Campo de la Ribera, D2, Unidad Penitenciaria Uno – UP1 e Cemiterio San 

Vicente são alguns dos lugares da região apresentados no informe.
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O prólogo da segunda edição da obra, publicado em 1999, alerta: “Esta 

penosa obligación que nos ha tocado cumplir no ha sido animada ni por el odio ni 

por el rencor, pero sí por la convicción de que el futuro de un país no puede hacerse 

sobre la verdad y la justicia”227. E, nesta reivindicação por verdade e justiça, por em 

evidência os lugares de cárcere da Ditadura era, antes de tudo, evidenciar os crimes 

cometidos pelo Estado nesses lugares.  

Mas, de fato, como e quando surge a decisão do que fazer nesses lugares de 

memória em Córdoba? Três elementos podem ser considerados para possíveis 

respostas: a distância temporal dos crimes cometidos, a participação de uma nova 

geração de memória integrando-se à reivindicação por verdade e justiça, e a 

ascensão de um governo federal que apoiou esse enfrentamento ao passado 

ditatorial. Em proporções diferentes, cada um desses elementos contribuiu para o 

processo de memorialização pública da Ditadura, na cidade, que culminou no 

processo de recuperação e transformação dos antigos centros de detenção na 

década de 2000.  

O antigo D2 estava localizado numa área central da cidade, com significativa 

movimentação diária de transeuntes. O conjunto das três casas utilizadas pela 

polícia ficava ao lado da Plaza San Martin, na Pasaje Santa Catalina228. A Plaza San 

Martín é o lugar mais citado nos registros da AFDD como espaço de manifestações 

e atos públicos da associação. No entanto, apesar de toda essa centralidade, o 

prédio do antigo D2 não foi o primeiro lugar a ser reivindicado pelos militantes como 

um lugar de memória a ser recuperado.  

Aqui é importante indicar que a primeira vez em que a reivindicação sobre 

lugares que foram centros de detenção da Ditadura foi registrada, nas atas da 

AFDD, data de 25/10/1988, quando alguns militantes, ao discutir a questão do 

aumento das violências sofridas por jovens, que moram em "zonas marginales", 

falam sobre a região onde funcionou o Centro Clandestino de Detenção Campo de 

La Ribera.  

Se resolvió pedir una entrevista al Ministerio de Acción Social para 
ver qué actitud se toma, sobre el tema del Campo de la Ribera. 
Amalio propone pedir que se vendan la Ribera y parte de los 
campos no utilizados de la Perla y con lo obtenido se adifique, en 

                                                           
227 Informe CONADEP. Regional Córdoba. Córdoba, 1999, p. 17. 
228 A Pasaje Santa Catalina é uma passagem de mão única, localizada entre a Catedral de Córboda e 
o Cabildo Histórico, antiga sede da administração colonial da região. Localizado no centro histórico e 
turístico da cidade, após a instalação do APM nas casas onde funcionou o D2, tornou-se um espaço 
destinado a memória e a reflexão. 
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otro lugar, uno o más complejos para tender la minoridad; Pedro a 
su vez opina que nosotros no podemos pedir esa venta por los que 
pueden contener en su subsuelo ya que se sospecha la existencia 
de cadaveres. Debemos exigir que se les mantega como prueba de 
horror. Amalio aclara que en su propuesta pediria que previamente 
se exume cada centímetro del terreno hasta dos metros de 
profundidad229. 

 

O tema do que fazer com o Campo de La Ribera entra em pauta nas reuniões 

da organização através do tema da violência230 aos jovens do entorno do lugar. Não 

há, nesse momento, uma consciência coletiva sobre a preservação da memória 

como estratégia para a verdade e justiça. Mas, este é um primeiro movimento em 

torno desses lugares de memória, o qual suscita debates sobre outros espaços, 

como o CCD La Perla.  

Em 1988, por ocasião da participação da AFDD em um ato sobre os direitos 

humanos, convocado pelo sindicato Luz y Fuerza, menciona-se que serão impressos 

folhetos com testemunhos sobre o Centro Clandestino de Detención Campo de La 

Perla. 

Se entendermos que a produção de materiais como: volantes, folletos, 

mariposas, afiches, pancartas, cartel e gacetillas231, produzidos sobre as violações 

em cárceres da Ditadura ao passo que denunciavam os crimes, denunciam também 

os lugares de cárcere, podemos dizer que os lugares de detenção da Ditadura 

sempre estiveram no horizonte de atuação da AFDD. No entanto, não há percepção 

de preservação patrimonial e de transformação museológica. A sinalização desses 

espaços vai tomando formas e sentidos distintos, ao longo dos anos, sobretudo, 

após a redemocratização, passando a ganhar conotações no âmbito da memória 

histórica.  

Quando a CONADEP inicia seu trabalho de investigação na província, em 

1984, a necessidade de que os lugares que foram CCD e cárceres, durante a 
                                                           
229 Livro de atas da AFDD, livro nº 3, ata nº 142, p. 40. 
230 O Informe CONADEP, de Córdoba, confirma que, no local, além das torturas e assassinatos, 
houve fuzilamentos massivos, exumação clandestina de cadáveres em fossas comuns, e outros 
crimes de lesa-humanidade. Estima-se que, entre 1976 a 1979, mais de 2.200 pessoas estiveram 
presas no local, tendo sido classificado pelo CONADEP como o maior CCD do interior do país 
durante a Ditadura. 
231 Termos utilizados nos distintos países do continente latino-americano para se referir a diversos 
tipos de materiais de divulgação utilizado para comunicação das organizações de direitos humanos. É 
interessante observar que, em cada país do continente, sobretudo se comparado os países do Cone 
Sul com América Central e Caribe, os termos podem sofrer alterações quanto à forma do material. 
Esta observação foi possível graças a conversas com militantes históricos de organismos de direitos 
humanos que integram os sítios de memória, nos encontros da RESLAC, durante os anos 2014 a 
2017.  
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Ditadura, sejam (re)conhecidos socialmente passa a ser imprescindível para as 

várias organizações da região. Maria Del Carmen Torres, familiar de desaparecido 

político preso no D2, aborda um pouco sobre esse sentido e necessidade de 

visibilizar esses espaços.  

El conocimiento y el consenso social, la aceptación de que esto 
había pasado, porque en realidad los procesos de dictadura fueron 
tan terribles en todos los países de América Latina pero 
particularmente en el nuestro, que inclusive hubo diferentes 
momentos, pero siempre a la política del terror que impusieron, la 
contraparte fue el silencio y hasta la negación. No, no puede ser, 
ustedes están exagerando” o “esto no puede haber sido de esta 
manera” o “los desaparecidos están todos en Europa”, entonces, 
bueno, la lucha por la memoria fue una lucha por la disputa del 
sentido, una lucha, una disputa, una denuncia y tensión muy fuerte. 
En este proceso de visibilización fue que se incluyeron las 
necesidades de que se visibilizaran estos lugares como emblemas, 
como lugares íconos de lo que fue la dictadura, de lo que fue el 
terrorismo de estado (TORRES, 2015). 

 

A testemunha nos coloca de frente com um entrelaçamento da luta por 

memória, verdade e justiça – a trindade sacralizada pelas organizações de vítimas 

da Ditadura. Como já mencionado, colocar em evidência os lugares da Ditadura era, 

também, descortinar os crimes ali cometidos e exigir que os perpetradores fossem 

responsabilizados. Os jornais da época, preservados na Hemeroteca da cidade, 

registram diversas ações das organizações de vítimas, pronunciando-se e buscando 

a visibilização e denúncia desses espaços. 

Aqui, deve-se indicar que, por toda importância que o CCD La Perla teve, no 

circuito do terror na Província de Córdoba, os ex-presos e familiares de vítimas 

sempre puseram em destaque a denúncia e a sinalização deste lugar como palco de 

crimes de lesa-humanidade. Mesmo nas entrevistas realizadas para esta pesquisa, 

tendo com foco principal a recuperação do D2, o Campo de La Perla foi sempre 

mencionado pelos entrevistados espontaneamente como sendo de muita relevância 

de se preservar.  

As entrevistas com os ativistas demonstram uma preocupação de que esta 

pesquisa registrasse a existência deste CCD e sua transformação em Espacio para 

la Memoria. Os militantes afirmam que, em 1985/86, foram realizadas as primeiras 

marchas a la Perla. Em maio de 1992, por ocasião das comemorações pela Semana 

do Desaparecido Político, que, segundo eles, era "la forma de recordar a nuestros 
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seres queridos"232, é realizada uma marcha do centro da cidade de Córdoba até o 

antigo CCD La Perla, cuja distância é de aproximadamente 20 quilômetros. Essa 

marcha passou a ser realizada todos os anos. Na concentração, os manifestantes se 

encontravam na Plaza San Martín. De acordo com registros: "Se recorreran a pie las 

calles de la localidad, para seguir después a la Perla con nuestros elementos de 

recordación, fotos, afiches, banderas, pancartas y representación teatral y nuestro 

pedido de justicia y castigo a los culpables”233.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagens 28 e 29: Marcha ao antigo CCD La Perla no ano de 1998. Foto: Autor 
desconhecido. Fonte: Acervo HIJOS. 

 

Era como un sueño. Exactamente, era como un sueño, como cumplir 
un sueño. Cuando ibamos a la Perla estaban los milicos, todavía. 
Eran las utopias que nos guiavan. Cuando hacíamos las Marchas a 
la Perla, yo me acuerdo, todos los años hacíamos las marchas 
caminando. Hasta ya camiñando, desde el centro hasta La Perla. 
Pero todos éramos jóvenes en ese momento (risos). Y además 
havíamos puesto monólitos de que luego lo rompieron, pero lo 
hicimos varias vezes también poner monolitos. Que significava que 
allí a frente había sido un campo de tortura. No nos dejaban pasar de 
la ruta. Entonces de allí donde estaba la ruta poníamos alguna cosa, 
plantábamos árboles, monolitos, poníamos bandera, todo. Pero 
sabíamos que ni bien dábamos la vuelta, la rompían (FAMILIARES, 
2016).  

 

Os livros de atas da organização, dos anos de 1992 a 1998, foram roubados 

durante uma reforma na sede da organização, de modo que não se podem analisar 

registros das marchas feitas posteriormente. Não obstante, os militantes afirmam 

que, anualmente, essa marcha era realizada para sinalizar o lugar e, no acervo da 

organização HIJOS, foram localizadas fotos da Marcha a La Perla, realizada no ano 

de 1998. 

                                                           
232 Livro de atas da AFDD, livro nº 5, ata nº 315, p. 79. 
233 Livro de atas da AFDD, livro nº 6, ata nº 53, p. 117. 
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Foram realizadas largas tratativas, mediadas pelo Governo Federal, para que, 

em 24/03/2007, ocorresse a transferência oficial dos prédios do antigo La Perla do 

Exército para a Comisión Provincial de la Memoria. Na solenidade de entrega do 

prédio à CPM, o presidente Néstor Kirchner saudou os organismos de Direitos 

Humanos da província pela conquista reivindicada por anos.  

As marchas em datas simbólicas e de ocupação dos territórios de memória 

firmaram-se como umas das principais estratégias de luta das várias entidades. Uma 

atividade que caracterizou as ações da AFDD por verdade e justiça, surgida desde o 

princípio de sua organização, foi a “Ronda de los Jueves”234. Não se sabe 

precisamente quando ocorreu a primeira Ronda da AFDD, na cidade, mas, na 

primeira ata de suas reuniões, escrita em 30/05/1985, já constava a realização 

dessa atividade. Como não se tem a precisão da data de início das primeiras rondas 

em Córdoba, não se pode aferir sobre uma suposta influência das Rondas das 

Madres da Plaza de Mayo de Buenos Aires.  

O que se verificou é que, em Córdoba, as rondas eram realizadas mesmo em 

dias de intensas chuvas, feriado nacional e outros eventos. Como exemplo, 

podemos citar o registro na ata nº 102 da AFDD, no qual menciona que foi unânime 

a decisão de realizar as rondas mesmo sendo Natal e Ano Novo, no ano de 1987. 

As rondas eram realizadas das 18h às 19h, todas as quintas-feiras, na Plaza San 

Martín, entorno do D2, e, na ocasião, o grupo marcava presença no espaço público, 

transformando aquela praça em um território de memória.  

Com o passar dos anos, os militantes da associação foram se apropriando 

daquele espaço público, que, mesmo em anos de repressão, tornou-se lugar de luta 

e de memória das vítimas. Em mais de uma anotação, os militantes registraram que 

receberam visitas de estudantes e de outros interessados em apoiar a associação 

nas Rondas. Após a atividade, os militantes se reuniam na sede da associação. 

Existia uma comissão de imprensa, que sempre trabalhava na produção de panfletos 

(volantes), cujo conteúdo era sempre debatido em reunião, algum militante sugeria o 

tema e o conteúdo era proposto pela Comissão de imprensa e, então, discutido e 

aprovado, ou vetado pelo grupo. O material impresso era entregue nas atividades 

realizadas pela organização, sobretudo nas Rondas. "Distribuimos volantes con 

                                                           
234 A atividade consistia em uma marcha circular na Plaza San Martín, na qual manifestantes de 
organizações de vítimas utilizavam cartazes e fotos de mortos e desaparecidos políticos para 
denunciar os crimes da Ditadura e cobrar esclarecimentos e justiça às vítimas.    
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temas políticos actuales, siempre relacionados con nuestro drama, ya sean 

nacionales, locales o internacionales"235.  

No dia 24 de março, dia do golpe na Argentina, a associação realizava a 

chamada Ronda Ampliada, que contava com a presença de outros organismos, 

recorrentemente chamados nos registros de atas como "organismos hermanos de 

D.D.H.H." que seriam Abuelas, HIJOS e La Liga. "A nuestra ronda habitual de los 

jueves convertida en la ocasión en marcha de la resistencia. Varios compañeros se 

presentaron en la plaza"236. E foi durante uma Ronda Ampliada, na simbólica Plaza 

San Martín, que, em 10/12/2001, os militantes da AFDD fizeram um ato simbólico de 

transmissão de dever de memória. “Se le hará entrega a HIJOS de los pañuelos 

blancos como emblema del cambio generacional y de que la lucha por Memoria, 

Verdad y Justicia continua con ellos"237. Aqui, deparamo-nos com um ato marcado 

de simbologia e que foi uma característica importante na constituição dos 

movimentos no país.  

O uso do pañuelo branco, que foi uma peça simbólica na composição da 

indumentária peculiar da organização Madres de Plaza de Mayo, também foi 

adotada em Córdoba pela AFDD, usado por homens e mulheres nas Rondas na 

Plaza San Martin e em outras atividades. Ainda hoje, familiares de vítimas usam os 

pañuelos nas atividades públicas das organizações em todo o país. Ao realizar a 

passagem do pañuelo, a organização de familiares passa também a carga da 

responsabilidade de continuar a luta iniciada pelas associações de Madres e 

Familiares de toda a Argentina. Muito interessante é notar que, ao contrário dos 

militantes da AFDD que usam os pañuelos acima da cabeça, os jovens da 

organização HIJOS costumam usar no pescoço. 

 

                                                           
235 Livro de atas da AFDD, livro nº 5, ata nº 297, p. 31. 
236 Livro de atas da AFDD, livro nº 6, ata nº 81, p. 198. 
237 Livro de atas da AFDD, livro nº 7, ata nº 142, p. 28. 
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Imagens 30 e 31: Respectivamente, integrantes da AFDD na Marcha a La Perla no centro 
de Córdoba. Sem data. Acervo do Archivo Provincial de la Memoria. E filhos e netos da 
organização HIJOS na Marcha de 24 de marzo de 2016 no centro de Córdoba. Acervo 
Pessoal.  

 

A imagem do pañuelo também se tornou emblema nacional da luta dos 

familiares das vítimas da Ditadura, na Argentina, tornando-se um símbolo nacional 

vinculado ao patrimônio histórico, ao ser demarcado no chão da Plaza de Mayo (em 

Buenos Aires) e da Plaza San Martin (em Córdoba); e também um símbolo da 

política pública de memória, reiteradamente utilizado nas comunicações da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência, durante os governos de Nestor 

Kirchner (2003-2006) e Cristina Kirchner (2007-2015). Além, é claro, da apropriação 

e ressignificação da imagem pela sociedade argentina. 

Outro elemento simbólico, muito utilizado na Argentina, são cartazes com 

imagens dos mortos e desaparecidos políticos e os afiches238. Estes elementos 

fazem parte de uma metodologia de denúncia dos crimes da Ditadura, utilizada de 

forma comum nos três países. Dispor das imagens nas atividades guarda relação 

com tornar presente alguém ausente (desaparecido político), homenagear os 

mortos, reivindicar suas lutas, denunciar os crimes que sofreram e exigir punição aos 

perpetradores.  

O APM, depois de constituído, em 2007, assume e ressignifica essa atividade, 

que era empreendida pela AFDD, e, em todas as quintas-feiras, pendura 673 

fotografias de mortos e desaparecidos políticos na Pasaje Santa Catalina, ao lado da 

Plaza San Martín, entre as paredes da Catedral e do Cabildo histórico. A 

intervenção, que, de acordo com registros da instituição239, foi pensada para 

                                                           
238 Afiches são cartazes impressos utilizados para colar em paredes e muros.  
239 Disponível em: <http://www.apm.gov.ar/apm/%C2%BFde-qui%C3%A9nes-son-esas-fotos>, 
acessado em: 07/05/2017.  
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acompanhar a histórica Ronda dos Familiares, atualmente, integra as atividades da 

Área Pedagogía de la Memoria (núcleo educativo) do Museu.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Imagem 32: Las fotos de los Jueves. Pasaje Santa Catalina, Córdoba, 20016. Foto: Ana 
Paula Brito. Acervo Pessoal.  

 

Em 1988, é a primeira vez que o ato, realizado no dia 24 de março, passa a 

ser nominado de “Marcha del 24 de marzo”.  Neste ano, devido a um convite da 

associação de Madres de Jujuy, província do noroeste argentino, para que um 

militante da AFDD faça um discurso em ato de um aniversário dos sequestros 

massivos na região, ocorre um debate a partir do argumento de que estes não são 

oradores, mas familiares de vítimas. A discussão só se encerrou quando uma das 

militantes afirmou: "Todos debemos hablar, aunque no seamos oradores. Todos 

sabemos cuál es nuestro drama y como luchamos por él, y así como lo contamos a 

algún vecino, lo podemos hacer frente a un micrófono"240. Este exemplo é trazido 

para demonstrar como o tema da participação de familiares de vítimas em atividades 

públicas passa a ser uma preocupação para alguns militantes, destacando a 

importância de compartilhar suas lutas e denunciar publicamente os crimes 

infringidos a seus parentes, fortalecendo, assim, a atuação da organização.  

Com o contexto político não favorável às políticas de verdade e justiça, dado 

o avanço de indultos a militares por seus crimes durante a Ditadura, há uma 

                                                           
240 Livro de atas da AFDD, livro nº 2, ata 128, p. 176. 
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preocupação em integrar novos participantes na associação. Decide-se realizar um 

boletim bimestral para divulgar as atividades, campanhas e projetos que estão sendo 

desenvolvidos pela AFDD. Com o material, a associação dispôs de mais espaço 

escrito para compartilhar suas reivindicações e denúncias. Mas, entre 1988 e 1989, 

os processos de memorialização ainda estavam no âmbito da preservação dos 

documentos internos da associação e do aumento dos registros de denúncias e 

reivindicações históricas.  

O processo de luta por verdade, justiça e memória, que resultou na 

transformação do D2 no APM, envolveu várias etapas e estratégias. No que se 

refere à acumulação do acervo documental sobre os crimes perpetrados, e que mais 

tarde constituiria parte do arquivo custodiado pelo APM, na reimpressão do Informe 

acima referido, feito pela AFDD, em 1999, a associação esclarece que “hasta la 

constitución de la Delegación Córdoba de CONADEP allá por 1984, era 

“FAMILIARES” la depositaria del mayor archivo em Córdoba sobre los casos de 

secuestros, desapariciones y otros actos ilegales perpetrados por las fuerzas de 

seguridad”241. O depoimento dos ex-presos e o trabalho investigativo feito pelos 

familiares das vítimas certamente foi fundamental para que os membros da 

Delegação da CONADEP, em Córdoba, pudessem produzir o relatório final sobre o 

terrorismo de estado na província. A colaboração e posterior reimpressão do Informe 

CONADEP, pela AFDD, revela uma preocupação da associação com a preservação 

da memória.  

Porque entendemos la acción de mantener viva la memoria como 
una manera más de luchar contra la impunidad que, tras leer los 
testimonios de este informe, no se entiende cómo todavía persiste 
para los asesinos y sus cómplices.  (…) Y este INFORME servirá 
también para ratificar nuestro compromiso con la demanda de 
JUICIO y CASTIGO a todos los responsables del genocidio en 
Argentina. (…) Este es nuestro aporte a la verdad; ahora 
reclamamos justicia242.  

 

Esta afirmação pública da associação, como se tem sustentado nesta tese, 

demonstra o entendimento da preservação da memória como parte do trabalho de 

luta por verdade e justiça da AFDD. As ações em busca da memorialização da 

Ditadura, empreendidas por essa associação, devem ser entendidas como 

                                                           
241 Ibidem, p. 06. 
242 Informe da Comisión Nacional sobre la Desaparición de Personas. Delegación Córdoba. 1984-
1999. Familiares de Desaparecidos y Detenidos por Razones Políticas de Córdoba. Córdoba, 1999, 
p. 05, 08 e 169.  



186 

indissociáveis da busca por verdade e justiça. Com a contribuição ao Informe 

CONADEP, a Associação de Familiares materializa sua busca pela produção de 

verdade e reafirma sua luta por justiça.  

Em 27/10/1987, demonstra-se a primeira preocupação explícita em organizar 

o arquivo com a história da associação. Na ata nº 96, é possível analisar que o tema 

do arquivamento e da organização de todos os comunicados de impressa, folhetos 

com denúncias e outros materiais de divulgação de campanhas da associação 

preocupa a diretoria da associação, que entende ser importante organizar e 

preservar a memória de suas ações. Em outras atas, a associação aprova a decisão 

de arquivar as correspondências recebidas e uma cópia de cada correspondência 

enviada por ela, a decisão de que os secretários de atas realizem um registro todos 

os atos da associação “y de esta manera evitar olvidos”, e destaca que, em reunião, 

discutiu com outras organizações de Direitos Humanos da cidade que deveriam 

preparar uma memória de suas ações “se dijo que tanto La Liga, como Abuelas en 

especial, tendrían que hacer sus memorias, ya que no estamos al tanto de muchas 

cosas”243.  

Cabe observar que a organização dos acervos que guardam as memórias 

institucionais sempre foi um desafio para muitos organismos de Direitos Humanos, o 

que, em alguns casos, compromete o trabalho de preservação da memória sobre a 

atuação desses grupos da sociedade civil. Assim como compromete o 

apronfundamento das investigações acadêmicas interessadas em analisar esses 

processos e suas consequências no presente. No entanto, é preciso sinalizar que 

dos três casos analisados, a capacidade organizativa da memória institucional da 

AFDD Córdoba se destacou.  

Talvez, a promulgação da Ley de Obediencia Debida, em 1987, tenha 

contribuído para a preocupação com a preservação da memória institucional da 

associação. Isso é verdadeiro se entendermos a preocupação com a preservação do 

acervo documental como parte de um processo contra o esquecimento imposto pelo 

Estado.  

Na análise dos livros de ata da AFDD e de jornais, das décadas de 1990 e 

2000, foram identificadas outras iniciativas de memorialização da Ditadura 

empreendidas pela associação de familiares de vítimas. A seguir, serão 

mencionadas as principais atividades, pois conhecê-las é fundamental para entender 
                                                           
243 Livro de atas da AFDD, livro nº 4, ata nº 273, p. 222.  
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como a associação chegou até a decisão de reivindicar a recuperação do prédio do 

antigo D2.  

Há registros no livro244 de atas da AFDD que, em março de 1999, foi exibido o 

filme "El Cabildo no perdió la memoria", protagonizado por Valéria Urique e Lucas 

Olmedo. Este filme mostra o Cabildo245 como Centro Clandestino do Terrorismo de 

Estado. O relator da informação refere-se à experiência como uma "visita guiada" 

realizada no local. Nesse ano, o tema da criação de monumentos e a recuperação 

dos centros clandestinos de detenção ganha corpo nas reuniões. Estudantes de 

cursos de graduação procuram os militantes para conceder entrevistas sobre os 

CCD, em Córdoba, e surge a proposta de criar um Monumento aos Desaparecidos 

Políticos em alguma área verde246.  

La compañera Keka ha impulsado el Proyecto de "Monumento a los 
Desaparecidos", há hablado con el arquiteto Rébora y con el pintor 
Alonso, para que juntos creen un memorial a la vida, un sitio abierto, 
natural, vivo, para que perdure en el tiempo el recuerdo de esta 
generación de argentinos que dio su vida luchando por un mundo 
mejor. También los compañeros Susana y Miguel recorren oficinas 
gubernamentales, van a espacios verdes, interesando a funcionarios 
en este nuestro proyecto247. 

 

Este interesse de construir um momento em lugar verde, num espaço aberto, 

pode ser entendido pelo desejo dos familiares de, ao mesmo tempo, materializar 

uma homenagem às vítimas e fazê-lo em um lugar que permita uma reflexão sobre 

as violências sofridas por estes e suas lutas por liberdade democrática. Não menos 

importante é notar que este espaço desejado também seria um espaço público de 

honras fúnebres para os familiares de desaparecidos políticos, que não tinham onde 

cultivar seu luto.  

Similar proposta de memorial foi feita em 1994, no Chile, pela organização de 

Familiares de Vítimas, que reivindicavam do Estado a criação de um monumento, 

que chamavam de “Memorial da los desaparecidos”, no cemitério da cidade, citado 

no primeiro capítulo desta pesquisa. 

 

                                                           
244 Livro de atas da AFDD, livro nº 6, ata nº 08, p. 18.  
245 Apesar da tradução da palavra ao português ser Câmara Municipal, o termo é aqui utilizado para 
se referir à região central do entorno da Câmara Municipal de Córdoba, região onde fica localizado o 
antigo D2. Muitos moradores da cidade referem-se a toda a região do entorno como Cabildo.    
246 É interessante notar o interesse compartilhado entre argentinos e chilenos, de construir 
monumentos e memoriais em homenagens a mortos, em lugares com natureza, que simboliza a vida. 
247 Livro de atas da AFDD, livro nº 6, ata nº 16, p. 36.  
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A Secretaria de espaços públicos, parques e passeios, da Municipalidad de 

Córdoba, chegou a oferecer um lugar para a construção do monumento, que foi 

rejeitado pela AFDD, pois, segundo eles, estava situado numa região muito longe do 

centro da cidade e numa área perigosa. Os militantes passaram, então, a solicitar 

que o monumento, cujo projeto artístico contemplava os nomes dos desaparecidos 

políticos num mural de cerâmica, fosse construído no Parque Autoctono ou no 

Parque das Nações Latinoamericas. No entanto, decide-se, após a aprovação do 

Reitor da Universidad de Córdoba, que fosse construído na Cidade Universitária. A 

partir de então, ele passa a ser chamado de “Anfiteatro de la Memoria”. Há muitos 

conflitos posteriores com o reitor sobre o projeto do monumento e suas 

características, e o projeto é encerrado.  

No ano 2000, por ocasião de atos de celebração do dia internacional dos 

direitos humanos, em 10 de dezembro, realiza-se a já tradicional Marcha a La Perla 

com concentração na Plaza San Martin e menciona-se que a organização HIJOS 

fará, junto com AFDD, a Ronda Ampliada com "un escrache frente al Cabildo, con 

exposición de material". Aqui nos deparamos com o segundo escracho feito na 

frente do D2 e a primeira evidência de realização de uma exposição, transformando 

a Pasaje Santa Catalina248 num museu a céu aberto.  

Outra importante iniciativa da AFDD, no que se refere a lutas pela 

preservação da memória na província, foi a reivindicação empreendida para a 

preservação da Unidade Penitenciária nº 1 – UP1, utilizado como CCD, entre 

1976/1977. Localizado a 53 km da cidade de Córdoba, entre março e outubro de 

1976, foram fuzilados 28 presos políticos mantidos no lugar. Há registros de que, 

desde 1987, foram realizados atos em homenagens aos militantes políticos 

fuzilados, em 1976, na UP1249. Em 16 de junho deste ano, os familiares de vítimas, 

juntamente com sobreviventes do local que passaram a se reunir, decidem pedir 

autorizações para fixar uma placa em homenagem às vítimas no local. Mas, 

somente na década de 90, conseguem a permissão. 

La primera reivindicación de los ex-presos consistió en colocar una 
placa con los nombres de cada uno de ellos (os presos fusilados) y

                                                           
 
249 Por la Memoria, por la verdad, por un sueño. Córdoba, 2001, p. 08. De acordó com registros de 
sobreviventes deste cárcere, o General Juan Sasiaiñ, responsável pelo Serviço Penitenciário, 
saudava os presos dizendo-lhes: “Les vengo a comunicar que todos ustedes estan condenados a la 
muerte. Pero no se pongan contentos, pues morirán uno a uno lentamente, de manera que se 
arrepiendan de haber nacidos”. 
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 una placa con una frase que decía algo así como: Reconstruyamos 
la memoria para vergüenza de sus genocidas y grandeza de los 
caídos. Y durante muchos años íbamos para el dia 10 de diciembre y 
hacíamos el acto en la puerta de la penitenciaría (TISERA, 2016).   

 

Atas da associação registram a realização de algumas atividades na entrada da 

Penitenciária, no bairro San Martín, província de Córdoba. Mas não 

necessariamente na mesma data, 10 de dezembro, dia dos direitos humanos.  

Em setembro de 2002, registra-se que foi (re)criada uma Comissão de 

homenagem aos militantes fuzilados na UP1. Entende-se que o grupo começou a 

organizar as homenagens em 1987 sem a pretensão de que a mesma se tornasse 

uma atividade histórica e que, em 2002, ganha essa conotação, com a necessidade 

de criar uma comissão específica para tal iniciativa, capitaneada por ex-presos 

políticos e pelos filhos dos fuzilados, mas, ainda assim, envolvendo todos os 

organismos de direitos humanos da província.  

As atividades de homenagens às vítimas, realizadas tradicionalmente no 

local, transformaram este lugar em um espaço de memórias coletivas e terreno de 

disputas por justiça aos crimes ali cometidos.  

Los actos recordatorios de todos los años, en el arco de entrada de 
la Penitenciaria, la colocación del morrón que perpetua los rostros de 
los fusilados, la feria de arte, memoria y derechos humanos que 
promovimos desde la Comisión de Homenaje a los presos políticos 
de la UP1, el reconocimiento de la tarea de solidaridad de los 
familiares, amigos y los vecinos de la Plaza de los Buros en el barrio 
San Martín fueron pilares de la memoria que sirvieron para mantener 
latente la existencia de juicio y castigo y cárcel común a los militares 
y policías asesinos250.  

 

 Percebe-se que a intenção desta comissão era não somente homenagear os 

militantes fuzilados, mas, também, preservar a memória destes, como cidadãos, 

homens e mulheres comuns. Esta perspectiva de reivindicar a preservação da 

história de vida dos militantes mortos e desaparecidos é uma metodologia eficaz 

                                                           
250 2º Feria de Arte, Memoria y Derechos Humanos. Homenaje a los 29 presos politicos fusilados en 
la UP1. Comisión de Homenaje de la UP1. 3 de octubre de 2009. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=c2v7gMiHXxQ>, acessado em 19/05/2017.  
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para promoção de uma empatia das novas gerações com as vítimas251. 

Em 2001, a Comissão de Homenagem e a AFDD publicam o livro “Por la 

verdad, por la memoria, por un sueño”, com o objetivo de preservar a memória das 

vítimas, a resistência dos familiares e as causas judiciais realizadas contra os 

militares condenados por esses crimes. Mas “(…) también incorporamos 

documentación, testimonios y semblanzas que nos permiten acercarnos mejor, no 

solo a la muerte, sino principalmente a la vida de todos ellos”252. O livro destaca a 

importância dos familiares, apontando-os como responsáveis pela sobrevivência de 

muitos ex-presos e reconhecendo-os também como vítimas. “Quiero que sepán que 

cada uno de ustedes tenia unos padres de hierro. Porque ustedes sufrieron las 

torturas físicas, pero ellos sufrieron las psíquicas. (…) Recordemos que muchos de 

esos familiares fueron detenidos y algunos desaparecidos”253.  

Efetivamente, os familiares das vítimas dos mortos e desaparecidos na 

Argentina nunca pararam de buscar o destino dos restos mortais de seus parentes, e 

essa reivindicação histórica ganhou maior força, na província de Córdoba, em 2003. 

Nesse ano, a Equipe Argentina de Antropologia Forense trabalhou em escavações 

no Cemitério San Vicente.  

Coordenada pelo antropólogo Dario Olmo, a equipe estabeleceu uma relação 

de consulta frequente com os familiares dos desaparecidos políticos, fruto da 

exigência da AFDD para dotar os profissionais de mais informações para as 

identificações. Este trabalho forense aproximou a associação com o universo das 

instituições de memória ou, se se preferir, das instituições museais, ao passo que 

muitas das ações em conjunto eram realizadas no Museo de Antropologia de 

Córdoba. 

                                                           
251 Um exemplo muito eficaz desta perspectiva é o projeto desenvolvido no Memorial Paine, 
localizado no Sul de Santiago (Chile). Nesta comunidade rural, durante a Ditadura cerca de 70 
moradores foram mortos e estão desaparecidos. Familiares de vítimas, com apoio do governo 
municipal, construíram um memorial pensado com 1.000 troncos de madeira que visavam a 
simbolizar uma floresta. No entanto, decidiu-se que seriam retirados os 70 troncos, e, para 
representar a ausência dos 70 mortos e desaparecidos, seus familiares e amigos fizeram 70 
mosaicos, que, individualmente, registraram, com desenhos, características da vida dos mortos. Há 
registros de violão, campo, bola de futebol, bicicleta, casa, família, e outras características que 
permitem ao visitante perceber a vítima como pessoa, e, por vezes, compartilhar de elementos 
comuns entre aquela vítima ali representada, consigo mesmo.  
O APM quando constitui sua exposição de longa duração, assume esta perspectiva de apresentar as 
vítimas como indivíduos, ao dedicar uma das salas expositivas para exibir objetos pessoais dos 
militantes mortos ou desaparecidos, que foram doados ou emprestados por seus familiares. A sala foi 
denominada “Vidas para ser contadas”.   
252 Por la Memoria, por la verdad, por un sueño. Córdoba, 2001, p. 09. 
253 Por la Memoria, por la verdad, por un sueño. Córdoba, 2001, p. 84.  
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 Alguns restos mortais de desaparecidos políticos são encontrados, 

identificados e devolvidos a seus familiares. Nesse contexto, após a exumação do 

cadáver de Christian Funes, assassinado na UP1 e familiar de uma militante da 

AFDD, discute-se a possibilidade de colocar a placa de sua lápide em alguma árvore 

ou na Plaza San Martín. Aqui, o tema da preservação da memória através de 

instalação de monumentos em espaços públicos é debatido na associação, posto 

que, segundo eles, era importante “ganar espacios”254. Esses militantes já 

compreendem a importância de ampliar sua atuação e lutar por espaços que 

remetam a suas reivindicações e materializem suas lutas. Quando dizem que é 

preciso ganhar espaços, referem-se a dispor de espaços coletivos, públicos e 

visíveis, entendidos como necessários para que a luta dessa organização fosse 

desindividualizada e ampliada para as novas gerações.  

Os restos mortais de outros militantes desaparecidos são identificados e 

muitas conferências de imprensa foram realizadas no Museu de Antropologia de 

Córdoba para a entrega oficial a seus parentes. Aqui se percebe uma relação com 

um espaço museal sendo utilizado a serviço da memória, verdade e justiça. Entre os 

restos mortais de militantes desaparecidos e que foram devolvidos, no ano de 2003, 

consta o registro dos do jovem militante Osatinsty, entregues a sua mãe; e os da 

militante Liliana Sonia Barrios, entregues a seus filhos. A AFDD acompanhou grande 

parte desses atos. E, tendo como referência o que aconteceu em Santa Fé, os 

militantes da AFDD decidem pedir à prefeitura de Córdoba que seja construído um 

"Panteón de la Memoria" para depositar os restos mortais dos desaparecidos, 

identificados ou não. Aqui, a preocupação com o lugar dos mortos ganha corpo e 

dimensões específicas.  

Esses exemplos ajudam-nos a entender que o tema da memorialização da 

ditadura, especialmente o da preservação dos lugares de repressão, atravessou um 

longo caminho até chegar a aprovação da Ley de la Memoria, que garantiu a 

salvaguarda das memórias do antigo D2.  

O termo adotado, para análise dessas iniciativas de memorialização, remete 

ao conceito desenvolvido por Ludmila Catela (2009) como “territórios de memória”. 

Podemo-nos apropriar desse termo para entender, sob uma perspectiva mais ampla, 

para além dos lugares de memória, a ação da AFDD como sendo de ganhar 

territórios na disputa em torno da memória da Ditadura. Em vários registros de atas 
                                                           
254 Livro de atas da AFDD, livro nº 4, ata nº 283, p. 268. 
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da associação, o termo “ganhar mais espaço” era registrado como necessário para 

dar visibilidade aos crimes da Ditadura. No entanto, observa-se que não era 

suficiente ganhar espaços, era necessário conquistar territórios para a memória 

social. E isso só era possível ganhando as disputas em torno da representação da 

memória do período ditatorial, cabendo ainda ressaltar que essa conquista era 

necessária, também, para a consolidação da identidade da associação e de suas 

reivindicações na sociedade. 

 

Os caminhos para a recuperação do prédio do antigo Departamento de Polícia 

nº2  

O que fez com que os militantes da associação passassem a reivindicar a 

preservação e transformação do espaço do D2? Como surgiu a ideia de fazer uma 

lei para preservar as instalações onde funcionou este centro de detenção? Por que 

criar uma comissão da memória? Essas são algumas questões fundamentais que 

precisam ser analisadas para entender a constituição do APM,e percebê-lo como 

parte de uma luta por verdade e justiça.  

Conforme indicado anteriormente, de acordo com registros em livros de atas e 

entrevistas com militantes da associação, as primeiras manifestações em torno dos 

antigos Centros de Detenção na AFDD dão-se no sentido de identificar os crimes 

cometidos nesses espaços. Como visto, havia a necessidade de denunciar os 

crimes, dar visibilidade a esses lugares e suas funções no passado ditatorial.  

Muitos desses lugares foram identificados graças a testemunhos de 

sobreviventes e da busca incansável dos familiares. Nas discussões sobre o CCD 

Campo de La Ribera, no final da década de 80, percebe-se, na associação, que 

manter esses espaços preservados poderia aportar a esses testemunhos e, quiçá, 

servir como prova judicial contra os perpetradores.  

Além disso, em alguns dos casos, poderiam existir valas clandestinas com 

restos mortais de desaparecidos políticos, passíveis de escavações por 

antropólogos forenses. É interessante notar como essa esperança, em torno da 

existência de valas clandestinas ou no fato de que seus parentes estivessem 

enterrados nos CCDs, é comum na Argentina e no Chile.  

Antes de avançar no caso específico do debate sobre a recuperação do D2 

no interior da AFDD, é importante considerar algumas informações nacionais que 

podem ter influenciado ou contribuído para o trabalho desenvolvido em Córdoba. A 
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associação mantinha laços estreitos com membros de outras filiais da organização 

no país. E, por ocasião desse intercâmbio, que atravessou a Ditadura com redes de 

solidariedade nacional e internacional, a AFDD Córdoba estava sempre informada 

das principais iniciativas de outras organizações.  

De acordo com informes do CELS e do livro da AFDD de Buenos Aires, em 

1994, iniciam-se os debates em torno da criação do Museo del Nunca Más, no 

conjunto de prédios onde funcionou a antiga ESMA, em Buenos Aires. Em 1997, 

ganha maior fôlego, na cidade, o debate entre os organismos de vítimas e a 

prefeitura sobre a necessidade de criar monumentos aos desaparecidos. O fruto 

desse debate é a construção do Parque de la Memoria em 2002.  

A partir de 2003, com a vitória de Nestor Kirchner para a Presidência da 

Argentina, o país assistiu a um momento histórico em que os organismos de direitos 

humanos são ouvidos pelo governo federal e reivindicam esclarecimentos oficiais 

sobre o passado ditatorial, pelo Estado Nacional.  

A ação de Kirchner inaugurou novos tempos no país, em torno do 

enfrentamento ao passado ditatorial e suas heranças. Ainda, no ano de 2003, foi 

criado o Archivo Nacional de La Memoria, em Buenos Aires, iniciativa regulamentada 

pelo Governo Federal.  

Na Argentina, em 2004, o governo federal retira dos militares a propriedade 

onde funcionou a antiga ESMA e a transfere para o município de Buenos Aires, para 

que o lugar seja um Espacio de la Memoria255. Esta foi uma reivindicação dos 

organismos de Direitos Humanos da cidade de Buenos Aires, fruto de anos de 

debate sobre o que fazer naquele espaço, que ocupa 17 hectares.   

Na gestão de Nestor Kirchner, estes são alguns dos exemplos mais 

significativos de políticas públicas de memória que estavam sendo empreendidas no 

país. Não se pode negar que, nesse contexto político, a Argentina ingressa em uma 

nova etapa em busca da efetivação de políticas públicas de memória, verdade e 

justiça. Mas, a questão de ser este governo um suposto divisor de águas do tema 

causou bastante controvérsia entre os atores sociais argentinos entrevistados nesta 

pesquisa. 

                                                           
255 Há muitos trabalhos realizados sobre o processo de recuperação da ESMA pelo município. Cabe a 
indicação do trabalho da historiadora brasileira Deborah Neves, e da pesquisadora argentina Claudia 
Feld, entre outras.  
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Martin Fresneda, familiar de vítima, militante de H.I.J.O.S. e advogado da 

AFDD, afirma que a perspectiva política desse governo permitiu uma série de ações 

concretas e o estabelecimento de políticas públicas de Estado, no âmbito dos 

direitos humanos e da memória, verdade e justiça.  

Durante uma reunião com sete representantes da AFDD, na qual apresentei o 

objetivo desta pesquisa, visando a ter acesso aos livros de atas da organização, o 

encontro transformou-se numa entrevista coletiva. Enquanto conversávamos, o tema 

sobre a importância do governo Kirchner veio à tona, em especial, quando 

questionei o grupo sobre como surgiu a ideia de recuperar o D2. Dois membros da 

organização, que são ex-presos políticos e integram a associação, compartilhavam 

do mesmo discurso de Fresneda, de que o governo Kirchner foi um divisor de águas, 

no sentido de que foi depois da recuperação da ESMA que se discutiu, em Córdoba, 

a recuperação dos sítios. Nesse momento, a então presidente da Associação, Emília 

D’Ambra, tomou a palavra num tom que visava a definir a opinião da organização em 

sentido contrário ao dito pelos ex-presos: 

Les quiero hacer una aclaración, nosotros desde que funcionamos 
como organismo estamos con esas ideias. O sea, no es que de 
golpe por razon nos ponemos a pensar que queremos recuperar. 
Nosotros siempre hablamos que esos lugares habian que recuperar. 
Lo que no teniamos era, no los llevaban el apunte. A lo gobierno no 
los interesaba, al contrário. Nos decian que no, que había que 
poner abajo. La ESMA estube a punto de ser desmantelada. Eso ya 
habia hacido los organismos, las ideas, pero no teniamos la idea de 
ponerlo en practica. Porque se necesita un gobierno que te apoye y 
dinero. Principalmente, y nosotros siempre nos manejamos con zero 
peso. Pero la idea siempre la tubimos nosotros. Siempre se hablo 
de rescatar todo eso. Cuando pudimos realmente encontrar un 
apoyo, lo hicimos de verdad. Pero pensar, lo pensamos desde antes 
(D’AMBRA, Familiares, 2016).  

 

Os registros da associação coincidem com o que relatou sua então 

presidenta, sobretudo se entendermos que falar desse passado ditatorial e 

reivindicar a preservação dessa memória, em suas distintas formas e iniciativas, era 

evidenciar a impunidade aos crimes de lesa-humanidade. Essa perspectiva de 

vincular a preservação da memória, e dos lugares de memória com a luta por 

verdade e justiça fica ainda mais clara, com a afirmação de Augustín de Toffino 

(2016), filho de desaparecidos e um dos fundadores da organização HIJOS: 

“Nosotros tenemos espacios de memoria porque ya había empezado a actuar la 

justicia”. 
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Emiliano Fessia, também familiar de vítima e militante de H.I.J.O.S., afirma 

que o debate sobre a recuperação do prédio do D2 já existia na organização e que 

foi discutido no primeiro encontro nacional, a partir do qual a organização surgiu, em 

2005. Nos debates sobre os objetivos da organização, denunciar esses lugares 

passou a ser uma bandeira de HIJOS, sobretudo da Delegação HIJOS Córdoba.  

 

Imagens 33 e 34: Escracho realizado na frente do prédio do D2 ocupado pela Policia da 
Província em 2005. Foto: Autor desconhecido. Fonte: Acervo HIJOS. 

 
Ya hablábamos de la necesidad de por lo menos preservar estos 
espacios, la memoria de estos espacios, que estos lugares sirvieran 
para futuras generaciones, etc. Cuando se da el hito de la ESMA, el 
traspaso de la ESMA de la Marina al gobierno de la Ciudad de 
Buenos Aires, para que sea Museo de la Memoria -con esos 
términos-, nos sacudió. Empezamos a decir, bueno, en Córdoba 
dónde vamos todos los años a terminar la marcha del 24 queremos 
que sea sitio de memoria. Ahí hay un gran hito, un cambio (FESSIA, 
2015). 

 

Ao mesmo tempo, é inevitável a questão de que a gestão de Nestor Krichner 

contribuiu para que o tema da preservação da memória, através dos centros de 

detenção, ganhasse uma conotação mais ampla do que apenas de identificação. E 

isso foi possível porque os organismos de Direitos Humanos dispuseram de um 

espaço de escuta e apoio governamental para suas reivindicações de preservação e 

transformação desses lugares de memória.  

Há uma controvérsia entre os militantes, sobre terem tido como referência 

para construir o projeto da Ley de la Memoria, apresentado em 2006, as leis de 

outras provinciais. Alguns militantes destacaram outras iniciativas bem-sucedidas, 

anteriormente aprovadas, das quais vale destacar a transformação do antigo CCD 
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“Olimpo”, na província de Buenos Aires256. De acordo com Luciana Messina (2011), 

“La iniciativa de transformar el “Olimpo” en un lugar de memoria fue impulsada, 

desde mediados de la década del 90, por la movilización activa de sobrevivientes y 

familiares de desaparecidos del “Olimpo”, organismos de derechos humanos y 

organizaciones de vecinos” 257.  

Não obstante as referências apresentadas, é fundamental recordar que, antes 

de 2006, foram apresentados dois projetos de lei, no ano de 2004, na Legislatura da 

Província de Córdoba, que buscavam a recuperação do prédio do antigo D2.  

Houve uma divergência política nos debates sobre o envolvimento com o 

Estado nesse processo de recuperar o prédio do antigo D2, uma parte do grupo via 

como dever do Estado reparar os danos que ele mesmo fez, durante a Ditadura, e 

outros rechaçavam qualquer tipo de relação/envolvimento estatal no processo. 

Ese debate se dio en Familiares, nos atravesó mucho e inclusive 
nos costó muchas discusiones y muchos desacuerdos, porque 
había algunos compañeros que decían que lo que tenga que ver 
con el Estado nos va a contaminar, nos va a cambiar el sentido, nos 
va a poner en un lugar que no queremos, nosotros siempre hemos 
estado en la lucha, desde el llano, desde la vereda del frente; y 
había otra parte que sosteníamos que era un deber del estado 
reparar el terrorismo de estado, y que era un deber del estado poner 
a disposición recursos, no solo recursos económicos sino 
fundamentalmente recursos políticos, la sanción de la ley, pero que 
nosotros decíamos que esto no necesariamente iba a pasar esto, 
que dependía de nosotros, que nosotros debíamos arbitrar los 
medios para darle el sentido que nosotros creyéramos que 
teníamos que darle. Entonces estos debates con nuestros 
abogados, con HIJOS, fuerte, con ex-presos, con Abuelas, fue parte 
de lo previo, hubo toda una discusión, una maduración política de 
esta idea, fue algo que fuimos elaborando y madurando en un 
proceso y este proceso, bueno, se concretó con la propuesta de 
proponer una ley provincial de la memoria (TORRES, 2015). 

 

De acordo com Emiliano Fessia (2005), os organismos de direitos humanos 

de Córdoba, considerando a instabilidade política e que a província estava na gestão 

do governador José Manoel de la Sotta, o qual, no ano anterior, havia se 

manifestado com ofensas às mães dos mortos e desaparecidos políticos, decidiram 

que a lei, para transformar o prédio do D2 em um sítio de memória, deveria ser feita 
                                                           
256 Fruto de um processo político e legislativo, este CCD foi reconhecido como sítio histórico e 
patrimônio cultural e de direitos humanos, através da Lei nº 1.197/2003, sancionada pelo Decreto nº 
2.798/2003 da Legislatura da Cidade de Buenos Aires.  
257 MESSINA, Luciana. El ex centro clandestino de detención “Olimpo” como dispositivo de memoria: 
reflexiones sobre las marcas territoriales y sus usos. Revista Aletheia, Volumen 2, número 3, 
noviembre 2011.  
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pela Legislatura da Província, garantindo, assim, que a decisão fosse do Estado e 

não de um governo.  

É necessário mencionar que, quando houve a transferência da propriedade 

dos prédios da antiga ESMA para ser um Espacio para la Memoria, em março de 

2004, o governador de Córdoba não foi convidado para o evento devido ao pedido 

da Associação Madres de Plaza de Mayo ao presidente Krichner, que havia 

convidado outros governadores de províncias. Como resposta, no dia 24 de março 

do mesmo ano, De la Sotta fez um pronunciamento na frente do prédio do antigo D2 

com duras críticas aos familiares das vítimas dos mortos e desaparecidos políticos. 

Segundo jornais da época, ele afirmou que: “las madres y abuelas de plaza de mayo 

deberian haber cuidado mejor a sus hijos”258. Não apenas seu infeliz comentário, 

mas também o fato de ele ter anunciado a criação de um Museo de la Memoria, no 

prédio do antigo D2, causou intensa agitação entre os organismos de Direitos 

Humanos na província.    

Este funcionario, intentando mantenerse en el poder, en el futuro, ha 
cometido varios errores. El dia 24 de marzo, para no ser menor o 
para hacerse ver por el pueblo, inauguro, por su cuenta, un Museo 
de la Memoria en lo que se llamó la D2, en dependencias del 
Cabildo, donde funcionó un centro de detención y tortura. Los 
Organismos de Derechos Humanos que tenían ya la misma idea no 
fueron consultados por lo que no lo acompañaron más tarde en 
repostajes a radios de Bs As, reflotó la teoría de los dos demonios al 
preguntar "donde estaban las madres de esos chicos259.  

 

 Uma das intenções do governador era de que o museu, futuramente criado,

                                                           
258 Registros da AFDD revelam que esta não foi a primeira vez que os familiares de vítimas foram 
humilhados publicamente por autoridades do Estado. Em 1988, em um ato realizado na cidade de 
Alta Gracia, o então Presidente da Nação insultou os militantes. "El acto se realizo el domingo em 
Alta Gracia donde, para festejar sus 400 años fue invitado el Presidente de la Nacion Dr. Raul 
Alfonsin. No podiamos desaprovechar esa oportunidad de expressarle personalmente nuestro 
rechazo a su política sobre Derehos Humanos. Asistimos con nuestra bandera y un gran cartel con la 
consigna ‘Exigimos derrogación leys de Punto Final Y Obediencia Debida’". Os registros da 
associação afirmam que, no ato, os jornalistas não deram muita atenção as bandeiras, mas não 
puderam silenciar a intervenção dos militantes no ato devido as declarações do Presidente de que os 
militantes eram "unos energumenos trotzquistas". Em outra ocasião, no ano de 1991, as associações 
de familiares de todo o país se manifestaram em repúdio as afirmações do então presidente Menen, 
que afirmou que “Las madres de Plaza de Mayo deyen de cargar com sus muertos, que seguramente 
deben recibir dinero de Cuba para continuar su lucha”. Em Córdoba, a afirmação foi publicada no 
jornal La Voz Del Interior, em 23/11/1991. 
259 Livro de atas da AFDD, livro nº 03, ata nº 153, p. 52.  
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 compartilhasse espaço com a polícia, que continuaria trabalhando no local260. É 

intrigante como o governador da província se apropria da reivindicação dos 

organismos de direitos humanos, tendo em vista a necessidade de acompanhar um 

movimento em prol da memória, no âmbito das políticas públicas, florescido em 

outras províncias, em especial a capital federal.  

Os familiares das vítimas sempre foram perseguidos e alvo de críticas dos 

perpetradores e simpatizantes do golpe, mas, também, dispuseram de apoiadores 

de suas causas. E foi através de legisladores favoráveis a suas reivindicações que, 

em 2004, foi apresentado o primeiro projeto de lei na Legislatura da Província de 

Córdoba para a recuperação do prédio do antigo D2.  

 

 

4.2 Cozinha da lei e o sabor da vitória: a aprovação da criação do APM  

 

Desde o ano de 2004, o tema da criação de uma instituição dedicada à 

memória e aos direitos humanos consta na pauta da Assembleia Legislativa da 

Província de Córdoba. Neste ano, quatro projetos de leis261 foram apresentados e 

discutidos, mas sem avanços reais quanto à definição do que seria feito, e em que 

lugar. A norma legal aprovada no ano de 2006 é resultado da integração dos 

debates feitos sobre os projetos apresentados no ano de 2004, e de dois projetos de 

lei (08748/L/06 e 08722/L/06) construídos com a colaboração dos advogados das 

organizações de vítimas, sobretudo da AFDD.  

A lei aprovada em 2006, chamada Ley de la Memoria, reúne numa mesma norma: 

a criação de uma comissão da memória (com garantia de participação social na 

tomada de decisões sobre a construção dessa memória), a preocupação com a

                                                           
260 Proposta similar ocorreu com os debates sobre a preservação e transformação do prédio do antigo 
DOPS do Rio de Janeiro, Brasil. Uma das propostas do Estado era que o sítio de memória 
reivindicado por organizações de vítimas do estado, compartilhasse o prédio com o museu da Polícia 
Civil, que também reivindica a posse e uso do espaço. Em São Paulo, ocorre algo parecido, com o 
prédio do antigo DOI-Codi, ocupado atualmente por uma delegacia distrital, e reivindicada há anos 
para ser um sítio de memória. Muitos conflitos ocorrem no interior dos organismos de direitos 
humanos, quanto a proposta de alguns militantes de compartilhar o espaço com a delegacia, para 
que se inicie de algum modo a transformação museal do espaço, preservando a memória deste que 
foi um dos maiores CCDs da Ditadura brasileira no estado de São Paulo.    
261 Proyectos de ley compatilibilizados nº 04682/L/04, 04874/L/04, 08722/L/04 y 08748/L/04. 
Discussão sobre o projeto de Ley de la Memoria. Legislatura de la Provincia de Cordoba, 2006, p. 63.  
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 patrimonialização e preservação dos lugares de memória e, finalmente, a 

preocupação com a preservação de acervos documentais.  

Sobre as propostas debatidas na Assembleia, no ano de 2004, dois projetos 

cabem destaque: o projeto nº 04682/2004, que foi apresentado pelo deputado 

Santiago Soleri e defendia a criação de um “centro para la memoria activa de los 

derechos humanos”, mas não fazia qualquer menção ao lugar em que seria feito sua 

instalação262, ou seja, era um projeto não direcionado especificamente ao prédio do 

antigo D2; e o projeto de lei 04874/L/04, que mencionava a criação do “Archivo 

Provincial de la Memoria” fazendo uma referência específica à utilização do prédio 

do antigo D2.  

É importante registrar que este último serviu de base para o projeto de lei que 

foi aprovado em 2006, sobretudo porque já considerava a criação de uma Comissión 

de la memoria, determinando que seu diretor seria o diretor de direitos humanos da 

Secretaria de Justiça da província. Em seus fundamentos, os deputados que 

apresentaram a proposta utilizaram como referência os projetos de lei do: Archivo 

Nacional de la Memoria, da Comisión Provincial de la Memoria da Província de 

Buenos Aires, do Museo de la Memoria de Rosário, e da Comisión Especial de la 

Memoria da Província de Córdoba, de 1996, criada por ocasião do aniversário de 20 

anos do Golpe de 1976.  

Outro projeto destaca-se nessa trajetória legislativa, que culminou na 

aprovação da Ley de la Memoria. Trata-se do projeto nº 08722/L/06 que se refere à 

criação da Comisión Provincial do Espacio para la Promoción de los Derechos 

Humanos no âmbito do Poder Executivo Provincial. Neste, há uma tentativa de 

unificar a proposta de criação do “centro para la memoria” (do primeiro projeto) e 

criar uma comissão para ele, como proposto pelo segundo projeto. No texto, há uma 

menção específica sobre o dever do Estado de preservar e recuperar os lugares do 

território da Província de Córdoba, que funcionaram como CCD ou onde tenham 

ocorrido outros acontecimentos emblemáticos da época da Ditadura, promovendo 

sua incorporação à memória coletiva. No entanto, nesta propositura, o local onde 

seria construída tal instituição não eram as casas onde funcionou o D2, mas sim o 

                                                           
262 Nos fundamentos do projeto, os legisladores apontam como referência o decreto-lei 1259/03 que 
cria o Archivo Nacional de la Memoria, e referência do Programa Memorial do Mundo da UNESCO, 
criada em 1992. 
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prédio onde funcionou outro CCD, chamado “Casa de Hidraulica”263 no 

Departamento de Puñilla, aproximadamente 54 km da capital da província de 

Córdoba.  

O projeto atendia a demanda social de construir uma instituição dedicada à 

memória e aos direitos humanos, mas não considerava construir esse espaço em 

um local com tamanha visibilidade, como era a Pasaje Santa Catalina. As casas 

ocupadas pelo D2 estão localizadas no coração comercial, turístico e do poder 

político da cidade. Em seu entorno, estão os principais prédios do poder político da 

província, como a Assembleia Legislativa, a catedral da cidade e os prédios 

ocupados pela igreja católica, além de outros prédios históricos que fazem da região 

um setor com mais fluxo de transeuntes diariamente.   

As organizações de direitos humanos manifestam-se frente a essa proposta, 

sobretudo porque o objetivo primeiro foi dar visibilidade aos crimes cometidos no 

antigo D2. Desse modo, o projeto de lei, finalmente aprovado em 2006, respeitou a 

demanda social de que a instituição fosse criada neste antigo CCD, no centro da 

cidade de Córdoba.  

A Ley de la memoria compatibiliza, então, extratos e debates de todos os 

projetos de lei acima mencionados, determinando, em seu primeiro título, a criação 

do APM e, no segundo título, a criação da Comissión Provincial de la memoria. O 

primeiro versa sobre a criação do arquivo, a preservação documental, mas, também, 

sobre testemunhos e outros documentos e informações de pesquisa sobre a 

Ditadura. Ainda, determina que o diretor do APM deve ser um cargo específico, 

designado pelo poder executivo, e que o APM preserve o acervo da CONADEP. No 

segundo, são determinadas as funções da comissão, formada em até 90 dias a partir 

da publicação da lei, e que o APM deverá funcionar no prédio do antigo D2.  

Com a conjuntura política favorável a um acordo entre todos os blocos 

parlamentários, no contexto de aprovação da lei federal que determinava feriado 

nacional o dia do golpe, foi discutido o projeto de lei nº 8748/L/06 que reunia, em sua 

estrutura, a proposta de quatro projetos de lei anteriormente apresentados a 

Legislatura da Província de Córdoba.  

Ao longo do debate parlamentar para a votação do novo projeto de lei, alguns 

legisladores mencionaram as ditas tentativas de aprovação de uma lei que 

                                                           
263 Este CCD foi investigado pela CONADEP Delagación Cordoba, e muitos sobreviventes depuseram 
sobre seu funcionamento. 
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contemplasse o tema da memória da Ditadura em Córdoba. No entanto, devido à 

falta de apoio político, ela não avançou. A deputada Gutierréz, em seu discurso na 

votação da Ley de la Memoria, afirmou que:  

De alguna manera el despacho en cuestión contiene todos los 
proyectos que en los últimos años tomaron estado parlamentario en 
esta Legislatura y que finalmente se han logrado plasmar en dos 
grandes partes de una ley: por un lado la creación del Archivo en el 
espacio físico que ocupara la ex D2 de Informaciones que se 
preservará como museo y, por el otro, la conformación de una 
Comisión de la Memoria integrada de manera lo suficientemente 
plural para hacer que su desempeño sea eficaz (Seção da 
Legislatura da Provincia de 22/06/2006, p. 17).  

 

A Deputada Taquela também reforça essa questão de unificar projetos de leis 

anteriores, reverenciando o fato de superarem diferenças políticas, nesse ano de 

2006, histórico por marcar 30 anos do golpe militar que vitimou 30.000 cidadãos 

argentinos.   

Sí vale rescatar que tenemos que estar conmemorando los 30 años 
de un hecho tan horroroso para que finalmente hoy nos hayamos 
puesto de acuerdo en relación a cuatro proyectos pertenecientes a 
distintos bloques parlamentarios que tenían existencia en esta 
Cámara desde hace casi dos años, sin que nunca pudiéramos 
coincidir en la voluntad política de lograr su sanción (2006, p. 08). 

 

A sugestão da deputada reduz significativamente o debate e as disputas em 

torno da trajetória percorrida para a aprovação da Ley de la Memoria, ao propor que 

esta data emblemática contribuiu para o acordo coletivo em torno da aprovação da 

lei. Há um conjunto de ações, na sociedade argentina, muito mais ampla em seus 

limites e contornos, empreendidos, sobretudo, por familiares de vítimas, que 

confluíram para essa conjuntura política favorável.   

Após a aprovação do projeto, pela Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Justiça e Acordos, e da Legislação geral, Função Pública, Reforma Administrativa e 

Descentralização, o presidente da Câmara de Legisladores da Província de 

Córdoba, Juan Schiaretti, abriu a seção do dia 13/03/2006 para votação.  

O debate parlamentar foi aberto ao público e estiveram presentes, além dos 

legisladores, integrantes das organizações: HIJOS, AFDD, Abuelas e Ex-presos 

políticos. Há registro de onze intervenções, com discursos transcritos feitos por 

legisladores, ao manifestar seus votos favoráveis à aprovação da lei. Vale mencionar 
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que a lei foi aprovada por unanimidade, fato bastante reverenciado pelos 

legisladores em seus discursos.  

De acordo com os militantes dos organismos de Direitos Humanos, foi um 

grande acontecimento político na província, os deputados deixarem as diferenças 

partidárias para aprovar uma lei “sin colores”, reconhecida por todos os blocos 

partidários como fundamental para a sociedade argentina.  

O deputado Gastaldi, em seu discurso, mencionou a importância de 

descentralizar o tema que pertence a toda a sociedade. “Si no comenzamos a 

conjugar los verbos de un modo colectivo lo único que podremos construir es una 

memoria fisurada, a gusto y paladar de los que tienen en el poder para escribir la 

historia”264.  

Entre os principais argumentos apresentados pelos deputados em seus votos 

para a aprovação da lei, destacam-se:  

 

 constituir uma ferramenta vital para proteger e difundir o patrimônio 

documental sobre as violações aos direitos humanos;  

 ser a base da verdade para aceder a uma justiça reparadora;  

 preservar a herança documental;  

 contribuir com a conservação da memória histórica;  

 fortalecer as instituições de um Estado democrático através da 

transmissão de conhecimentos e experiências de geração em geração;  

 combater a amnésia coletiva, para que as gerações futuras sejam as 

depositarias destas verdades irrebatíveis da história recente. 

 

Percebe-se um grande apelo à importância da preservação da memória 

documental para a transmissão dessa memória de violações do passado ditatorial 

argentino. No entanto, apesar da aprovação ter sido por unanimidade, houve alguns 

conflitos e debates durante a votação da lei. Um deles foi sobre a compreensão do 

objetivo de a lei ser para uma suposta “reconciliação nacional”. O principal 

argumento contrário a esta percepção, e que se aproxima de noções da justiça de 

transição, foi defendido pela deputada Gutiérrez, ao afirmar que: “La reconciliación 

                                                           
264 Golpe de Estado de 1976. 30º aniversario. Víctimas del Terrorismo de Estado. Transcripción de la 
votación del Projeto de la Ley de la Memoria. Córdoba, 2006, p. 23. Acervo Archivo Provincial de la 
Memoria.   
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nacional será el objetivo último después de cumplir muchos objetivos anteriores, que 

pueden resumirse en el clamor de juicio y castigo que muchos sectores de la 

sociedad han hecho sentir en esos últimos años”265. 

 Alguns deputados respaldaram seus votos citando a Lei nº 1259/03, que criou 

o Archivo Nacional de la Memoria, e trazendo à tona princípios da ONU sobre 

preservação de acervos documentais, ressaltando a importância de que o APM 

tenha autonomia funcional e econômica. A preocupação era de que a Ley de la 

Memoria fosse uma política pública de Estado e que o novo órgão criado estivesse 

dentro de uma área do Ministério da Justiça do Poder Executivo da Província de 

Córdoba, não dependendo do critério de cada governo de turno. 

Outros legisladores, como a deputada Olivero (2006, p. 26), ao votar, 

homenagearam os mortos e desaparecidos políticos. “Este proyecto de ley de la 

memoria es el mejor homenaje que le podemos hacer a los 30.000 compañeros 

desaparecidos y a los cientos de miles que a 30 años de aquella madrugada 

siniestra no dejaron de pelear nunca contra la impunidad de ayer y de hoy”.  Em seu 

discurso, a deputada afirmou que o objetivo da lei é preservar a chamada “memoria 

activa”, passo importante, segundo ela, para a busca de respostas que faz parte de 

um roll ativo de educar as gerações futuras266.  

O termo “memoria activa”, usado pela deputada, passa a ser utilizado por 

outros legisladores em suas defesas da lei, como referência direta ao dever de 

memória, que, segundo a legisladora Olivero, cabe a todos os setores populares 

“mantener acesa la chama de la memoria activa”. Ao fazer uso da expressão 

“memoria activa”, no contexto utilizado, a deputada e os demais parlamentares, que 

compartilharam a referência, reconhecem a importância da memória para a ação, 

em busca da promoção dos direitos humanos. Nesse entendimento de memória para 

a ação, a importância da educação para os direitos humanos é fundamental e as 

instituições museológicas têm um potencial significativo para a promoção desse 

objetivo.  

Nos discursos sobre o que será o APM, apenas a deputada Gutierréz citou a 

transformação do antigo cárcere em museu. “El viejo D2 de Informaciones de la

                                                           
265 Golpe de Estado de 1976. 30º aniversario. Víctimas del Terrorismo de Estado. Transcripción de la 
votación del Projeto de la Ley de la Memoria. Córdoba, 2006, p. 15. Acervo Archivo Provincial de la 
Memoria.  
266 Golpe de Estado de 1976. 30º aniversario. Víctimas del Terrorismo de Estado. Transcripción de la 
votación del Projeto de la Ley de la Memoria. Córdoba, 2006, p. 26. Acervo Archivo Provincial de la 
Memoria.  
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 Policía de la Provincia, que ahora se transformará en el Museo de la Memoria, con 

el funcionamiento de un Archivo y la conformación de una Comisión de la 

Memoria”267. A deputada alertou sobre a importância de realizar uma ação educativa 

com a saída da polícia, sendo necessário promover um diálogo com os funcionários 

que estavam sendo transferidos do local.  

Quienes integran el cuerpo especial de vigilancia de la Policía, por 
ejemplo, tienen que saber por qué van a tener otra sede: porque 
treinta años atrás, allí mismo, un grupo de infames colegas suyos 
cometieron delitos de lesa humanidad contra hermanas y hermanos 
argentinos, y desde entonces pocos argentinos, que 
progresivamente se hicieron muchos, trabajan con dignidad por 
hacer justicia y preservar la memoria (2006, p. 16).  

 

  A revolta nacional, contra os crimes que foram cometidos pelo Estado 

argentino contra seus cidadãos, aparece como um gancho para a comparação da 

Ditadura com o Nazismo, relação usual, no país, por algum período. O deputado 

Fontanini acompanhou essa perspectiva e a compartilhou, em seu discurso, na 

votação da Ley de la Memoria: “Es evidente que reviste el carácter de la mayor 

gravedad genocida ocurrida después del Holocausto si tenemos en cuenta que 

estuvo ajustada a la geografía de un solo país, que se dirimió entre los que se 

podían considerar “compatriotas”268.  

A comparação, apresentada pelo deputado Fontanini, tem sido menos 

observada pelos pesquisadores, nas últimas décadas, na Argentina. As publicações 

sobre o tema têm trazido menos a palavra genocídio e, ao invés dela, Terrorismo de 

Estado. Quanto aos atores sociais argentinos, que contribuíram com esta pesquisa 

nas entrevistas realizadas, a maioria utilizou a terminologia “terrorismo de Estado”.  

Entre os deputados que votaram a Ley de la Memoria, existiam vítimas diretas da 

Ditadura, como o deputado Mosquera, filho de preso político. Ao iniciar seu voto, o 

deputado declarou que:  

Mientras escuchaba los otros discursos pensaba: !Que chico era 
cuando me hacían sacar la ropa para entrar a visitar a mi padre en 
la cárcel de Las Rosas, en Salta! Anoté tres aspectos sobre el 24 de 
marzo de 1976: incertidumbre, soledad y silencio. (…) El Archivo 
Provincial de la Memoria debe ser una llama viva en lamente y en el 

                                                           
267 Golpe de Estado de 1976. 30º aniversario. Víctimas del Terrorismo de Estado. Transcripción de la 
votación del Projeto de la Ley de la Memoria. Córdoba, 2006, p. 14. Acervo Archivo Provincial de la 
Memoria.  
268 Golpe de Estado de 1976. 30º aniversario. Víctimas del Terrorismo de Estado. Transcripción de la 
votación del Projeto de la Ley de la Memoria. Córdoba, 2006, p. 35. Acervo Archivo Provincial de la 
Memoria.  
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corazón del pueblo, fundamentalmente para aquellos que callaron 
mientras muchos otros hablábamos269.  

 

 A sensibilidade deste familiar de vítima, que, naquele momento, era deputado, 

reafirma a intenção dos organismos da sociedade civil que lutaram pela recuperação 

do D2. No discurso deste deputado e das demais vítimas diretas da Ditadura, estava 

claro que eles queriam romper com um silêncio sobre o tema e que outras vozes, 

mas não apenas as deles, fossem ouvidas na sociedade. O APM seria, portanto, o 

lugar para que essas vozes fossem compartilhadas.  

Outro deputado, o senhor Soleri, ao anunciar seu voto para aprovação da Ley 

de la Memoria, ressaltou a importância do trabalho desenvolvido pelos organismos 

de DH de Córdoba, que “trabalharam intensamente para levar adiante essa iniciativa 

do projeto de lei”270, o que, somado ao contexto político nacional de revisar esse 

passado ditatorial, ocasionou em sua aprovação.  

Como parte do protocolo da seção parlamentar, o presidente da Câmara 

determina que a Secretaria da Câmara leia os pedidos feitos pelos legisladores 

sobre projetos de declarações da Câmara. A maioria das solicitações feitas são 

declarações que podem ser entendidas como iniciativas de memorialização da 

história da Ditadura, na região. Destas, vale destacar: 

 Projeto de Declaração 8797/L/06 – da legisladora Maria Eugênia Taquela 

para ser remetido a Jefatura de la Polícia de la Provínicia de Córdoba, para que ela 

realize sua necessária autocrítica a respeito das ações ilegais e violadora de direitos 

humanos, sobretudo no período ditatorial.  

 Projeto de Declaração 8803/L/06 – da legisladora Liliana Oliveiro para o 

Congresso Nacional, visando à aprovação da derrogação dos decretos de indultos 

aos crimes de Lesa Humanidade. 

 Projeto de Declaração 8807/L/06 – do legislador Juan Carlos Massei, 

propondo nomear o Centro Educativo de Nivel Medio de Adultos CENMA, de 

                                                           
269 Golpe de Estado de 1976. 30º aniversario. Víctimas del Terrorismo de Estado. Transcripción de la 
votación del Projeto de la Ley de la Memoria. Córdoba, 2006, p. 36. Acervo Archivo Provincial de la 
Memoria.  
270 270 Golpe de Estado de 1976. 30º aniversario. Víctimas del Terrorismo de Estado. Transcripción de 
la votación del Projeto de la Ley de la Memoria. Córdoba, 2006, p. 02. Acervo Archivo Provincial de la 
Memoria.  
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“Compañero Hugo Estanislao Ochoa”271, em homenagem ao líder sindical morto 

pela Ditadura.  

Outros pedidos de declaração mencionam a importância de valorizar o 24 de 

março como feriado nacional e dar a conhecimento público esse reconhecimento, 

especialmente parabenizar o presidente Nestor Kirchner. Todos esses pedidos de 

projeto de declaração foram votados e aprovados na seção.  

Ao final da solenidade, os deputados e o público presente entoaram trechos 

do hino nacional argentino e o presidente da seção mencionou a presença das 

organizações HIJOS, AFDD e Abuelas, o que foi aplaudido por todos os presentes.  

 

 

4.3 A Lei e a Luta: recuperação do prédio e a participação das vítimas na 

construção do APM 

 

Nosotros no hacemos estas instituciones para auto repáranos. El 
APM, la Ley de la Memoria no es una ley de reparación, para que 
vaya los hijos de los hijos, para los familiares, no. Está pensado 
para gente que ni siquiera sabe lo que fue la dictadura, hay que 
apuntar a este público, y no a nosotros mismos (DI TOFFINO, 
2016). 

 

Em março de 2006, o Governo Provincial de Córdoba publicou a Lei nº 

9.286/2006, regulamentando a criação e o funcionamento da Comisión y Archivo 

Provincial de la Memoria, que deveria funcionar nas três casas onde funcionou o D2. 

No entanto, mesmo com a lei publicada, as organizações de direitos humanos de 

Córdoba precisaram continuar lutando para que essa conquista fosse efetivada e a 

polícia que ocupava o prédio se retirasse. A desocupação do prédio, utilizado 

para a Assistencia a la victima de delito, deu-se apenas em 10 de dezembro de 

2006, 263 dias, após a aprovação da lei.  

Deste modo, a primeira etapa foi a conquista do prédio efetivamente, não 

apenas na lei. Quando isso ocorre, inicia-se a segunda etapa, a de constituir um 

arquivo. E este arquivo precisava ser criado num prédio onde não existiam 

condições adequadas para o funcionamento. Isso porque, ao se retirar do imóvel, a 

                                                           
271 Ocho era desaparecido político até o ano de 2005, quando os antropólogos forenses identificaram 
seus restos mortais, recuperados de uma fossa comum no Cemitério San Vicente.  
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Polícia destruiu parte das instalações, comprometendo significativamente o uso 

imediato do prédio, sobretudo o uso para a instalação de um arquivo, que possui 

necessidades, como o controle de temperatura dos ambientes, entre outras 

especificidades técnicas. Vale mencionar que foi entregue um prédio vazio, sem 

nenhum documento e, por isso, os envolvidos na recuperação do sítio iniciaram uma 

busca a todas as delegacias da cidade e região que tivessem documentos do 

período ditatorial para compor o Arquivo.  

Empezamos una metodología que fue osada y creativa a la vez que 
fue ir comisaría por comisaría a buscar documentos. Muchas de 
esas comisarías habían sido allanadas por la justicia, también, en 
búsqueda de documentación, entonces no en todas había, en 
algunas ya estaban en las dependencias judiciales, pero en otras no 
había un archivo, habían depósitos llenos de ratas, de gatos 
muertos, de basura, de ropa vieja, mezclada con pruebas judiciales 
que estaban también en las comisarías, entonces uno podía 
encontrar documentos adentro de una heladera vieja, al lado de una 
mesa de billar que había sido secuestrada en algún lugar de juego 
clandestino, mezclado con millones de CDs que habían sido 
secuestrados por venta ilegal, bueno, era realmente interesante, 
también, etnográficamente en qué lugar estaban los documentos 
(CATELA, 2015). 

 

Paralelamente a essa busca pelos arquivos da repressão, uma terceira etapa 

foi iniciada com um grande desafio: reconstruir o lugar para criação de “museo de 

sítio”. O imóvel estava significativamente deteriorado, com partes destruídas e outros 

espaços com construções realizadas posteriores à Ditadura. Essas alterações feitas 

pela Polícia comprometeram o reconhecimento de determinados espaços/ambientes 

do lugar, por parte das vítimas. De acordo com Ludmila Catela, diretora do projeto 

de recuperação do prédio, isso foi uma grande dificuldade.  

Readaptar el edificio que necesitaba ser utilizado como archivo, 
como museo, que tenga espacios agradables para trabajar con los 
estudiantes, sin transformar esto en un “tren del horror” ni en un 
“Walt Disney”, entonces ese era el desafío, sigue siendo el gran 
desafío, como el espacio también tiene que generar emociones, 
sentimientos al que lo visita, porque lo que más nos interesa cuando 
alguien viene a este espacio no es un discurso cerrado, sino que la 
persona que viene, sea un niño o un adulto o un abuelo, salga de 
este lugar con alguna pregunta, con alguna pregunta que puede que 
tenga que ver con su propia identidad, con la identidad colectiva, con 
una pregunta política, una pregunta social, cultural y hasta religiosa 
(CATELA, 2015). 

 

 Nesse desafio de readaptar o imóvel e construir um sítio de memória, que 

gere perguntas, por parte dos visitantes, os ex-presos políticos tiveram destaque ao 
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trabalhar junto com os profissionais envolvidos na reconstrução do lugar. Estes 

tiveram participação e voz na tomada de decisão sobre o que fazer e como fazer. No 

entanto, alguns ex-presos entrevistados nesta pesquisa relataram que sua 

participação, como organismo, teve de ser conquistada.  

Entramos todos juntos, pero cuando se arma la Ley de la Memoria 
nosotros no estábamos puestos como expresos políticos como 
integrantes de esta comisión provincial de la memoria. No fuimos 
considerados, en esa ley, como integrantes de esa Comisión 
provincial de la Memoria. (…) Lo mismo nosotros participábamos, 
aún sin estar como miembros, participábamos con nuestras 
opiniones, porque nosotros habíamos estado aquí, en este lugar 
como detenidos. (…) Para nosotros nos parecía realmente injusto 
que quienes havíamos sido las principales víctimas del proceso, en 
una comisión provincial de la memoria estuviéramos ausentes. 
Nosotros no negamos todos los logros, toda la lucha y el 
reconocimiento profundos que tenemos a los organismos de 
familiares de víctimas, pero era injusto que los expresos, que las 
víctimas directas no estuviéramos reconocidas. (…) Nos costó 
ocupar un lugar, que después hubo reconocimiento de todos los 
organismos hacia la asociación, nos costó mucho ocupar un lugar 
como asociación de expresos políticos (WAITMAN e NEIVA, 2016).  

 

 Efetivamente, na Ley de la Memoria, não consta referência à participação da 

organização de ex-presos como membros da Comissión. No entanto, a lei 

determina, em seu artigo 9º, que os organismos de direitos humanos da província, 

tenham ou não personalidade jurídica, com reconhecida trajetória na preservação da 

memória, devem se integrar a Comisión. A organização de ex-presos só ingressou 

oficialmente na Comisión no ano de 2007, sendo necessária uma ampliação na 

norma para tal adesão.  

Os militantes das outras organizações, igualmente, participaram desse 

processo. No entanto, o protagonismo dos ex-presos aqui referidos reside no 

compartilhamento das memórias individuais destes últimos, sobre o cotidiano e a 

ocupação dos espaços quando de sua prisão. Uma estratégia utilizada pelos 

profissionais do APM, para concepção museal do lugar, foi realizar entrevistas com 

os ex-presos no lugar, com uma visita que se iniciava no portão de entrada. Para 

esse procedimento, foi fundamental a participação voluntária dos militantes da 

organização H.I.J.O.S., visto que, num primeiro momento, o APM só dispunha de 

recursos financeiros para duas funcionárias, a diretora e uma assistente.  
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Imagens 35 e 36: Respectivamente, Pátio do APM quando da saída da Polícia; e 
voluntários de H.I.J.O.S. em reunião sobre a metodologia para a realização das entrevistas. 
Fonte: Acervo do APM.  

 
Semelhante à metodologia adotada na recuperação da Villa Grimaldi, em 

Córdoba, foram realizadas muitas reuniões e debates coletivos com representantes 

das organizações envolvidas no processo de recuperação para decidir as 

estratégias dos trabalhos de memória que seriam realizados no lugar. No caso do 

APM, foi constituída uma comissão, que, respaldada pela Lei nº 9.286/2006, integrou 

institucionalmente os representantes das organizações de direitos humanos de 

Córdoba na tomada de decisões para a constituição do APM e para o 

acompanhamento das atividades que serão desenvolvidas pela instituição, após 

2007, quando o museu de sítio é aberto ao público, com uma exposição sobre os 

livros proibidos durante a Ditadura. Emiliano Fessia (2005) afirmou, em entrevista, 

que, no momento da discussão sobre como montar a exposição, a então diretora 

Ludmila Catela acertou na compreensão de que “los lugares de memoria se va 

armando com la gente que tambien visita los sítios”. 

Peculiaridade já apresentada no primeiro capítulo desta tese, no APM todos 

os anos a exposição de longa duração sofre modificações. Mas, para além do 

aspecto metodológico da museografia da instituição, importa observar a 

compreensão de que a memória deve ser cotidianamente construída e, uma vez 

apropriada por novos atores, passa a ser ressignificada. Não se considera, portanto, 

que seja papel da instituição ensinar sobre a história da Ditadura. Mas 

cotidianamente, proporcionar aos visitantes elementos para a construção de uma 
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memória social sobre o período ditatorial na província e no país, educando para os 

direitos humanos. Mais do que transmitir uma história, o papel dos sítios de memória 

está na mediação, a partir do compartilhamento de memórias.  

Cabe, ainda, destacar que os documentos recuperados e consultados, no 

arquivo constituído no APM, contribuem, segundo a então diretora, Ludmila Catela, 

sobretudo, aos julgamentos de militares nos chamados Juicios (com documentos 

que são utilizados como provas judiciais), e nos processos de reparação financeira 

às vítimas. Cumprem, assim, um papel importante no âmbito da luta por justiça.  



 

 

 

CAPÍTULO 5 – A transformação do prédio do antigo DOPS de São Paulo 

 

Os lugares de cárceres da Ditadura, no Brasil, passaram a ser investigados 

oficialmente a partir dos trabalhos da Comissão de Anistia, durante a composição 

dos processos de julgamentos de perseguição e repressão política. Mas, foi com o 

trabalho da Comissão Nacional da Verdade que esses espaços, enquanto lugares 

de memória da ditadura, ganharam maior visibilidade nacional272. Antigos cárceres e 

centros clandestinos de detenção foram identificados e movimentos no sentido de 

musealizar esses lugares de memória foram estabelecidos, em vários estados da 

federação. Nesse sentido, a transformação do prédio do antigo DOPS de São Paulo 

foi precurssor, sendo a primeira instituição museológica brasileira dedicada ao tema 

da Ditadura desde o ano 2002. Por isso, este capítulo apresenta a história da 

transformação do prédio que foi utilizado para finalidades diversas desde sua 

construção. E, para entender esta iniciativa de preservação, é necessário conhecer o 

caminho de disputas e intervenções feitas neste lugar de memória da ditadura.   

O prédio foi construído entre 1910 e 1914, pelo arquiteto Francisco de Paula 

Ramos de Azevedo, para sediar o Armazém Central e os escritórios técnicos da 

Estrada de Ferro Sorocabana. Por esta utilização, o edifício tornou-se um símbolo da 

arquitetura ferroviária paulista. Considerando este uso histórico e a expressividade 

arquitetônica do edifício, em 08/07/1999, o Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo – 

CONDEPHAAT publicou, no Diário Oficial273, o reconhecimento patrimonial deste 

bem, através de sua inscrição no Livro do Tombo Histórico do órgão.  

O tombamento deste prédio, em estilo eclético, ocorreu no contexto de 

preservação de 19 imóveis distribuídos pelo centro da cidade de São Paulo. Havia 

um planejamento governamental para revitalizar o centro, criando espaços culturais 

com recursos doados pelo Governo Federal e pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID.  

                                                           
272 Cabe registrar que os processos da Comissão de Anistia lastrearam importantes conclusões da 
CNV sobre os centros de detenção, conforme reconhecimento feito pela CNV em seu relatório, 
capítulo 1, p. 28.  
273 Resolução SC 28/99, de 08 de julho de 1999, publicado no DOE 09/07/99, p. 24. Acervo 
CONDEPHAAT.  
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Para este tombamento, a perspectiva arquitetônica representou a parte mais 

importante da justificativa para a patrimonialização, mas sua utilização como cárcere 

de presos políticos não foi ocultada, sendo importante registrar que o processo 

reconheceu que este uso representa “parte significativa de sua importância 

histórica”274. Não que a utilização do prédio como cárcere de presos políticos tenha 

ganho relevo neste estudo de tombamento, mas, à época, foi um avanço que o 

órgão não tenha deliberadamente ocultado esse registro.  

Em 2012, no mesmo ano da criação da Comissão Nacional da Verdade, o 

CONDEPHAAT foi o primeiro órgão estadual de preservação patrimonial a 

reconhecer um centro clandestino, da Ditadura, como patrimônio histórico, através 

do tombamento das instalações da OBAN e DOI-Codi. Neste processo, o trabalho 

feito pela historiadora Deborah Neves conseguiu reunir valores arquitetônicos e 

históricos, agregando ainda a participação da sociedade civil, através da presença 

de ex-presos políticos em visitas técnicas e reuniões sobre o funcionamento do 

CCD.  

Com o tombamento das instalações do antigo DOI-Codi, que não possui 

relevos arquitetônicos significativos, o CONDEPHAAT deu um salto na política 

nacional de preservação patrimonial, inspirando iniciativas similares em outros 

estados da federação. É importante ressaltar que, até então, o prédio do antigo 

DOPS era o caso mais emblemático de tombamentos desse tema, pois a 

salvaguarda do Portal de Pedra do Arco do Presídio Tiradentes, na cidade de São 

Paulo, feita em 1985, foi o primeiro bem tombado que remete à história da Ditadura 

pelo CONDEPHAAT275. No entanto, o prédio foi demolido em 1972, restando apenas 

o arco de entrada para apreciação e reconhecimento patrimonial vinculado à história 

da Ditadura, no Brasil. 

Este tombamento foi o primeiro passo para que o lugar fosse preservado, 

seguido de uma série de convergências entre interesse social, vontade política e 

recursos financeiros. 

 
                                                           

274 Ibidem.  
275 Para saber mais informações, consultar: CONDEPHAAT, Processo nº 66579/2012. Disponível 
em: <http://condephaat.sp.gov.br/benstombados/conjunto-das-antigas-instalacoes-da-oban-e-doi-
codi/>, acessado em 16/04/2019. De acordo com Deborah Neves (2018), “Quem entra com o 
pedido (de tombamento do Tiradentes) é o Alípio Freire (um ex-preso político) junto com o 
Sindicato de Jornalistas solicitando o tombamento daquele portal”. Para mais informações, 
consultar: Coleta Pública "Investigando o Deops/SP" – O Edifício do Deops/SP e seus usos após a 
Redemocratização. Memorial da Resistência de São Paulo, 18/08/2018. 
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5.1 O Estado de São Paulo e as primeiras transformações do prédio 

 

No Brasil, a luta por memória, verdade e justiça passou por diversas etapas 

até que a reivindicação por lugares de memória fosse integrada em suas exigências. 

Com o início da transição para o estabelecimento da democracia, a partir de 1985, a 

prioridade das reivindicações das vítimas da Ditadura era a verdade e a justiça, 

representada, sobretudo, em dois eixos: a localização dos restos mortais dos 

desaparecidos políticos e a conquista de direitos oriundos da lei de anistia política, 

com a possibilidade de reparação financeira.  

Na década de 90, havia certa unidade entre as vítimas da Ditadura ao pleitear 

esses dois eixos de reivindicação. Muitas dessas vítimas, sejam ex-presos ou 

familiares de vítimas, com a redemocratização, continuaram as militâncias em 

organizações de direitos humanos. Por isso, diferente da Argentina e do Chile, em 

que as vítimas da Ditadura lograram manter em funcionamento organizações 

históricas como as associações de familiares, no Brasil não houve muitos grupos de 

vítimas que manteve atividades regulares até os dias atuais nas proporções 

observadas nos outros países da região. 

Apesar da importância histórica de organizações como o Grupo Tortura 

Nunca Mais e a Associação de Familiares de vítimas, não se percebe uma atuação 

contínua no âmbito nacional, na atualidade. Porém, é preciso registrar que foi graças 

ao empenho dessas organizações que o trabalho da Comissão Nacional da Verdade 

assumiu, de fato, um alcance nacional. Isto porque a atuação dos militantes da 

memória provocou a criação de diversos comitês e comissões da memória, nos 

vários estados da federação. Estes grupos, criados em sindicatos, universidades, 

municípios e estados, trabalharam em parceria com a CNV. E acredita-se que foi 

graças a essa atuação que o informe final da CNV tenha logrado a abrangência 

temática e geográfica disposta.  

No Brasil, houve, ao longo das décadas, várias idas e vindas no processo de 

revisão do passado ditatorial. E, nesse caminho, a Comissão de Familiares de 

Mortos e Desaparecidos Políticos e o Grupo Tortura Nunca Mais estão entre os 
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poucos grupos que se mantiveram em atividade regulares276 com alcance nacional. 

Um exemplo desta atuação, ao longo dos anos, foi a demanda que estes grupos 

moveram ante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em 1995, 

denunciando a violação ao direito à verdade dos familiares e da sociedade 

brasileira277. O pleito reivindicava uma questão que foi ali coletivizada, não 

pertencente apenas às famílias das vítimas, mas a toda sociedade.  

Entre outros fatores, a participação desses militantes brasileiros, em 

organizações de direitos humanos, possibilitou que o tema da Ditadura fosse 

acolhido por outros grupos da sociedade. E, foi nesse contexto de participação que o 

tema dos lugares de memória, vinculados ao período ditatorial, ingressou na pauta 

de organizações de direitos humanos.  

O caso da transformação do prédio do antigo DOPS é o principal exemplo de 

que, na década de 90, o tema da Ditadura estava no terreno coletivo dos direitos 

humanos. Isto porque, no Programa Estadual de Direitos Humanos de São Paulo – 

PEDH/SP, publicado em 15/09/1997, um dos pontos discutidos e aprovados fazia 

referência direta ao período ditatorial: “Ponto 53: Destinar o prédio do antigo Dops à 

Secretaria de Estado da Cultura para a instalação de espaço cultural dedicado aos 

temas da cidadania e direitos humanos”278.  

Antes de discutir a importância deste ponto do documento, que inaugura essa 

vontade política de transformar o prédio do antigo DOPS, é fundamental saber que 

este programa estadual foi resultado de uma política nacional de atenção aos 

direitos humanos. Em 1996, o Governo Federal publicou o Programa Nacional de 

Direitos Humanos, feito por recomendação da Conferência Mundial de Direitos 

Humanos, realizada em Viena, em 1993, cujo Comitê de Redação foi presidido pelo 

                                                           
276 Os primeiros grupos de vítimas foram compostos ainda nos primeiros anos da Ditadura, por 
familiares e amigos das vítimas que denunciavam as torturas, prisões ilegais, mortes e 
desaparecimentos. Esses grupos se fortaleceram, em todo o país, nas lutas pela anistia, em 
meados da década de 1970, e, na década seguinte, foram oficializados grupos como a Comissão 
de Familiares de mortos e o Grupo Tortura Nunca Mais.  
277 Esta denúncia foi um desdobramento da ação movida, em 1982, pelos grupos, ante a União 
Federal, em que exigiam esclarecimentos sobre as circunstâncias das mortes e a localização dos 
restos mortais dos desaparecidos políticos. Para saber mais sobre este caso, recomenda-se a 
leitura do capítulo 12 do Relatório da CNV. Cabe, ainda, ressaltar que esta demanda de 
informações é interpretada por jurisprudências internacionais como um crime de tortura 
continuada. E, ao passo que a denúncia feita, em 1995, reivindicava algo para toda a sociedade 
brasileira, lê-se que toda a sociedade é vítima do crime em questão.  
278 Programa Estadual de Direitos Humanos do Estado de São Paulo, 1997. 
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Brasil. Assim, o Brasil tornou-se o terceiro país a acatar a sugestão da Conferência 

Mundial, depois da Austrália e de Filipinas279.  

O plano do governo federal sugeria que os estados adotassem medidas para 

realizar uma mobilização ampla em favor dos direitos humanos. Durante a 

elaboração do plano nacional, foram realizados debates e seminários, nos vários 

estados da federação, em consultas aos diversos grupos interessados na pauta dos 

direitos humanos280. Resultado dessa mobilização, o Estado de São Paulo foi o 

primeiro estado a cumprir com a solicitação do governo nacional e elaborar seu 

plano estadual de direitos humanos. De acordo com o documento, para sua 

elaboração, foram organizados o Fórum Estadual de Minorias (em 1996 e 1997) e 

uma série de audiências públicas no interior do Estado, que se completaram com a 

realização da 1ª Conferência Estadual de Direitos Humanos, na Assembleia 

Legislativa, em 1997281. 

 Situado no capítulo alusivo aos direitos culturais, o ponto 53, do PEDH/SP, 

atribui valor cidadão as memórias do período ditatorial, ao pedir a transformação do 

prédio do antigo DOPS em um espaço cultural, para todos os públicos. De acordo 

com o então Secretário de Justiça, Belisário dos Santos282:  

Quando este ponto vai pro Programa Estadual de Direitos Humanos 
era quase já uma decisão tomada, não é? Vamos dizer, era a 
vontade de todos, né? Da cidadania, de todos os grupos ali, era 
vontade da Assembleia Legislativa, do Executivo e, portanto, nós 
fomos vencendo, é, o... A, pequenas, pequenos entraves 
burocráticos, né? (SANTOS, 2018)283. 

                                                           
279 Ibidem.  
280 Programa Nacional de Direitos Humanos, Governo Federal, 1996, p. 06.  
281 Programa Estadual de Direitos Humanos do Estado de São Paulo, 1997. 
282 Belisário foi advogado de presos políticos durante o período ditatorial, teve seu escritório 
invadido pela polícia política e desde o período em que foi estudante é sensível ao tema da defesa 
dos direitos humanos. Durante a gestão do Governador Mário Covas (1995-2000), trabalhou como 
Secretário de Justiça e Cidadania, tendo proposto, acolhido várias iniciativas no âmbito dos 
direitos humanos, tais como a criação do “Programa Estadual de Proteção à Testemunha” e o 
projeto de reparação aos anistiados políticos do estado.  
283 Coleta Pública "Investigando o Deops/SP" – O Edifício do Deops/SP e seus usos após a 
Redemocratização. Memorial da Resistência de São Paulo, 18/08/2018. Outras entrevistas foram 
consultadas, a saber, das referências originais:  
- JUNIOR, Belisário dos Santos. Entrevista sobre militância, resistência e repressão durante a 
ditadura civil-militar. Memorial da Resistência de São Paulo, entrevista concedida a Kátia 
Felipini, Maurice Politi e Vanessa Amaral em 01/11/2012; 
- JUNIOR, Belisário dos Santos. Entrevista realizada para exposição temporária “Advogados 
da Resistência. O direito em tempos de exceção”. Memorial da Resistência de São Paulo. São 
Paulo, SP. Entrevista concedida a Karina Alves em 09/11/2013; 
- SANTOS Jr., Belisário dos. Entrevista sobre a luta pela justiça durante a Ditadura civil militar no 
Brasil (1964-1985). Coleção Exposição de Longa Duração. Entrevista concedida a Ana Paula Brito 
e Paula Ribeiro Salles. Núcleo de Preservação da Memória Política/Memorial da Luta pela Justiça, 
São Paulo, 08/11/2016.  
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Os principais entraves burocráticos ocorreram nas negociações entre a 

Secretaria de Segurança (responsável pelo prédio) e a Secretaria de Cultura (que 

receberia o prédio), pois era necessário encontrar outro espaço adequado para 

sediar a DECOM, que funcionava no local. Essas negociações foram mediadas pela 

Secretaria de Justiça, cujo responsável era um advogado de presos políticos durante 

a Ditadura.  

Sob o respaldo de atender a uma demanda do Governo Federal, para 

promover os direitos humanos, as negociações lograram a transferência da gestão 

do prédio do antigo DOPS para a Secretaria de Cultura. O esclarecimento 

apresentado pelo então secretário de justiça é fundamental para entendermos que 

quando o ponto 53 foi aprovado para estar no PEDH/SP, negociações para torná-lo 

possível já haviam sido feitas em esferas administrativas do Governo do Estado. Por 

isso, ainda que a transferência da administração do prédio do antigo DOPS da 

Secretaria de Segurança Pública para a Secretaria de Cultura só tenha ocorrido em 

01/03/2002284, desde fins da década de 1990 esta pasta já promovia atividades 

culturais no espaço.  

A celeridade na cessão e a transferência do prédio também se deveram à 

necessidade de utilizar um recurso vindo do Programa do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), que financiou parte da preservação de prédios históricos e 

sua transformação em equipamentos culturais.   

  O prédio do antigo DOPS está localizado no centro da cidade, no bairro da 

Luz. E, como a maioria dos centros das grandes cidades brasileiras, a região foi 

paulatinamente desvalorizada e muitos prédios foram abandonados. Fruto desse 

processo, muitos prédios foram invadidos e ocupados por pessoas sem moradia, 

valendo ainda ressaltar o grande índice de violência motivado pelos usuários de 

drogas da área. A degradação da região motivou a execução do projeto de 

                                                           
284 A publicação do PEDH/SP ocorreu em 15/09/1997, a transferência oficial do prédio do antigo 
DOPS da Rede Ferroviária Federal para a Fazenda Pública do Estado ocorreu em 31/07/2000, 
através do Decreto nº 45.083 e, em 01/03/2002, através do Decreto nº 46.572, passa a ser 
administrado pela Secretaria de Cultura. Cópia dos decretos supracitados foi disponibilizada por 
Rafael Egashira, da Unidade de Preservação do Patrimônio Museológico do Governo do Estado de 
São Paulo.  
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revitalização do bairro, chamado “Nova Luz” 285, com recursos do BID.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Imagem 37: Prédio que abrigada o DECON sendo reformado, s/d. Foto: Haroldo Cohen. 
Acervo Pinacoteca.  

 

Durante as atividades deste projeto de revitalização, em 1997, a primeira 

proposta para o prédio do antigo DOPS era instalar, no local, a Escola Livre de 

Música286. Esta intenção permitiu uma série de intervenções (ditas reformas) que 

descaracterizaram grande parte do prédio, apagando os vestígios da história da 

Ditadura, marcados nas estruturas, e, notadamente, nas paredes que conservaram 

inscrições dos ex-presos políticos.  

Apesar de se tratar de um bem tombado pelo município e pelo estado, e estar 

em estudo para tombamento nacional, a reforma foi iniciada no ano de 1997 sem 

autorização de nenhum dos órgãos de preservação patrimonial. A historiadora e 

técnica do CONDEPHAAT, Deborah Neves (2014, p. 131), afirmou que o órgão foi 

procurado pelo Departamento de Patrimônio Histórico, do município de São Paulo, 

acerca das obras que aconteciam no edifício sem autorização do conselho 

municipal. Esta situação provocou a abertura de um processo (Processo 

36924/1997), pelo CONDEPHAT, para adequação das obras por parte da Secretaria 

                                                           
285 Também chamado de Luz Monumenta, o projeto é fruto de um Programa do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), que financiou a preservação de prédios históricos e sua transformação em 
equipamentos culturais.  Para mais informações sobre o processo de preservação e transformação 
dos prédios históricos do bairro, sugere-se consultar: TOJI, Simone; NASCIMENTO, Flávia Brito do. 
Renovando, revitalizando e imaterializando: ações de reconhecimento cultural na região do Bom 
Retiro e Luz. II Colóquio Internacional sobre o comércio e a cidade: uma relação de origem. 
Disponível em: <http://www.labcom.fau.usp.br/wp-
content/uploads/2015/05/2_cincci/3008%20Toji.pdf>, acessado em 21/05/2019.  

286 Acervo Folha ilustrada, 04/07/2002.  
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de Cultura do Estado de São Paulo, mas que, apesar disso, as obras tiveram 

continuidade287.  

Diferente dos outros países analisados nesta pesquisa, não foram realizadas 

escavações arqueológicas no local e os vestígios da utilização como cárcere foram 

sumariamente apagados288. Entre as principais modificações realizadas, observadas 

a partir de análise dos registros fotográficos289 anteriores a obra, entrevistas com ex-

presos e profissionais envolvidos na implantação do Memorial da Liberdade, e 

denúncia feita pelos órgãos de preservação do patrimônio, vale destacar: o 

apagamento das inscrições nas paredes das celas com nomes, datas e frases dos 

presos políticos, a destruição de duas celas (as chamadas celas do fundão que eram 

reservadas às prisioneiras, localizadas no final do corredor), entre outras 

intervenções que acabaram por higienizar as memórias das violências cometidas no 

lugar.  

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Imagens 38 e 39: Respectivamente, corredor que dá acesso às celas, com as celas 
femininas ao fundo; e inscrições feitas pelos presos em uma das celas. Foto: Fernando 
Braga, 1999. Acervo APESP e MRSP. 
 

                                                           
287 Somente em agosto de 2000 o CONDEPHAT aprova o novo projeto de reforma do prédio. 
Condephaat. Ata nº 1186 da Sessão Ordinária de 28 de agosto de 2000.  IN: Neves (2014, p. 
132).  

288 No ano de 2014, o Grupo de Pesquisa Arqueologia da Repressão, da Universidade de Campinas 
(Unicamp), procurou o MRSP para uma possível escavação no local, mas a coordenação do 
Memorial explicou a inviabilidade do projeto, considerando que todo o subterrâneo do edifício foi 
transformado em estacionamento.  
289 Entre os acervos consultados, vale destacar as fotos de Fernando Braga (1999 – Acervo APESP e 
MRSP), Haroldo Cohen (1999 – Acervo Memorial da Resistência de São Paulo) e Fotos do Acervo 
Estadão (Foto de Robson Fernandes em matéria de Ivana Moreira em 02 de abril de 1998).  
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Imagens 40 e 41: Respectivamente, corredor externo para banho de sol dos presos; e 
interior de uma das celas. Foto: Fernando Braga, 1999. Acervo APESP e MRSP.  

 

Resultado dessa descaracterização290, o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional realizou uma denúncia ao Ministério Público Estadual sobre a 

reforma feita. A sequência foi a abertura de um Inquérito Civil (077/2001), em que a 

Secretaria da Cultura figura como ré. De acordo com Neves (2014, p. 128), para o 

Ministério Público Estadual tratou-se de uma intervenção criminosa, haja vista ter 

sido uma modificação feita na estrutura de um patrimônio tombado. No processo291 

do IPHAN, sobre as modificações feitas no lugar, o arquiteto José Saia Neto fez um 

relato de sua visita ao memorial instalado no local após a conclusão das obras em 

2001.  

Cruzamos uma moderna porta de vidro; andamos sobre um piso liso 
e bem acabado; vemos paredes cuidadosamente revestidas, 
emassadas e pintadas; passamos por um moderno e prático 
banheiro (a minha ingenuidade me alerta para o fato que alguns 
têm o estômago fraco); as portas internas estão arrematadas por 

                                                           
290 Muitos pesquisadores já se detiveram em analisar a dita reforma, em suas perspectivas 
arquitetônica, histórica e política, de mais esta “contribuição” ao apagamento da memória da 
repressão do estado ditatorial. Dentre os trabalhos realizados, vale citar as pesquisas feitas pela 
historiadora Deborah Neves (2014) e pelo historiador Carlos Beltrão do Valle (2012). Por isso, não 
caberia aqui discutir, novamente, os aspectos da reforma realizada no prédio do antigo DOPS, mas é 
fundamental afirmar que essa reforma acompanhou uma política pública nacional de apagamento da 
história da Ditadura, a partir da destruição dos suportes da memória social. 
291 Processo nº 01506.001381/2006-10 – obras sem autorização no antigo prédio do DOPS – Largo 
General Osório. Acervo do IPHAN/SP.  
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guarnições; o novíssimo forro de gesso está impecável, e , se não 
fosse pelo apagão, o ar condicionado exigiria blusa de mangas 
compridas neste início de inverno.  
Tento, mas não consigo reconhecer as celas; me esforço, mas a 
sensação que tenho é que o guia, por meio de algum hábil artifício, 
me conduziu a uma perversa caricatura tridimensional de um local 
que, para mim, era parte de um importante documento (sic)292.  

 

Essa frustação diante da “limpeza” e da modernização realizada no local é 

compartilhada por muitos ex-presos políticos e familiares de vítimas que, na época, 

concentravam esforços para a aprovação da lei estadual de anistia, viabilizando, 

assim, uma reparação financeira às vítimas da Ditadura.  

 

 

Imagem 42: Reforma no prédio do antigo DOPS. Foto: Marcelo Bartolomei. Acervo Folha 
ilustrada, 04/07/2002.   

 

Os registros fotográficos permitem-nos uma aproximação da sensação 

exposta pelo arquiteto do IPHAN na visita feita, conforme relato apresentado. A 

reforma realizada foi mais um golpe contra o esclarecimento dos crimes cometidos 

no local pelo Estado ditatorial. Ainda que os vestígios materiais da utilização do local 

como cárcere de presos políticos não pudessem servir de prova judicial, como é feito 

em outros países que julgaram crimes similares, o local é um documento da história 

nacional. Um documento que sofreu graves intervenções em seu conteúdo, mas que 

é um documento histórico. 

 

                                                           
292 SAIA NETO, José. Texto sem título. São Paulo, junho de 2001. Acervo Processo Iphan nº 
01506.001381/2006-10.  
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As justificativas publicadas na impressa sobre a descaracterização davam 

conta de apresentar as necessidades técnicas para a instalação de uma escola de 

música. E foi justamente por essas necessidades que a instalação da escola foi se 

tornando inviável devido aos altos custos necessários para as adaptações 

estruturais.  

No contexto dessas críticas, da reforma feita e da inviabilidade financeira de 

concluir a instalação da escola de música no local, as vítimas da ditadura passaram 

a exigir formalmente do Estado a instalação de um equipamento cultural no local. 

Como no caso argentino, as vítimas tinham somente uma dimensão preservacionista 

ampla, ou seja, não existia uma ideia clara do que fazer no espaço. Nesse período, 

aproximava-se o aniversário de 20 anos da lei de anistia, publicada em 1979. E foi 

nesse contexto político que surgiu a primeira ocupação do prédio, na democracia, 

com uso cultural voltado para as memórias da Ditadura.  

 

Ocupação cultural do prédio do antigo DOPS/SP 

Em sintonia com o desejo do Governo Federal de “Fortalecer a democracia”, 

o Estado de São Paulo foi pioneiro em muitos temas relacionados à Justiça de 

Transição vinculados à Ditadura, no Brasil. Um exemplo desse avanço foi a abertura 

do arquivo do DOPS, sob os cuidados do APESP, em 1994; outro exemplo foi a 

abertura do próprio prédio do antigo DOPS para a realização de atividades culturais, 

em 1999. 

A luta pela abertura dos arquivos do DOPS/SP foi assumida pela Comissão 

de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos e por outros grupos da sociedade 

civil, que, aliada à vontade política, resultou na publicação da uma resolução293 que 

permitiu o livre acesso aos documentos. Mas esta não foi a realidade da maioria dos 

arquivos do período ditatorial, no país. Heloísa Cruz (2016, p. 48), ao investigar 

sobre o patrimônio documental do período ditatorial, afirma que a trajetória de vários 

dos acervos dos DOPS estaduais revelam muito sobre:  

(...) os caminhos de disputas sobre sigilo, acesso e 
patrimonialização dos documentos da repressão no país. 
Deslocados de seus espaços originais, mantidos fechados por 
políticas e diretrizes que optaram pelo segredo e pelo sigilo, quando 
não pela ocultação, os acervos dos DOPSs dos diversos estados, 
nos últimos anos, assumem papel central tanto nos trabalhos de 
órgãos governamentais, como a Comissão de Anistia e a Comissão 

                                                           
293 Resolução nº 38 de 27 de dezembro de 1994. 
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Nacional da Verdade, como no avanço das pesquisas e debates 
sobre a ditadura. 

 

A regulamentação do acesso aos arquivos do DOPS de São Paulo foi 

vanguardista no país, posto que, somente em 2011, foi publicada a lei que 

regulamentou o acesso e a preservação dos arquivos da Ditadura civil-militar, no 

âmbito nacional, através da Lei 12.527, também chamada de Lei de acesso à 

informação294. O movimento em prol da preservação e abertura dos arquivos da 

Ditadura, em São Paulo, contribuiu com a força assumida nas negociações para a 

transformação do prédio do antigo DOPS em memorial, na década seguinte.  

As primeiras atividades culturais, realizadas no local, revelam uma 

colaboração entre a Secretaria de Justiça com a Secretaria de Cultura, pois, por 

ocasião do lançamento do Programa Estadual de Proteção à Testemunha da 

Secretaria de Justiça, foi realizada a primeira apresentação da peça “Lembrar é 

resistir”. Escrita por Isaias Almada e Analy Alvarez (ambos ex-presos políticos), sob 

a direção de Silnei Siqueira, a peça tinha como cenário a própria carceragem do 

antigo DOPS. Pensada para ter poucas apresentações (sempre de quinta a 

domingo), de 10 de outubro a 12 de dezembro de 1999, a peça ficou em cartaz no 

local durante um ano, com financiamento do Governo do Estado de São Paulo, 

conforme demonstram relatórios financeiros da Secretaria de Cultura295.  

O sucesso da peça, no prédio do antigo DOPS, pode ser indicado como um 

divisor de águas para uma reivindicação organizada pelos ex-presos políticos ao 

Governo do Estado, para uso do prédio com fins de preservar a memória da 

Ditadura. Com a ocupação teatral, floresceu a intenção destes atores sociais de 

verem reconhecidos, no antigo cárcere, suas lutas e padecimentos. Ganhou forma e 

tornou-se mais real o desejo, ainda não materializado, de criar um memorial no 

lugar. Para o então secretário de Cultura, Marcos Mendonça, a peça marcava uma 

nova fase do prédio. 

                                                           
294 O informe final da CNV reconhece que a publicação desta lei, foi “determinante” para a realização 
do trabalho desenvolvido pela comissão, e menciona que foi necessário recorrer ao Ministério da 
Defesa para que a lei fosse cumprida e fosse dado acesso aos documentos das Forças Armadas. 
Para saber mais sobre o tema, consultar: Relatório da Comissão Nacional da Verdade. Volume 1. A 
criação da CNV, p. 17. Disponível em: 
<http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/relatorio/volume_1_pagina_17_a_82.pdf>, 
acessado em 29/06/2019. 
295 A proposta foi apresentada em ofício (CCE/AAC 156/99) por Analy Alvarez, para a Secretaria de 
Cultura. Aprovada para ser realizada durante um ano, foram gastos R$ 69.636,00 no projeto. 
Processo 001751/1999 da Secretaria de Cultura do Governo do Estado de São Paulo. Arquivo da 
instituição.  
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Lembrar é Resistir” é apenas o início da nova fase do DOPS. Os 
artistas desta peça são os primeiros protagonistas da nova história 
do prédio de número 66 do Largo General Osório. A eles, se 
juntarão todos os artistas, que deixarão, através das suas idéias e 
do talento, a colaboração para o crescimento cultural do País 
(MENDONÇA, 1999)296. 

 

Nesse processo, um grupo de ex-presos políticos, mais tarde organizado no 

chamado Fórum Permanente de Ex-presos e Perseguidos Políticos, passou a 

solicitar, ao Governo do Estado, a ocupação cultural do lugar. Como nos outros 

casos estudados nesta pesquisa, os ex-presos não sabiam exatamente como e o 

que fazer no local.  

De acordo com relato de alguns ex-presos entrevistados, a reivindicação 

primeira era por ocupação do prédio. O então secretário do Fórum, Luis Cardoso, 

em entrevista sobre esse processo de reivindicação com o Governo do Estado, 

afirmou que o discurso era:  

Aquilo é nosso. Nós temos que ocupar aquilo lá (...). Mas nós não 
tínhamos um projeto claro do que fazer com aquilo (...). Nós 
queríamos, tínhamos que recuperar aquilo lá para os ex-presos e tal. 
Só que... como? Essa foi uma coisa que foi chegando (...). Nós 
chegamos a ter Secretários da Cultura que não queriam nem nos 
ver. Durante um tempo, nós insistimos em tentar conseguir audiência 
para dar encaminhamento aquelas coisas que nós estávamos 
querendo fazer. Até que mudou a Secretaria de Cultura e veio o 
Sayad. Foi o melhor secretário de cultura que nos recebeu pra 
discutir: O que vocês querem fazer? Foi a pergunta dele (CARDOSO, 
2015). 

 

 O discurso de Luis Cardoso, assim como o de outros ex-presos, revela uma 

luta pela transformação do DOPS antes mesmo da realização do espetáculo 

“Lembrar é resistir”. No entanto, nenhuma documentação complementar foi 

encontrada para subsidiar tal afirmação. E, nesse período, meados de 1999, os ex-

presos, apesar de já se reunirem em prol da luta pela aprovação de uma lei de 

anistia estadual, ainda não existiam como organização.  

Apesar disso, em 29 de agosto de 1999, foi realizada uma passeata do arco 

do Presídio Tiradentes até o prédio do antigo DOPS, para visibilizar o uso do lugar 

como prisão política e celebrar os 20 anos da lei de anistia. Na ocasião, a luta dos 

ex-presos, pela lei de reparação, mistura-se com o início da luta pela preservação do 

prédio do antigo DOPS. Isso porque com o encerramento da manifestação, o então 
                                                           
296 MENDONÇA, Marcos. Panfleto da peça “Lembrar é Resistir”. São Paulo, 1999. Acervo Cedoc da 
Pinacoteca do Estado de São Paulo.  
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governador, Mário Covas (PSDB), assina, no local, o projeto de lei para 

regulamentar as reparações297. Sem dúvida, um ato carregado de simbolismo, posto 

que o representante do Estado assina um projeto que visa a regulamentar 

indenizações para vítimas do Estado, que sofreram violências em lugares como o 

DOPS.  

 

O Fórum de Ex-presos e perseguidos políticos do Estado de São Paulo 

Muitos integrantes do Fórum Permanente dos Ex-presos e perseguidos 

políticos, do Estado de São Paulo, começaram a se reunir no fim da década de 

1990, mas, enquanto organização oficial de ex-presos políticos, surgiu em 30 de 

outubro de 2001, quando foi aprovado o estatuto de entidade298. De acordo com 

documentos299 da própria organização, esta era formada majoritariamente por 

trabalhadores com mais de 65 anos de idade, do sexo masculino300, tendo por 

objetivos sociais: 

1 – A promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assistência jurídica gratuita de interesse suplementar aos 
ex-presos e perseguidos políticos; 2 – A promoção da ética, da paz, 
da cidadania, dos Direitos Humanos, da Democracia, da unidade na 
propositura de ações e outros valores humanos universais; 3- A 
promoção da Cultura, Defesa e conservação do patrimônio histórico 
e cultural dos valores almejados pelos ex-presos e perseguidos 
políticos; 4- A produção e divulgação de informações e 
conhecimentos, estudos e pesquisas relacionadas aos ex-presos e 
perseguidos políticos 301.   

 

Conforme demonstrado em seu estatuto, havia o entendimento de que a 

pauta principal da organização estava no âmbito da luta pelos Direitos Humanos e 

                                                           
297 Jornal Folha de São Paulo, 23 de agosto de 1999. Disponível em: 
<https://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc23089912.htm>, acessado em 02/12/2018.  
298 A personalidade jurídica da organização ocorre em 14/02/2002, junto ao Cartório de registro de 
títulos e documentos e civil de pessoa jurídica, José Maria Silveiro. Certidão de Personalidade 
Jurídica do 3 RTD. Acervo Fórum Ex-preso. Documentos de registros em instâncias, como o 
Ministério da Fazenda, datando de 14/02/2002, demonstram que a entidade não se estruturou em 
todas as instâncias formais de registros no mesmo ano. Ou seja, a organização e a estrutura jurídica 
da entidade foram se constituindo aos poucos.  
299 Documentos como o ofício enviado pelo Fórum ao então Ministro da Justiça, em 22 de outubro de 
2001, em que reivindicava audiência pública para tratar sobre as indenizações, afirmava que a 
maioria dos integrantes do fórum possuíam essas características. Acervo Fórum Permanente de Ex-
presos e perseguidos políticos do estado de São Paulo. 
300 Dos quarenta nomes de integrantes do Fórum, divulgados no Informativo do Fórum Permanente 
dos Ex-presos e Perseguidos Políticos do Estado de São Paulo, ano I, nº 01, São Paulo, junho de 
2003, apenas cinco eram de mulheres. Acervo Fórum de Ex-preso.  
301 Estatuto de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. Fórum Permanente de Ex-
presos e perseguidos políticos do estado de São Paulo. Disponível em: 
<www.expresospoliticos.hpg.ig.com.br/estatuto.html>, acessado em 14/05/2014.  
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que era preciso preservar a memória da luta contra a Ditadura, através da cultura e 

da educação. Interessa observar a preocupação já exposta quanto à conservação 

do patrimônio cultural. A reforma que destruiu muitos vestígios de suas memórias, 

no prédio do antigo DOPS, certamente influenciou na incorporação deste ponto, no 

estatuto da organização.  

Reunindo interessados que foram ex-presos, banidos, exilados, refugiados e 

perseguidos políticos das ditaduras militares, no Brasil, e ainda “simpatizantes da 

causa pela qual todos esses lutaram”,302 o grupo estruturou-se, primeiramente, para 

reivindicar a anistia estadual.  

A conquista da lei de anistia estadual (Lei 10726/2001) ocorreu no mesmo 

ano da oficialização e organização do grupo, que passou a atuar nas demandas 

relacionadas ao tema da Ditadura, no estado de São Paulo. O grupo prestou muitas 

assessorias a ex-presos e familiares que solicitavam reparação advinda da lei de 

anistia estadual, sendo esta a principal atividade do Fórum. Não obstante, também 

passou a incluir diretamente a preservação da memória, representada pelo 

patrimônio histórico, conforme registrado no artigo 2º de seu estatuto e em resumos 

de reuniões feitos por ex-presos que foram entrevistados303.  

Nos trabalhos de assessoria jurídica realizados, havia sempre uma troca de 

informações entre as vítimas e os familiares dos mortos e desaparecidos políticos, e 

esse trabalho foi resultando numa ampliação do trabalho de memória realizado pelo 

grupo. É importante registrar, ainda, o aumento exponencial de consultas feitas para 

fins jurídicos na documentação do DOPS, preservada pelo APESP. Se observarmos 

o período de 1999 (ano da peça “Lembrar é resistir”) e 2002 (ano da inauguração do 

Memorial da Liberdade), notaremos um aumento de 622% de consultas realizadas. 

                                                           
302 Ibidem.  
303 Além do DOPS, havia já uma preocupação pelo destino e a ocupação do prédio do antigo DOI-
Codi, transformado, de Centro clandestino de detenção, em delegacia.  
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Gráfico 02: Número de consultas para fins jurídicos, feitas no Fundo DEOPS/SP. Dados 
disponibilizados pelo Diretor Técnico Substituto do Centro de Acervo Permanente do 
APESP, em 23/05/2019.  

 

Durante a pesquisa e por ocasião do trabalho profissional realizado no MRSP, 

conheci alguns familiares de vítimas, sobretudo filhos de mortos e desaparecidos 

políticos, que afirmaram ter participado de algumas reuniões do Fórum. Ou seja, em 

alguns períodos, o grupo conseguiu reunir alguma diversidade de interessados, 

inclusive de gerações diferentes. Porém, essa diversidade não foi mantida ao longo 

dos anos.  

O historiador Alfredo Leitão (2015), então funcionário do APESP, relata que, 

dada a proximidade com os ex-presos, gerada a partir das consultas feitas pelos 

mesmos no arquivo, passou a frequentar as reuniões do Fórum. Ele afirma que, nos 

encontros, o principal foco era auxiliar as vítimas nos processos de reparação e 

relata que muitos advogados compareciam às reuniões e davam instruções de como 

abrir os processos, quais documentos eram necessários, enfim, uma rede de apoio 

em prol dessa reparação pecuniária. Destaca, ainda, que temas da atualidade eram 

discutidos, sobretudo os relacionados a pleitos de comunidades de bairros e 

sindicatos e organizações populares. No entanto, não foi possível verificar essas 
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informações, devido à impossibilidade304 do acesso às atas do Fórum.  

Dada a proximidade de alguns integrantes da organização com líderes do 

governo do estado, como o então secretário de justiça, foi cedida, uma vez por 

semana, uma sala no prédio da Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado, para 

que pudessem realizar reuniões do grupo. O espaço, localizado na região central da 

cidade, contribuiu para a adesão de novos membros e para que o grupo passasse a 

produzir documentos políticos para autoridades estaduais e nacionais. Foram 

encontradas diversas cartas abertas e ofícios enviados a autoridades, como o então 

presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, em 25 de agosto de 2004. No 

documento, os ex-presos reivindicavam celeridade nas decisões sobre os pedidos 

de indenização às vítimas da ditadura305. Na carta em questão, a entidade afirma 

que congrega mais de mil integrantes, no entanto, nenhum documento ou lista da 

organização reunia mais de duzentas assinaturas. A maior lista306 de nomes 

associados à organização encontrada dispunha de 181 assinaturas, por ocasião da 

realização do I Congresso Estadual de Ex-presos e perseguidos políticos do Estado 

de São Paulo, realizado em dezembro de 2007307.  

Esta atuação política, frente à luta pelo reconhecimento das injustiças feitas 

pelo estado ditatorial, e a devida reparação financeira nos casos julgados foram 

                                                           
304 Durante quatro anos foram realizadas tratativas para acesso às atas do Fórum, entre as quais a 
participação em várias reuniões da entidade, em diferentes anos, explicando a pesquisa e a 
importância da preservação desta documentação, tal como foi realizado no caso argentino, junto à 
AFDD de Córdoba. No entanto, no caso brasileiro, por não dispor de sede própria, o material da 
entidade, incluindo as atas das reuniões, ficava com o então presidente, que não disponibilizou o 
acesso ao material e, tampouco, o repassou à nova diretoria da entidade.  Este caso é aqui exposto 
não só para justificar a ausência desta documentação, mas também para estimular novos debates 
sobre a preservação dos acervos dos movimentos sociais de luta contra a Ditadura. Essa discussão 
vai além da conservação dos documentos por organizações, indivíduos ou órgãos públicos e 
instituições de pesquisa. É uma história em curso, que atravessa várias lutas, ao longo dos anos, tais 
como as disputas pela preservação e divulgação dos documentos. Recentemente, com o avanço de 
governos de direita no continente latino-americano, renovam-se as preocupações sobre a 
preservação e o acesso documentações relativas às ditaduras, em diversos países.   
305 Carta aberta ao Excelentíssimo senhor presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. 
Recebida no protocolo da Presidência da República, em 30/08/2004. Acervo Núcleo de Preservação 
da Memória Política.   
306 Lista de presença do I Congresso Estadual de Ex presos e perseguidos políticos do Estado de São 
Paulo, realizado nos dias 13 e 14 de dezembro de 2007. Acervo Núcleo de Preservação da Memória 
Política.  
307 O congresso ocorreu nos dias 13 e 14 de dezembro de 2007, discutindo: - anistia, legislação e 
abertura dos arquivos; - meios de comunicação, cultura e censura; - movimentos sociais hoje; - 
combate à impunidade. No segundo dia do evento, discutindo sobre a impunidade como herança 
social da Ditadura, a programação do evento registra a participação de uma ex-presa política, Nora 
Beatriz López Tomé, representante da Asociación de Ex Detenidos Desaparecidos da Argentina. É 
interessante destacar que, apesar do evento ter ocorrido no ano de 2007, na programação do evento 
não consta nenhum indício das discussões sobre preservação do patrimônio histórico, ou mesmo, 
lugares de memória vinculados à Ditadura. Fonte: Convite do evento. Acervo Fórum de Ex-preso.  
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paulatinamente colocando o grupo em destaque quanto ao tema da luta contra a 

Ditadura, no Estado de São Paulo. As poucas listas de presenças, preservadas pela 

organização308, dão conta de assinaturas de participantes de diversos movimentos 

sociais, organizações e partidos políticos que resistiram à Ditadura. Essa diversidade 

de militantes fez com que o grupo passasse a reivindicar, também, esse 

reconhecimento como representantes da causa, pois, em alguns documentos, 

solicitavam formalmente o reconhecimento como “legítimo movimento representativo 

dos anistiados políticos de São Paulo”309.  

 A produção e distribuição de um material de divulgação de suas atividades e 

reinvindicações, que tinha uma proposta de análise da conjuntura atual, também 

contribuiu para aproximar novos interessados em colaborar com o Fórum. Nesse 

contexto de simpatia, o Fórum contou com a participação de alguns jovens 

pesquisadores, como foi o caso do historiador Alfredo Leitão. Funcionário do 

APESP, Alfredo participou de algumas reuniões do Fórum, auxiliando com 

instruções sobre como realizar a pesquisa no acervo do DOPS e sobre a importância 

da preservação dos documentos do período ditatorial para as novas gerações310.  

O material de divulgação produzido e distribuído pelo Fórum começou como 

um informativo de duas páginas, mas foi tomando corpo e volume, com o passar dos 

anos, ganhando uma diagramação mais próxima de uma revista, apresentando aos 

leitores informações sobre diversos temas relacionados à Ditadura. Na edição nº 4, 

do ano 2005, entre outros temas, os ex-presos compartilharam informações sobre o 

Navio Raul Soares (cárcere de presos políticos durante a Ditadura, na Praia de 

Santos)311, e sobre a renomeação de uma escola para homenagear um ex-dirigente 

do Partido Comunista do Brasil, Pedro Pomar, assassinado na Casa do Massacre da 

Lapa312, outro lugar de memória vinculado à Ditadura no estado. 

 

                                                           
308 Algumas preservadas pelos ex-presos entrevistados, outras preservadas pelo Núcleo de 
Preservação da Memória Política.  
309 Ofício do Fórum de ex-presos políticos ao Ministério da Justiça, em 22 de outubro de 2001, página 
02. Acervo do Fórum.  
310 Informações obtidas a partir de entrevista feita em 17/06/2015. Alfredo tornou-se associado do 
Fórum, mantendo, até o presente, seu crachá de membro, apresentado na entrevista.  
311 Para maiores informações sobre esse lugar, consultar: 
<http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/memorial/default.aspx?c=bancodedados&idlugar=62&mn
=59> , acessado em 14/05/2019.  
312  Para maiores informações sobre esse lugar, consultar: 
<http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/memorial/default.aspx?c=bancodedados&idlugar=64&mn
=59> , acessado em 14/05/2019. 
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Preocupação similar ocorreu no caso chileno, em que a Asociación de 

Vecinos, junto com alguns ex-presos e outras entidades, colaborou com a produção 

e distribuição gratuita da revista Con Tacto. O instrumento, de certo modo, 

aproximava o tema da Ditadura para um público mais diversificado.  

Com isso, podemos corroborar a hipótese de que, nos três casos analisados 

nesta pesquisa, ainda que o termo “preservação de lugares de memória” não 

compusesse o escopo de reivindicações direita das vítimas das Ditaduras, esses 

lugares de memória sempre figuraram nas reivindicações por verdade e justiça feitas 

pelas vítimas.  

No caso brasileiro, a atuação do Fórum de ex-presos foi crucial para fortalecer 

um movimento ainda tímido, sobre as reparações à sociedade civil que resistiu à 

Ditadura, no país. Sem dúvida, o grupo teve êxito, sobretudo na área jurídica, 

contando com a colaboração de importantes advogados que atuaram na defesa de 

presos políticos ainda naquele período. O grupo dispunha, ainda, da simpatia de 

políticos sensíveis ao tema, outrora simpatizantes da resistência à Ditadura, ou 

mesmo militantes do movimento estudantil, como foi o caso do então governador do 

estado de São Paulo, José Serra (2007-2010). Vale, ainda, registrar que, no início 

de sua atuação, o poder político nacional era comandado por um partido de 

esquerda, o Partido dos Trabalhadores.  

É importante, ainda, mencionar o avanço que o tema das violações aos 

direitos humanos teve durante o mandato do então presidente Luis Inácio Lula da 

Silva (2003-2011), que também é ex-preso político. Oriundo do movimento dos 

trabalhadores, o mandato de Lula continuou o caminho iniciado pelo então 

presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) de enfrentar o tema da 

Ditadura, até então ocultado do cenário político.  

Ainda que posterior à transformação do prédio do antigo DOPS, é 

fundamental registrar a importância da revisão do Programa Nacional de Direitos 

Humanos – PNDH, que ocorreu em dezembro de 2009. Após demanda da 

sociedade civil organizada313, foi criado um eixo orientador chamado “Direito à 

memória e a verdade” no documento que regula a política nacional de direitos 

                                                           
313 De acordo com o Relatório da CNV, participaram deste processo cerca de 1200 delegados de 
conferências estaduais, que se fizeram presentes na 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos, 
organizada pela Secretaria de Direitos Humanos. Relatório da CNV, vol. 1, p. 04.  
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humanos. Esta inclusão conferiu um salto significativo na percepção de que o tema 

do passado ditatorial é uma demanda no âmbito dos direitos humanos.  

Apresentado sob a insígnia de Direito à Verdade e à Memória, esse 
eixo se apresenta fortemente ligado à luta histórica dos familiares de 
mortos e desaparecidos políticos e reivindica o direito à verdade e à 
justiça englobando a construção pública da memória como medida 
de reparação. (...) Essa construção ajuda a romper um ciclo de 
violência praticado ainda hoje pelo mesmo Estado, embora agora ele 
se apresente como um agente comprometido com a construção 
pública da memória da ditadura no país, balizada através da 
valorização dos direitos humanos. Assim, além de se configurar 
como bandeiras da luta dos familiares de mortos e desaparecidos, a 
memória e a verdade mobilizam também ações simbólicas do Estado 
que, diante da necessidade de reparar seus crimes de outrora e 
fundamentar suas bases democráticas e de valorização da cidadania 
e dos direitos humanos, invoca a necessidade de se lembrar “para 
que nunca mais aconteça”. É esse apontamento que nos ajuda ainda 
a entender como se deu o processo de inclusão desse tema na 
esfera federal, uma vez que o eixo não estava regulamentado pelo 
Regimento Interno da 11ª CNDH mas passou para a agenda do 
PNDH-3 (GUMIERI, 2016, p. 69-75).   

 

Essa conquista dos familiares foi estratégica, pois, ao analisar o documento, 

nota-se que o direito à justiça está posto sob a insígnia do direito à memória e a 

verdade. A inclusão deste eixo, no documento, fomentou o tema nacionalmente, 

gerando significativa repercussão nos meios de comunicação.  

Nesse contexto político nacional de luta, de alguns grupos históricos da 

sociedade civil organizada, atrelada à vontade política de alguns gestores públicos, 

no Estado de São Paulo, o enfrentamento ao passado ditatorial foi sendo assumido 

publicamente. Essa sincronia de interesses possibilitou algumas reuniões de ex-

presos políticos com líderes do governo do Estado de São Paulo, tendo o então 

secretário de justiça como principal interlocutor.  

Esta contínua mediação culminou na realização de atividades de 

comemoração pelo aniversário da Lei de Anistia de 1985, e foi nesse contexto que 

ocorreu a primeira ocupação cultural do prédio do antigo DOPS.  
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5.2 A criação do Memorial da Liberdade e a atuação do Arquivo Público do 

Estado de São Paulo 

 

“Sai a escuridão, entra a cultura”: foi assim que a Revista Cultural da 

Secretaria de Estado da Cultura do Governo do Estado de São Paulo de fevereiro de 

2002 definiu a reforma do prédio do antigo DOPS e a inauguração do Memorial do 

Cárcere, através do Decreto nº 46.507/2002.   

Nos porões do edifício, ondem ficavam as celas já totalmente 
restauradas, será instalado o memorial em homenagem aos presos 
políticos que por ali passaram. No local, haverá exposições e 
eventos ligados à história política do Brasil, aos direitos humanos e à 
democracia. O espaço será permanentemente decorado por sete 
obras em preto e branco, em óleo sobre a tela, que retratam imagens 
de tortura, e por uma série de gravuras alusivas aos artigos da 
Declaração dos Direitos do Homem, de diversos artistas nacionais e 
estrangeiros. Inicialmente, pretendia-se manter uma das celas com 
as mesmas condições de uso de quando humilhavam os inimigos do 
regime ditatorial, mas a transformação do local em Delegacia do 
Consumidor, nos anos 80, apagou os vestígios da época314. 

 

A criação do Memorial do Cárcere foi a primeira proposta de cunho 

museológico, do Governo do Estado de São Paulo, para o lugar a ser, de algum 

modo, implementado. Pouco tempo depois de inaugurado, a partir do Decreto nº 

46.900, o nome do memorial foi alterado para Memorial da Liberdade, devendo ser 

gerido pelo Arquivo Público do Estado de São Paulo. Sabe-se pouco sobre a 

proposta da expografia deste memorial, mas há registros de que, no processo de 

constituição da exposição de longa duração, alguns ex-presos políticos participaram 

em algumas etapas. Alguns foram entrevistados e trechos das entrevistas315 foram 

expostas em totens do memorial. 

A produtora Alcione Alves, da empresa Imagem Essencial316, contratada pelo 

Governo do Estado de São Paulo para a produção de um material audiovisual para a 

inauguração do Memorial, informou317 que realizou entrevista com a ajuda da ex-

                                                           
314 MENDONÇA, Marcos. Revista Cultural da Secretaria de Estado da Cultura do Governo do Estado 
de São Paulo. Fevereiro de 2002. Ano III. Nº 31.  
315 Não há qualquer registro sobre o destino dessas entrevistas na Secretaria de Cultura, no Arquivo 
Público do Estado ou no acervo da Pinacoteca do Estado ou no próprio Memorial da Resistência. 
Sabe-se da existência dessas entrevistas devido a projetos e documentos de despesas financeiras 
para a execução delas nos processos administrativos da Secretaria de Cultura.  
316 Notas fiscais da empresa foram localizadas no Processo nº 2056/2002, da Secretaria de Cultura, 
para a realização de serviços audiovisuais para o Memorial da Liberdade.  
317 Informação disponibilizada em conversa telefônica realizada em 18/05/2019.  
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presa política Inês Etienne, quem fez o contato com outros ex-presos que 

voluntariamente compartilharam testemunhos de suas passagens no DOPS de São 

Paulo. Lamentavelmente, há somente documentação financeira sobre estas  

entrevistas, que não foram localizadas em nenhum dos acervos vinculados ao 

Memorial da Liberdade318.  

A documentação sobre como era o memorial é bastante incipiente, não há 

informação relevante nos principais acervos que deveriam preservar essas 

informações. Não obstante, um relatório do Arquivo Público do Estado de São Paulo, 

instituição gestora do então memorial, informou a seguinte descrição do trabalho 

feito no local:  

(...) a intenção do Arquivo Público do Estado ao se envolver em uma 
empreitada relacionada à elaboração de um Memorial da Liberdade 
era contribuir para a criação e preservação de importantes registros 
sobre a história política recente do país. Para tanto foram realizadas 
pesquisas e levantamentos orais e textuais sobre a realidade 
cotidiana dos cárceres paulistas, fundamentalmente os ligados ao 
período do ultimo governo militar (presidio Tiradentes e o prédio do 
extinto DEOPS-SP). (...) Visando tornar mais atraente e ágil o acesso 
à informação, um toten digital foi desenvolvido e implantado no 
Memorial possibilitando ao visitante, além de consultar informações a 
respeito de pessoas fichadas no DEOPS (prontuários e dossiês), 
acessar trechos dos depoimentos concedidos de presos políticos 
que, no período da ditadura militar (1964-1979) passaram pelas 
dependências do DEOPS. (...) Uma listagem com mais de 600 
nomes foi incluída nesta base de dados. Para tanto foi necessário um 
levantamento e relacionamento prévio de todas as fichas remissivas 
de cada uma das personalidades elencadas. (...) Tal preocupação 
ocorreu porque muitas das pessoas envolvidas ainda estão vivas e 
poderiam não gostar de ver seus nomes associados a questões 
políticas e policiais, mesmo que de um passado recente”319.  

 

No acervo de despesas financeiras da Secretaria de Cultura, foram 

encontrados relatórios que dispõem de algumas imagens da solenidade de 

inauguração, permitindo uma aproximação visual do trabalho de preservação da 

memória política realizado no local. 

                                                           
318 Acervos consultados ao longo dos anos da pesquisa: Secretaria de Cultura, Pinacoteca, APESP, 
MRSP e pesquisadores acadêmicos pagos pela Secretaria de Cultura para a realização do projeto, 
entre o fim da década de 1990 e primeiros anos da década seguinte. Somente a empresa Imagem 
Essencial dispunha de maiores informações sobre o conteúdo do material, produzido no ano de 2002.  
319 Relatório de atividades do Arquivo Público do Estado de São Paulo sobre o projeto do Memorial da 
Liberdade. Processo 2056, Ano 2002, Acervo da Secretaria de Estado e Cultura. Folhas 372 a 375.  
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Imagens 43 a 46: Relatório de atividades do Arquivo Público do Estado de São Paulo sobre 
o projeto do Memorial da Liberdade. Processo 2056, Ano 2002, Acervo da Secretaria de 
Estado e Cultura. Folhas 369 e 370.  

 

No ano de sua inauguração, foram realizadas três produções culturais: a 

instalação “Intolerância” de Siron Franco; a mostra “Cotidiano vigiado – Repressão, 

Resistência e Liberdade nos Arquivos do DOPS 1924-1983”; e a exposição 

“Cidadania – 200 anos da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do 

Cidadão”320.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
320 Projeto básico do evento de inauguração do Memorial da Liberdade, 17/06/2002, Departamento de 
Artes e Ciencias Humanas da Sec Cult, assinado por Fernando Calvozo. 
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Imagem 47: Convite de inauguração do Memorial da Liberdade. Acervo Pinacoteca.  

 

De acordo com documentos preservados pela Pinacoteca e publicação da 

Revista Cultural321 do Governo do Estado, a instalação “Intolerância”, de Siron 

Franco, era composta de dez esculturas e 880 figuras humanas executadas com 

roupas e sapatos preenchidos com espuma.  

No terceiro andar do prédio, foi aberta a exposição “Cidadania – 200 anos da 

Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão”, que expunha 30 

quadros com textos dos artigos da declaração universal, ao lado de obras de artes 

relacionadas ao texto.  

A mostra “Cotidiano Vigiado – Repressão, Resistência e Liberdade nos 

Arquivos do DOPS (1924-1983)” foi exposta no quarto andar do prédio, 

apresentando documentos e fotos de prontuários do acervo DEOPS /SP, compilados 

por pesquisadores, sob a coordenação da historiadora Maria Luiza Tucci Carneiro.  

Apesar de este ter sido o primeiro cárcere da Ditadura no Brasil a ser 

musealizado, sabe-se pouco de como foi organizado.  

Nos registros fotográficos encontrados, percebe-se certa limpeza nas paredes 

e no piso, com uma expografia simples e pouco interativa. O relato de Alexandre 

Barbosa322 apresenta um pouco as principais características físicas do memorial:

                                                           
321 Revista Cultural. Secretaria da Cultura do Governo do Estado de São Paulo. Fevereiro de 2002. 
Ano III, nº31.  
322 DOPS agora é museu. A História, ainda viva, no Centro de São Paulo. Por Alexandre Barbosa. 
Disponível em: <http://www.latinoamericano.jor.br/memoria_viva_dops.html>, acessado em 
29/10/2014.  
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Lá estão as celas restauradas. Pintadas com tinta cinza e iluminadas 
com spots, apenas as portas de madeira com os grossos ferrolhos 
estão com aparência original, mas colunas de pedra também 
chamam atenção. (...) As celas estão alteradas. O espaço para o 
banho de sol continua no mesmo lugar, cercado de grades. Tudo 
está limpo e iluminado. Muito diferente da sensação de angústia e 
sofrimento que o mesmo lugar passava antes da reforma quando foi 
reaberto ao público durante a exibição da montagem Lembrar é 
Resistir que retratava um dia na vida dos prisioneiros políticos do 
DOPS. (...) A tinta grafite, os mezaninos, o chão de madeira clara e 
as mudanças na estrutura interna não conseguiram esconder os 
fantasmas das torturas, mortes e dores que aconteceram naquelas 
salas. (...) E quem não conhece nada pode recorrer a um terminal de 
consulta multimídia que oferece depoimentos em vídeos dos ex-
presos políticos, prontuários policiais e documentos.  

 
Apesar de que os ex-presos e os familiares não tiveram muito espaço na 

construção do Memorial da Liberdade, os recursos multimídia e a cópia de 

documentos do DOPS, ao que indicam relatos, como o visto acima, puderam 

aproximar o visitante do que foi o lugar como cárcere de presos políticos durante a 

Ditadura. Poucas publicações institucionais foram realizadas sobre o Memorial da 

Liberdade, e mesmo o APESP, que administrou o memorial de 2002 a 2005, não 

dispunha dos relatórios de atividades realizadas no local.  

No transpasso da gestão do APESP, que administrou o lugar até o ano de 

2005, para a APAC, nota-se que houve pouca preocupação em preservar a memória 

institucional. A documentação do atual MRSP preserva pouquíssimos documentos 

do período, e suas publicações apenas mencionam a existência anterior do 

Memorial da Liberdade.  

 

Relação com os ex-presos no processo de constituição do Memorial da 

Liberdade 

A reduzida documentação preservada sobre o Memorial da Liberdade não 

deu conta de demonstrar o nível de participação das vítimas da Ditadura no 

processo de constituição museal. Sabe-se que apenas alguns ex-presos e familiares 

compartilharam breves testemunhos sobre o período ditatorial para estarem 

disponibilizados em totens na exposição.  

Com a formalização do Fórum de ex-preso, a organização passou a pleitear, 

de modo mais constante, maior participação na decisão sobre o que fazer no local. 

De acordo com os ex-presos entrevistados para esta pesquisa, o Fórum apresentou, 

à Secretaria de Cultura, a proposta de construir um muro pela entrada do 
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estacionamento do prédio, por onde eles entravam quando estiveram presos. No 

muro, seria inscrito os nomes dos ex-presos que estiveram no local. Para concretizar 

a proposta, o grupo produziu um documento para colher autorização das vítimas e 

de familiares (dos mortos e desaparecidos). No entanto, devido à recusa de muitos 

familiares, não foi realizado. Cópia de alguns desses documentos foram preservados 

por alguns ex-presos que nem integram mais a organização.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Imagem 48: Pedido de autorização do Fórum de ex-presos políticos para familiares de 
vítimas da ditadura para que o nome de seus familiares constasse no Memorial da 
Liberdade. Fonte: Acervo do escritório de advocacia de Raphael Martinelle e Luis Cardoso.  

 

Alguns ex-presos entrevistados lamentaram a impossibilidade de construir o 

muro devido à negativa de alguns familiares, mas ressaltaram a indisposição ao 

conflito com os parentes de seus companheiros ausentes. Caso similar pode ser 

observado no APM de Córdoba, Argentina. Em atividade semanal de exibição, em 

via pública, das fotos de ex-presos, mortos e desaparecidos políticos, alguns 

familiares de vítimas solicitaram, à instituição, a retirada da imagem de seus 

parentes da atividade. 
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A inscrição de nomes e a exibição de fotos de vítimas é um instrumento de 

homenagem e de luta pelos militantes de MVJ em todo o continente. A partir das 

visitas, feitas a dezenas de sítios de memória pertencentes a RESLAC, nota-se que 

esses são elementos indispensáveis da expografia dessas instituições, elementos 

reivindicados por ex-presos e familiares de vítimas. No caso brasileiro, esses nomes 

estão na reconstituição das inscrições das celas, ocorrido apenas em 2006.  

O que se percebe, a partir de registros de atividades divulgados na imprensa 

e de relatos de visitantes do antigo Memorial da Liberdade, é que a exposição não 

dialogava com as novas gerações e os ex-presos não se sentiam incorporados e 

representados naquele espaço transformado. Não reconheciam o prédio, reformado 

e limpo, como seu antigo cárcere, tampouco percebiam uma transformação que 

pudesse preservar as memórias do que viveram no lugar, para que o sonho do “para 

que nunca mais aconteça” atingisse as novas gerações após visitar aquele lugar. 

 O historiador Alfredo Leitão (2015) relatou que havia uma grande insatisfação 

dos ex-presos políticos quanto à relação com o APESP. De acordo com o 

historiador, havia uma expectativa de que o APESP procedesse com o recolhimento 

de arquivos pessoais das vítimas para preservação e disponibilização no prédio do 

antigo DOPS, transformado em museu. Havia uma grande preocupação sobre o 

destino de seus documentos pessoais relacionados ao período ditatorial quando 

morressem.  

Efetivamente, esta pesquisa deparou-se com problemas de acesso a 

documentos do período, agora sob a guarda de familiares, por motivo de doença do 

ex-preso. E, durante a realização de entrevistas, muitos ex-presos demonstravam 

preocupação com o destino dessa documentação quando morressem323. 

Os princípios arquivísticos de preservação documental sugerem que os 

documentos sejam preservados pela instituição que a produziu, quando existente. 

Ainda sem conhecimento desta premissa, um desejo dos ex-presos, relatado por 

alguns entrevistados e corroborado pelo historiador da APESP, que participava das 

reuniões do Fórum, é que o acervo do Fundo DEOPS fosse disponibilizado no 

prédio do Memorial da Liberdade, e não na sede do arquivo público, como é feito até 

o presente. 

 

                                                           
323 Por isso, em todos os casos de documentação privada sobre o período que tive acesso, foi 
realizada uma digitalização e entrega de cópia digital ao entrevistado.  
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O APESP administrou a gestão do Memorial da Liberdade, até o ano de 2005, 

realizando visitas guiadas, exposições temporárias, frutos do trabalho de pesquisa 

feito no âmbito do PROIN, uma parceria entre o arquivo e a Universidade de São 

Paulo, além de seminários sobre a temática e outras atividades. Nesse ínterim, o 

projeto do Museu do Imaginário do Povo brasileiro, que seria instalado no mesmo 

prédio, não foi desenvolvido, por isso a APAC solicitou, à Secretaria de Cultura, a 

gestão de todo o prédio para a criação da Estação Pinacoteca.  

 

 

5.3 Ressignificando o lugar: a criação do Memorial da Resistência de São 

Paulo 

  

Resultado de demandas da Organização Social Amigos da Pinacoteca- 

APAC, que administra a Pinacoteca do Estado de São Paulo, no ano de 2004, a 

Secretaria de Cultura concedeu a gestão do prédio do antigo DOPS para ampliação 

do trabalho desenvolvido por esta organização social. De acordo com o então diretor 

geral da Pinacoteca, Marcelo Araújo (2018):  

Esse edifício havia sido, é... Restaurado, é... Com o propósito de 
instalação de outros equipamentos. (...) Nós já tínhamos naquela 
época conversas com a Secretaria de Estado da Cultura, eu digo nós 
em termos de Pinacoteca do Estado, né? Quer dizer, reivindicando 
mais espaço pro desenvolvimento das atividades até porque a 
Pinacoteca tinha, já tinha naquela época, um acervo muito 
importante. (...) Então, quando a Pinacoteca assumiu a gestão é do 
edifício e... Instalou a Estação Pinacoteca nós convivemos acho que 
cerca de um ano e meio, dois anos [Pigarro] com o Memorial da 
Liberdade sob gestão do Arquivo do Estado. Mas na verdade, é... 
Enfim, esse... Era um espaço que era chamado Memorial da 
Liberdade, mais o que havia praticamente era alguns terminais, é... 
Enfim, com informações disponíveis, mais praticamente nenhuma 
atividade324.  

 

 A gestão do Memorial da Liberdade continuou a cargo do Departamento de 

Museus e Arquivos – DEMA, do Governo do Estado de São Paulo, e, somente em 

2006, passa para a APAC, conforme verificado por documentação financeira da 

Secretaria de Cultura e pelos relatórios de atividades da APESP. 

                                                           
324 ARAÚJO, Marcelo Mattos. Entrevista sobre o processo de implantação do Memorial da 
Resistência de São Paulo. Memorial da Resistência de São Paulo, entrevista concedida a Luiza 
Giandalia e Camila Djurovic em 02/03/2018. 
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 Apesar de possuírem naturezas similares, de guarda, conservação, 

preservação e divulgação, arquivos e museus possuem especificidades técnicas 

diferentes. Não observar as necessidades específicas de cada área pode ocasionar 

no comprometimento do desenvolvimento institucional. No caso do Memorial da 

Liberdade, a análise feita, a partir da documentação consultada, indica que houve 

uma limitação no trabalho feito na área da museologia.   

 

 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Imagem 49: Exposição Vozes Silenciadas no Memorial da Liberdade. Foto: Autor 
desconhecido. Fonte: CEDOC da Pinacoteca do Estado de São Paulo.  
 

Além disso, de acordo com Marcelo Araújo (2018)325, a insatisfação dos ex-

presos do Fórum, quanto ao trabalho então realizado pelo Memorial da Liberdade, 

teve grande influência nesse transpasso de gestão da instituição pelo Governo do 

Estado para a APAC.  

O Fórum dos Ex-Presos e Perseguidos Políticos quase que, é, enfim, 
imediatamente quando a Pinacoteca assumiu a gestão, é... Já tinha 
entrado em contato comigo, enfim, nós começamos todo um, um 
diálogo eles registrando essa, essa, digamos assim, insatisfação, 
né? (...) com abertura, porque como o edifício ficou fechado muitos 
anos, então quando ele foi reaberto, quer dizer, essa insatisfação 
pública, de novo, principalmente capitaneados e liderados pelo 
Fórum dos Ex-Presos Políticos cresceu muito e obviamente na 

                                                           
325Marcelo Mattos. Entrevista sobre o processo de implantação do Memorial da Resistência de 
São Paulo. Memorial da Resistência de São Paulo, entrevista concedida a Luiza Giandalia e Camila 
Djurovic, em 02/03/2018. Marcelo foi diretor da Pinacoteca e responsável pela gestão do projeto de 
criação do Memorial da Resistência.  
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medida que aquele espaço estava aberto pro público essa, essa, 
esse sentimento, na verdade, meio de quase de violentação mesmo, 
era muito grande é... Essa reivindicação foi crescendo326.  

 

 Quando a APAC assumiu a gestão do Memorial da Liberdade, esta percebeu 

uma “inadequação”327 com o que vinha sendo feito e decidiu contratar uma equipe 

técnica para realizar um projeto museológico para a instituição. Somente neste 

momento os integrantes do Fórum de Ex-presos políticos se integram de modo 

mais efetivo ao processo de discussão sobre o tipo de ocupação que deveria ser 

feito naquele espaço com a nova gestão.  

Entre as atividades realizadas, nos primeiros anos, pela APAC, no Memorial 

da Liberdade, destaca-se a exposição Vozes Silenciadas328, mantendo, de certo 

modo, uma aproximação com o trabalho realizado pela APESP, com foco nos 

arquivos. Nesse contexto, foi ainda realizado o Seminário “Arquivos da Repressão e 

Resistência”, que, além de explorar o conteúdo da exposição vigente, permitiu um 

primeiro diálogo com o público sobre a mudança da gestão do memorial e os novos 

encaminhamentos para a instituição. 

 

A participação dos ex-presos do Fórum na nova proposta museológica 

A queixa central do grupo de ex-presos era sobre a denominação do 

Memorial, que se propunha a homenagear a liberdade. De acordo com o então 

presidente do Fórum, Raphael Martinelli, eles se reuniram com vários secretários de 

cultura e afirmaram que naquele prédio não houve liberdade, conforme relata: 

Nós dissemos o seguinte, o governo tem que saber o seguinte: Esse 
prédio jamais pode ser Memorial da Liberdade. Aqui foi a resistência, 
onde eles mataram companheiros, torturam... Tá Secretário, não 
pode. Tem que mudar. É da Resistência. Ele atendeu também, 
mudou o decreto pra Memorial da Resistência. Então, são coisas 
que... E o que nós pedimos, ele fez a reforma. Eu confesso, entre os 
companheiros eu chego até a dizer isso: A reforma que ele [Sayad] 
fez aqui foi além do que nos pedimos. (...) Ele fez a reforma [refere-
se a intervenção feita em 2006 para a criação do MRSP] e deu 
historicamente o que foi a ditadura Vargas e o que foi a nossa 
ditadura na exposição (MARTINELLI, 2015). 
 

 Realmente, não foi a reforma que eles pediram, porque não chegaram a 

elaborar nenhuma proposta de reforma. Porém, essa “satisfação” com o resultado do 
                                                           
326 Ibidem 
327 Ibidem.  
328 Para maiores informações, consultar: <http://www.usp.br/proin/exposicoes/?idExposicao=5>, 
acessado em 16/05/2019.  
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trabalho feito não foi unânime entre os ex-presos. Sobre a reforma, um integrante do 

Fórum, Nilson Furtado (2016), afirmou, com pesar, que “a modernização feita, 

descaracterizava a violência que sofremos”.  

Interessa observar que o grupo não tinha uma proposta do que pretendia 

especificamente com o prédio. Esta perspectiva é clara, no relato do então secretário 

do Fórum, Luis Cardoso (2015), ao corroborar que o grupo de ex-presos não tinha 

claro a “forma” como gostariam que fosse feita a dita “reforma” para a constituição 

do Memorial da Resistência. Luis fala com tristeza sobre a incapacidade de 

elaborarem um projeto coletivo sobre o que fazer com o lugar.  

Como relatado anteriormente, o Fórum era composto, majoritariamente, de militantes 

com idades avançadas e tinha como foco central a luta por reparações financeiras 

advindas de julgamentos pelas leis de anistia, nacional e estadual. Mas a 

preservação da memória perpassava esse trabalho, haja vista as pesquisas e 

rememorações feitas para compor os processos de pedido de indenização pelos 

danos materiais e imateriais sofridos. Documentos institucionais da APAC e do 

MRSP revelam que, nesse processo de transformação da proposta museológica do 

antigo Memorial da Liberdade, dois ex-presos do Fórum foram encarregados de 

representar a organização nesse processo. Os ex-presos relatam que, após votação, 

decidiram que Ivan Seixas e Maurice Politi representariam o grupo, sendo os 

mediadores entre o grupo de técnicos responsáveis pelo projeto e eles. A 

documentação financeira da APAC revela que estes dois ex-presos foram 

remunerados como consultores do projeto e que estes consultores envolveram 

outros ex-presos – Raphael Martinelli, Elza Lobo, Rose Nogueira, José Paiva, Alípio 

Freire e Frei Betto – em alguns processos desse trabalho. 
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Imagens 50 e 51: Ex-presos políticos reunidos com a equipe de museologia do projeto. 
Foto: Caroline Grassi. Acervo MRSP.  

 

Não foi possível verificar como se deu efetivamente a mediação, dos 

consultores do projeto, com o Fórum. Sabe-se da realização do I Congresso de 

Presos Políticos realizado em São Paulo, no ano de 2007, e que houve um 

desentendimento no interior da organização, que contribuiu para uma desarticulação 

da organização até o presente329. Muitos dos ex-presos entrevistados que 

pertenceram e outros que ainda pertencem ao Fórum, não participam, até hoje, de 

atividades realizadas pelo e no Memorial da Resistência.  Apesar da reivindicação 

dos ex-presos para que o memorial ocupasse todo o prédio, o projeto comtemplou a 

ocupação do mesmo espaço anteriormente ocupado pelo Memorial da Liberdade. E 

em janeiro de 2009, foi inaugurado o Memorial da Resistência, ocupando cerca de 

270 metros quadrados. Nos outros andares do prédio, continuou funcionando a 

Estação Pinacoteca, dedicada a exposições da arte.  

Na solenidade da inauguração do Memorial da Resistência, os ex-presos 

destacaram a necessidade de que o novo memorial mantivesse uma relação mais 

próxima com eles e que a instituição sensibilizasse a sociedade para o tema da 

anistia política. “Para cumprir seu papel histórico e didático, no entanto, o Memorial 

da Resistência deve ter um destino militante. Projetos e programações devem 
                                                           
329 De acordo com o relatado por alguns ex-presos, tratou-se, entre outros motivos, de uma disputa 
pela gestão da organização e de problemas relacionados com o recurso recebido pelos consultores 
da APAC, para representar os ex-presos.  
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sensibilizar a sociedade sobre a importância da luta pela Anistia, a justiça de 

transição e os direitos humanos para a democracia”330.  

 

 
Imagens 52 e 53: Da esquerda para direita, solenidade de inauguração do Memorial da 
Resistência, em maio de 2008; e Raphael Martinelli, presidente do Fórum de ex-preso, lendo 
declaração do coletivo na solenidade de inauguração do MRSP. Texto da placa do lado 
direito da foto: “As pessoas que lutaram contra a ditadura implantada pelo golpe de 1964 
marcaram nossa História e este local com seu sangue. São nossos companheiros e 
conpanheiras imortais. Homenagem do Fórum Permanente dos ex-presos e perseguidos 
políticos do Estado de São Paulo aos Mortos e Desaparecidos na Luta pela Libertação do 
Povo Brasileiro. Memorial da Resistência. São Paulo, Maio 2008”. Foto: Autor desconhecido. 
Acervo MRSP. 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Imagens 54 e 55: Solenidade de inauguração do Memorial da Resistência em maio de 2008 
e ex-presos políticos em visita à exposição. Foto: Autor desconhecido. Acervo MRSP. 

 

A partir da análise da documentação consultada, é possível afirmar que a 

participação das vítimas, no processo de memorialização do antigo DOPS, deu-se 

de modo mais ativo apenas quando ocorre a mudança de Memorial da Liberdade 

para Memorial da Resistência, ou seja, no processo de reformulação institucional, 

                                                           
330 Documento produzido pelo Fórum de Ex-presos e perseguidos políticos, e lido por um 
representante da organização na inauguração do Memorial da Resistência. Acervo pessoal de 
Elza Lobo.  
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ocorrido no ano de 2008. E, antes, o que houve foi uma reivindicação de um grupo 

de ex-presos, pouco articulada com outros grupos de vítimas.  

A documentação preservada pelos ex-presos políticos é insuficiente para 

demonstrar que foram os mesmos que deram origem à proposta de criar um 

memorial sobre a Ditadura no local. As fontes orais e as publicações feitas pelo 

MRSP apontam para esta perspectiva, no entanto, é preciso questionar até que 

ponto esta intervenção foi a decisiva para o Governo do Estado musealizar o tema 

da Ditadura no local. 

Sobre a instituição criada, é interessante ressaltar o apontado no Programa 

Lugares de Memoria (PLM), uma das seis linhas de “Ação Programática do Memorial 

da Resistencia de São Paulo” (MRSP). Pertencente a seu Projeto Museológico, que 

tem por objetivo “expandir o alcance preservanionista do Memorial da Resistência 

por meio da identificação, inventário, comunicação e sinalização dos lugares da 

memória da resistência e da repressão política do estado de São Paulo” (2016, p. 2), 

a instituição promove-se como instrumento de educação cidadã.  

Interessa, aqui, numerar os quatro projetos que o programa contempla em 

seu plano de ação: 1. Inventário dos lugares de memória, por estar relacionado com 

os direitos humanos através do eixo patrimonial. 2. Exposição “Lugares da 

Memória”, que divulga pesquisas relacionadas com o programa, incluindo 

exposições permanentes e itinerantes. 3. Sinalização dos Lugares da Memória, que 

trabalha em parceria com outras instituições como Condephaat, IPHAN, Conpresp, 

etc. 4. Museu em Percurso, com ações que vão além do próprio prédio patrimonial. 

Memórias coletivas e identidades são elementos vinculantes em trabalhos de 

reconstrução da memória histórica desde a oralidade, desde a visão da própria 

testemunha, diria Ricoeur “a memoria é uma narrativa que está imbuída de 

reconhecimento” (Programa, 2016, p. 6). A memória pode se tornar uma espécie de 

caminho de identidade, de afinamento do sentido de pertença a lugares e 

acontecimentos do passado recente. Comunidades de diversas localidades podem 

participar no processo de identificação de seus próprios lugares de memória, porque 

apenas elas têm capacidade de gerar um verdadeiro laço afetivo, embora não 

necessariamente positivo.  

A presença do binômio repressão-resistência, como parte dos critérios do 

Programa, e da própria instituição museológica, é interessante porque o prédio do 

antigo DOPS, como lugar de memória, passa a formar parte desse binômio. No 
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passado, foi lugar de repressão, mas, também, de resistência, sobretudo depois de 

sua transformação em museu. Importantes são as atividades realizadas na área de 

educação sobre os direitos humanos em vinculação coletiva desde o ponto de vista 

hermenêutico, inclusive. Em outro sentido, destaca-se o fato de que o prédio do 

antigo DOPS tem um duplo valor patrimonial: material desde sua própria estrutura, e 

imaterial a partir das memórias que revela, o qual pode ser visto nas atividades, 

visitas guiadas e atividades culturais. 

 
 

 



 

 

 

CAPÍTULO 6 – Sítios de Memória no Presente – Um espaço aberto para o 

debate 

 

Considerando a apresentação anterior das experiências históricas estudadas 

e as especificidades dos sítios de memória criados nos três países, este último 

capítulo busca apresentar reflexões sobre aproximações e diferenças dos 

processos, bem como do resultado dessas lutas que culminaram na criação da VG, 

do APM e do MRSP. Ao longo dos capítulos anteriores, algumas dessas 

comparações foram expostas, por isso este capítulo buscará propor questões e 

reflexões sobre os avanços e os limites dos sítios. Isto porque a tese encerra-se 

aqui, mas as questões continuam abertas. Não somente pelo fato de o trabalho 

acabar, mas também por se esperar que o tema e os sítios de memória sejam 

sempre espaços abertos para o debate. 

  Apesar de, nas últimas décadas, os estudos sobre os sítios de memória das 

ditaduras, na América Latina, terem sido um campo de investigações em expansão 

na área das ciências humanas, no Brasil, o conceito de sítio de memória ainda foi 

pouco discutido por historiadores brasileiros. Por isso, ao longo da apresentação dos 

estudos de experiências, no Chile, na Argentina e no Brasil, buscou-se discutir 

alguns elementos que pudessem ampliar a concepção do conceito de sítio de 

memória neles implementados. Entende-se um sítio de memória como sendo um 

espaço dedicado ao trabalho com memórias de passados traumáticos, no qual se 

promove a ressignificação dessas memórias no presente, a partir de diversos 

suportes e atividades educativas e culturais. Essa ideia, portanto, não condiciona 

que a instituição funcione num espaço que tenha sido utilizado para violações de 

direitos humanos.  

As três instituições criadas, e apresentadas nesta tese, foram visitadas em 

reiteradas ocasiões e anos, antes e depois da pesquisa aqui compartilhada, bem 

como outros sítios de memória que integram a Rede Latinoamericana e Caribeña de 

Sítios de Memória, desde o ano de 2012. Desse modo, a reflexão trazida destas 

visitas e as análises dos trabalhos de memória, feitos nos sítios de memória da 

região, potencializam a percepção de que não há garantias da preservação das 

memórias reivindicadas, registradas e compartilhadas nesses espaços culturais. 
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Assim como leis e decretos não conseguiram apagar do cenário nacional e 

internacional as memórias da violência do estado ditatorial, leis e decretos do 

presente não trazem garantias de que as memórias da resistência às ditaduras 

sigam sendo lembradas.  

 

   

6.1 Justiça de transição, novas lutas e militantes  

 

De forma diferenciada, segundo as dinâmicas políticas de cada país, os 

processos de acerto de contas com passados ditatoriais, no Cone Sul, ainda 

compõem a história do tempo presente. Nas demandas por memória, verdade e 

justiça, que animaram as lutas pela democratização, a transformação dos cárceres 

clandestinos em sítios de memória foi um dos caminhos para ressignificação das 

memórias visando à superação do passado de violência política institucionalizada. 

Também, aqui é importante sinalizar que as lutas pela transformação de cárceres 

em museus, nos países estudados, processaram-se segundo ritmos e dinâmicas 

diferenciadas, no contexto da justiça de transição.   

Entre os diversos temas pertinentes ao Terrorismo de Estado, na América 

Latina, a questão da justiça aos crimes da Ditadura, ainda hoje, é uma ferida aberta 

e mobiliza muitos grupos sociais organizados. Nos diversos países, a consciência 

pública sobre essas questões, bem como ações de enfrentamento a passados 

ditatoriais, tem experimentado caminhos e ritmos bastante diferenciados. No Cone 

Sul, cabe destacar a sociedade argentina331, que, diferente do caso brasileiro, é 

ferida que foi criando raízes no meio social, desde a Ditadura.  

Na Argentina, houve uma ampliação mais profunda da concepção de que 

toda a sociedade foi vítima do sistema ditatorial. Essa questão foi apresentada no 

debate sobre a aprovação da Ley de la Memoria de Córdoba, no qual uma das 

deputadas, ao justificar seu voto, afirmou que:  

Hubo víctimas directas, pero es imprescindible entender que la 
consciencia nacional [grifo nosso], que ha crecido en relación al 
golpe de Estado de 1976 y al terrorismo de Estado implantado como 
un plan sistemático de exterminio, debiera contener la idea de que 
todos somos víctimas, aunque por ese entonces hayamos tenido 
siete años o algunos hayan nacido después de 1983. Entendernos 

                                                           
331 Em 2017 muitos argentinos foram às ruas manifestar-se contra a proposta de indulto presidencial 
do Presidente Mauricio Macri, visando a diminuir as penas dos militares condenados por crimes de 
lesa humanidade. A proposta ficou conhecida como 2x1.  
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todos como víctimas es entender lo que quiso hacer de nosotros 
como país este golpe siniestro. Aún tenemos incrustada la represión 
en el cuerpo social; aún tenemos apegado el miedo a la expresión de 
la palabra libre; aún nos miramos con demasiada desconfianza; aún 
cuesta desandar años de destrucción de la economía nacional 
implantada por la dictadura. Eso demuestra que todos hemos 
resultado víctimas (GUTIÉRREZ, 2006, p. 18)332.  

 

Compartilhando desta perspectiva, é possível afirmar que as sociedades 

argentina, brasileira e chilena foram vítimas dos regimes ditatoriais, e que as 

gerações posteriores à redemocratização também são vítimas. Isso porque as 

políticas de justiça de transição nesses países não lograram estabelecer o 

rompimento das heranças da repressão em vários setores das sociedades.   

Considerando o exposto, acredita-se que, somente desindividualizando o 

tema e entendendo o mesmo para além de uma questão que está no passado, será 

possível que o suposto “dever de memória” seja assumido como sendo de 

responsabilidade de toda uma sociedade. Essa concepção é apresentada pela 

deputada Bianciotti durante a votação da mesma lei cordobesa, ao afirmar que: 

(…) quizás aquí hay personas que vivieron en carne propia, o a 
través de sus familiares y amigos, sus terribles consecuencias y 
seguramente no podrán olvidar jamás lo sucedido. Pero es 
importante y necesario para el desarrollo de la sociedad que no sea 
una cuestión individual, porque la memoria colectiva es una maestra 
de la vida que puede contribuir a que se entiendan mejor algunos de 
los desafíos que se plantean para la construcción de un país mejor 
(BIANCIOTTI, 2006, p. 10)333. 
 

  Ao levar o tema para um terreno coletivo, a deputada afirma que não é 

responsabilidade exclusiva das vítimas diretas e de seus familiares promover essa 

memória, e assim encerra com uma suposta visão de que a busca por memória, 

verdade e justiça tem assento com uma suposta vingança aos perpetradores. Na 

concepção desses militantes argentinos, com a qual concordamos, é fundamental 

entender por que o debate sobre o tema precisa alcançar toda a sociedade, para 

que então esteja clara a importância do papel social das instituições museológicas 

criadas nos sítios de memória estudados por esta pesquisa. Beatriz Sarlo (2005) 

provoca-nos à reflexão sobre a importância de promover movimentos não apenas 

reconstrutivos, mas prospectivos, em torno dessas memórias. A partir da análise do 

filme Shoah, de Lanzmann, a autora argentina afirma que: 

                                                           
332 Documento de discussão da votação da Ley de la Memoria, 2006. Acervo APM. 
333 Ibidem. 
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Voltar a questão não é, portanto, um mero exercício de memória 
factual, mas da memória das razões da condenação. Os detalhes 
lutam pela presentificação do passado para tornar presente os 
valores que, nesse passado, foram atacados por uns e defendidos 
por outros (SARLO, 2005, p. 42). 

 

O pleito por memória, verdade e justiça é uma reivindicação por respeito aos 

direitos humanos, na esperança de que crimes de lesa humanidade não voltem a 

ocorrer. Nessa análise, é preciso considerar que os contextos históricos dos 

processos de justiça de transição interferiram diretamente no modo como as 

sociedades relacionaram-se com esse passado traumático, seja para o ressignificar 

ou o apagar. Entende-se que as diferenças dos processos são resultado, também, 

das diferenças de como a transição política ocorreu em cada país, conforme 

demonstrado no segundo capítulo desta pesquisa.  

 No Chile, durante a transição para a democracia, o tema estava não apenas 

nas ruas, mas na agenda pública. Por isso, também, questões, como a demolição do 

antigo Cuartel Terranova (VG), receberam intensa notoriedade nos meios de 

comunicação e debates entre os cidadãos. A participação popular sobre o tema 

assumiu tal proporção que, décadas depois, o Governo Federal patrocinou a criação 

de um museu nacional para a memória e os direitos humanos. Esta referência é 

sobre a criação do Museo de la Memoria y los Derechos Humanos, criado em 2001, 

sob a gestão do governo de Michele Bachellet, ex-presa política e familiar de vítima. 

Nenhuma instituição memorial nessas proporções foi criada em países vizinhos, 

como Argentina, Brasil e Uruguai.  

Na Argentina foram abertas negociações entre grupos sociais e Poder Público 

para criar um grande espaço de memória com natureza similar ao MMDH. Trata-se 

da proposta de criar um museu prédio da antiga Escuela de Mecanica de la Armada 

– ESMA. O local é formado por um conjunto de prédios que foi utilizado como centro 

clandestino de detenção, no qual se estima que tenham passado cinco mil presos e 

desaparecidos políticos, entre 1976 e 1983. Após décadas de debates e conflitos 

entre os organismos de direitos humanos sobre como transformar o lugar para a 

promoção da memória, verdade e justiça, foi inaugurado, em 2004, como Espacio 

Memoria. O projeto concretizou-se de forma diferenciada, no qual organismos de 

direitos humanos e instituições públicas dedicadas à preservação da memória da 

Ditadura ocuparam vários dos prédios. 
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No prédio, conhecido como Casino de los Oficiales, foi inaugurado, em 2015, 

o Museo Sitio de Memoria ESMA. Com a expografia toda feita em vidros, no museu, 

foram preservadas as marcas originais da ação do tempo no prédio. Por isso, 

mesmo guardadas as devidas proporções e diferenças das concepções 

museológicas entre o MMDH do Chile e o Museo Sitio de Memoria ESMA, ambos 

são instituições de grande relevância para a preservação da memória da Ditadura no 

continente latino-americano.  

No Brasil, após a publicação dos resultados da CNV, em 2014, foi feita uma 

recomendação (nº 28) que propôs a criação de um museu nacional da memória, a 

ser instalado na cidade de Brasília, capital federal. No entanto, nada foi 

encaminhado nesse sentido, nem mesmo a continuidade do trabalho de 

investigação da CNV, como proposto pela recomendação (nº 26), que reconhece a 

limitação do trabalho feito pela dita comissão.  

A atividade da CNV gerou avanço significativo, mas não esgotou a 
possibilidade de obtenção de resultados na investigação das graves 
violações de direitos humanos ocorridas no período de 1946 a 1988. 
As perspectivas abertas com esse trabalho e o grande volume de 
informações colhidas indicam a conveniência de estabelecimento de 
um órgão de seguimento com funções administrativas, com membros 
nomeados pela Presidência da República, representativos da 
sociedade civil, que, em sintonia com órgãos congêneres já 
existentes, como o CNDH, a CEMDP e a Comissão de Anistia, 
deverá dar sequência à atividade desenvolvida pela CNV334. 

 

 Apesar da recomendação da CNV, nenhum órgão foi criado para continuar as 

investigações, ou mesmo implementar as propostas feitas no âmbito da justiça 

transicional. Por isso, é importante sublinhar o que disse Weichert (2014, p. 128) 

sobre que “embora as comissões da verdade possam ser consideradas umas das 

peças centrais no 'quebra-cabeças” da justiça transicional, elas, ainda assim, são 

apenas uma das medidas dentre o rol de estratégias necessárias”.   

Em matéria de criação de sítios de memórias, nos países aqui analisados, o 

Brasil é onde as lutas por sítios de memória aconteceram mais tardiamente, com 

menos amplitude, em termos de adesão social, e encontrou maiores dificuldades. 

Isto porque, entre outros motivos, quando ocorreu a transição para a democracia, 

não houve um movimento social de demarcar os lugares vinculados à repressão 

política, como o ocorrido no Chile e na Argentina. No Chile, as vítimas organizaram-

                                                           
334 Comissão Nacional da Verdade. Relatório – Volume I – dezembro de 2014, p. 973. 
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se por lugares de detenção e, com a democracia, passaram a reivindicar 

investigações sobre os crimes sofridos, e presenciados, nesses lugares. Na 

Argentina, ocorreu um movimento similar ao chileno, cabendo destacar o 

engajamento dos familiares de vítimas, que, desde o período ditatorial, atuaram no 

sentido de demarcar esses lugares de memórias, muitos dos quais foram 

musealizados.   

 Essa relação com os lugares de repressão, durante a transição para a 

democracia em cada país, contribuiu para as diferenças das articulações existentes 

dos sítios de memória com a sociedade civil. Na Argentina, nota-se que o tema da 

Ditadura, assim como no Chile, foi recebido como questão dos direitos humanos, 

sendo assumido pelas novas gerações. E, no Brasil, o longo silêncio público e oficial 

sobre o tema contribuiu para um afastamento das novas gerações sobre esse 

passado.  

 

Novos – e antigos – partícipes da luta pela memória 

Conforme se viu, o tema da memória, verdade e justiça não foi recebido no 

âmbito dos direitos humanos imediatamente. Mas, nesses movimentos, outras lutas 

e militantes surgiram para ressignificar o passado e atuar pelos direitos humanos, no 

presente. É importante ressaltar, mais uma vez, que a luta por memória nasceu no 

contexto da luta por verdade e justiça, isto porque as reivindicações pela memória 

estiveram, desde o princípio, no seio das organizações de vítimas. Não a memória 

como objeto de um panteão de homenagens, mas a memória das perseguições e 

das violências sofridas, e as memórias dos militantes que não sobreviveram à 

repressão ditatorial. E, em nome dessas últimas vítimas, muitos familiares 

assumiram a luta pelo paradeiro de seus corpos.  

Alguns familiares apropriaram-se das lutas empreendidas por seus parentes, 

como foi o caso da família Villares D’Ambra, na cidade de Córdoba, Argentina. Após 

prisão e desaparecimento de dois de seus filhos, Emília Villares e Santiago D’Ambra, 

seus pais, passaram a reivindicar a verdade sobre o que ocorreu com os filhos e, 

nesse processo, honrar suas trajetórias de luta contra a opressão, causa que 

também passaram a assumir. No bojo dessas homenagens e lutas, o casal foi um 

dos fundadores da AFDD, em Córdoba, e, até o fim de suas vidas, renderam intensa 

dedicação à luta por memória, verdade e justiça. Em reconhecimento a esta luta, a
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 comunidade de vizinhos de onde moravam solicitou a renomeação do logradouro 

em que morava a família que passou a chamar-se “Hermanos D’Ambra”.  

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Imagem 56: Placa de sinalização do nome da rua (Hermanos D’Ambra) em que morava a 
militante Emília D’Ambra. Foto: Ana Paula Brito. Acervo pessoal. 

 

O exemplo do casal D’Ambra (in memorian) é apresentado, ainda que 

brevemente, para demonstrar como novos militantes foram formados na luta pela 

chamada trindade sacralizada nos países. Em entrevista, a própria Emilia D’Ambra 

disse que, antes da prisão e posterior desaparecimento de sua filha, não tinha 

interesse em temas políticos. Emília e seu esposo ressignificaram a luta de seus 

filhos assassinados em luta pelo respeito aos direitos humanos, por verdade, justiça 

e memória, no presente. E esta memória foi reivindicada com afinco pela AFDD, que 

foi dirigida por anos pelo casal. Hoje, os dois são sempre homenageados e 

recordados pelas conquistas de preservação e transformação dos sítios de memória 

da Ditadura, na província, entre outras conquistas no âmbito da memória, verdade e 

justiça.  

No Chile, cabe destacar o engajamento dos ex-presos políticos, que, 

igualmente munidos do desejo de prestar homenagens a seus companheiros mortos 

ou desaparecidos, tornaram-se militantes da memória no presente. Nessa militância, 

muitas vezes, o estatuto da vítima cedia lugar a dor de haver sobrevivido ante os 

parentes de outros militantes. Vale exemplificar com um caso relatado em entrevista 

pelo ex-preso político Patrício Bustos, que, ao voltar do exílio, dedicou sua vida a 

lutas que perpassavam a trindade sacralizada, para construção de uma sociedade 

melhor, uma sociedade pela qual morreram muitos de seus companheiros.  

Recuperar la memoria significa construir un pais mejor en base a lo 
que realmente ocurrió, y para que algunas cosas no vuelvan a ocurrir 
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nunca más, como son las violaciones terribles a los derechos 
humanos de tantas personas. Pero además significa honrar la 
memoria de personas que deran su vida por causas nobles. (...) 
Honrar la memoria de ellos no tiene que ser una cosa abstrata, tiene 
que ser una conducta cotidiana, que en cualquier escritório, cualquier 
lugar donde se estea trabajando uno tiene que estar construyendo 
esta memoria a partir de recordar a las victimas, pero también 
comprometerse en causas pelas cuales ellos dieron su vida. Pensar 
hoy en dia en la reforma laboral, reforma educacional, reforma 
tributaria, reforma de la salud. Reformar la sociedad es una causa 
que en momentos tan dificiles cono una dictadura, uno entregue su 
vida. Y con mayor razón, uno siga haciendo en la democracia. (...) 
Eso se llama consecuencia y coerência pô, y esta bueno tratar de 
serlo (BUSTO, 2016). 
 

 Bustos é enfático ao chamar a responsabilidade de todos para, através da 

memória, promover o respeito aos direitos humanos. Diante da tragédia acometida 

no país, é papel da sociedade comprometer-se na construção de um país melhor.  

Patrício Bustos foi um colaborador ativo da preservação da VG e, quando 

faleceu, seu corpo foi velado no local. A escolha do lugar demonstra o grau de 

importância que a conquista daquele sítio representava não apenas para a trajetória 

de militância do ex-preso político, mas, também, do que representou o seu 

engajamento na luta pela ressignificação do lugar para a sua família.    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Imagens 57 e 58: Homenagem a Patrício Bustos, feita na Villa Grimaldi. Foto: Autor 
desconhecido. Acervo CPVG; e Mural feito no bairro Yunguay pelo muralista de nome 
artístico “COAS”. Foto: Marcos Rodriguez G. Acervo Rodrigo Bustos.  

 

Nesse sentido, é possível sugerir que a preservação dos antigos cárceres das 

ditaduras, nos três países, apesar de ter como escopo honrar os mortos e 

desaparecidos, também, promove a homenagens aos novos atores sociais da luta 

contra a Ditadura e a herança dela no presente.  

No processo brasileiro, há que se mencionar a participação ativa do ex-preso 

político Rafael Martinelli, líder ferroviário que foi um dos responsáveis pela criação 
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do Fórum, quem, na luta pela anistia, reivindicou também a preservação do antigo 

DOPS. Martinelli, como é popularmente conhecido, mesmo com idade avançada, 

não esmoreceu em sua constante militância política em prol da memória histórica 

para as novas gerações. Até hoje, o militante ainda reivindica que todo o prédio da 

Estação Pinacoteca seja destinado ao Memorial da Resistência, e, sempre que 

consegue o microfone nas atividades públicas335 com autoridades do local, a pauta é 

questionada por ele.  

Nos três sítios de memória, ao longo dos anos, foram realizadas várias 

homenagens a militantes, vivos e mortos, as quais foram cruciais na conquista dos 

espaços, como é o caso dos militantes citados.  

 

 

6.2 Peculiaridade dos processos de constituição dos sítios de memória 

 
Esses e outros militantes, de gerações diferentes, inclusive, atuaram com 

semelhanças em algumas das estratégias de luta pela preservação dos antigos 

cárceres das ditaduras. Porém, também com singularidades, motivados, sobretudo, 

pelo modo como a sociedade enfrentava o passado ditatorial na ocasião.  

Foram diversos os atores sociais e grupos que participaram desse movimento 

em prol da memória na região latino-americana, entre eles: comunidades de bairros, 

organismos de direitos humanos, organizações religiosas, perseguidos e ex-presos 

políticos, familiares e amigos de vítimas e alguns líderes políticos que promoveram 

constantes enfrentamentos para colocar na cena pública o tema da Ditadura em 

seus países. Nos processos, a natureza originária similar foram as lutas de vítimas 

da Ditadura que fizeram uso da memória como estratégia para alcançar verdade e 

justiça, através da preservação de lugares de cárcere.       

Nos três processos, o estado de deteriorização dos lugares era avançado, 

sendo esta uma das justificativas que respaldou as lutas analisadas nos três países. 

Ao reconhecer os lugares como patrimônio histórico, sua deterioração justificava 

uma intervenção preservacionista quase “imediata”. Nos casos argentino e brasileiro, 

                                                           
335 Várias atividades públicas são realizadas periodicamente no MRSP, das quais o militante é 
frequentador assíduo, como os sábados resistentes. Mas a referência aqui são as atividades de 
inaugurações de exposições temporárias. É possível verificar algumas gravações dessas atividades, 
como a gravação da abertura da exposição “Memorial da Resistência de São Paulo: conquistas & 
desafios”, ocorrida em 30 de janeiro de 2016, em que Raphael Martinelli questiona o uso do prédio 
todo para o MRSP.  
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os lugares haviam sido modificados, com paredes substituídas, outras 

acrescentadas, tudo para adaptar os antigos centros de detenção de presos políticos 

para outros usos no presente. Adaptações que calharam positivamente para apagar 

vestígios dos usos vinculados a repressões ilegais e assassinatos. O caso chileno 

difere um pouco, pois o que se tentou fazer foi um apagamento completo do lugar, 

uma demolição, de modo que poucos vestígios materiais do antigo CCD restaram no 

lugar.  

 Essas três salvaguardas, independentemente do quanto conseguiram 

preservar, no que diz respeito ao patrimônio material dos antigos cárceres, lograram 

a vitória de que as memórias das ditaduras militares tivessem um espaço para 

serem problematizadas. Tal qual o resultado da intervenção museológica promovida 

nestes sítios de memórias, percebe-se que os processos sociais das lutas 

empreendidas são conquistas que também precisam ser valorizados. Pois, ao levar, 

à esfera pública, a denúncia sobre os lugares de cárceres, os manifestantes 

denunciavam as mortes e os desaparecimentos de cidadãos que se posicionaram 

contra o sistema ditatorial. Ao demarcar os lugares da repressão, demarcava-se 

também a própria repressão, ocultada e silenciada, por anos, pelo Estado. Nos três 

casos, a sinalização do lugar, na redemocratização, foi uma ação executada pelos 

militantes de direitos humanos para envolver novos atores e aproximar esta pauta da 

Ditadura de um público mais diversificado.  

 Na Vila Grimaldi, várias vias crucis e manifestações específicas foram feitas 

na frente do portão e no entorno do antigo prédio. No APM, que, como já dito, dispõe 

de uma localização singular na cidade de Córdoba, houve o envolvimento, sempre, 

da curiosidade de outros grupos e pessoas. Ao lado da Catedral da cidade, muitos 

cordobeses assistiram às manifestações feitas no Cabildo histórico, ou mesmo as 

marchas realizadas do centro até o antigo Campo de la Perla. No caso brasileiro, 

cujas negociações foram mais de gabinetes do que nos espaços públicos, também 

se assistiu a marchas que sinalizavam lugares de cárcere, como foi a marcha do dia 

29 de agosto de 1999 que percorreu dois cárceres oficiais da Ditadura, na cidade de 

São Paulo: o Presídio Tiradentes e o antigo DOPS336.  

Outra questão a ser observada, neste processo, foi o sentido reparador que o 

movimento causou entre as vítimas. Durante as entrevistas feitas, sobretudo com ex-

                                                           
336 NEVES, Deborah. A persistência do passado: patrimônio e memoriais da ditadura em São Paulo e 
Buenos Aires. Programa de Pós-graduação em História Social, USP, São Paulo, 2014, p. 130.  
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presos políticos dos três países, a maioria ressaltava que o encontro com os 

companheiros de militância e eventuais visitas a seus antigos cárceres tinham um 

efeito terapêutico para o processo do lembrar esse passado de dor. Esta perspectiva 

foi ressaltada por muitos ex-presos políticos que foram entrevistados, sobretudo as 

mulheres. A argentina Sara Wait (2017) afirmou que “El hecho de los ex presos 

podernos juntarnos, a nosotros nos sérvio muchisimo. (...) Uno se recupera (dos 

traumas) con la militância”. Perspectiva corroborada pela chilena Clara Tamblay 

(2017) que afirmou que “nos fuimos sanando, de forma colectiva”. Não será aqui 

analisado o efeito da reparação psicológica que é sugerido pelos entrevistados, mas 

interessa destacar essa percepção e o sentimento exposto por eles.  

É preciso, ainda, dizer que muitos desses militantes guardam o sentimento de 

culpa por haver sobrevivido, como se viu rapidamente no capítulo 3. Relatos de ex-

presos argentinos e chilenos registraram que fazia parte dessa culpa reunir forças 

para que as memórias de lutas dos companheiros mortos e desaparecidos fossem 

conhecidas e preservadas, a suposta culpa transformou-se em responsabilidade, 

como apresenta um ex-preso político chileno.  

No teniamos idea de que ibamos a ser el primer lugar a se recuperar 
en América Latina. Hicimos porque habia que hacerlo. Pero 
estabamos guiados siempre por una cuestión de responsabilidad 
politica de lo que sucedió, y no porque habíamos sobrevivido, 
porque eso no decidimos nosotros (MERINO, 2016). 

 

 O fato é que, independente da motivação individual de cada partícipe desses 

movimentos, o resultado foi a preservação de memórias importantes de serem 

salvaguardadas para o debate sobre os horizontes políticos de cada país, com as 

novas gerações. Hoje, os sítios de memória estudados são elementos 

indispensáveis de serem observados na escrita da história nacional de cada país.  

 

Os testemunhos nos sítios de memória 

Entre as similaridades dos processos estudados, chamou atenção a 

importância dada aos relatos orais no planejamento da concepção institucional e nas 

intervenções expográficas que foram realizadas nas três instituições. Nos três 

processos, grupos de vítimas foram consultados pelos profissionais que atuaram nos 

projetos de musealização para compartilharem suas memórias do local e as 
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experiências vividas. Em todos os casos, as entrevistas de história oral337 foram 

determinantes na apresentação dos usos de cada espaço, especialmente nos sítios 

argentino e brasileiro, os quais utilizaram recursos gráficos e audiovisuais para 

compartilhar, de diversas formas, as vozes das vítimas.  

No APM, trechos das entrevistas transcritas são vistas em várias partes da 

exposição, colocados sobre vidros ou acrílicos para preservar as marcas originais do 

prédio. Um dos exemplos dessa utilização pode ser verificado na imagem abaixo, de 

uma placa em acrílico, que expõe o trecho de um testemunho sobre os degraus em 

que os presos eram sempre submetidos ao tropeço por estarem vendados. É 

importante registrar que esta informação sobre os degraus foi reiteradamente 

compartilhada nas diversas entrevistas concedidas por ex-presos. Assim, a 

instituição logrou representar elementos do lugar, mas também compartilhar trechos 

de várias histórias individuais preservadas em seu acervo de história oral.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 59: Archivo Provincial de la Memoria. Foto: Ana Paula Brito. 

 

No MRSP, trechos de algumas entrevistas338 foram compartilhados em uma 

das celas preservadas. No local, os visitantes podem ouvir a voz339 dos ex-presos 

                                                           
337 Para saber mais sobre os programas de história oral das instituições, história, metodologias e seus 
distintos usos, recomenda-se a leitura do artigo “COMPARTILHANDO METODOLOGIAS DE 
PRESERVAÇÃO DE MEMORIAS DO PASSADO RECENTE: os arquivos de história oral em sítios de 
memórias do Cone Sul” de Ana Paula Brito, publicado nos Anais do XXIX Simpósio Nacional de 
História da ANPUH, 2017. Disponível em: 
<https://www.snh2017.anpuh.org/resources/anais/54/1488733703_ARQUIVO_BRITO_AnaPaula.pdf>
, acessado em 24/08/2018.  
338 Nesta etapa, foram ouvidas oito vítimas que estiveram presas no local, entre 1969-1983. 
(Memorial da Resistência de São Paulo. São Paulo, Pinacoteca do Estado, 2009, p. 160). Destes oito, 
dois foram contratados como consultores para atuar junto com a equipe técnica. 
339 Desde a constituição do MRSP, os trechos das entrevistas nunca foram substituídos, apesar do 
trabalho contínuo do Programa de Coleta Regular de Testemunhos, que atualmente reúne mais de 
cem entrevistas, registrando novas vozes sobre o lugar no período da Ditadura.  
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políticos sentados em um banco frio. De acordo com alguns registros dos livros de 

visitas, análise de comentários nas redes sociais da instituição340 e em conversas 

com os educadores responsáveis pela mediação, este espaço é o que gera mais 

emoção nos visitantes durante a visita.  

Entende-se que essa reação registrada, alusiva ao uso das entrevistas nas 

exposições, seja com recursos escritos ou audiovisuais, aproxima o visitante com 

um ser de carne de osso que viveu as experiências de repressão e resistência, 

comunicadas naqueles espaços. Há uma materialização de suas memórias, de suas 

existências, da participação nos processos de transformação daqueles antigos 

cárceres em museus.  

Essas entrevistas, apresentadas em instituições memoriais, assumem o 

estatuto de testemunhos e, inseridas nas narrativas expográficas dos sítios, de certo 

modo, resultam numa monumentalização da versão das vítimas e suas lutas do 

passado. 

No entanto, dando ênfase a um suposto “consenso” alcançado nas 

discussões entre as testemunhas e os profissionais dedicados a contar essas 

histórias, o recurso da história oral, nas exposições, não se abre para acolher 

conflitos próprios da evocação dessas memórias. 

 No caso chileno, dado a natureza pouco usual da intervenção expográfica 

feita no Parque, as entrevistas também constituíram base para mediar a 

comunicação sobre o passado ditatorial e os usos dos espaços enquanto centro de 

detenção. Os relatos dos sobreviventes foram determinantes para a construção de 

espaços, como o jardim das rosas, a reconstrução da torre, as casas corvi, e de 

outras intervenções feitas. Mas, neste caso, não foram realizadas entrevistas 

estruturadas para compor um acervo na primeira etapa de intervenção museológica, 

como no APM e MRSP. Os relatos eram compartilhados durante as reuniões feitas, 

com distintos grupos, sobre o que fazer no lugar, ainda na década de 90. Familiares 

de vítimas e outros participantes das discussões também contribuíram, mas os 

relatos dos ex-presos conduziram as provocações dos debates sobre o que fazer em 

cada espaço do parque. 

 

                                                           
340 Seção “Comentários e avaliações” do Facebook do MRSP. Disponível em: 
<https://www.facebook.com/pg/memorialdaresistenciasp/reviews/?ref=page_internal>, acessado em 
24/08/2018.  
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Os relatos das vítimas da Vila Grimaldi estão em cada intervenção, de modo 

coletivo, representando e construindo a imagem do sobrevivente da Villa Grimaldi. 

Observa-se a representação da testemunha, sem a qual não seria possível 

recuperar as histórias de cada espaço, e a homenagem aos mortos e 

desaparecidos, ali reivindicados por seus familiares e amigos.  

 Nos três sítios, as entrevistas revelam uma preocupação latente com a 

dimensão de reconstrução do patrimônio histórico dos lugares, entendido como 

patrimônio por seus usos como CCDs durante as ditaduras. E os processos de 

memorialização apresentados tinham, em suas bases: uma reconstrução espacial, 

com os usos de cada espaço; a história dos órgãos de repressão que atuaram no 

lugar, suas estratégias e recursos; as histórias de resistência e solidariedade dos ex-

presos (sobreviventes, mortos e desaparecidos); e suas transformações em sítios de 

memória. Esses foram os elementos centrais que conduziram os processos de 

transformação desses lugares em sítios de memória. Mas as intenções e os sentidos 

de cada intervenção feita obedeceram a disputas e sentidos de memórias do 

presente.  

No processo de criação do Memorial da Resistência, a coleta de testemunhos 

esteve restrita às vítimas, mas não focada nos relatos de vida, se não na narrativa 

geral sobre o período ditatorial. A partir do compartilhamento das experiências 

individuais vividas no prédio, trechos das entrevistas foram utilizados para 

apresentar ao visitante o contexto da repressão e da resistência que existiam 

durante a Ditadura, no país. A concepção de apresentar a história geral e não focar 

nos relatos biográficos das vítimas pode estar relacionada aos limites impostos pela 

transição política, no Brasil, que significou impunidade aos crimes de lesa 

humanidade cometidos pelo Estado ditatorial. Isso porque focar em casos individuais 

poderia colocar a instituição diante de nomes de torturadores e de cúmplices da 

Ditadura civil-militar.  

Já no caso argentino, que desde a transição iniciou um processo de 

responsabilização aos crimes cometidos pela Ditadura, as entrevistas feitas no 

contexto da criação do APM estiveram focadas nas histórias de vida dos ex-presos e 

de familiares de vítimas que visitaram seus parentes no lugar. A ênfase dos relatos 

orais apresentados na transformação do D2 está na denúncia das experiências 

repressivas vividas e, através do individual, na apresentação do contexto coletivo. 

Os relatos materializavam, nas casas, as denúncias dos presos e familiares, e 
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reiteravam a cobrança social por continuidade no processo de justiça, através da 

busca pela verdade e preservação da memória.  

No caso chileno, por sua concepção museológica ter mais dificuldades quanto 

aos aspectos expográficos, conforme já mencionado, as entrevistas de história oral, 

realizadas com ex-presos, familiares e vizinhos do antigo Cuartel Terranova, são 

mais presentes na mediação educativa que é feita nas visitas. Isto foi de 

fundamental importância para a construção de marcos simbólicos que remontam ao 

uso de determinados espaços do CCD, no agora transformado parque.  

Similar ao caso argentino, a equipe de profissionais dedicados à construção 

do Parque por la Paz utilizou as narrativas individuais das vítimas para denunciar a 

tentativa de apagamento da memória do que foi realizado no lugar durante a 

Ditadura. Assim, as memórias das testemunhas foram organizadas no sentido de 

reconstrução espacial, mas com foco nas denúncias dos crimes, cometidos pelo 

Estado. 

Além do uso da história oral, no processo de constituição dos sítios, outras 

características foram similares, a saber:  

- Apresentação pública do projeto de intervenção a ser realizado: Durante os 

processos finais, na maioria dos casos, houve uma apresentação e “consulta” a um 

público aberto, sobre a intervenção museológica que seria feita no lugar. Essas 

estratégias de democratizar, de certo modo, o processo do que seria feito no lugar, 

ocorreu, sobretudo, no caso chileno, ainda em 1996; e, no caso brasileiro, quando 

da transformação de Memorial da Liberdade em Memorial da Resistência, em 2006; 

- Escavações arqueológicas: Entre os limites observados nos processos, cabe 

destacar que a conquista da preservação do lugar poderia ainda trazer respostas 

sobre o paradeiro de muitos desaparecidos políticos. Isso porque, no caso chileno, 

por exemplo, havia uma grande esperança de que fossem localizados restos mortais 

de militantes políticos. Por isso, foram realizadas escavações arqueológicas no local. 

E, no mesmo espírito de recuperar vestígios materiais do que sobrou do antigo 

cárcere e CCD argentino, também foram realizados trabalhos com antropólogos e 

arqueólogos forenses no local. O que não foi possível de ser realizado no Brasil, 

posto que a reforma feita no prédio transformou o subsolo do antigo cárcere em 

estacionamento. Ademais disso, não há registros sobre a abertura de nenhuma vala 

no local, para enterrar vítimas mortas. 
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- Ocupação do lugar sem condições adequadas para uso: Nos três casos, houve 

uma ocupação do lugar, para fins educativos, ainda que sem as condições 

adequadas para visitas públicas. Literalmente, o uso da palavra ocupação enquadra-

se nos três processos, posto que os militantes fizeram uso dos espaços para garantir 

a demanda frente ao pleito requerido.  

 Na Argentina, os militantes tiveram que enfrentar uma disputa com a polícia 

local que causou transtornos até finalmente desocuparem o lugar, deixando-o em 

condições de intensa degradação e sujeira, conforme documentação fotográfica 

preservada no APM. Ainda assim, após a limpeza, os militantes e primeiros 

profissionais deste sítio passaram a realizar entrevistas de história oral e visitas com 

os ex-presos para recuperar a história dos espaços. No Brasil, a ocupação teatral 

“Lembrar é resistir” pode ser percebida como uma visita guiada numa perspectiva 

artística, já que era conduzida por atores e por ex-presos políticos. E, no Chile, ainda 

que, sob escombros da demoliação, já nos primeiros anos, eram realizadas visitas 

com os ex-presos do lugar.  

- Atos religiosos no local: Entrevistados e documentos, dos casos chileno e 

brasileiro, revelam que, nos dois processos, houve celebrações ecumênicas nos 

sítios, uma vez desocupado pelas forças de segurança, para serem transformados 

em instituições culturais. No Chile, a diversidade religiosa dos atores sociais que 

participaram do processo de luta pela preservação do antigo CCD, contribuiu para 

que, em 1997, fosse realizado um culto ecumênico no contexto de inauguração do 

sítio de memória. E, no Brasil, não apenas na abertura do lugar foi realizado um 

“descarrego”341, antes da estreia da peça “Lembrar é resistir”, mas, em outros 

momentos do presente, funcionários do lugar solicitaram uma “limpeza espiritual”342.  

- Produção de materiais de divulgação: Um elemento utilizado para envolver o 

interesse de novos atores sociais, nos processos de transformação dos sítios, foi 

produzir materiais de divulgação das atividades promovidas no lugar e para o lugar. 

Foram os casos da revista Con Tacto, no Chile, e o Boletim bimestral da AFDD, na 
                                                           
341 Termo utilizado pelo advogado Belisário dos Santos Junior, quando relatou as dificuldades 
encontradas para realizar o espetáculo no prédio do antigo DOPS, o qual procurou o padre Romano, 
da igreja da Consolação, para realizar uma limpeza no local. Para saber mais informações, consultar: 
Coleta Pública "Investigando o Deops/SP" – O Edifício do Deops/SP e seus usos após a 
Redemocratização. Memorial da Resistência de São Paulo, 18/08/2018.   
342 Conversas com funcionários da Estação Pinacoteca, confirmadas por gestores do local, afirmam 
que um funcionário, líder espiritual do Candomblé, solicitou autorização para realizar uma limpeza 
espiritual no local, para melhorar o ambiente de trabalho. Aqui é preciso alertar ao fato de que o Brasil 
é um país com um sincretismo religioso, notadamente influenciado pelo cristianismo e por religiões de 
matrizes africanas.  
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Argentina. Essa estratégia contribuiu para maior abrangência de informações sobre 

os processos, possibilitando novas articulações sociais. No caso brasileiro, acredita-

se que a limitação de não ter sido constituído nenhum grupo organizado de vítimas 

ou outros atores sociais, para atuar especificamente nesta demanda, comprometeu 

o registro das primeiras ações em torno da criação do Memorial da Liberdade e a 

possibilidade de envolver outros interessados na temática no período.  

Sobre essa limitação, é importante registrar os desafios da preservação da 

memória institucional dos sítios de memória sobre a Ditadura, nos três países. A 

documentação a que esta pesquisa teve acesso também é percebida como 

resultado do processo de justiça de transição e de organização dos grupos da 

sociedade civil que lutaram pela causa da verdade e justiça. No caso brasileiro, por 

exemplo, houve muita dificuldade de encontrar documentos do período e do 

processo, mesmo sendo documentos institucionais relativos à gestão de um bem 

público, administrado pelo Arquivo Público do Estado de São Paulo. E quanto à 

documentação do Fórum de Ex-presos políticos, que poderia aportar sobre a 

participação dos ex-presos na transformação do Memorial da Liberdade em 

Memorial da Resistência, as atas das reuniões ficaram sob a guarda de um ex-preso 

que ficou doente e a família nega o acesso ao material.  

Foi interessante observar, na Argentina, a dedicação empreendida pelos 

funcionários do APM para localizar a documentação sobre o processo investigado 

nesta tese. Uma vez localizados, esses documentos foram catalogados e passaram 

a fazer parte do acervo da instituição, como foi o caso da transcrição da votação que 

criou a Ley de la memoria, entre outros documentos343.  

O acesso ao acervo da AFDD foi possível após reuniões de apresentação da 

pesquisa e debate entre a diretoria da organização. As atas das reuniões da 

organização dão conta de várias informações históricas sobre o processo de 

preservação da memória, não apenas na cidade de Córdoba, mas da região e até do 

país. Por isso, percebe-se que um diálogo entre os sítios de memória e esses 

organismos é fundamental para contribuir com a preservação dessa memória plural, 

e que não está centralizada em um único acervo.  

O CEDOC da CPVG, no Chile, impressionou com a quantidade de material 

preservado, em vários suportes materiais, fruto de diversas fontes, sobre o processo 

                                                           
343 De todos os documentos físicos a que esta pesquisa teve acesso, sobretudo de ex-presos e 
familiares, foi feita uma cópia digital que foi entregue a quem disponibilizava o acesso à fonte.  
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de transformação do lugar. Ainda assim, nas entrevistas com ex-presos, esta 

pesquisa teve acesso a documentos que ainda não integram o acervo documental 

da CPVG, por motivos diversos.  

Uma questão que chama atenção, ao analisar a contribuição dos profissionais 

dos sítios de memória para essa pesquisa, é observar que, ainda hoje, os 

trabalhadores do APM são oriundos de organizações de direitos humanos, a maioria 

vítima ou familiar. Certamente, esta é uma questão que o diferencia dos demais 

sítios estudados, sobretudo do MRSP, no qual muitos funcionários não destacam 

possuir militância política em organizações de direitos humanos antes de trabalhar 

na instituição. Isso não significa que o APM tenha menos profissionalismo, mas que 

o trabalho desenvolvido por seus funcionários, às vezes, confunde-se com a 

dimensão de militância. E esta peculiaridade traz consequências, como o exemplo 

apresentado pelo integrante da organização HIJOS de Córdoba, que participou da 

recuperação do APM e, atualmente, é diretor do Espacio para la Memoria La Perla.  

Hay mucha creatividad en lo sítio, pero por ahi mucho esfuerzo y 
mucho desgaste que nos llevo a otra discusión que creo que sigue 
abierta, que permanentemente hay que rediscutir, creo yo, que es, 
somos trabajadores con un sueldo, con horarios, con derechos 
laborales, no nos auto-explotemos. Pero hay una dimensión militante. 
Bueno, como la condición militante, que creo que es lo que sostiene 
mucho de eso, atenta en nuestra condición de laburantes, de por 
ejemplo: vamos a cerrar el sitio los domingos por falta de recursos. 
Nos pesa mucho, es una decisión muy dura. Porque nosotros mismo 
somos los que más queremos que venga cada vez mas gente aquí 
(FESSIA, 2015).  

 

Esta dimensão militante dos trabalhadores dos sitios de memoria de Córdoba, 

em especial dos trabalhadores do APM, coloca-nos a questão de se poderíamos 

falar de militantes profissionais de sítios de memória. Ou seria esta condição reflexo 

da ausência de políticas públicas de Estado que considere: primeiro, dotar essas 

instituições de recursos financeiros suficientes para contratação de profissionais com 

horários de trabalho suficientes para atender às demandas que as instituições 

dispõem; e, segundo, contratar especialistas em cada área necessária para o 

desenvolvimento dos objetivos institucionais? 

No caso da Villa Grimaldi, todos os profissionais são ah doc, especialistas no 

tema. E essa profissionalização ocorreu quando a Corporación passou a receber 

recursos fixos do governo. Mas a transição de voluntários para profissionaisnão foi 

simples, como relata a então diretora da Corporación, Margarita Romero. 
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El paso de este trabajo voluntario que era llevado principalmente por 
ex prisioneros, por activistas y por familiares a que fuesen 
profesionales fue um poco dificil y un poco doloroso tambien. Porque 
lo deja de existir el sentimiento de las personas que fueron victimas 
de estos lugares, en alguna medida, sentir que su lugar lo esta 
tomando otras personas que no vivieron la experiencia. Yo creo que 
eso muchas veces dificulta un poco el espaco a crescer (ROMERO, 
2016). 

 

Para além do suposto “estatuto das vítimas”, esta questão levantada por 

Margarita Romero, que foi ex-presa política e gestora da CPVG, provoca-nos para a 

reflexão sobre o reconhecimento destes lugares como instituições. Apesar de todos 

os processos de reivindicações sociais para a existência deles, são instituições 

culturais subsidiadas pelo Estado. Há questões que especialistas podem aportar 

para o desenvolvimento destas instituições que, por vezes, são limitadas por 

discursos de militantes sob o argumento de que os profissionais, muitas vezes mais 

jovens, não “viveram a época”.  

Apesar disso, há que ressaltar que foi graças a esta dimensão militante dos 

trabalhos, e dos trabalhadores dos sítios, que, atrelado à vontade política dos 

gestores públicos, outras instituições similares foram criadas nos países estudados.  

 

 

6.3 Os sítios de memória hoje 

 

Após anos de lutas para a constituição dos sítios de memória, alguns com 

mais de uma década de trabalho executado cotidianamente, as instituições criadas 

não possuem as mesmas características que da constituição inicial. Os sítios foram 

se modificando, ao longo dos anos, ajustando sua prática profissional em prol do 

direito à memória, buscando novas conexões com o presente.  

Essas alterações e ajustes, em muitos casos, buscaram responder às 

demandas de representação dos diversos grupos de vítimas nos espaços, 

articulando esse passado fecundo com as demandas relacionadas aos direitos 

humanos, no presente. Dentre as principais peculiaridades das alterações feitas nos 

sítios estudados, vale destacar alguns elementos que nos permitem refletir sobre a 

importância de que esses sítios sejam, antes de tudo, espaços abertos para o 

debate, primando pela democratização das memórias. 
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Pensando nesta perspectiva de democratizar as memórias expostas nessas 

instituições e dinamizar as narrativas por elas trabalhadas, sítios como o APM, que 

dispõe de um vasto acervo preservado, anualmente, trocam documentos, imagens e 

outros materiais da exposição de longa duração. Com isso, a instituição tem sempre 

uma nova narrativa a ser problematizada, e novas memórias são geradas, 

conseguindo ainda dinamizar seu acervo formado por documentos oficiais e de 

doações de vítimas e familiares.  

Essa tem sido uma prática interessante de ser analisada, na região latino-

americana, a troca contínua dos documentos expostos nos sítios. No Chile, por 

exemplo, o Museo de la Memoria y los Derechos Humanos também realiza, a cada 

semestre, a troca dos documentos e materiais expostos, para dinamizar o acervo 

com mais de duzentos mil documentos344.  É interessante notar que ações como 

esta, além de movimentar o acervo das instituições, permite ao visitante o contato 

com novas histórias e ressignifica a exposição de longa duração. Também, permite 

maior alcance da reparação moral as vítimas, ao passo que uma instituição 

vinculada ao Estado exibe documentos que reconhecem a violência empreendida 

àquela vítima ou a seu familiar. No MMDH do Chile, entrevistas espontâneas são 

feitas quando o visitante reconhece a peça exposta, gerando novos documentos 

sobre os sentidos daquele elemento do passado, agora peça de museu. Essa 

alteração do sentido do objeto, que se transforma em parte da história oficial, é 

celebrada e disputada por muitos grupos, de modo que a alternância dessa seleção 

e exibição torna esse exercício de memória mais democrático345.  

Outras instituições, como o MRSP, em seu primeiro plano museológico346, 

determinaram prazos para realizar uma revisão da exposição de longa duração. No 

                                                           
344 Informações colhidas durante Pasantia Profesional realizada no MMDH do Chile, em maio de 
2018, com apoio do IBERMUSEUS, em seu Programa de Formação e Capacitação de profissionais 
em museus. No site da instituição, os dados aproximados da coleção informam dispor de: 
213.995 documentos, 44.739 fotografias, 9.721 publicações, 5.715 audiovisuais, 4.239 iconografía, 
2.875 objetos e 487 arpilleras. Para saber mais, consultar: <https://ww3.museodelamemoria.cl/sobre-
las-colecciones/>, acessado em 02/07/2019.  
345 Outra peculiaridade relacionada à democratização da memória, realizada no trabalho do MMDH 
do Chile, é que, na política institucional do museu, foi determinado que não seria realizada nenhuma 
compra de imagem. Isto porque seria um trabalho delicado, a função de determinar que registro 
fotográfico seria mais importante que outro, para realizar a compra dos direitos autorais para 
exibição. Para além das questões relacionadas à gestão, interessa observar a compreensão de que 
todas as imagens do lugar sejam fruto de doação e que todas sejam utilizadas pelo museu em 
algum momento ou projeto, isso porque todas as memórias relacionadas ao golpe militar no Chile 
importam e são importantes.  
346 BRUNO, M. C. O.; ARRUDA, B. C.; FIGOLS, F. A. B. Plano Museologico do Memorial da 
Resistência de São Paulo. São Paulo: Associação Pinacoteca Arte e Cultura, 2010.  
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entanto, questões financeiras limitaram este objetivo, apesar da ampliação do 

espaço expositivo, que ocorreu em 2017.  Neste, foi acrescentada, na exposição de 

longa duração (térreo), uma seção dedicada aos lugares de memória vinculados à 

repressão e à resistência durante a Ditadura, no Estado de São Paulo. E parte do 

segundo andar foi destinado para exposições temporárias do MRSP.  

Já a Vila Grimaldi, por ser um parque aberto, a cada dia tem uma nova 

apresentação. O clima, os pássaros, as flores, as folhas mudam o cenário do parque 

a cada dia. Quanto às intervenções expográficas feitas, poucas mudanças foram 

realizadas, ao longo dos anos, senão acréscimos dos chamados memoriais, que 

são, na maioria dos casos, homenagens a organizações, partidos ou indivíduos que 

atuaram na resistência à Ditadura347.  

Conforme observado, são três situações diferentes do trato cotidiano com os 

elementos materiais dos patrimônios que compõem os sítios de memória estudados. 

Os sítios foram transformando-se e adaptando-se, ao longo dos anos e da 

realização de seus trabalhos. Esses exemplos são aqui apresentados para discutir 

que, ao evocar memórias tão plurais e traumáticas, um perigo é que os sítios 

cristalizem memórias, devido à fragilidade de certas abordagens desse passado 

doloroso. Por isso, ressalta-se a importância de não reduzir o sítio às intervenções 

expográficas, mas entendê-lo como conjunto de atividades que a instituição promove 

em torno das memórias que mobiliza.  

 

Denúncia e a representação da violência ditatorial  

Os sítios de memória, hoje, já não são os mesmos de quando foram 

constituídos, e espera-se que não sejam os mesmos quando visitados, após a 

escrita dessas linhas. Isto porque eles estão em constante movimento, sendo 

cotidianamente transformados. Apesar disso, alguns elementos vinculados às 

demandas de sua constituição estão sempre presentes, sendo, em alguns casos, o 

ponto nevrálgico que respalda sua existência: a denúncia aos crimes cometidos no 

lugar durante a Ditadura. 
                                                           
347 O último memorial inaugurado, até a conclusão deste trabalho, foi a placa em homenagem ao ex-
preso político Patrício Bustos, falecido em 04/06/2018. Na placa, chamada pelos militantes de 
memorial, lê-se: [Patrício Bustos Streeter 21/9/1950 – 4/6/2018 “En la vida hay que saber em que lado 
de la vereda uno camina, yo he decidido ponerme em la vereda de los princípios”. Fundador del 
Parque por la Paz Villa Grimaldi. Militante del MIR, detenido político desde 10/9/1975 al 10/12/1976. 
Exilado em Italia de 1976 a 1991. Siempre presente em la lucha social y defensor de los Derechos 
Humanos. Director del Servicio Médico Legal (2007 a 2016), se destacó por la constante búsqueda y 
reconocimiento de Detenidos Desaparecidos.].   
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O interesse em denunciar os crimes do passado ditatorial é o elemento 

principal das singularidades dos três sítios de memória. Apesar das diferenças nas 

proporções e formas em que se apresentam, nos três sítios, há relatos das 

arbitrariedades cometidas pelos governos ditatoriais.  

Essas denúncias ganham formas, sobretudo, no modo como esses sítios 

contam as histórias das ditaduras. Nesse sentido, já no terceiro capítulo, apresentou-

se brevemente a crítica feita no Chile, sobretudo de ex-presos políticos, a respeito 

da ausência de instrumentos de tortura. Sobre isto, um dos ex-presos, que participou 

do processo de transformação, destacou:  

No existen parrillas, centros de torturas, de como se aplicaba las 
torturas. Yo estube en el Centro de, en museo en Noruega, el Museo 
de Resistencia de Noruega, y estan las salas de tortura ahi. Como 
funcionaba la tortura bajo los nazis. Y lo muestran, para que la gente 
sepa, esto hicieron los nazis. Acá no. No aparece en ningun lugar. Se 
habla de los colgamientos. Porque no se pone ahi una persona 
colgada?348 

 

 Como se discutiu na apresentação do processo chileno, a maioria dos ex-

presos políticos posicionaram-se reivindicando a representação da violência sofrida 

e testemunhada por eles no CCD. No entanto, é preciso ressaltar que esta crítica 

não é exclusiva ao caso chileno. No processo brasileiro, diversos ex-presos políticos 

questionaram a ausência de instrumentos de tortura e higienização das celas, 

destacando, sobretudo, a necessidade de que a famigerada “cadeira do dragão”349 

estivesse exposta no local.  

Porque quem vem aqui vê o verdinho lá, vê uma fotografia. Vê até 
aquele colchonete, que eu queria rasgar aquele colchonete. Porque 
quando eu entrei na cela, foi aí que eu entendi o quê que era “catre” 
da literatura. Que a gente lia né? O catre, você pensava o catre... aí 
eu vi o catre. Imundo (...) Porque eu fiquei pensando, pelo menos 
uma [cela], descascar a parede, pegar aquele colchão e sujar ele, e 
sei lá, porque é tão difícil (MUNIZ, 2013)350. 

                                                           
348 Entrevista de Ricardo Frodden, 2016.  
349 Cadeira do Dragão foi um instrumento de tortura, utilizada pela repressão nos CCDS e cárceres da 
Ditadura no Brasil. “(...) é uma cadeira extremamente pesada, cujo assento é de zinco, e que na parte 
posterior tem uma proeminência para ser introduzido um dos terminais da máquina de choque 
chamado magneto; que, além disso, a cadeira apresentava uma travessa de madeira que empurrava 
as suas pernas para trás, de modo que a cada espasmo de descarga as suas pernas batessem na 
travessa citada, provocando ferimentos profundos”. Brasil Nunca Mais, 1985, p. 36.  
350 CARVALHO, Dulce Quirino de. Entrevista sobre militância, resistência e repressão durante a 
ditadura civil-militar. Memorial da Resistência de São Paulo, entrevista concedida a Karina Alves e 
Marcela Boni em 26/06/2013.  
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O que se pode observar é que esta demanda pela exibição de instrumentos 

de tortura e do ambiente inóspito, como demonstrado pela ex-presa política 

entrevistada pelo MRSP, visava a responder as lutas por verdade e justiça, expostas 

nos sítios, por meio da denúncia da repressão.  

Os relatos dos entrevistados destacam o pleito pela exibição de instrumentos 

de tortura, visando a aproximar a imaginação do visitante da dor indescritível da 

tortura. Uma dor que, muitas vezes, é silenciosa e tem consequências severas para 

o indivíduo e para a sociedade. Uma dessas consequências é que a tortura passe a 

ser parte de uma prática continuada do Estado no período pós-Ditadura, como tem 

sido em muitos países do continente. No Brasil, de acordo com a CNV, há uma 

persistência no quadro de graves violações de direitos humanos. 

Relativamente à atuação dos órgãos de segurança pública, 
multiplicam-se, por exemplo, as denúncias de tortura, o que levou à 
recente aprovação da Lei no 12.847/2013, destinada justamente à 
implementação de medidas para prevenção e combate a esse tipo de 
crime. É entendimento da CNV que esse quadro resulta em grande 
parte do fato de que o cometimento de graves violações de direitos 
humanos verificado no passado não foi adequadamente denunciado, 
nem seus autores responsabilizados, criando-se as condições para 
sua perpetuação351. 

 

Temas como esse, sensíveis e nevrálgicos para as sociedades, são 

adequados de serem discutidos nos sítios de memória. A prática de tortura por 

agentes do Estado, atualmente, é reconhecida como uma das heranças da Ditadura. 

Nesse contexto, discuti-la em espaços como os sítios de memória, é uma 

contribuição à conscientização de o porquê a tortura precisa ser combatida e 

repudiada socialmente.  

Na luta pela criação dos sítios de memória, uma das expectativas das vítimas 

era compartilhar, ali, suas histórias de lutas, mas, sobretudo, suas denúncias dos 

crimes cometidos pelo Estado ditatorial. Por isso, entender que esses espaços são 

territórios de memória, conforme conceito cunhado por Ludmila Catela (2001), é 

compreender a força política de que dispõem os sítios de memórias, no plural. Para 

a autora, são espaços de disputas pela construção da história oficial, em que 

emergem “la conquista, el litigio, la extensión de las fronteras y sobre todo la disputa, 

alli donde el Estado había impuesto con decretos y leyes el perdón y el olvido, 

diversos grupos y instituciones respondían con una batalla por la memoria y la 

                                                           
351 Conclusão nº 04 da CNV. Relatório I. Parte V. Brasília, 2014.  
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verdade”352. Na ocupação desses territórios pelas vítimas, a representação das 

violências sofridas foi uma das principais questões nos três processos estudados.   

Acredita-se que a ausência da participação ativa e determinante de agentes 

do Estado, nos processos de decisão sobre como criar os sítios de memória na 

Argentina e no Chile, poderia ter facilitado a exibição de instrumentos de tortura nos 

sítios. Mas, foram os próprios militantes, mediados pelos profissionais contratados 

para auxiliar na criação desses espaços, que optaram por dispor de limites visuais 

para representar o horror denunciado no local. No Brasil, todo o processo foi 

diretamente executado e acompanhado por funcionários do Estado, que não 

demonstraram interesse em destacar a repressão vivida no local, senão a 

resistência, a solidariedade e a liberdade, com o advento da democracia.  

Outro elemento relacionado à denúncia da repressão é ainda menos 

explorado nos sítios: o debate sobre a tortura psicológica que ocorria nesses centros 

de detenção. Apesar de ser um tema reiteradamente colocado por ex-presos 

políticos dos três sítios de memória, inclusive com diversos relatos preservados, 

fruto dos trabalhos de pesquisa com história oral, não se reflete sobre o mesmo na 

proporção que se deveria.  

No MRSP, por exemplo, há testemunhos como o da ex-presa política Dulce 

Muniz (2013) que, ao contar sobre sua prisão no DOPS, ressaltou o impacto 

psicológico da experiência de prisão e cárcere. Após horas de detenção, sem comer, 

a entrevistada relata que começou a sentir dor de cabeça durante o interrogatório, e 

compartilha o seguinte diálogo:   

Ah, tô com dor de cabeça e tal”. “Você tá com fome?”. “Que horas 
que você foi presa?” “Ah, tal e tal...” “Então eu vou te dar um 
sanduíche.” Eu quase que eu me entrego, né? Falei: “O quê que o 
senhor chama de sanduíche?” Eu pensei que fosse uma tortura, 
porque tinha telefone e não sei o quê... E eu já tava muito cansada, 
aí ele falou: “Mas minha filha, sanduíche é pão com alguma coisa!” 
“Ah o senhor vai me dar um sanduíche?” “Vou”. 
 

O relato da entrevistada aproxima-nos da tensão e do terror vivido no prédio 

do antigo DOPS. Em resumo da sua experiência de cárcere, Dulce (2013) ressalta: 

“(...) entrar aqui, ficar numa viatura policial, é tortura, não é verdade que quem não 

sofreu sevícia física não foi torturado, é claro que a tortura física é muito pior no 

                                                           
352 CATELA, Ludmila. E esas memorias... nos pertenecen? Riesgos, debates y conflictos en los sítios 
de memoria en torno a los proyectos públicos sobre los usos del pasado reciente en Argentina. Foro: 
“Que es legitimo hacer en los sítios de memoria” realizado em 2014 pelo do Nucleo de Estudios 
sobre Memoria do Instituto de Desarrollo Económico y Social da Argentina. 2014, p. 02.  
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sentido que mutila muito mais e mata muito mais, mas a tortura psicológica, a tortura 

moral também se manifesta fisicamente”. Para a psicóloga e ex-presa política, Maria 

Auxiliadora Arantes (2013, p. 379), “A tortura transita no campo dos interditos, seu 

amálgama é o segredo, seu lócus privilegiado a prisão ou outro lugar qualquer em 

que a vítima é totalmente privada de sua liberdade”. Ressaltando que a tortura é um 

ato humano e que atinge ao mesmo tempo a humanidade, ao qual o torturador 

também pertence, a psicóloga levanta uma série de questionamentos sobre os 

reflexos da tortura e suas marcas invisíveis. Como medir essa dor invisível? Essa é 

uma das questões levantada pela autora, que nos provoca à reflexão sobre uma 

violência que é pouco apresentada nos sítios de memória. Uma dor silenciosa que, 

apesar de relatado por ex-presos políticos, não está representada na exposição do 

MRSP, por exemplo. 

No entanto, seja a representação da tortura física ou psicológica, há diversos 

pontos que precisam ser considerados nesta análise, como, por exemplo: como 

apresentar o conteúdo para visitantes crianças ou público com deficiência física ou 

intelectual, como é o caso do atendimento feito pelo Programa Memorial Para Todos 

do MRSP? Isto é trazido apenas para demonstrar que essas questões vão muito 

além da simples decisão de exibir ou não instrumentos, ou mesmo fotos das vítimas 

após seções de torturas.  

São várias as dimensões da denúncia das torturas e dos crimes que precisam 

ser consideradas, no processo de representação, em instituições culturais. Ainda, 

sobre a representação da violência, vale registrar que, dos diversos sítios de 

memória das ditaduras, visitados nos três países desta pesquisa, nota-se que o uso 

de imagens alusivas à tortura é pouco explorado. A maioria das imagens existentes 

são para subsidiar textos sobre a história política e sobre os acontecimentos sociais.  

O uso de imagens é um conteúdo polêmico nesses espaços, sobretudo 

quando se levam em consideração questões como a banalização e a anestesia de 

imagens de violência. Pesquisadores, como Dominick La Capra e Saul 

Friedlander353, têm produzido discussões sobre os limites da representação do 

horror, a partir de estudos de casos relacionados ao nazismo, e a solução final, e 

algumas de suas reflexões provocam questões que podem ser aplicadas à 

representação da violência ditatorial na América Latina. Uma destas questões é 

                                                           
353 En torno a los limites de la representación: el nazismo y la solución final / compilado por Saul 
Friedlander. 1. ed. – Bernal: Univ. Nacional de Quilmes, 2007. 
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sobre o avanço da tecnologia, que trouxe desconfianças quanto à manipulação de 

imagens compartilhadas e expostas. Um registro visual já não é mais considerado 

como evidência de uma tragédia, mas, apesar das possíveis limitações de seus 

usos, é necessário ressaltar o potencial do uso de imagens nesses espaços. Nesse 

sentido, um dos caminhos possíveis pode ser o trabalho dos núcleos educativos das 

instituições, atuando com a problematização das imagens da repressão expostas, 

não as considerando como verdades unilaterais capturadas pela lente do fotógrafo.  

Edgardo Vannucchi (2013)354, discutindo sobre as imagens da Ditadura 

argentina, ressaltou que a construção de significados em torno de imagens não é 

uma habilidade natural, se não produtos culturais que se apreendem e se constroem 

socialmente. Isto posto, entende-se que a existência de possíveis imagens da 

repressão ditatorial, nos sítios de memória, não determinaria a leitura que os 

visitantes poderiam dispor do conteúdo exposto.  

Ainda sobre este tema, cabe mencionar outro desafio quanto ao uso de 

imagens vinculadas à denúncia da repressão nesses espaços: o direito da imagem. 

No caso argentino, a então diretora, Ludmila Catela, relatou, em entrevista, que um 

familiar de vítima pediu que a foto de seu parente não fosse exposta nas “Rondas de 

los Jueves”. Há também desafios, como no caso brasileiro, em que não há 

julgamentos dos crimes da Ditadura, porque a lei de anistia concedeu anistia a 

miliares e civis. Por isso, há muitas dificuldades de expor documentos e nomes dos 

perpetradores. No caso dos militares mortos, há ainda o “direito à honra dos 

mortos”355, que dá direito à família questionar exposições de seu passado. 

Diante do exposto, importa registrar que a pesquisa revelou ser um interesse 

das vítimas a exposição da repressão física cometida pelo Estado durante as 

ditaduras nesses sítios. Além disso, há, por parte dos militares que atuaram na 

repressão ditatorial, nos três países, críticas quanto à inexistência de conteúdos 

referentes à resistência armada, nessas instituições culturais. A partir disto, nota-se 

que esses sítios são, essencialmente, territórios de disputas por memórias sobre o 

passado ditatorial. E não tratar a existência desses conflitos em torno da 

                                                           
354 VANNUCCHI, Edgardo. Taller Imágenes de la dictadura. Haroldo Conti. Novembro de 2013.  
355 No Rio de Janeiro, o caso da família do ex-médico legista Amílcar Lobo, que atuou examinando as 
condições de resistência dos presos políticos nas seções de tortura durante a Ditadura, é um exemplo 
da aplicação do direito à reserva legal do passado. Para saber mais sobre o caso, consultar: BRITO, 
Ana Paula. Escracho aos torturadores da Ditadura. São Paulo: Editora Expressão Popular, 2017, p. 
133 (Amílcar Lobo e os gestores da boa memória).  
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representação dessa memória, incluindo conteúdos violentos, seria contribuir com o 

silenciamento dessas memórias plurais.  

Um dos desafios da conclusão deste trabalho esteve atrelado ao 

envolvimento e à condição da pesquisadora, como acadêmica e profissional de sítios 

de memória. Isto porque, ao me debruçar em tantas fontes e, ao mesmo tempo, 

estar diante de tantas experiências e desafios do dia-a-dia dos sítios de memória, 

muitas vezes, não foi possível colocar a teoria em prática.  

Nesse caminho, entre reflexões e práticas, foi preciso, ainda, considerar as 

diferentes perspectivas políticas dos países estudados. Não se pode deixar de 

perceber as limitações da justiça de transição e o enfrentamento ao passado 

ditatorial.  Dito isto, ressalta-se que, assim como o resultado do trabalho de uma 

comissão da verdade não finaliza o processo de justiça transicional (WEICHERT, 

2014, p. 128), a criação de sítios de memória não garante que as memórias de 

repressão e resistência à ditadura nos países sejam preservadas. E é neste princípio 

de um trabalho contínuo que esta tese não conclui o tema, apenas encerra esta 

etapa da discussão sobre os processos que conduziram ao estabelecimento de 

instituições culturais dedicadas a preservar memórias sociais conflitivas: as 

memórias das ditaduras no Cone Sul.  

Nos parágrafos a seguir, o leitor encontrará questões, reveladas pela 

pesquisa sobre os processos de constituição, mas, sobretudo, dos sítios 

constituídos, e compartilhamento de anseios dos profissionais dessas instituições, 

reflexões e críticas que visam a estimular novas discussões, advindas da dualidade 

de quem escreve, a pesquisadora e a profissional de sítios. Esta dualidade, 

certamente, ampliou discussões, o que, por vezes, foi um desafio na construção das 

linhas finais desta tese. Por isso, é válido ressaltar que a tese se encerra aqui, mas o 

debate seguirá aberto, e constantemente atualizado.  

Como se buscou apresentar, a reivindicação de grupos da sociedade civil, 

aliada a uma vontade política de regular tal matéria, contribuiu para a criação de 

importantes instituições memoriais que preservam memórias conflitivas e 

fundamentais para entender as sociedades latino-americanas de quase meio século 

(1960-1990).  

Por isso, a participação das vítimas, na criação e na condução/gestão dos 

sítios de memória, pode ser percebida como uma ação reparadora do Estado, uma 

reparação moral por suas perdas. O Estado que outrora reprimiu agora autoriza o 
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registro das perdas e dor de suas vítimas em instituições públicas. No entanto, se 

considerarmos que esse processo deveria ser reparador para toda uma sociedade, 

entendendo uma ditadura como algo que prejudicou uma nação, permitir que o 

“estatuto das vítimas” regule e domine a comunicação memorial compromete a 

percepção dos conflitos próprios da temática, diminuindo o alcance e o potencial 

desses lugares de memórias.  

Não se questiona a importância desses atores na participação da criação 

desses espaços, posto que eles são fundamentais, sobretudo no aspecto político, 

mas o trabalho de profissionais de diferentes disciplinas é indispensável. Basear a 

concepção destes espaços na ressignificação de memórias, e não na repetição, 

posto que esta última tem uma vida limitada e restrita a poucas gerações, pode ser 

muito positivo para o desenvolvimento institucional. Democratizar memórias de 

passados traumáticos significa que um jovem, sem qualquer relação de vínculo 

afetivo com uma vítima, possa entender este período histórico e se identificar com a 

importância dos valores fundamentais de respeito aos direitos humanos. Ele não 

precisa ter vivido o período para ter essa percepção, nem ser amigo ou parente de 

alguém atingido diretamente pela repressão ditatorial. Antes, precisa ser provocado 

a pensar sobre o período a partir das memórias a que teve acesso, podendo 

entender sua própria história e seu papel na sociedade em que atua, em seu 

presente e na realidade social.  

Entende-se que as reivindicações para a criação desses sítios de memória 

sobre a Ditadura, na América Latina, não foram exigidas em sua totalidade apenas 

para “mostrar” o que aconteceu durante o período. Os atores sociais que lutaram 

para suas criações não se colocaram apenas como observadores do passado, 

pleiteavam, também, a criação de sítios de consciência, espaços para que visitantes 

dispusessem de uma experiência que pudesse gerar reflexões, sobretudo, em torno 

ao respeito aos direitos humanos.   

Algo que esta pesquisa identificou foi que, somente com a ressignificação 

dessas memórias, pelas novas e seguintes gerações, é que o tema sobreviverá nas 

sociedades, para além das pesquisas e dos livros de história e memórias. 

Compartilha-se do entendimento de que “El imperativo de memória no puede fundar, 
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ni tiene que fundamentar nunca una política pública”356, porque esta imposição 

compromete o exercício pleno do direito à memória.  

Percebe-se que este exercício de memória só está completo se as 

sociedades tiverem a oportunidade de verificar os conflitos próprios dessas 

memórias. Por isso, é pertinente o entendimento de que as novas gerações não são 

obrigadas a decorar e reverenciar uma lista de datas, nomes e fatos, mas saber das 

lutas de um passado ditatorial, entender suas causas, dilemas e opções, para que, 

em seu futuro, e por meio do diálogo com aquelas experiências, construam 

perspectivas próprias sobre as questões de seu presente. Não se trata de uma 

preservação para repetição de memórias, mas de ressignificar o passado, no 

presente.  

Não existe um modelo certo ou errado de como fazer esses espaços, nem 

manual sobre como se comportar em visitas a esses lugares, ou mesmo como 

devem ser nomeados. Felizmente, são experiências plurais e bastante 

diversificadas, e essa é uma das grandes contribuições que essas instituições 

trazem ao debate sobre os passados traumáticos, no Cone Sul. Esse aporte está, 

principalmente, em fazer com que o passado esteja em constante diálogo com o 

presente, sendo cotidianamente ressignificado.  

Sobretudo, nas últimas décadas, observou-se um aumento significativo da 

criação e institucionalização de novos memoriais sobre o tema da ditadura na 

América Latina. Na Rede de Sitios de Memoria Latinoamericanos e Caribeños, 

atualmente, existem 41 instituições de 12 países357. Isto posto, é importante que se 

diga que ainda há uma limitada discussão sobre o futuro dessas instituições e outras 

questões complexas, como o turismo nesses lugares de memória e o uso massivo 

de pessoas em espaços que se propõem a estimular a reflexão. Ainda são tímidas, 

no continente, questões como até que ponto atingir um grande público de visitantes 

alcança o objetivo de transmissão memorial e de ressignificação dessas memórias 

expostas. 

                                                           
356 Ricard Vinyes, 2009, pg. 28 IN: GUIXÉ y INIESTA). 
357 Consulta feita em 25/06/2019, por telefone, a Ariel Caniza, funcionário da Memoria Abierta, que 
atua na secretaria da RESLAC. 
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Observações como essas têm crescido nas últimas décadas entre 

intelectuais, vítimas e artistas, em países como a Alemanha. Um exemplo de uma 

intervenção crítica, que gerou repercussão mundial, foi a realizada pelo artista 

Shahak Shapira e seu projeto Yolocaust358. O projeto é uma proposta crítica à 

cultura dos selfies no Memorial do Holocausto em Berlim. O artista buscou, nas 

redes sociais, fotos de visitantes a esse memorial e combinou as imagens com fotos 

históricas dos campos de concentração com as vítimas. De acordo com o artista359, 

a página do projeto foi visitada por mais de 2,5 milhões de pessoas e causou 

reações de diversas formas, entre elas pedidos de desculpas de usuários que 

fizeram algumas selfies, comentários de pesquisadores sobre o Holocausto, 

funcionários do memorial e de familiares de vítimas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Imagem 60 e 61: Visitante no Memorial do Holocausto, Berlim; e Montagem do projeto 
Yolocaust, por Shahak Shapira. Fonte: Site Woomagazine360.  

                                                           
358 Mais informações sobre o projeto disponível em: 
<http://www.huffpostbrasil.com/2017/01/23/yolocaust-o-projeto-do-israelense-que-questiona-fotos-no-
memori_a_21698785/>. Acessado em 10/06/2017.  
359 Disponível em: <http://yolocaust.de/>, acessado em 10/06/2017.  
360 As fotos dos visitantes foram retiradas do projeto e, atualmente, podem ser acessadas em 
matérias relacionadas ao projeto, como no site: <https://woomagazine.com.br/yolocaust-selfies-e-
desrespeito-memoria-judaica/>, acessado em 06/07/2019.  
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Esse é apenas um dos inúmeros exemplos artísticos361 que, somados a 

outras iniciativas e investigações acadêmicas, têm ressaltado a importância de 

promover-se uma constante reflexão crítica sobre a relação da sociedade com esses 

lugares de memória e vice-versa.  

Essa demanda de revisão sobre propostas de preservação e transmissão de 

memórias é comum na museologia, ainda mais em instituições museológicas 

tradicionais, através do que se convém chamar de revisão do Plano Museológico. No 

entanto, cabe questionar se esses memoriais deveriam seguir a mesma proposta de 

um museu dito “convencional”, com conceito gerador, coleções e exposições 

temáticas. Não seriam processos diferentes em suas propostas de concepção 

expositiva e mediação cultural?  

Uma das perguntas mais inquietantes que ficam é como mediar essas 

memórias para que sejam ressignificadas no presente. Um dos caminhos possíveis 

é considerar a dinamicidade dessa história, e que ela está em permanente 

construção e escrita.  

As entrevistas feitas com os atores sociais, que participaram dos processos 

de constituição dos sítios de memórias estudados, encerravam-se com a pergunta 

sobre como esses atores viam as instituições criadas hoje. Questionava-se se o sítio 

criado cumpria com os objetivos reivindicados inicialmente. Naturalmente, muitos 

elogios foram gerados frente ao trabalho feito no local criado, fruto de suas lutas, 

mas foi interessante notar algumas críticas sobre a exibição da composição civil de 

apoio à Ditadura, sobre a representação da violência física empreendida pelo 

Estado, e sobre outros pontos vinculados a elementos da história das ditaduras. 

Além, é claro, de críticas quanto ao tímido posicionamento político, em alguns casos, 

frente às violações aos direitos humanos do presente, esse foi o ponto mais 

reiterado pela maioria dos entrevistados.  

As críticas feitas aos elementos dos sítios, que contam as histórias das 

ditaduras, fazem-nos refletir sobre o papel dos sítios de memória de “ensinar” sobre 

o passado. Seria o sítio de memória um livro de histórias disposto de diferentes 

modos em um espaço cultural? Se considerarmos essa perspectiva, talvez não caiba 

                                                           
361 Outra interessante proposta é o documentário “Austerlitz” do diretor Sergei Loznitsa, que, ao filmar 
visitantes nos campos de concentração Sachsenhausen (próximo a Berlim e Dachau), pretendeu 
transmitir a dicotomia vivida pelos visitantes desse espaço, que, ao passo que é um lugar de 
aprendizagem e homenagem as vítimas, é também um lugar de turismo. Mais informações em: 
<https://www.goethe.de/ins/br/pt/kul/mag/20943493.html>, acessado em 10/06/2017.  
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espaço para compreender a capacidade de subversão da memória. Este elemento 

de transformação é indispensável de ser considerado no universo de disputas e 

esquecimentos em torno desse passado ditatorial.  

Discussões em foros virtuais, como os promovidos pela Red Interdisciplinaria 

de Estudios sobre Memoria Social do Instituto de Desarrollo Social – IDES da 

Argentina362, destacaram que o compartilhamento de memórias em instituições 

culturais não tem grande valia se não for concebido para que estas memórias sejam 

ressignificadas no presente. Assim, entende-se que os sítios de memória podem ser 

espaços em que são utilizadas estratégias para a promoção do conhecimento, ao 

proporcionar condições para novas interpretações e usos da memória de 

determinado passado.  

Isabel Piper (2017) esclarece que é importante utilizar “marcos interpretativos 

do presente, para entender os passados ditatoriais”. Nesse sentido, entende-se que 

utilizar exemplos do presente, para explicar o passado, seria um processo de 

dinamizar a produção de conhecimentos para a ressignificação das memórias do 

passado ditatorial. No caso brasileiro, por exemplo, um uso possível de ser utilizado 

pelo MRSP é abordar o tema da militarização nas favelas do Rio de Janeiro, ocorrida 

no ano de 2018, como exemplo do presente para explicar o controle e a espionagem 

durante o período ditatorial. Guardadas as devidas proporções, o controle feito aos 

moradores dessas comunidades, com militares fotografando civis363, pode ser 

abordado no sítio de memória para ressignificar as memórias do controle e da 

espionagem durante a Ditadura. Assim, o sítio estaria aproximando o público 

visitante com realidades que, por vezes, são heranças do passado ditatorial.  

Ao utilizar exemplos do presente para explicar o passado, é possível 

dinamizar a produção de conhecimentos para a ressignificação das memórias do 

passado ditatorial.  

No Brasil, assiste-se, muitas vezes, a novos movimentos sociais, como o 

                                                           
362 Para consultar o foro de discussão, acessar: <http://memoria.ides.org.ar/archivos/2344>, acessado 
em 06/07/2019.  
363 A ação repercutiu nos principais meios de comunicação do país e em jornais, como Folha de São 
Paulo, que deram a seguinte manchete: “Militares do Exército tiram foto e 'ficham' morador de 
favela no Rio Operação é feita em 3 comunidades; comando diz que medida é legal”. Para mais 
informações, consultar: <https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/02/moradores-deixam-
comunidades-apos-serem-fotografados-em-acao-do-exercito.shtml>, acessado em 06/07/2019.  



278 

movimento das mães de maio364, fazendo referência ao movimento argentino das 

Madres de Plaza de Mayo. Ambos os grupos são movimentos de mães que buscam 

verdade e justiça frente ao desaparecimento ou morte de seus filhos. Não se 

percebe, por exemplo, uma atuação dos sítios de memória brasileiros no sentido de 

ser uma ponte entre essas peculiaridades das demandas do passado com o 

presente. Onde está o Amarildo365? E Stuart Angel Jones366? Como definir qual luta 

dos grupos de mães é mais emblemático para a história nacional? Destaca-se que 

ambas as situações são violações aos direitos humanos, sobretudo se considerado 

que o desaparecimento como crime de tortura continua, portanto, é imprescritível.  

Outros casos emblemáticos argentinos, como “Donde esta Julio López”? 

“Aparación con vida de Santiago Maldonado”367, ajudam-nos a estabelecer possíveis 

conexões entre o passado ditatorial e suas heranças no presente. A partir de 

questões como essa, vale refletir sobre a importância do trabalho dos sítios de 

memória frente às violações do presente.  

No caso brasileiro, o relatório da CNV368 informou que, entre as práticas para 

o desaparecimento forçado, no Brasil, estão: sepultamento com identidade falsa; uso 

                                                           
364 O grupo foi fundado após a morte de 564 pessoas, durante 10 dias, em 2006, na chacina que ficou 
conhecida como “Crimes de maio”. No total, 59 agentes de segurança pública e 505 civis foram 
mortos neste evento. De acordo com pesquisa realizada na Universidade de Havard, citada pela 
jornalista Gisele Brito (2016), a chacina “fazia parte de uma ação de vingança dos agentes de 
segurança do Estado contra os chamados ataques da facção Primeiro Comando da Capital (PCC), 
que se concentraram nos dois primeiros dias do período. Para saber mais, consultar: 
<https://www.brasildefato.com.br/2016/05/13/surgido-da-dor-maes-de-maio-se-tornam-referencia-no-
combate-a-violencia-do-estado/>, acessado em 02/07/2019. O Movimento Mães de Maio passou a 
representar os familiares das milhares de vítimas da violência policial brasileira, que aumenta a cada 
ano.  
365 Amarildo Dias de Souza foi um ajudante de pedreiro, que foi detido por policiais militares na porta 
de sua casa e levado em direção à Unidade de Polícia Pacificadora da Favela da Rocinha, em 
14/07/2013. Desde então está desaparecido. O caso tornou-se símbolo de eventos de abuso e 
violência policial, no Brasil. 
366 Stuart Edgart Angel Jones foi um militante da luta armada contra a Ditadura, no Brasil, membro do 
grupo MR-8. Preso em 1971, Stuart foi torturado e vítima de desaparecimento forçado. A luta de sua 
mãe, a estilista brasileira conhecida como Zuzu Angel, mobilizou a opinião pública sobre o caso. A 
repercussão foi tamanha que causou a perseguição dos militares a esta mãe, que também se tornou 
vítima da Ditadura.   
367 Jorge Julio López foi um pedreiro argentino de 77 anos que se tornou um desaparecido político 
desde 18/09/2006. López era um dos acusadores em um julgamento contra um ex-comissário de 
polícia e repressor da Ditadura militar argentina. Estava indo ao Palácio Municipal da cidade de La 
Plata, onde ocorria a apresentação da acusação, e nunca mais foi encontrado. | Santiago Maldonado 
foi um ativista argentino, considerado o primeiro desaparecido político da Era Macri. Estava 
participando de uma manifestação em um bloqueio de estrada em prol de terras indígenas ancestrais, 
fortemente reprimido pela polícia. Despareceu durante o evento e foi encontrado morto dois meses 
depois, em um rio. 
368 Relatório da Comissão Nacional da Verdade. Capítulo 12 – Desaparecimentos forçados. 2014. 
Disponível em: 
<http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/documentos/Capitulo12/Capitulo%2012.pdf>, acessado 
em 19/06/2019.  
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de valas clandestinas em cemitérios públicos; lançamento de corpos em mar e em 

rios; incineração e esquartejamento de corpos; entre outros métodos que ajudaram a 

dificultar a identificação da vítima. Práticas como essas têm sido divulgadas 

recentemente, em vários países da América Latina. Destas, merece destaque o caso 

do desaparecimento dos 43 jovens estudantes mexicanos da Escola Normal Rural 

Raúl Isidro Burgos, no México, caso que teve grande repercussão mundial e ficou 

conhecido como “Ayotzinapa”, sendo reiteradamente divulgado pelos sítios que 

integram a Red Latinoamericana e Caribeña de Sítios de Consciencia, nos anos de 

2014 e 2015.  

  
 
Imagens 62 e 63: Cartaz produzido pela Red Latinoamericana Y Caribeña de Sitio de 
Memoria; e Encontro da RESLAC em 23 de setembro de 2015. Bogotá, Colombia. Foto: Ana 
Paula Brito. Acervo pessoal.  

 
Ainda sobre essa conexão dos sítios de memória com o presente, é preciso 

reconhecer um movimento recente do MRSP de se relacionar com as questões 

vinculadas aos problemas sociais das comunidades do entorno do prédio onde está 

localizado. Parcerias com artistas, assistentes sociais e outros profissionais têm 

buscado suprir uma lacuna da instituição em relacionar-se com questões sociais do 

território que ocupa. Assim, o MRSP tem se colocado mais próximo de incorporar 

novos olhares e perspectivas diferentes sobre o passado de repressão ditatorial e 
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sua relação com o presente369.  

O APM, em Córdoba, demonstrou ser mais ativo quanto às discussões sobre 

as violações aos direitos humanos do presente. Em reiteradas situações370, 

publicações institucionais compartilharam posicionamentos do sítio frente a temas do 

presente, a partir de diversas linguagens e meios de comunicação. A atuação dos 

diversos núcleos da instituição, especialmente o da comunicação, incentiva 

processos ativos de conexões com as gerações mais jovens e suas demandas. 

Nesse sentido, vale mencionar que o trabalho educativo, feito pelo APM, difere 

conceitualmente dos demais sítios estudados. No APM, não há visitas guiadas e os 

únicos grupos que recebem para visitas com acompanhamento mediado são grupos 

escolares, após agendamento e trabalho prévio que é realizado com o professor do 

grupo escolar.  

No Chile, similar ao que ocorre no MRSP, é possível que qualquer indivíduo 

participe de uma visita mediada com educador. E dado a natureza própria do 

Parque, a mediação com informações sobre o antigo CCD e os simbolismos dos 

diversos memoriais constituídos no espaço podem dar outro sentido à visita, frente 

aos muitos vazios verdes do lugar. Elementos das histórias compartilhadas pelos 

educadores podem ajudar o visitante a reconstruir o espaço e seu clima de 

repressão, ainda que imageticamente371.  

Outro ponto interessante de observar nos sítios são os elementos que 

compartilham nas exposições. Isto porque, mesmo sendo todos sítios de memória, 

cada um deles desenvolveu elementos que potencializam exercícios de memórias 

diferentes, sobretudo se pensarmos nas relações de proximidade e distanciamentos

                                                           
369 Duas pesquisas sobre o tema estão sendo realizadas no Programa de Pós-Graduação 
Interunidades em Museologia, da Universidade de São Paulo, por funcionárias do MRSP, com 
previsão de conclusão em 2020. As pesquisas das historiadoras Alessandra Santiago da Silva e 
Luiza Giandalia Ramos, cujos títulos respectivamente são “Para além dos muros do museu: algumas 
propostas para o Programa de Ação Educativa do Memorial da Resistência de São Paulo” e 
“Musealidade e Território: um projeto de curadoria colaborativa para o Memorial da Resistência de 
São Paulo”, certamente, trarão significativas reflexões e contribuições para esse movimento do MRSP 
de democratizar as memórias que trabalha, aproximando-se das novas demandas em torno dos 
direitos humanos do presente.  
370 Durante as visitas de pesquisas, feitas ao longo dos anos desta pesquisa, foi possível acompanhar 
alguns dos funcionários do APM em atividades políticas sobre a situação dos direitos humanos na 
província.  
371 Mais informações sobre as áreas educativas dos sítios foram apresentadas no primeiro capítulo. 
Essas questões são novamente ressaltadas apenas para demonstrar que são várias as áreas de 
atuação que um sítio de memória desenvolve, para permitir uma ressignificação das memórias do 
passado ditatorial. 
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 entre um arquivo (APM) e um parque (VG). Nesse sentido, um elemento singular, 

nos três sítios de memórias, foi, como indicado anteriormente, a importância dada 

aos relatos orais e à participação dos ex-presos e familiares de vítimas nas 

instituições criadas. E uma questão pertinente ao tema é como o compartilhamento 

das memórias se dá por esses atores sociais nestes sítios: como dever ou mediação 

para ressignificação?  

O que se pode observar, a partir da experiência profissional nos sítios de 

memória e a partir dos relatos de alguns gestores de sítios, é que, em algumas 

situações, essa participação assume um papel de autoridade memorial, reduzindo o 

processo de democratizar os lugares de memória a um processo de transmissão de 

histórias de determinados grupos. Além disso, em alguns casos, há uma 

participação limitada dessa representação, o que resulta em comprometimentos da 

democratização das memórias da Ditadura.  

Ao observar questões relacionadas à gestão dos sítios, é possível notar 

diferenças quanto à participação de grupos de vítimas nos processos de decisão 

sobre a política institucional do lugar. Por exemplo, no Conselho de Orientação 

Cultural – COC, do MRSP372, criado em 2014, do qual participam sete membros com 

mandato de dois anos (que se reúnem três vezes ao ano), apenas um ex-preso 

político participa, sendo o mesmo que atuou como consultor para a proposta 

museológica da instituição. De acordo com o artigo 2º, da resolução que cria o COC:  

O conselho deve propor e ser consultado sobre matéria que verse 
sobre: a) Aquisição e transferência de acervo documental, histórico e 
artístico do Memorial da Resistência; b) Aceitação de legados e 
doações para o acervo documental, histórico e artístico do Memorial 
da Resistência; c) Empréstimo de itens do acervo documental, 
histórico e artístico do Memorial da Resistência para exposições em 
outras instituições ou em atividades extra-muros. 

 

Assim, notam-se dificuldades quanto à democratização da memória e da 

                                                           
372 Criado através da Resolução SC nº 01, de 06 de janeiro de 2014, da Secretaria de Cultura do 
Governo do Estado de São Paulo.  



282 

participação de familiares de vítimas na instituição373. No caso argentino, a 

participação das vítimas e de seus familiares no APM ocorre, sobretudo, por meio de 

um conselho, denominado Comisión Provincial de la Memoria – CPM. Mas, 

diferentemente do caso brasileiro, esse conselho se reúne mensalmente com a 

gestora do APM e sua constituição, função e composição foram determinados na 

mesma lei que criou o sítio de memória. Na CPM, participam assegurados por lei374, 

representantes das organizações: Abuelas de Plaza de Mayo, Familiares de 

Desaparecidos y Detenidos por Razones Políticas, H.I.J.O.S (Hijos e Hijas por la 

Identidad y la Justicia, contra el Olvido y el Silencio), SERPAJ (Servicio Paz y 

Justicia), Asociación de ex Presos Políticos de Córdoba, além de um representante 

da Universidad Nacional de Córdoba, do Poder Executivo, Legislativo e Judicial da 

Província de Córdoba. E acompanham as reuniões, uma “Comisión Honoraria de 

Notables”, que é integrada por personalidades de distintos âmbitos, com ampla 

trajetória na luta pela defesa dos direitos humanos na Província de Córdoba.  

Além da participação de ex-presos e familiares de vítimas, na comissão do 

APM, os documentos das organizações de direitos humanos da província e os 

relatórios de atividades da instituição demonstram que há uma diversidade maior de 

atores sociais participando das atividades educativas, culturais e de intervenções 

urbanas promovidas pela instituição e provocadas pelos atores.  

No caso chileno, percebe-se uma participação ativa, não apenas de ex-presos

                                                           
373 É oportuno aqui destacar uma observação sobre o caso brasileiro, posto que pude observar a 
instituição não apenas como pesquisadora, mas também como funcionária. A atual estrutura 
administrativa não é favorável ao desenvolvimento de todas as áreas do MRSP, sobretudo pelo 
excesso de burocracia interna e por compartilhar um único plano de trabalho com um museu de arte. 
Vale, ainda, registrar que muitas das fragilidades da instituição são derivadas da falta de pessoal e 
acúmulo de funções. Não há profissionais para áreas específicas como comunicação e relações 
institucionais, gestão de projetos, produção de eventos culturais, entre outros. É interessante registrar 
o trabalho feito por Bianca Corazza (2017), que realizou uma pesquisa sobre o sistema de gestão de 
O.S. para equipamentos culturais públicos, tendo o MRSP como estudo de caso. No estudo, Corazza 
(2017, p. 110) propõe um novo organograma para a instituição, ressaltando a necessidade de ampliar 
a equipe de profissionais. Tanto a pesquisadora, como eu, pudemos acompanhar de perto o dia-a-dia 
institucional, sendo fundamental registrar que há uma sobrecarga de atribuições ao cargo de 
coordenação, o que compromete o desenvolvimento de algumas áreas do Memorial, como a 
comunicação e as relações interinstitucionais. No estudo, a autora propôs o seguinte organograma: 
Diretor Técnico do Memorial da Resistência, que coordena o trabalho da: Ação Educativa, Pesquisa, 
Produção de Projetos Culturais, Comunicação e Marketing e Assessoria. Não cabe aqui analisar as 
concepções da estrutura proposta, ou o uso de termos como “marketing” para o trabalho de 
comunicação de um sítio de memória, mas interessa observar que os três novos cargos sugeridos 
(produção de projetos culturais, comunicação e assessoria) são fundamentais para um melhor 
funcionamento administrativo, contribuindo, assim, para democratizar as memórias preservadas pela 
instituição. 
374 Ley 9.286/2006. Capítulo 2, artigo nº 5.  
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 e de familiares de vítimas, mas, também, de vizinhos e outros cidadãos 

interessados no desenvolvimento das atividades feitas pela instituição. Essa 

participação se dá, sobretudo, com as reuniões da Assembleia de Sócios, 

constituída na criação da Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi, e viva até o 

presente. Com 659 membros registrados375, nos encontros presenciados ao longo 

desta pesquisa, notou-se uma intensa apropriação, dos ex-presos e dos familiares 

de vítimas, sobre a condução política e cultural da instituição.  Nas entrevistas feitas, 

com estes grupos, a participação atual, nas assembleias de sócios, era sempre 

destacada como uma instância fiscalizadora, mas também contributiva da parte 

deles.  

É interessante notar que, na primeira constituição da Asamblea de Sócios, o 

presidente não era um ex-preso, mas, sim, um vizinho. Ao longo das eleições para a 

diretoria da assembleia, feitas a cada dois anos376, nota-se sempre uma mescla de 

vítimas, vizinhos e até jovens atores sociais à frente da condução desta instância. 

Durante a gestão de cada diretoria, são estes atores sociais, designados pelo 

coletivo de sócios, que representam a instituição, atuando em proximidade com os 

profissionais contratados, os quais diariamente trabalham na instituição. Não há uma 

agenda fixa de reuniões entre a diretoria de sócios e os gestores profissionais da 

CPVG, no entanto, nota-se que esta relação é mais sólida e dinâmica quando o 

assunto são questões políticas e posicionamentos da instituição quanto a causas 

relacionadas aos direitos humanos do presente. Nas publicações da Corporación, 

em suas redes sociais, notou-se, ao longo da pesquisa, uma intensa 

representatividade dos diretores de sócios em atividades públicas, como entrega de 

petições a autoridades políticas em prol de temas relacionados à preservação da 

memória, verdade e justiça sobre os crimes do passado, mas, também, de temas 

relacionados a violações do presente, além de participação em manifestações de 

coletivos de direitos humanos representando a CPVG, com bandeiras e cartazes da 

instituição. Com isso, percebe-se que a atuação dos ex-presos, familiares e vizinhos, 

por meio da assembleia, ocorre, principalmente, para “garantir” a continuidade de 

uma participação política da instituição em temas relacionados aos direitos humanos 

e à democracia, luta original dos que tombaram no Cuartel Terranova. A 

                                                           
375 Informação disponibilizada pela diretora da Corporación em 11/07/2019.  
376 É permitida a reeleição de mandato uma única vez.  
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preocupação demonstrada pelos entrevistados e simbolizada nas ações 

empreendidas pela diretoria de sócios revela um cuidado em que este sítio de 

memória seja apenas uma instituição cultural cuja atuação tenha incidência política 

no presente.  

Em discussão para organização de um ciclo de debates no MRSP, no ano de 

2015, em que participavam da decisão dos assuntos dois ex-presos políticos, um 

tema proposto por uma pesquisadora da instituição tornou-se polêmico: a 

perseguição aos negros durante a Ditadura. Os ex-presos questionaram a existência 

do fato, alertando, segundo eles, a que a perseguição durante a Ditadura foi 

exclusivamente política e não racial. Somente no ano seguinte, o debate foi 

promovido na instituição, no mesmo projeto, os Sábados Resistentes377, intitulado: 

“Consciência e Resistência Negra: escravidão e o movimento negro”. A atividade foi 

realizada no dia 19 de novembro de 2016, lotando o auditório da instituição, levando 

novos públicos a participarem do debate sobre o impacto da Ditadura na sociedade 

brasileira e a perseguição aos negros no período.  

Esses exemplos colocam-nos diante de questões relacionadas à gestão dos 

sítios, fazendo-nos refletir sobre a participação das vítimas nesses espaços, quando 

assumem o papel de condutores das decisões institucionais. Quando isso ocorre, 

especialistas, como Ricard Vinyes, que se dedicam ao estudo de políticas públicas 

de memórias, alertam para os riscos do dever de memória e o “estatuto da vítima”, 

no qual há uma suposta hierarquia da memória com base na experiência, que pode 

transformar “esse passado fecundo, numa memória intransitiva”378. Ricard Vinyes 

(2009), que denomina o fenômeno como “biologismo memorial”, alerta que essa 

estratégia não sobrevive a muitas gerações, não contribuindo para o processo de 

ressignificação das novas gerações.  

Essas memórias são essencialmente plurais e conflitivas, e reduzi-las a 

discursos únicos, repetidos a exaustão, poderá condená-las ao esquecimento, uma 

vez que sua ativação é limitada e pouco utilizada. Os exemplos supracitados fazem-

nos refletir sobre a importância de democratizar os espaços de memórias de 

passados traumáticos, contemplando a representação de diversas vítimas, fazendo 

                                                           
377 De acordo com MRSP, os Sábados Resistentes “são atividades que buscam debater questões 
sociopolíticas do passado e atuais por meio de diferentes formatos (palestras, lançamentos de livros 
e filmes, apresentação de peças de teatro etc), realizados em parceria com o Núcleo de Preservação 
da Memória Politica”.   
378 Ricard Vinyes (2009, p. 25). 
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com que essas memórias se abram para o diálogo com a sociedade, de forma mais 

ampla, e, principalmente, com as novas gerações. Conectar as gerações parece ser 

um grande desafio para os sítios de memória. Mais do que produzir conhecimentos, 

entende-se que é papel dessas instituições proporcionar condições democráticas 

para a apropriação e ressignificação dessas memórias por gerações diferentes. No 

caso chileno, Patrício Bustos (2016) demonstrou sua preocupação com esse 

trabalho político e educativo da CPVG em seu país, posto que, segundo ele, há 

jovens chilenos não interessados no tema, porque não viveram o período, e velhos 

que querem esquecer o que viveram.  

Nosotros siempre tenemos que estar pensando en que tipo de 
democracia, que tipo de sociedad queremos construir. El tipo de 
influencia que debemos tener a nivel mundial, para aportar desde el 
punto de vista, y que el nunca mas sea efectivamente con castigo a 
los culpables, y que las nuevas generaciones sepan que estas cosas 
ocurrieron. Y no como esta pasando ahora en Chile que tenemos 
muchos jovenes reacionarios de derecha, que dicen, yo no estaba, 
por lo tanto no se lo que paso. Y otros viejos facistas que dicen, yo 
no me acuerdo de lo que paso porque estoy muy viejo (BUSTOS, 
2016).  

 

Samantha Quadrat (2009), numa provocativa questão sobre o Pinochetismo, 

se ele tem ou não cara, ou seja, se seus apoiadores têm alguma aparência 

específica, faz uma análise sobre a divisão, ainda hoje, notadamente marcada, entre 

apoiadores da ditadura e os chamados “comunistas”, contrários à Ditadura 

implantada no país. De acordo com a autora, a divisão provocada pela Ditadura, 

“não é uma fratura fácil de superar”, sendo visíveis marcas de que o pinochetismo 

tem “raízes profundas” no Chile. No artigo, Quadrat narra um episódio vivido em uma 

livraria chilena, na qual a jovem vendedora se manifesta como admiradora do ditador 

Augusto Pinochet. A surpresa da pesquisadora motivou a investigação sobre a 

polêmica que a memória em torno do ditador ainda gera no país, inclusive entre os 

jovens.  

O Chile talvez seja um caso ímpar no Cone Sul da América Latina. 
Uma exceção. O golpe de 11 setembro de 1973, como vimos, foi um 
divisor da sociedade chilena. É um país onde não se tem vergonha 
de demonstrar publicamente o apoio e a simpatia aos anos 
ditatoriais; ao contrário, é um orgulho e uma obrigação externar 
agradecimento. São diferentes gerações que se dedicam a manter 
viva a memória positiva desse período, especialmente a do ex-
ditador Augusto Pinochet (QUADRAT, 2009, p. 416).
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Assim, entende-se que afirmar que todos os jovens não têm interesse pelo 

tema é empobrecer um debate sobre a transição para a democracia nestes países 

ou mesmo desconsiderar as disputas em torno das memórias do período de 1973 a 

1990. Conforme já visto, trata-se de uma memória plural e disputada nos sentidos de 

sua evocação e ressignificação.  

Entende-se necessário analisar quais políticas públicas de memória foram 

estabelecidas para estimular as novas gerações a esse interesse no passado  e 

perceber como as instituições educativas e culturais têm atuado no sentido de 

respeitar estes novos indivíduos, não os considerando meras caixas vazias que 

precisam ser preenchidas. Por isso, o papel dos sítios de memória é tão importante 

para estabelecer essas conexões entre as gerações, e, talvez, ao apresentar essa 

diversidade de memórias e apropriações do passado, ressignificar seus sentidos no 

presente, para a promoção e o respeito aos direitos humanos.  

Os sítios de memória podem ser pontes entre o passado e o presente, 

atuando com uma mediação contínua entre diferentes tempos, espaços, realidades 

e experiências sociais. Se trabalhado no sentido de democratizar as memórias de 

passados traumáticos, realizando um processo de preservação de memórias 

diversificadas, plurais, e que revelem os conflitos, permitirá ressignificações pelas 

novas gerações, não apenas exposições/comunicações congeladas. E é essa 

apropriação pelas novas gerações que os militantes, que reivindicaram a 

preservação do antigo DOPS/SP (Brasil), do D2 (Argentina) e da Villa Grimaldi 

(Chile), sonharam ao longo dos processos de luta estudados nesta tese. 
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content/uploads/pdf/1_%20Relatorio%20Consolidado%20Anual%20e%204%20Trim
_APAC_2015.pdf>. 
Relatório Anual de Atividades, São Paulo, 2016. Disponível em: 
<http://apacsp.org.br/wp-content/uploads/sites/5/2017/06/1.-Relat%C3%B3rio-Anual-
APAC-2016.pdf>. 
Relatório Anual de Atividades, São Paulo, 2017. Disponível em: 
http://apacsp.org.br/wp-content/uploads/sites/5/2017/06/Relat%C3%B3rio-
3%C2%BA-trimestre-2017-APAC_CG_005_2013.pdf. 
Relatório Anual da APAC, São Paulo, 2016. Disponível em: < 
http://apacsp.org.br/wp-content/uploads/2018/02/RelatorioInstitucional.pdf>.  
Relatório Anual 2017 
Contrato de Gestão nº 005/2013 firmado entre o Estado de São Paulo, por 
intermédio da Secretaria da Cultura, e a Associação Pinacoteca Arte e Cultura. São 
Paulo, 20/12/2013. Disponível em: < http://apacsp.org.br/wp-
content/uploads/sites/5/2017/07/Contrato-de-Gest%C3%A3o-05_2013.pdf>.  
 

**Informações administrativas e de gestão dos sítios “Archivo Provincial de la 

Memoria” e Corporación Parque por la Paz Villa Grimaldi” foram enviadas por email 

após solicitações às gestoras de ambas instituições.  

 
- Outras instituições 
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Informe de Gestão do Museo de la Justicia, Centro de Documentación y Archivo para 
la Defensa de los Derechos Humanos. Corte Suprema de Justicia de Paraguay, 
2017. Disponível em: http://www.pj.gov.py/descargas/ID3-
890_informe_de_gestion_museo_2017.pdf.  
Informe de actividades realizadas en el Museo de la Memoria de Uruguay en 2016, 
disponível em: < http://mume.montevideo.gub.uy/actividades/actividades-
anteriores/2016>.  
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FORAM UTILIZADOS PARA A REDAÇAO FINAL DO TEXTO, TRECHOS E
FRASES EXTRAÍDOS DE TRABALHOS DOS AUTORES ABAIXO:

ADÉLIA BEZERRA DE MENESES - "FREI TITO: MEMÓRIA-ESPERANÇA"
ARTIGO: FREI TITO: MEMÓRIA E PROJETO

LAURO CÉSAR MUNIZ - "SINAL DE VIDA"
THIAGO DE MELLO - "FAZ ESCURO MAIS EU CANTO"

TRECHOS: INICIAÇÃO DO CÁRCERE
INICIAÇÃO DO PRISIONEIRO
LIÇÃO DE CADEIA, FICA

ALÍPIO V. FREIRE -'TIRADENTES, UM PRESÍDIO DA DITADURA"
DEPOIMENTOS (FRAGMENTOS)

ROSE NOGUEIRA -TIRADENTES, UM PRESÍDIO DA DITADURA"
DEPOIMENTOS

CHICO DE ASSIS - "MISSA LEIGA"
FREI BETTO - "BATISMO DE SANGUE"
HÉLIO PELLEGRINO - "FREI TITO-MEMÓRIA-ESPERANÇA"

ARTIGO: A TORTURA POLÍTICA
CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE -"A NOITE DISSOLVE OS HOMENS"

(FRAGMENTO DO POEMA)
GIANFRANCESCO GUARNIERI - "PONTO DE PARTIDA"
NILDAMARIA- DEPOIMENTOS

ALGUMAS EXPLICAÇÕES QUE JULGAMOS NECESSÁRIAS

Embora situada no prédio do antigo DOPS, a peça fala de todos os
presídios do País, pois a repressão foi ampla, geral e irrestrita. Também o espaço
não é mais o mesmo. As diversas ocupações por que passou o prédio o
desfiguraram bastante.

Os personagens, embora inspirados, vez por outra, em relatos reais,
são fictícios e saídos da imaginação dos autores.

Também não nos obrigamos a reproduzir com extrema fidelidade as
situações e procedimentos, da época.

Nosso objetivo foi, primeiramente homenagear. Homenagear todos
aqueles que foram presos, torturados e mortos por acreditar na democracia e na
justiça social. Homenagear também a gente de teatro, os poetas e jornalistas, os
artistas em geral, que conseguiram, apesar da repressão, denunciar aquele horror.
Por isso, a inclusão de trechos de algumas obras do período em nosso espetáculo.
Mas além da homenagem, pertinente e justa, nos move também a esperança. A
esperança de que este trabalho sirva não só para desempoeirar o passado, mas
para resgatar dele as experiências e motivações para o presente. A esperança de
que ele proponha um engajamento em novas lutas, porque os tempos são outros,
mas... ainda há tanto por fazer...

Nossos agradecimentos especiais aos artistas: Izaías Almada, Nilda
Maria, Luiz Serra, Tin Urbinatti e Silnei Siqueira, que aceitaram o desafio de voltar
a este lugar e de reabrir feridas, em nome de sua arte e sua história.

LEMBRAR E RESISTIR

FICHA TÉCNICA

CONCEPÇÃO: ANALY ALVAREZ
TEXTO: ANALY ALVAREZ e IZAÍAS ALMADA

DIREÇÃO: SILNEI SIQUEIRA

ELENCO

NILDA MARIA
LUIZ SERRA

JOÃOACAIABE
LOURDES DE MORAES

TIN URBINATTI
CARLOS MECENI
AM AU R Y ALVAREZ

MALÚ ROCHA
PEDRO PIANZO

EMERSON CAPERBAT
LUTI ANGELELLI

IA SANTOS
WALTER MENDONÇA
NEUSAVELASCO
JOSÉ FERRO

DIREÇÃO MUSICAL: MURILO ALVARENGA
ILUMINAÇÃO: NEZITO REIS

CONTRA-REGRA: JOSÉ LUIZ CARVALHO
PRODUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO: ANNITA MALUFE e EFRÉN COLOMBANI

SUPERVISÃO GERAL: ANALY ALVAREZ

Foto da capa: Ricardo Migliorini



A Era do Silêncio, instituída no Brasil com a instalação do governo
autoritário, fez calar aqueles que lutavam pela volta da liberdade democrática,
mas fez também ecoar todas as vozes que abominavam aquele sistema de
organizar pela força; comandar sob violência e controlar mediante tortura, muitas
vezes, até a morte.

Jovens estudantes, trabalhadores, artistas, líderes sindicais, intelectuais,
facções religiosas e políticas, enfim, brasileiros queriam o País livre e não se
pouparam nem mesmo do próprio sangue para fazer soar aquela voz que ansiava
pelo direito de simplesmente viver, desfrutando da livre escolha de pensamento.

Desde 1964, o Brasil foi brutalmente coberto pelo manto da proibição.
Pela imposição do autoritarismo, peças de teatro e jornais foram censurados,
músicas foram banidas das emissoras de rádio, pessoas presas, torturadas e
muitas, desapareceram; políticos foram cassados ou exilados. O País que
ostentava na sua bandeira, desejo pela Ordem e Progresso inscrevia, com o
sangue dos cidadãos, as páginas que a História jamais deixará apagar da memória
do seu povo.

AAnistia, promulgada em agosto de 1979 foi, para muitos, a reparação
das injustiças realizadas, mas custou muitas vidas. E não anistiou da dor, aqueles
que perderam filhos, pais, famílias inteiras, amigos.

O Brasil do final do século precisa comemorar a Anistia e reinscrever em
sua bandeira a reconquista da democracia. No Estado de São Paulo, a sede do
símbolo maior da repressão, o prédio do antigo DOPS será palco para a nova
ordem social. Será transformado num Centro Cultural, onde a população terá
livre acesso à cultura e à história.

"Lembrar é Resistir" é apenas o início da nova fase do DOPS. Os artistas
desta peça são os primeiros protagonistas da nova história do prédio de número
66 do Largo General Ozório. A eles, se juntarão todos os artistas, que deixarão,
através das suas ideias e do talento, a colaboração para o crescimento cultural
do País.

A NECESSIDADE DA MEMÓRIA

Belisário dos Santos Jr.

A campanha pela anistia foi pensada não apenas como "esquecimento"
de crimes políticos durante a ditadura. Veio também como possibilidade de
restabelecera igualdade e a justiça em relação àqueles que usaram do direito de
insurgência contra a opressão e, assim procedendo, foram processados, presos,
banidos, demitidos de seu trabalho, cassados em seus mandatos parlamentares.
Ademais disso, cansada de prisões sem motivo, de tortura, da perseguição sem
limites, de mortes, desaparecimentos políticos cometidos por agentes do Estado,
em nome da segurança nacional, a sociedade brasileira tomou a campanha como
forma de lutar por seu sonho de um estado de direito. Daí a ela ter somado outras
palavras de ordem, como o fim do Al 5 e a revogação da Lei de Segurança.

Havia muitas perspectivas para lembrar esse tempo necessitado de
anistia: o viés da tribuna, o das ruas e suas manifestações, o do exílio. A certeza
era uma só: lembrar era preciso. Escolheu-se a ótica do cárcere. A prisão, palco
de tanto sofrimento, medo, ódio, de tanta crueldade, também foi testemunha de
solidariedade, dignidade, coragem. Resistir era sobreviver. Ali, momentos de
ternura foram intensamente vividos e dali a esperança por um mundo melhor fluiu
pelas frestas, pelos vãos, e ganhou as ruas, contagiando a todas as pessoas de
bem. Essa esperança nos alimenta ainda hoje, na construção de um processo
democrático, ainda em seu início, com suas contradições, com seus avanços
pendulares. Mas, a democracia se reforça quando o palco do horror é exorcizado
pela ousadia do teatro, pela maravilha da arte, e no espaço da tortura se instala o
memorial da liberdade. Longa memória aos que resistiram e, assim, nos legaram
a esperança.

Marcos Mendonça
Secretário de Estado da Cultura

Belisário dos Santos Jr. - foi advogado de presos e perseguidos
políticos durante o regime militar e é Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
do Governo do Estado de São Paulo, desde 1995.

AOS QUE VIRÃO...

Construída guerrilheiramente para ser apresentada no âmbito das
comemorações dos 20 anos de anistia, em setembro de 1999, LEMBRAR
É RESISITIR ultrapassou todas as expectativas dos seus criadores.

Além de resgatar para as atividades culturais um espaço que
durante anos foi usado para reprimir a livre manifestação do pensamento,
a peça acabou por reunir pessoas que não se viam há muitos anos e que,
de uma ou de outra maneira, reencontraram-se com um passado não muito
distante e puderam-no refletir sob a luz de novos tempos.
Dos fatos relembrados pela peça, já lá se vão 31 anos. E mais: atores
dos acontecimentos narrados, ficcionados e reinterpretados poeticamente,
essas pessoas puderam constatar a presença de muitos jovens nas
apresentações, todos eles interessados em saber sobre o Brasil de seus
pais ou mesmo avós, um Brasil que a história oficial procurou lhes
esconder, mas cujos olhos marejados de lágrimas e os soluços de uma
entrega sincera às emoções vividas, reflete - para nós autores - uma
verdade muito simples: LEMBRAR É RESISTIR é um espetáculo que
faltava ao teatro brasileiro. E faltava porque muitos de nós tínhamos receio
de botar o dedo na ferida e mergulhar nesse passado traumático.
Mas a arte é para isso: lembrar, criticar, alertar, emocionar, divertir e
quantos outros verbos mais quisermos somar a esta extensa definição.
E como é gostoso ver nos olhinhos vermelhos dos espectadores no final
de cada sessão que valeu a pena. Valeu a pena exorcizar os fantasmas
de um prédio maldito, que nos ajuda ainda - como protagonista de um
drama de milhares de brasileiros que por aqui passaram - a contar suas
e outras histórias, mas que agora quer se mostrar para São Paulo, no
novo milénio que se aproxima, não como uma casa de horrores, mas como
um espaço livre, democrático e humano. Humano na melhor acepção que
essa palavra possa ter, por vezes tão esquecida em tempos de frias
estatísticas...

Analy Alvarez e Izaías Almada

"Magnífico e alucinado mergulho na
memória e na história"
Octávio lanni - Sociólogo

"É o passado em câmera lenta"
José Genoino - Deputado Federal

"Evoca a realidade ao invés
de representá-la"
D. Paulo Evaristo Arns - Arcebispo de São Paulo

"Há um espetáculo estranho, mas
importante no térreo do antigo

edifício do DOPS"
Jefferson Del Rios - Revista Bravo

"Uma comunhão de alma inteira a
transcorrer na elevação dos espíritos"
Fausto Fuser - Crítico

"Chorei profundamente"
Lélia Abramo - Atriz

"Eu me lembrava o tempo todo dos gritos,
das escadas, das celas onde meus

pais estavam sendo torturados"
Janaína Teles - Historiadora

"Lembrar é Resistir" - o horror do
presídio político transfigurado em

bela e comovente obra de arte"
Sábato Magaldi - Crítico

"Este espetáculo é imperdível porque resgata
os anos de chumbo. É uma prova de que as
ditaduras jamais podem derrotar aquilo que o
ser humano tem de melhor e o mantém vivo:
a consciência da liberdade, a dignidade frente
à opressão e a esperança de um mundo de justiça"
Frei Betto - Escritor
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